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Decreto regulamenta o pagamento
do Auxílio Emergencial 2021

Brasil bate novo recorde e registra
3.650 mortes em 24 horas
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SP prorroga fase emergencial de
combate à pandemia até 11 de abril
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Nos 30 anos do Mercosul,
Bolsonaro defende a

modernização do bloco
Página 2

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,74
Venda:       5,74

Turismo
Compra:   5,75
Venda:       5,90

Compra:   6,77
Venda:       6,77

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Sábado: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Domingo: Sol e
aumento de nu-
vens de manhã.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Segunda: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Por conta do agravamen-
to da pandemia nas últimas
semanas em todas as regiões
do Brasil, a Mais Brasil Es-
portes, promotora da Copa
Truck, decidiu seguir o mes-

Com agravamento de
pandemia, Copa Truck adia

etapa de Curitiba
mo caminho dos outros
campeonatos esportivos do
país e adiar o início de sua
temporada, marcada para os
dias 10 e 11 de abril em
Curitiba (PR).      Página 18

Mundial de Motovelocidade
inicia temporada em

Doha no Catar
Neste final de semana

teremos o início da tempo-
rada 2021 do Mundial de
Motovelocidade, Motogp. A
etapa acontecerá em Doha
no Catar. Algumas mudan-
ças aconteceram desde o
final da temporada passada.
Rossi foi para a equipe sa-
télite Petronas numa “per-
muta” com Quartararo, que
ocupou seu lugar na Yamaha
oficial. O italiano disse que
apesar de ser sua 26ª tem-
porada no mundial está se
sentindo como no primeiro
dia de um aluno que vai para
a escola.                     Página 18

Pietro Fittipaldi retorna
 ao Bahrein, palco de

sua estreia na F1

Pietro Fittipaldi no GP
Bahrein de 2020

O brasileiro Pietro Fittipaldi es-
treou na Fórmula 1 no final do ano
passado justamente no Circuito de
Sakhir, no Bahrein, que receberá a
primeira etapa da temporada de
2021 neste final de semana. Com
contrato renovado como piloto re-
serva e de testes na Haas, o jovem
de 24 anos agora retorna à pista na
qual fez sua estreia e buscará ajudar
a equipe americana a conquistar um
bom resultado em Sakhir. Página 18F
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Enzo Fittipaldi conquista
pole e pódio em

estreia nas corridas
virtuais da Indy

Carro de Enzo Fittipaldi na Indy Pro 2000
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O campeonato virtual da Indy
começou e o brasileiro Enzo Fitti-
paldi fez sua estreia com o pé di-
reito, competindo pela equipe Dale
Coyne Racing. Enzo cravou a pole

position com o tempo de 25s475
no oval de Homestead, em Mia-
mi, e dominou grande parte da
corrida, terminando com pódio
em terceiro lugar.         Página 18

Porta-
contêineres

gigante
continua

encalhado no
Canal de Suez

O porta-contêineres gigan-
te da Evergreen continua enca-
lhado no Canal de Suez, blo-
queando uma via fundamental
por onde passam cerca de 12%
de todo o comércio mundial.
A suspensão do tráfego pelo
canal, que liga a Europa à Ásia
já provocou a subida dos cus-
tos de transporte e o desvio de
vários petroleiros. Os traba-
lhos de remoção poderão de-
morar vários dias ou até sema-
nas, estimam os especialistas.

A via marítima histórica
liga vários continentes desde o
século 19 e é essencial para o
transporte de petróleo proce-
dente do Médio Oriente. O pe-
troleiro é do tamanho de um
arranha-céu ou de quatro cam-
pos de futebol, com cerca de
400 metros de comprimento,
59 de largura, 219 toneladas e
capacidade para transportar 20
mil contêineres.

As autoridades egípcias já
reabriram uma passagem antiga
do canal para desviar algumas
embarcações, mas o desbloqueio
da via principal poderá levar dias
ou até semanas.             Página 3

O presidente Jair Bolsonaro
defendeu na quinta-feira (26) a
modernização do Mercosul, com
a atualização da Tarifa Externa
Comum (TEC) como parte cen-

tral do processo de recuperação
do dinamismo do bloco. Bolso-
naro participou, nesta sexta-fei-
ra, da reunião virtual de aniver-
sário de 30 anos da cúpula do

Mercosul.
“Consolidamos regimes

políticos baseados em elei-
ções diretas e na soberania do
povo.                            Página 17
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O Governo de São Paulo
confirmou na sexta-feira (26)
a prorrogação da fase
emergencial de enfrentamento
à pandemia do coronavírus até
o dia 11 de abril. As medidas
mais rígidas de restrição de cir-
culação e atividades estão em
vigor nas 645 cidades do esta-
do para frear o aumento de
casos e mortes por COVID-19
e reduzir a sobrecarga em hos-
pitais públicos e particulares.

 “Em virtude dos números
da pandemia e da insistência do
crescimento da pandemia, ape-
sar de todas as medidas

adotadas, o Governo de São
Paulo prorroga até o dia 11 de
abril a fase emergencial”, afir-
mou o Vice-Governador e Se-
cretário de Governo Rodrigo
Garcia.

Desde o dia 15 de março, a
fase emergencial determina to-
que de recolher nos 645 muni-
cípios todos os dias, entre 20h
e 5h, além de impedir o acesso
a parques e praias. Qualquer
tipo de aglomeração está proi-
bido. O uso de máscaras deve
ser intensificado em qualquer
ambiente interno ou externo de
acesso público.         Página 2

Butantan desenvolve a
primeira vacina nacional

contra covid-19

Página 17

Saldo negativo das contas
externas é de US$ 2,3 bilhões

 em fevereiro

Ministro anuncia
desenvolvimento de vacina
financiada pelo governo

As contas externas registraram
saldo negativo de US$ 2,326 bi-
lhões em fevereiro deste ano, de
acordo com dados divulgados na
sexta-feira (26), em Brasília, pelo
Banco Central (BC). Na compara-
ção com fevereiro de 2020, quan-
do o déficit foi de US$ 4,662 bi-
lhões, o recuo é de 50,1%.

As transações correntes são as
compras e vendas de mercadorias
e serviços e transferências de ren-
da do Brasil com outros países.

Segundo o relatório do BC, a
redução no déficit decorreu das
retrações de US$ 2,7 bilhões e
de US$ 900 milhões nas despe-
sas líquidas de renda primária (lu-
cros e dividendos, pagamentos de
juros e salários) e de serviços (vi-
agens internacionais, transporte e
aluguel de investimentos, entre
outros), enquanto o superávit co-
mercial (exportações de produtos
maiores que as importações) re-
cuou US$ 1,3 bilhão.    Página 3
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desenvolvida e produzida no
Brasil pelo Instituto Butantan,
que é um orgulho do Brasil. São
120 anos de existência, o maior
produtor de vacinas do Hemis-
fério Sul, do Brasil e da Améri-
ca Latina e agora se colocando
internacionalmente como um
produtor de vacina contra a co-
vid-19”, disse o governador de
São Paulo, João Doria.

Para a produção da vacina, o
instituto deverá usar tecnologia
já disponível em sua fábrica de
vacinas contra a gripe, a partir do
cultivo de cepas em ovos de ga-
linha, que gera doses de vacinas
inativadas, feitas com fragmen-
tos de vírus mortos.

A iniciativa do novo imuni-
zante faz parte de um consórcio
internacional do qual o Instituto
Butantan é o principal produtor,
responsável por 85% da capaci-

dade total, de acordo com o go-
verno do estado, e tem o com-
promisso de fornecer a vacina ao
Brasil e aos países de baixa e
média renda.

Diretor-presidente do Bu-
tantan, Dimas Covas, avaliou que
a tecnologia utilizada na Butan-
Vac é uma forma de aproveitar o
conhecimento adquirido no de-
senvolvimento da CoronaVac,
vacina desenvolvida em parceria
com a biofarmacêutica Sinovac,
já disponível para a população
brasileira.

“Entendemos a necessidade
de ampliar a capacidade de pro-
dução de vacinas contra o coro-
navírus e da urgência do Brasil
e de outros países em desenvol-
vimento de receberem o produ-
to de uma instituição com a cre-
dibilidade do Butantan. Em ra-
zão do panorama global, abri-

mos o leque de opções para ofe-
recer aos governos mais uma
forma de contribuir no contro-
le da pandemia no país e no
mundo”, disse Covas. Segundo
ele, a parceria com a Sinovac
será mantida e não haverá nenhu-
ma alteração no cronograma dos
insumos vindos da China.

A previsão do diretor-presi-
dente do Butantan é que será
possível entregar a vacina brasi-
leira ainda este ano. “Após o fi-
nal da produção da vacina contra
Influenza, em maio, poderemos
iniciar imediatamente a produ-
ção da Butanvac. Atualmente,
nossa fábrica envasa a Influenza
e a CoronaVac. Estamos em ple-
no vapor”, disse.

Tecnologia
A tecnologia da ButanVac

utiliza um vetor viral que con-

SP prorroga fase emergencial de
combate à pandemia até 11 de abril

 O Instituto Butantan anun-
ciou na sexta-feira, (26) que co-
meçou a desenvolver a produ-
ção-piloto da primeira vacina
brasileira contra o novo corona-
vírus. A expectativa é que os en-
saios clínicos de fases 1 e 2 em
humanos comecem em abril, o
que ainda precisa de autorização
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa).

Chamada de ButanVac, essa
seria uma vacina desenvolvida e
produzida integralmente no Bu-
tantan, sem necessidade de im-
portação do Insumo Farmacêuti-
co Ativo (IFA). Segundo o gover-

no, os resultados dos testes pré-
clínicos realizados com animais
se mostraram “promissores”, o
que permitiria evoluir para estu-
dos clínicos em humanos.

A produção-piloto do com-
posto já foi finalizada para apli-
cação em voluntários humanos
durante os testes. Os resultados
da pesquisa clínica em humanos
vão determinar se a vacina é se-
gura e tem resposta imune capaz
de prevenir a covid-19.

“Este é um anúncio históri-
co para o Brasil e para o mundo.
A ButanVac é a primeira vacina
100% nacional, integralmente

tém a proteína Spike do co-
ronavírus de forma íntegra. O
vírus utilizado como vetor
nesta vacina é o da Doença de
Newcastle, uma infecção que
afeta aves. Por isso, o vírus
se desenvolve bem em ovos
embrionados, o que permite
eficiência produtiva em um
processo similar ao utilizado
na vacina de influenza, con-
forme divulgou o Butantan e
o governo estadual.

“O vírus  da doença de
Newcastle não causa sinto-
mas em seres humanos, cons-
tituindo-se como alternativa
muito segura na produção. O
vírus é inativado para a for-
mulação da vacina, facilitan-
do sua estabilidade e deixan-
do o imunizante ainda mais
seguro”, diz Butantan. (Agên-
cia Brasil)

O Governo de São Paulo
confirmou na sexta-feira (26) a
prorrogação da fase emergenci-
al de enfrentamento à pandemia
do coronavírus até o dia 11 de
abril. As medidas mais rígidas de
restrição de circulação e ativi-
dades estão em vigor nas 645
cidades do estado para frear o
aumento de casos e mortes por
COVID-19 e reduzir a sobrecar-
ga em hospitais públicos e par-
ticulares.

 “Em virtude dos números da
pandemia e da insistência do
crescimento da pandemia, ape-
sar de todas as medidas adota-
das, o Governo de São Paulo
prorroga até o dia 11 de abril a
fase emergencial”, afirmou o
Vice-Governador e Secretário
de Governo Rodrigo Garcia.

Desde o dia 15 de março, a
fase emergencial determina to-
que de recolher nos 645 muni-

cípios todos os dias, entre 20h
e 5h, além de impedir o acesso
a parques e praias. Qualquer tipo
de aglomeração está proibido. O
uso de máscaras deve ser inten-
sificado em qualquer ambiente
interno ou externo de acesso
público.

As escolas da rede estadual
só estão abertas para distribui-
ção de merenda a alunos caren-
tes e entrega de materiais medi-
ante agendamento prévio. Para
reforçar o distanciamento soci-
al e reduzir a circulação urbana,
a fase emergencial aumenta res-
trições de algumas atividades
comerciais autorizadas na etapa
vermelha do Plano São Paulo.

Estão proibidas as retiradas
presenciais de produtos em res-
taurantes e lanchonetes, o aten-
dimento presencial em lojas de
material de construção, as cele-
brações religiosas coletivas e

atividades esportivas em grupo.
Lojas e restaurantes só po-

dem fazer entregas a clientes
dentro de veículos (drive thru),
entre 5h e 20h, ou por entrega
em sistema delivery por telefo-
ne ou aplicativo. Não há restri-
ção ao funcionamento de super-
mercados. Mercearias e padari-
as podem funcionar seguindo as
regras de mercados, com proi-
bição de consumo no local.

O teletrabalho é obrigatório
para todas as atividades adminis-
trativas não essenciais do servi-
ço público e também na inicia-
tiva privada. Todas as medidas
visam reduzir a circulação de ao
menos 4 milhões de pessoas por
meio das restrições adicionais.

Escalonamento de horários
O Governo do Estado tam-

bém reforça a recomendação ao
escalonamento de horários de

entrada de trabalhadores de ativi-
dades essenciais para evitar aglo-
merações no transporte público.

Os horários indicados são
das 5h às 7h para entrada e das
14h às 16h para saída de profis-
sionais da indústria; entrada das
7h às 9h e saída das 16h às 18h
para os de serviços; e entrada das
9h às 11h e saída das 18h às 20h
para os do comércio.

Fiscalização reforçada
A fiscalização contra aglo-

merações e eventos clandestinos
continua com ações intensifica-
das na fase emergencial.

O Governo do Estado atua
em conjunto com as Prefeituras
para instalação de barreiras sa-
nitárias em acessos a cidades
turísticas, blitz contra eventos
ilegais e fiscalização de proto-
colos sanitários nas atividades
liberadas.

Governo de SP cria rede de transfusão de
plasma para tratamento de doentes com Covid

O Vice-Governador Rodrigo
Garcia anunciou na sexta-feira
(26) a criação de uma rede para
garantir o tratamento de pacien-
tes de Covid-19 pela transfusão
do plasma de convalescente, pro-
duto obtido a partir do sangue
coletado de outras pessoas infec-
tadas com o novo coronavírus.

 “Esse esforço da rede de
plasma se assemelha ao de uma
doação de sangue, com critérios
objetivos de quem pode doar e
quem pode receber. Faremos a
coleta e a distribuição do plasma
doado por pessoas já contamina-
das e que tem os anticorpos para
pacientes em tratamento”, afir-
mou o Vice-Governador.

Sob coordenação do Institu-
to Butantan, a nova estrutura de-
verá garantir a logística necessá-
ria para coletar, distribuir e utili-
zar o plasma convalescente nos
serviços de saúde de todo o Es-
tado. Os pilotos do projeto serão
implantados, inicialmente, nas
cidades de Santos, no litoral sul;

e em Araraquara, no interior do
Estado.

Para a criação da rede, o Bu-
tantan contará com a colaboração
de cinco grandes hemocentros
parceiros: HHemo, Fundação
Pró-Sangue e Colsan, em São
Paulo; Hemocentro da Unicamp,
em Campinas; e Hemocentro de
Ribeirão Preto.

O plasma de convalescente,
retirado do sangue de voluntári-
os, contém anticorpos neutrali-
zantes contra o SARS-CoV-2. É
obtido por meio de doação de
sangue voluntária de pessoas que
já foram contaminadas pelo novo
coronavírus e que, portanto, já
possuem anticorpos.

Segundo o diretor-presiden-
te do Instituto Butantan, Dimas
Covas, até o momento, não há
terapia específica contra a Covid-
19, mas o tratamento com o plas-
ma tem trazido bons resultados.
“O objetivo do plasma é transfe-
rir ao paciente anticorpos de ma-
neira passiva, até que o organis-

mo afetado tenha tempo de rea-
gir e montar a sua resposta imu-
ne. Trata-se de uma vacina instan-
tânea, uma forma de tratamento
que pode ser usada em meio à
pandemia”.

As regras para doar o plasma
são as mesmas seguidas para doar
o sangue: ter boas condições de
saúde, ter entre 16 e 69 anos,
pesar no mínimo 50 quilos, evi-
tar alimentação gordurosa antes
da doação e apresentar documen-
to original com foto. É funda-
mental que o doador já tenha sido
contaminado pela Covid-19 an-
teriormente, pelo menos 30 dias
antes do ato da doação.

O plasma de convalescente é
indicado para pessoas que estão
apresentando sintomas há, no má-
ximo, 72 horas, e que têm diag-
nóstico confirmado por exames.
Os públicos-alvos do tratamento
são os imunossuprimidos, idosos
e pacientes com comorbidades.

Os voluntários devem ser, pri-
oritariamente, do sexo masculi-

no. Isso porque, durante a gesta-
ção, a mulher libera anticorpos na
corrente sanguínea que podem
causar uma reação grave chama-
da TRALI (transfusion-related
acute lung injury) no paciente que
recebe a transfusão.

Uma ferramenta de assistên-
cia virtual do Butantan, chamada
“Tainá”, vai auxiliar na organiza-
ção da rede, por meio do controle
do estoque de plasma, monitora-
mento dos locais onde o produto
será distribuído e de quais os pa-
cientes que serão contemplados,
além de efetuar o acompanha-
mento da evolução clínica de cada
pessoa que receber o plasma.

Claudia Anania, gerente de TI
do instituto, explica que é mais
uma forma da tecnologia ser usa-
da a favor da saúde. “A Tainá vem
sendo utilizada em diversos pro-
jetos do Butantan, e agora vai or-
ganizar a rede de plasmas para
termos controle e segurança de
nossas ações em várias cidades
do país”.

Vacinação de idosos de 68 anos
começa em 5 de abril

O Vice-Governador Rodrigo
Garcia anunciou na sexta-feira
(26) o início da vacinação para 340
mil idosos com 68 anos a partir
de 5 de abril. Com este novo gru-
po, SP alcança a marca de 6 mi-
lhões de pessoas com imunização
garantida em todo o estado.

 “Hoje, começou a vacinação
em todo o estado da população
de 69, 70 e 71 anos de idade. São
praticamente 910 mil pessoas
que estão agora incluídas no pro-
grama estadual de imunização e,
a partir do dia 5 de abril, mais 350
mil pessoas na faixa etária de 68
anos”, destacou Garcia

Também em 5 de abril pode-
rão receber doses 185 mil pro-
fissionais que integram o públi-
co das forças de segurança que
atuam no estado. Na semana se-
guinte, o cronograma passa a in-
cluir 350 mil profissionais da
educação maiores de 47 anos, a
partir de 12 de abril.

Uma grande operação logís-

tica coordenada pela Secretaria
de Estado da Saúde é responsá-
vel por garantir e otimizar a dis-
tribuição das doses por todo o
território estadual, com remes-
sas enviadas semanalmente para
todas as regiões.

Na manhã desta sexta-feira, o
Governador João Doria anunciou
o início o desenvolvimento e a
produção-piloto da primeira va-
cina integralmente brasileira con-
tra o novo coronavírus. A expec-
tativa é que os ensaios clínicos
de fases 1 e 2 em humanos com
o novo imunizante comecem já
em abril, após autorização da An-
visa (Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária).

Denominada ButanVac, esta
vacina será desenvolvida e produ-
zida integralmente no Butantan,
sem necessidade de importação
do IFA (Insumo Farmacêutico
Ativo). Os resultados dos testes
pré-clínicos realizados com ani-
mais foram promissores, permi-

tindo continuidade para estudos
clínicos em humanos.

A iniciativa do novo imuni-
zante faz parte de um consórcio
internacional do qual o Instituto
Butantan é o principal produtor e
responsável por 85% da capaci-
dade total, com o compromisso
de fornecer essa vacina ao Brasil
e aos países de baixa e média ren-
da. A produção-piloto do com-
posto já foi finalizada para apli-
cação em voluntários humanos
durante os testes.

Somente em março, o Butan-
tan já disponibilizou 14,3 mi-
lhões de doses para a imunização
contra o coronavírus em todo
país. O quantitativo do mês de
março é superior à soma dos
quantitativos de janeiro e feverei-
ro. Até o final de abril, o número
de vacinas garantidas por São
Paulo ao país somará 46 milhões
e o Butantan pretende antecipar
em 30 dias a entrega das outras
54 milhões de doses, totalizan-

do 100 milhões de unidades até
30 de agosto.

Para agilizar o atendimento na
hora da vacinação é muito impor-
tante que todas as pessoas já aptas
a receberam a vacina realizem o
pré-cadastro no site “Vacina Já”
(vacinaja.sp.gov.br). Estima-se uma
economia de 90% no tempo de
atendimento para imunização: leva
cerca de 1 a 3 minutos para quem
preencheu o formulário e, presen-
cialmente, a coleta de informações
leva cerca de 10 minutos.

Vale destacar que não se trata
de agendamento e que o uso não é
obrigatório para o recebimento da
vacina, mas utilizá-la contribui para
melhorar a dinâmica dos serviços
e a rotina do próprio cidadão.

O pré-cadastro pode ser fei-
to por qualquer pessoa que inte-
gre os públicos já previstos na
campanha ou por algum familiar
ou amigo. Até o momento, a fer-
ramenta já recebeu 4,9 milhões
de pré-cadastros.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência das liberdades possíveis. No Twitter,  @CesarNetoReal
... Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Maioria dos vereadores e vereadoras de 1º mandato podem

usar a esticada da quarentena por causa do aumento da mortalida-
de causada pela variante brasileira do Corona vírus até 11 abril
2021. Assim, podem avaliar melhor como foram os 3 primeiros
meses de mandato

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Não tá sendo fácil a vida do vice-prefeito Ricardo Nunes

(MDB). Ele tá se transformando num dos principais membros
das forças-tarefa que vão pras ruas pra coibir abusos com aglo-
merações praticados principalmente por jovens que não tão nem
aí se vão matar seus velhos

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Dependendo do partido pro qual o Presidente Jair Bolsonaro

vai se filiar, os deputados que são - antes de tudo - Bolsonaristas
e por conta da eleição 2018 ainda filiados ao PSL vão se deslocar
(na janela da infidelidade’ das eleições 2022) pra legenda na qual
seu chefe ingressar

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
João Doria (fundador do PSDB liberal de centro) não para de

surpreender quem pensa que ele vai perder o protagonismo em
relação a vacinação em massa contra a pandemia do Corona vírus
(Covid 19). Anunciou que o Butantã terá sua vacina 100% brasi-
leira ainda em 2021

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Senador Kajuru (CIDADANIA ex-PPS) entregou ao presidente

do Senado - Rodrigo Pacheco (DEM ex-PFL) - o pedido de Im-
pedimento do ministro Alexandre Moraes (Supremo). Pro jorna-
lista, a coisa deve andar, também pelo apoio popular de cerca de
3 milhões de assinaturas

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro sabia que os deputados do chamado ‘centrão’ par-

tidário cobrariam um alto preço e que fariam ameaças de abrir
processo de Impedimento do Presidente. Câmara Federal e Se-
nado querem indicar seus ministros pro Ministério (Relações
Exteriores) e Meio Ambiente

.
PARTIDOS  (BRASIL)
PT do Lulismo tá preocupado com o crescimento do franco

atirador Ciro Gomes (sócio preferencial do PDT que foi Brizo-
lista), porque apesar de faltar muito tempo pras eleições de outu-
bro 2022 as primeiras pesquisas indicam que ele cresce, até por
ter disputado o cargo várias vezes

.
H I S T Ó R I A S
Criação do bloco econômico Mercosul (Brasil, Argentina,

Paraguay e Uruguai) completou 30 anos. O Presidente era José
Sarney (vice de Tancredo Neves, eleito pelo Congresso e que
morreu antes da posse em 1985). Foi o último Presidente antes
da volta das eleições diretas, em 1989



Saldo negativo das contas externas
é de US$ 2,3 bi em fevereiro
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Porta-contêineres
gigante continua

encalhado no Canal
de Suez

O porta-contêineres gigante da Evergreen continua encalha-
do no Canal de Suez, bloqueando uma via fundamental por onde
passam cerca de 12% de todo o comércio mundial. A suspensão
do tráfego pelo canal, que liga a Europa à Ásia já provocou a
subida dos custos de transporte e o desvio de vários petroleiros.
Os trabalhos de remoção poderão demorar vários dias ou até se-
manas, estimam os especialistas.

A via marítima histórica liga vários continentes desde o sé-
culo 19 e é essencial para o transporte de petróleo procedente
do Médio Oriente. O petroleiro é do tamanho de um arranha-céu
ou de quatro campos de futebol, com cerca de 400 metros de
comprimento, 59 de largura, 219 toneladas e capacidade para
transportar 20 mil contêineres.

As autoridades egípcias já reabriram uma passagem antiga do
canal para desviar algumas embarcações, mas o desbloqueio da
via principal poderá levar dias ou até semanas.

Este é um bloqueio sem precedentes nos últimos anos em
uma das principais artérias econômicas do mundo, por onde pas-
sa cerca de 12% do comércio global.

Pelo menos 150 navios que tentavam fazer a travessia entre a
Ásia e a Europa estão impedidos de circular. Os navios transpor-
tam desde petróleo a cimento, peças de automóveis, bens de con-
sumo, como roupas e móveis. Pelo menos 30 petroleiros estão
em ambos os lados do canal.

Como aconteceu
O porta-contêineres tem o nome de Ever Given é proprieda-

de da empresa japonesa Shoei Kisen, mas é operado pela Ever-
green Marine Corp, sediada em Taiwan. O navio saiu da China e
era esperado em Roterdã, nos Países Baixos, na próxima terça-
feira (30).

Ainda não se sabe ao certo o que provocou o incidente, mas o
navio ficou encalhado depois de uma tempestade de areia na últi-
ma terça-feira (23), com ventos fortes (rajadas de 30 nós, cerca
de 56 quilômetros por hora) e pouca visibilidade. Mas não há
explicação de como encalhou, dado o enorme peso da embarca-
ção, preparada para suportar rajadas de vento muito superiores.

Este é o segundo grande incidente que envolve o Ever Given.
Em 2019, o navio bateu em um pequeno barco atracado no Rio
Elba, na cidade de Hamburgo. À época, as autoridades explica-
ram que a colisão ocorreu devido a ventos fortes.

No momento em que encalhou no Canal de Suez, o navio era
conduzido por dois representantes da autoridade do canal do Egito,
Bernhard Schulte Shipmanagement. Essa empresa, responsável
pela gestão do Ever Given, informou que a tripulação de 25 pes-
soas já está em terra e em segurança. (Agencia Brasil)

Argentina diz que
restringirá voos do

Brasil, Chile e México
A Argentina decidiu suspender voos do Brasil, Chile e Méxi-

co a partir deste sábado (27) para evitar que linhagens diferentes
do novo coronavírus entrem no país, enquanto se prepara para
uma segunda onda de infecções.

Na quinta-feira (25), o governo informou, em comunicado, que
as medidas, que incluem exames e isolamento obrigatório de ci-
dadãos voltando de outras regiões, entrarão em vigor amanhã.

“Até segunda ordem, voos rotineiros do Chile, Brasil e Mé-
xico serão suspensos”, disse o comunicado. Uma diretriz seme-
lhante para voos do Reino Unido já está em vigor.

A Argentina registra 2.278.115 casos de covid-19 e 55.092
mortes. O governo está preocupado com a situação no Brasil,
que tem mais de 12 milhões de casos e supera 300 mil mortes.
(Agencia Brasil)

As contas externas registra-
ram saldo negativo de US$ 2,326
bilhões em fevereiro deste ano,
de acordo com dados divulgados
na sexta-feira (26), em Brasília,
pelo Banco Central (BC). Na
comparação com fevereiro de
2020, quando o déficit foi de
US$ 4,662 bilhões, o recuo é de
50,1%.

As transações correntes são
as compras e vendas de merca-
dorias e serviços e transferên-
cias de renda do Brasil com ou-
tros países.

Segundo o relatório do BC,

a redução no déficit decorreu
das retrações de US$ 2,7 bi-
lhões e de US$ 900 milhões
nas despesas líquidas de ren-
da primária (lucros e dividen-
dos, pagamentos de juros e
salários) e de serviços (via-
gens internacionais, transpor-
te e aluguel de investimentos,
entre outros), enquanto o su-
perávit comercial (exporta-
ções de produtos maiores que
as importações) recuou US$
1,3 bilhão.

No primeiro bimestre, o dé-
ficit em transações correntes

chegou a US$ 9,399 bilhões,
contra US$ 14,967 bilhões em
igual período do ano passado.

Em 12 meses, encerrados
em fevereiro, foi registrado dé-
ficit em transações correntes de
US$ 6,9 bilhões, o que corres-
ponde a 0,48% do Produto Inter-
no Bruto (PIB - a soma de todos
os bens e serviços produzidos no
país), ante US$ 9,2 bilhões
(0,64% do PIB) em janeiro de
2021 e US$55,7 bilhões (3,06%
do PIB) em fevereiro de 2020.

A projeção do BC é que nes-
te ano as contas externas regis-

trem superávit de R$ 2 bilhões.
Em fevereiro, os investi-

mentos diretos no país (IDP),
recursos aplicados no setor pro-
dutivo, chegaram a US$ 9 bi-
lhões. Em fevereiro de 2020, o
IDP foi bem menor: US$ 2,58
bilhões.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro de 2021, o IDP totali-
zou US$ 39,8 bilhões (2,75%
do PIB), ante US$ 33,4 bilhões
(2,31% do PIB) no mês anteri-
or e US$ 65 bilhões (3,57% do
PIB) em fevereiro de 2020.
(Agencia Brasil)

Às vésperas de retomar o
pagamento do auxílio emergen-
cial, a Caixa Econômica Fede-
ral convida os usuários do apli-
cativo Caixa Tem a atualizar os
dados cadastrais no aplicativo.
Clientes nascidos em setembro
podem fazer o procedimento a
partir da sexta-feira (26).

A atualização é feita inteira-
mente pelo celular, bastando o
usuário seguir as instruções do
aplicativo, usado para movimen-
tar as contas poupança digitais.
Segundo a Caixa, o procedimen-
to pretende trazer mais seguran-
ça para o recebimento de bene-
fícios e prevenir fraudes.

Ao entrar no aplicativo, o
usuário deve acessar a conversa
“Atualize seu cadastro”. Em se-
guida, é necessário enviar uma
foto (selfie) e os documentos
pessoais (identidade, CPF e
comprovante de endereço).

O calendário de atualização
segue um cronograma escalona-
do, conforme o mês de nasci-

Nascidos em setembro
podem atualizar dados

no Caixa Tem
mento dos clientes. O cronogra-
ma começou no último dia 14
para os nascidos em janeiro e
encerrará em 31 de março, para
os nascidos em dezembro.

No ano passado, a Caixa
abriu mais de 105 milhões de
contas poupança digitais, das
quais 35 milhões para brasilei-
ros que nunca tiveram contas em
banco. Além do auxílio emer-
gencial, o Caixa Tem foi usado
para o pagamento do saque
emergencial do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS)
e do Benefício Emergencial de
Preservação do Emprego e da
Renda (BEm).

Uma lei sancionada no fim de
outubro autorizou a ampliação
do uso das contas poupança di-
gitais para o pagamento de ou-
tros benefícios sociais e previ-
denciários. Desde dezembro, os
beneficiários do Bolsa Família
e do abono salarial passaram a
receber por essa modalidade.
(Agencia Brasil)

Confiança dos empresários da indústria
cai pelo terceiro mês, diz FGV

O Índice de Confiança da In-
dústria, medido pela Fundação
Getulio Vargas (FGV), recuou
3,7 pontos de fevereiro para
março. É a terceira queda con-
secutiva do indicador, que atin-
giu 104,2 pontos em uma escala
de zero (menos confiante) a 200
pontos (mais confiante), o me-
nor nível desde agosto de 2020
(98,7 pontos).

Empresários de 11 dos 19
segmentos industriais brasilei-

ros manifestaram queda na
confiança.

O Índice de Situação Atual,
que mede a percepção do empre-
sariado sobre o presente, caiu
3,5 pontos e chegou a 111,4 pon-
tos. Já o Índice de Expectativas,
que mede a confiança no futuro,
cedeu 3,8 pontos e atingiu 97,1
pontos, o menor nível desde ju-
lho de 2020 (90,5 pontos).

“As perspectivas de redução
da produção estão diretamente

relacionadas a uma percepção de
diminuição da demanda atual e
de dificuldades previstas para os
negócios nos próximos meses
diante do recrudescimento da
pandemia. As medidas mais res-
tritivas para contenção do covid-
19 em várias cidades e estados,
lentidão do processo de vacina-
ção, e período de interrupção
dos benefícios emergenciais já
afetam segmentos relevantes na
indústria brasileira como o de

alimentos, que também vem
apresentando dificuldades com
falta de matérias primas e ele-
vação dos custos levando a con-
fiança ao menor desde maio de
2020”, disse a economista da
FGV Claudia Perdigão.

O Nível de Utilização da Ca-
pacidade Instalada recuou 0,8
ponto percentual, para 78,3%,
retornando a patamar próximo
ao de setembro de 2020
(78,2%). (Agencia Brasil)

Governadores querem mais ajuda
financeira para enfrentar pandemia

Em reunião na sexta-feira
(26), em Brasília, com o presi-
dente do Congresso Nacional,
Rodrigo Pacheco (DEM-MG),
governadores de 23 estados e
do Distrito Federal manifes-
taram preocupação em re-
compor o Orçamento Geral da
União, aprovado ontem pelo
Congresso, com quase três me-
ses de atraso e com R$ 43 bi-
lhões a menos que o aprovado
para o ano passado.

Os governadores estão pre-
ocupados com condições de
habilitação de novos leitos em
hospitais para tratar casos de
covid-19 e querem que o go-
verno federal mantenha a re-
gra de 2020 para habilitação e
pagamento de leitos de Unida-
des de Tratamento Intensivo
(UTIs) e clínicas. Além disso,
querem garantir sustentabili-
dade no atendimento aos do-
entes internados na rede pú-
blica de saúde e com insumos,
especialmente medicação para
sedação e oxigênio para o tra-
tamento de casos graves do
novo coronavírus.Na parte so-
cial e econômica, os governado-
res pressionam para uma apro-

vação de novas parcelas do au-
xílio emergencial de R$ 600,
mesmo valor pago pelo governo
federal no início da pandemia no
ano passado.

A nova rodada do benefício,
definida por medida provisória
(MP 1039/21), começa a ser
paga em meados de abril. O re-
torno do benefício será em qua-
tro parcelas, com valores espe-
cíficos conforme o perfil de
quem recebe. O valor médio
dessa rodada é de R$ 250, mas
pode variar de R$ 150 a R$ 375,
a depender da composição de
cada família.

Sobre essa demanda, o pre-
sidente do Congresso foi enfá-
tico. “Temos que trabalhar com
a realidade que temos no Brasil,
que feliz ou infelizmente, é uma
realidade que vai socorrer as
pessoas, mas que não será obvi-
amente aquilo que desejavam
os mais necessitados. ( . . .)
Óbvio que todos nós gostaría-
mos de reeditar o que foi pago
no ano passado, mas não será
possível por causa da respon-
sabilidade fiscal e do Orçamen-
to”, explicou.

Ainda sobre o socorro finan-

ceiro, os governadores cobra-
ram ajuda a estados e muni-
cípios mais atingidos pela
pandemia .  Os  chefes  dos
Executivos estaduais trata-
ram ainda de discussões so-
bre securitização e emprés-
timo para pagamento de pre-
catórios.

Em relação ao recém-criado
comitê anticovid, com a partici-
pação de representantes dos três
poderes da República, os gover-
nadores pediram que a coorde-
nação técnica do grupo fique sob

a responsabilidade do ministro
da Saúde, Marcelo Queiroga,
com decisões tomadas com base
na ciência.

“Não haverá convergência
sobre tudo, mas o importante é
valorizarmos aquilo que conver-
gimos e irmos para frente nis-
so. Naquilo que divergimos, te-
mos mecanismos próprios de
solução de conflitos, mas eu
quero valorizar sempre a con-
vergência. O que o Brasil preci-
sa é de União”, concluiu Pache-
co. (Agencia Brasil)

Decreto regulamenta o pagamento
do Auxílio Emergencial 2021

O presidente Jair Bolsonaro
editou decreto que regulamenta
o pagamento do Auxílio Emer-
gencial 2021, instituído no últi-
mo dia 18 de março por meio de
Medida Provisória. O texto foi
publicado em edição extra do
Diário Oficial da União (DOU),
na tarde da sexta-feira (26). O
apoio financeiro será pago a tra-
balhadores informais de baixa
renda e aqueles inscritos em pro-
gramas sociais como o Bolsa
Família, caso o novo benefício
seja mais vantajoso. A previsão
é que os pagamentos comecem
a partir do dia 4 ou 5 de abril,
segundo informou o próprio pre-
sidente em sua live semanal nas
redes sociais.

A nova rodada do Auxílio
Emergencial pagará quatro par-
celas com valor médio de R$
250 cada uma. Esse valor pode
chegar a R$ 375, no caso de fa-
mílias que tenham apenas a mãe
como provedora, ou R$ 150, no
caso de família unipessoal (for-
mada por uma única pessoa). Ao
longo do ano passado, o auxílio
chegou a atingir 68 milhões de
pessoas, mas agora o novo pro-
grama deve atender, nas proje-
ções do governo, cerca de 45,6
milhões de famílias. Essa re-
dução se dá, segundo o gover-
no, após o cruzamento de da-

dos que concentrou as transfe-
rências no público considera-
do mais vulnerável.

Pelo decreto, as parcelas do
auxílio serão pagas independen-
temente de novo requerimento,
desde que o beneficiário aten-
da aos requisitos estabelecidos
na Medida Provisória. O gover-
no vai usar a mesma base de
dados de quem se cadastrou
para o programa no ano passa-
do, pelo aplicativo ou pelo site
da Caixa Econômica Federal,
além daquelas pessoas inscri-
tas no Cadastro Único de Pro-
gramas Sociais (CadÚnico) e no
Bolsa Família. Uma das novida-
des é o recebimento do benefí-
cio ficará limitado a um benefi-
ciário por família. Os trabalha-

dores formais (com carteira as-
sinada e servidores públicos)
continuam impedidos de solici-
tar o auxílio emergencial. Além
disso, cidadãos que recebam be-
nefício previdenciário, assisten-
cial ou trabalhista ou de progra-
ma de transferência de renda fe-
deral, com exceção do Bolsa
Família e do PIS/PASEP, não fa-
zem parte do público que rece-
berá as parcelas de R$ 250. Para
fins de elegibilidade, serão ava-
liados os critérios com base no
mês de dezembro de 2020, in-
formou o governo.

O novo auxílio será pago so-
mente a famílias com renda per
capita de até meio salário míni-
mo e renda mensal total de até
três salários mínimos. Para o

público do Bolsa Família, segue
valendo a regra quanto ao valor
mais vantajoso a ser recebido
entre o programa assistencial e
o auxílio emergencial 2021. Os
integrantes do Bolsa Família re-
ceberão o benefício com maior
parcela (R$ 375).

As pessoas que não movi-
mentaram os valores do Auxílio
Emergencial e sua extensão, dis-
ponibilizados na poupança digi-
tal em 2020, não terão direito ao
novo benefício, assim como
quem estiver com o auxílio do
ano passado cancelado no mo-
mento da avaliação de elegibili-
dade para 2021.

O auxílio emergencial 2021
ainda prevê outros critérios de
elegibilidade. Estão excluídos
os residentes médicos, multi-
profissionais, beneficiários de
bolsas de estudo, estagiários e
similares. Quem teve rendimen-
tos tributáveis acima de R$
28.559,70 em 2019 ou tinha em
31 de dezembro daquele ano a
posse ou a propriedade de bens
ou direitos, inclusive terra nua,
de valor total superior a R$ 300
mil, ou tenha recebido em 2019
rendimentos isentos, não tribu-
táveis ou tributados exclusiva-
mente na fonte superior a R$ 40
mil, também não poderá solici-
tar o novo benefício.

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A.
CNPJ nº 60.637.238/0001-54

COMUNICADO AO MERCADO
Em atendimento ao disposto no artigo 12º da Instrução 
CVM nº 358 de 03/01/02, Indústrias J.B. Duarte S.A., 
com CNPJ Nº 60.637.238/0001-54, sediada à Avenida 
Alcântara Machado nº 80, 3º andar, conjunto 31, CEP 
03102-000, São Paulo - SP, vem por meio deste comu-
nicar que recebeu com data de 25/03/2021 o seguinte 
comunicado: “Ref: Aumento de participação relevante 
por meio de compra de ações ordinárias e aquisição de 
participação relevante nos termos da ICVM nº 358. A 
Fortes Equities (“Fortes”), marca que representa a razão 
social da 4TS Assessoria e Consultoria, companhia na-
cional registrada sob o CNPJ 21.172.839/0001-87, vem 
nos termos do artigo 12 da Instrução CVM nº 358/2002, 
comunicar que acumulou a participação em ações or-
dinárias (‘Ações ON”) de emissão das Industrias J B 
Duarte SA, companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n°60.637.238/0001-54 no montante de 83.700 Ações 
ON da Companhia, correspondentes a 5,00% dessa espé-
cie de ação com o objetivo de investimento sem que haja 
uma quantidade visada de ações da Companhia definida 
à priori. Adicionalmente informamos que, até o momento 
da redação deste comunicado, não havia outros valores 
mobiliários e instrumentos financeiros. Atenciosamente, 
Filipe Fortes Fortes Equitie”. São Paulo, 26 de março de 
2021. Indústrias J.B. Duarte S.A. - Edison Cordaro 
- Diretor de Relações com Investidores.
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Importados

O novo SUV Mercedes-Benz GLS
Totalmente renovado em sua terceira ge-

ração, o Mercedes-Benz GLS 450 4MATIC
chega ao país em versão exclusiva, equipado
com motor a gasolina de seis cilindros em
linha, sistema de tração 4MATIC e sistema
EQ Boost de 48V, garantindo uma experiên-
cia de condução ainda mais dinâmica e pra-
zerosa.

O design exterior do GLS é notado den-
tro ou fora das estradas. Suas novas dimen-
sões ainda mais imponentes (comprimento
5207 mm e largura 2157 mm) cresceram em
comparação com o antecessor, principalmente
na distância entre eixos (+60 mm) para ago-
ra 3135 mm, oferecendo proporções harmo-
niosas, enfatizadas pelo design lateral sofisti-
cado e discreto.

No design frontal, o modelo exala pre-
sença e poder. Isso é garantido pela grade do
radiador octogonal, quase que na vertical, ca-
racterística marcante dos modelos SUVs da
marca, e a traseira, assegurado pela podero-
sa linha lateral que se estende desde as por-
tas traseiras até as lanternas traseiras, o que
confere ao GLS um design único em qual-
quer ângulo.

O design interior do novo GLS tem tudo
a ver com uma estética sofisticada, combi-
nando o conforto e o requinte de um sedã
Mercedes-Benz com a robustez de um SUV.
O elemento central do painel é a tela central
de 12,3 polegadas e o console central proe-
minentemente elevado que cria um contraste
robusto com a aparência de flutuação livre
do painel.

O novo GLS tem uma distância entre ei-
xos consideravelmente mais longa do que seu
antecessor e isso cria mais espaço, especial-
mente na segunda fila de bancos, que pode,
além disso, ser ajustada eletricamente para a
frente e para trás em 10 cm. O espaço para
as pernas é aumentado em 87 mm quando os
bancos estão na posição mais recuada. O
mesmo se aplica à função EASY-ENTRY,
que torna mais fácil entrar e sair dos dois
bancos individuais da terceira fila. Para tal,
os bancos da segunda fila movem-se para a
frente e são rebatidos para a frente.

A segunda fila possui banco traseiro re-
batível na proporção 60:40 com encostos ajus-
táveis em 40:20:40. Todos os bancos traseiros
podem ser rebatidos separadamente ou ao
mesmo tempo com um simples toque de um
botão para criar uma área de carga nivelada
do GLS com uma capacidade de até 2.400
litros. O rebaixamento automático da extremi-
dade traseira em cerca de 50 mm (graças à
suspensão pneumática) permite carregar e
descarregar o porta-malas confortavelmente.

O potente motor de seis cilindros propor-
ciona o conforto de condução e a potência
que se complementam às características deste
modelo. Movido a gasolina, o GLS 450 4MA-
TIC é equipado com o sistema elétrico de
bordo de 48 volts “EQ Boost” e gerador de
partida integrado (ISG). O gerador de parti-
da integrado é responsável por funções híbri-
das como “boosting” para arranque, “sailing”
para manutenção de velocidade de cruzeiro

ou recuperação de energia, e torna possível
a economia de combustível que antes era re-
servada para a tecnologia híbrida de alta ten-
são.

O “ISG” elimina a necessidade de acio-
namento por correia para componentes auxi-
liares na frente do motor, o que reduz seu
comprimento total. O design esguio do motor
em linha, junto com a separação física de ad-
missão / escapamento, cria espaço para con-
trole de emissão acoplado. O sistema elétri-
co de bordo de 48V atende não só os consu-
midores de alta potência, como a bomba
d’água e o compressor do ar condicionado,
mas também o gerador de partida integrado
(ISG), que também fornece energia para a
bateria por meio do sistema de recuperação
de energia.

Os 367 cv gerados pelo motor de com-
bustão interno são utilizados em conjunto com
a transmissão automática 9G-TRONIC. A
ampla distribuição das marchas de um a nove
permite uma redução claramente perceptível
na rotação do motor e é um fator decisivo
por trás do alto nível de eficiência energética
e conforto de condução.

Uma caixa de transferência com embre-
agem multidisco controlada eletronicamente
é igualmente instalada como equipamento de
série. Isso permite uma transferência variá-
vel de torque de acionamento de 0-100% (tor-
que sob demanda) entre os eixos.

Em conjunto com as capacidades da nova
suspensão E-ACTIVE BODY CONTROL
otimizada para uso off-road, o novo GLS atin-
ge um nível superior de capacidade off-road.

Novo sistema inteligente de suspen-
são

Conforto e agilidade de direção ainda
melhores, além de funções completamente
novas, como modo de direção livre, são for-
necidos pela suspensão E-ACTIVE BODY
CONTROL, que agora é combinada com a
suspensão pneumática AIRMATIC. É o úni-
co sistema do mercado capaz de contro-
lar individualmente as forças das molas e
amortecedores de cada roda, suprimindo
os movimentos de rolamento, inclinação e
subida e descida da carroceria. Juntamente
com o sistema de leitura da superfície da
estrada e a função de inclinação de cur-
vas, o E-ACTIVE BODY CONTROL
possibilita um nível excepcional de con-
forto, reforçando a aspiração da Merce-
des-Benz de construir a suspensão de SUV
mais inteligente do mundo.

O E-ACTIVE BODY CONTROL
complementa a suspensão a ar com um
sistema de semi-suporte hidropneumático.
As molas pneumáticas suportam a carga
básica da carroceria do veículo e gradu-
almente regulam o nível. Os hidropneumáti-
cos geram forças dinâmicas que se sobre-
põem às forças da suspensão a ar, apoiando
e amortecendo ativamente a carroceria do
veículo.

A suspensão E-ACTIVE BODY CON-
TROL também permite uma ampla gama de
características de uso que podem ser seleci-

onadas com o modo de condução - do con-
forto de um sedã à agilidade de um SUV es-
portivo. Além disso, os engenheiros criaram
uma série de funções totalmente novas para
o GLS:

Modo “rocking”: se GLS afundar em uma
duna de areia, por exemplo, este modo - que
só está disponível no modo de direção Off-
Road - pode ajudar a liberar o veículo mais
facilmente em muitas dessas situações. Se
possível, o nível da suspensão é automatica-
mente elevado e abaixado várias vezes, au-
mentando e reduzindo alternadamente a pres-
são sobre o solo dos pneus e melhorando a
tração - o GLS se solta.

Atuação individual da roda: a atuação in-
dividual da roda é outra nova função para a
condução off-road. Depois de selecionar o
modo de condução Off-Road, a altura do per-
curso em cada roda pode ser ajustada indivi-
dualmente por meio da tela sensível ao toque
do display de mídia, melhorando assim o foco
off-road do veículo em terrenos acidentados
quando, por exemplo, uma roda está presa
em uma vala ou a mola da roda está total-
mente comprimida.

Rebaixamento traseiro ao carregar/des-
carregar: Ao acionar o botão de rebaixamen-
to traseiro, o veículo é rebaixado até um nível
definido no eixo traseiro. Isso permite que o
compartimento de bagagem seja carregado
e descarregado de forma mais conveniente.
O nível no eixo dianteiro permanece inaltera-
do. O eixo traseiro é rebaixado cerca de 50
mm de sua altura previamente definida, mas
não inferior a -70 mm. Esta função não é ati-
vada quando um trailer é engatado.

Além disso, o E-ACTIVE BODY CON-
TROL tem funções já familiares de outros
modelos Mercedes-Benz e que foram apri-
moradas:

Função de inclinação de curvas: No modo
de direção CURVE, o GLS inclina-se ativa-
mente nas curvas em até 3 ° em três estági-

os, como uma motocicleta. Isso reduz as for-
ças laterais que atuam sobre os ocupantes.
As curvas são, portanto, muito mais agradá-
veis, especialmente para os passageiros di-
anteiros e traseiros.

Leitura da superfície da estrada: o GLS
monitora continuamente a superfície da es-
trada à frente do veículo com uma câmera
multifuncional estéreo. Os amortecedores da
suspensão são então ativados de modo a re-
duzir substancialmente os movimentos da
carroceria ao dirigir sobre as ondulações da
superfície, já que a suspensão responde an-
tes mesmo que o alongamento irregular seja
alcançado.

MBUX: controle por gestos entre
outras novas funções

O GLS oferece a última geração do sis-
tema de entretenimento MBUX (Mercedes-
Benz User Experience). O familiar controle
de voz “Olá Mercedes”, o inovador controle
por gestos e a capacidade de aprendizagem
do MBUX também estão incluídos, assim
como uma grande variedade de opções de
conforto e aplicativos que podem ser incluí-
dos no MBUX ou controlados com ele – como
a integração com os sistemas Apple Car Play
e Android Auto.

Também faz parte do sistema de entreteni-
mento um sistema de som surround Burmes-
ter® com 13 alto-falantes e um amplificador
adicional, garantindo uma experiência musical
impressionante com suas características de
design e um total de 13 alto-falantes. O subwoo-
fer do sistema é instalado sob o piso. O sistema
Burmester® integra um sistema bidirecional
para amplificação de voz entre a primeira e a
terceira fileira de assentos. Isso torna mais fá-
cil conversar de uma extremidade à outra do
amplo interior, mesmo quando se viaja em velo-
cidades mais altas.

O novo GLS traz mais uma inovação: o
sistema de navegação com realidade aumen-
tada, uma imagem de vídeo dos arredores,

obtida com o auxílio da câmera frontal, é ali-
mentada com informações de navegação
úteis, como setas ou números de casas, que
são automaticamente sobrepostos diretamen-
te na tela principal, melhorando a navegação
e facilitando ainda mais o ato da condução.

Comandos anti-stress
O GLS 450 4MATIC está disponível com

Pacote ENERGIZING que conecta vários sis-
temas de conforto no veículo e usa iluminação
e ambientes musicais, além de uma série de
massagens para uma ampla gama de progra-
mas de bem-estar a bordo. Isso também inclui
o pacote AIR BALANCE para fragrância,
ionização e filtragem do ar.

O controle de conforto ENERGIZING tam-
bém incorpora iluminação ambiente, que é har-
moniosamente adaptada a cada um dos designs
de tela individuais. A luz encena o interior como
uma obra de arte ao compor mundos coloridos
a partir de cores diferentes.

Nova função
O novo recurso de série é a função de

lavagem do carro - que é muito útil, especial-
mente em um veículo grande e muito equipa-
do como o GLS. Quando esta função é sele-
cionada, a suspensão move-se para a posi-
ção mais alta, o que reduz as larguras da pis-
ta devido à geometria do eixo. Isso torna mais
fácil dirigir em um lava-rápido, bem como re-
mover qualquer sujeira remanescente nos ar-
cos das rodas da última viagem off-road. E
todos os recursos do equipamento que po-
dem causar um acidente ao dirigir no lava-
rápido são automaticamente protegidos:

Tecnologia a bordo
O novo GLS segue os padrões de segu-

rança da marca e também dispõe de diversos
sistemas de assistência à condução semiautô-
noma Mercedes-Benz de última geração que
dão um apoio cooperativo aos condutores.

As funções de direção semiautônoma,
incluem o Assistente Ativo de Distância DIS-
TRONIC com ajuste de velocidade baseado
nas condições de estrada e dos veículos ao
redor, mantendo a distância do veículo a fren-
te por meio de ajustes na velocidade. O novo
GLS também possui o Assistente de Freios
Ativo, que pode ajudar a prevenir colisões
traseiras e com travessias de pedestres e ve-
ículos. Em conjunto com o Distronic, a Fun-
ção Stop & Go Ativa é capaz de realizar as
tarefas de manter a distância de segurança
até a parada completa do veículo e posterior
retomada.

O Assistente Ativo de Direção é capaz
de apoiar o condutor com a função de troca
de faixas ativas e sempre em conjunto com o
Assistente Ativo de Ponto Cego, auxiliando o
motorista a evitar os pontos cegos. Assisten-
te em cruzamentos, reconhecimento de pe-
destres próximos ao veículo e parada de
emergência são algumas das funções de con-
dução semiautônomas disponíveis no novo
modelo.

O Mercedes-Benz GLS 450 4MATIC
está disponível em toda a rede de concessio-
nários com preço público sugerido de R$
917.900.

Motos

Range Rover Velar 2021 com novo motor

A Land Rover anuncia a chegada ao Bra-
sil do novo Range Rover Velar. O SUV che-
ga em 2021 com nova motorização P340, ca-
bine repleta de novas funções e tecnologias,
além de novas opções de customização, sem
perder o balanço exclusivo da linha Range
Rover entre conforto, design, luxo e tecnolo-
gia.

Debaixo do capô, o SUV premiado Me-
lhor Design do Ano e Melhor Carro do Ano
de 2018, pelo World Car of the Year, conta
com novo motor P340 seis cilindros em linha,
3.0l, a gasolina, gerando 340 cv, a 5.500 rpm,
e 48,9 kgfm de torque, a apenas 1.500 rpm.
O motor está acoplado a uma transmissão
automática de 8 velocidades e alcança os 0-
100 km/h em 6,3 s e velocidade final de 240
km/h.

O novo conjunto Ingenium MHEV do
Velar substitui as versões P300 (quatro cilin-
dros) e P380 (V6), entregando uma perfeita
combinação entre eficiência e potência, re-
duzindo peso em 12,9 kg em relação ao mo-
tor P380 e, com o suporte do sistema híbrido-
leve, entrega torque instantâneo, redução na
emissão de gases e economia de combustí-
vel, além de não ter a necessidade de carre-
gamento da bateria de 48 volts graças ao su-
percharger elétrico que se abastece direta-
mente do conjunto.

No exterior, os destaques são as novas
rodas de 22" com acabamento diamantado

opcionais, adicionando uma pitada de espor-
tividade ao modelo. Para a pintura, a paleta
conta com duas novas cores metálicas, Pra-
ta Hakuba e Azul Portofino, completando a
paleta de 10 cores. Os clientes podem mon-
tar suas próprias configurações de opcionais,
combinações de interior e pintura através do
configurador no site da Land Rover.

 Por dentro, o Velar traz para 2021 uma
verdadeira bagagem de tecnologia. Começan-
do pelo assento do motorista, já é possível
enxergar o novo volante multifuncional cos-
turado em couro com botões sensíveis ao to-
que, totalmente interativos, que se comuni-
cam com o painel de instrumentos digital in-
terativo de 12,3 polegadas.

No painel, a central de configuração do
carro agora é comandada pelo sistema de in-
foentretenimento PIVI PRO premiado com
tela de 10 polegadas. A central já está à dis-
posição do usuário logo que o carro é ativa-
do, graças ao sistema de dados e bateria in-
dependentes. Com as atualizações OTA
(over the air), a plataforma se mantém atua-
lizada, garantindo que o motorista sempre
receba as últimas mudanças em mapas, apli-
cativos e funcionalidades do veículo, sem a
necessidade de visitar uma concessionária
autorizada, acompanhado da conectividade
com Apple Carplay e Android Auto.

Além disso, o PIVI PRO controla as no-
vas tecnologias embarcadas na cabine: siste-

ma de Câmeras 360º, visualizando todo o en-
torno do carro, com visão aérea, facilitando a
manobra por obstáculos; Capô Transparente,
tecnologia exclusiva da Land Rover, permitin-
do que o motorista enxergue o caminho logo à
frente das rodas dianteiras através de câme-
ras de última geração, e o Sensor de Profundi-
dade, acompanhando o nível de submersão do
carro, que ajuda em travessia de pequenos rios
ou alagamentos de até 580 mm de profundi-
dade. O Velar P340 ainda é equipado com sus-
pensão pneumática a ar com regulagem de
altura, adicionando conforto aos ocupantes em
qualquer situação.

Ainda no interior, o Velar conta com nova
manopla de câmbio costurada em couro, mais
ergonômica e luxuosa, e, de série em toda a
linha, o sistema de som surround Meridian
3D com 750 W de potência, o assistente de
ponto cego, indicando ao motorista pelos re-
trovisores laterais algum veículo que esteja
fora do seu campo de visão, e o sistema ex-
clusivo da Land Rover, o Terrain Response
II, que permite que o motorista ajuste as con-
figurações individuais do carro para se ade-
quar perfeitamente às condições de piso,
mantendo a segurança e confiança na trans-
posição do terreno.

O Velar, assim como toda a linha Land
Rover, possui uma gama extensa de equipa-
mentos e acessórios que podem ajudar o
motorista quando está se aventurando na ter-
ra, utilizando toda a capacidade fora de es-
trada, ou na cidade, no dia a dia de trabalho
ou em passeios com a família e amigos.

No exterior, o modelo conta com uma
gama de acessórios luxuosos que permitem
maior conforto, estilo e personalização. Os
estribos laterais eletrônicos, acionados as-
sim que as portas são abertas, facilitam o
acesso ao carro. Para um toque de espor-
tividade, o Velar oferece o aerofólio tra-
seiro, as capas de retrovisor e entradas
de ar laterais em fibra de carbono. E para
não ficar nada para trás, as opções de re-
boque manual e elétrico estão disponíveis
no Velar, que permitem acoplar o suporte
para até três bicicletas, além do bagagei-
ro de teto que pode ser instalado no rack,
aumentando, também, a capacidade de ar-
mazenamento.

No interior, para a família toda, da cida-
de ao camping, há ainda os itens de proteção
e entretenimento, como tapetes de borracha
para o porta-malas, capa para os bancos, su-

porte de iPad e, para as longas viagens, uma
mini geladeira que se converte em apoio de
braço no banco traseiro.

O Range Rover Velar será comercializa-
do no Brasil a partir da última semana de fe-
vereiro em duas versões: R-Dynamic SE e
R-Dynamic HSE, ambas com motorização

P340. Os preços partem de R$ 520.050, para
a versão P340 R-Dynamic SE, e de R$
565.350 para a versão R-Dynamic HSE. As
primeiras unidades disponíveis na rede de
concessionários estarão equipadas com Pa-
cote Brasil no valor de R$ 27.900, para a
versão SE, e R$ 30.600, para a versão HSE.

BMW oferece taxas
especiais em março

A BMW Motorrad Brasil anuncia ofer-
tas especiais para os clientes que preten-
dem adquirir uma nova motocicleta BMW
no mês de março. Por meio do financia-
mento com a BMW Serviços Financeiros,
o cliente conta com taxa 0% para os mo-
delos G 310 R, G 310 GS e F 750 GS Sport
com entrada mínima de 50% e saldo em
24 parcelas mensais.

A G 310 R, por exemplo, é possível
adquirir com uma entrada de R$ 14.750
e 24 parcelas mensais fixas de R$ 651.
Para a G 310 GS a entrada é de R$
15.750 e 24 parcelas mensais fixas de
R$ 693, e para conquistar uma F 750
GS Sport o valor da entrada é de R$

28.750 e 24 parcelas mensais fixas de
R$ 1.249. Todas com uma taxa especi-
al de 0% ao mês.

Com exceção da G 310 R, G 310 GS e
F 750 GS Sport, os demais modelos BMW
Motorrad 0km estão com taxa de 0,59%
a.m. Para planos com entrada mínima de
40%, saldo em 24 parcelas mensais e par-
cela final no 24º mês de 30% do valor da
motocicleta.

A BMW Serviços Financeiros traz a
facilidade de o cliente incluir no financia-
mento até 25% do valor da motocicleta em
acessórios e equipamentos originais BMW
para customizar sua nova aquisição como
preferir.
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COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

Relatório da Administração - Exercício de 2020

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Companhia de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), tem como controladora direta a Caixa Seguros 
Participações Securitárias Ltda. e Caixa Seguros Assessoria e Consultoria Ltda. Sua controladora indireta 
no Brasil é a Caixa Seguros Holding S.A., que por sua vez é controlada pelo grupo segurador francês CNP 
Assurances e atua em parceria com a Caixa Econômica Federal - CAIXA (“CAIXA”). A Companhia atua 
no mercado brasileiro de seguros há mais de 114 anos, tendo sido fundada em 1º de agosto de 1906, 
com atividade direcionada em operações de seguros nos ramos de pessoas, patrimonial e riscos financeiros 
(vida em grupo, acidentes pessoais, prestamista, residencial, empresarial e crédito interno).
No primeiro semestre de 2020 a Companhia finalizou o processo de transferência da Sede de Porto Alegre 
para São Paulo. Este processo foi aprovado pela SUSEP em junho de 2020 por meio da Portaria 393. A 
Companhia está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP a operar em todo o País 
e possui sucursais nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Distrito Federal, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia.
2. Principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
a seguir. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, 
salvo disposição em contrário.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das práticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e  estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.
A autorização para a emissão destas demonstrações  financeiras foi dada pelo Conselho de Administração 
em reunião realizada em 24 de março de 2021.
2.2 Adoção de novas práticas contábeis em 2020
Circular SUSEP 595/19 - Registro Contábil das operações do Consórcio DPVAT - A circular 595/19 
revogou os artigos 153 e 154 da circular SUSEP 517/15, que determinava que os registros contábeis das 
operações decorrentes do Consórcio DPVAT deveriam ser tratados como cosseguro e a partir de 1 de 
janeiro de 2020, o registro das operações do Consórcio DPVAT passou a ser reconhecido pelo resultado 
líquido, na rubrica de Outras Receitas Operacionais.
O quadro a seguir apresenta os saldos da operação DPVAT reperformados de dezembro de 2019, para 
efeitos de comparabilidade:

Dezembro  
de 2019

Saldos  
DPVAT

Dezembro de 2019  
Reperformado

Balanço patrimonial
Ativos garantidores 168.199 86.860 81.339
Total do ativo 449.326 86.860 362.466
Provisóes técnicas 106.536 86.723 19.813
Outros débitos operacionais (807) 137 (944)
Total do passivo 449.326 86.860 362.466
Demonstração do resultado
Prêmios ganhos 367.314 10.032 357.282
Receita com emissão de apólices 2.931 2.931 –
Custo de aquisição (116.285) (2) (116.283)
Sinistros ocorridos (130.579) (7.688) (122.891)
Despesas administrativas (53.206) (2.641) (50.565)
Outras receitas e despesas operacionais (56.570) (2.409) (54.161)
Despesas com tributos (2.650) (139) (2.511)
Resultado financeiro 15.347 (84) 15.431
Lucro líquido do período (i) 15.120 – 15.120
Índice de sinistralidade da Companhia (ii) 35,55% 34,40%
(i) Destacamos que as mudanças não impactam o lucro líquido do período, bem como os índices de liquidez 
da Companhia.
(ii) Índice de sinistralidade da Companhia publicado em dezembro de 2019 reperformado, considerando 
a mudança da operação DPVAT após circulares 595/19 e SUSEP 596/20.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de apresentação 
da Companhia.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos  bancários.
2.5. Ativos financeiros
2.5.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
através do resultado e disponível para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado (para negociação) e 
disponíveis para venda
Os títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o seu valor contábil ajustado ao valor de 
mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em contrapartida ao resultado do 
período (títulos classificados como “para negociação”) ou em conta específica do patrimônio líquido 
(títulos classificados como “disponíveis para venda”), líquido dos efeitos tributários. Os ativos dos fundos 
de investimentos abertos são ajustados ao valor de mercado, e são classificados, na categoria “para 
negociação”. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado através 
da constituição de provisão para perdas.
2.5.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-
los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela Administração.
Os critérios utilizados pela Companhia para identificar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem:
a) dificuldade financeira relevante do emissor ou tomador;
b) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
c) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
d) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras.
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment.

A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável (RVR) sobre operações de seguros diretos, 
conforme determina a Circular SUSEP 517/2015, baseado em estudo técnico que considera o histórico 
de perdas e os riscos de inadimplência segregados por faixa de vencimentos. A aplicação dos percentuais 
é feita nos agings de prêmios vencidos e faz tratamento para as parcelas vincendas de um devedor em 
atraso.

Demais operações: constituída através de análises individualizadas e em montante julgado suficiente 
para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a provisão para riscos sobre créditos em consonância 
com determinações da SUSEP está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
2.6.2. Impairment de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e reconhecido 
contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu 
valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda de valor é revertida 
caso tenha ocorrido uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável. Uma 
perda por redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o valor do bem não 
exceda o valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda do 
valor não tivesse sido reconhecida.
Conforme as alterações nas práticas contábeis adotadas no Brasil promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09, a partir de 1º de maio de 2017 a Companhia passou a aproveitar o benefício fiscal do ágio 

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE 
SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, em 
conformidade com as disposições legais e estatutárias.
A Previsul em conjunto com seus acionistas, ao longo deste exercício, desenvolveu ações de monitoramento 
e manutenção de suas atividades em meio a pandemia do Covid-19. A administração atuou de forma a 
minimizar os impactos em suas operações e aos colaboradores, estruturando-se para continuidade das 
rotinas comerciais e de backoffice no modelo de home office.
Neste cenário, a Administração da Companhia deu continuidade ao fortalecimento dos seus processos 
internos com o objetivo de prover o fornecimento de produtos de maneira simples, fácil e rápida 
consolidando a PREVISUL como Seguradora Digital. Para tanto, estabelecemos metas de crescimento 
sustentável, com foco em rentabilidade e conformidade; investimos no desenvolvimento e aprimoramento 

das plataformas digitais para corretores, estipulantes, parceiros e segurados; modernizamos a infraestrutura 
de backoffice operacional e financeiro; além de intensificar os canais de atendimento à rede comercial e 
aos clientes.

A Companhia apresentou no presente exercício uma rentabilidade sobre o patrimônio líquido de 0,73%, 
encerrando o exercício com um lucro líquido de R$1,2 milhões. Encerrou o exercício com prêmios emitidos, 
na ordem de R$ 263,2 milhões. O resultado financeiro líquido da Companhia, ao final do exercício, foi de 
R$ 11,8 milhões. As aplicações financeiras alcançaram o patamar de R$186,2 milhões, enquanto as provisões 
técnicas totalizaram R$87,4 milhões.

O patrimônio líquido, ao final do exercício, atingiu o patamar de R$ 167,5 milhões.

Todos os projetos estruturados e executados pela Companhia de Seguros Previdência do Sul seguem os 
princípios de responsabilidade social e ambiental e gestão sustentável dos negócios.

Considerações Finais e Agradecimentos
A COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL agradece o apoio e a confiança dos acionistas.
Agradecemos, também, o apoio recebido da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), aos 
resseguradores, CNSEG, corretores de seguros e, em particular, dos nossos clientes, objetivo principal do 
nosso trabalho.
Por fim, a Companhia reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo do corpo funcional da COMPANHIA 
DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL. O apoio e a dedicação, mais uma vez demonstrados por todos, são 
fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com competência e dinamismo, 
nossos futuros desafios.

Brasília, 24 de março de 2021
A Administração

ATIVO Nota 31/12/2020
31/12/2019 

Reapresentado
CIRCULANTE 131.349 181.436
 Disponível 9.558 5.339
 Caixa e bancos 9.558 5.339
 Aplicações 6.3 29.317 81.339
 Créditos das operações com seguros e resseguros 48.317 56.676
  Prêmios a receber 7 35.745 52.721
  Operações com seguradoras 7.978 408
  Operações com resseguradoras 4.594 3.547
 Outros créditos operacionais 45 129
 Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões técnicas 16.3 3.940 5.678
 Títulos e créditos a receber 35.349 28.536
  Títulos e créditos a receber 8.1 26.873 12.664
  Créditos tributários e previdenciários 8.2 8.309 15.671
  Outros créditos 8.1 167 201
 Outros valores e bens 9 – 49
  Outros valores – 49
 Despesas antecipadas 1.965 718
 Custo de aquisição diferidos 16.1 2.858 2.972
  Seguros 2.858 2.972
ATIVO NÃO CIRCULANTE 196.583 181.030
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 176.724 161.151
 Aplicações 6.3 156.933 137.681
 Títulos e créditos a receber 16.774 19.720
  Títulos e créditos a receber 8.1 529 897
  Créditos tributários e previdenciários 8.2 14.724 15.714
  Depósitos judiciais e fiscais 15.1 1.127 2.893
  Outros créditos operacionais 8.1 394 216
 Despesas antecipadas 1.506 1.237
 Custo de aquisição diferidos 16.1 1.511 2.513
  Seguros 1.511 2.513
 Investimentos 10 674 780
  Participações societárias 674 780
 Imobilizado 3.811 4.707
  Bens móveis 1.735 2.767
  Outras imobilizações 2.076 1.940
 Intangível 15.374 14.392
  Outros intangíveis 2.7 15.374 14.392
TOTAL DO ATIVO 327.932 362.466

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2020
31/12/2019 

Reapresentado
CIRCULANTE 144.479 177.998
 Contas a pagar 16.683 24.680
  Obrigações a pagar 11 10.716 13.224
  Impostos e encargos sociais a recolher 2.327 2.505
  Encargos trabalhistas 2.008 2.227
  Impostos e contribuições 14.2 1.351 6.675
  Outras contas a pagar 11 281 49
 Débitos de operações com seguros e resseguros 21.925 21.787
  Prêmios a restituir 1.189 1.306
  Operações com seguradoras 8.682 7.402
  Operações com resseguradoras 2.248 515
  Corretores de seguros e resseguros 10.470 13.508
  Outros débitos operacionais (664) (944)
 Depósitos de terceiros 12 20.456 30.193
 Provisões técnicas - seguros 16 85.415 101.338
  Danos 29.469 19.813
  Pessoas 55.830 81.405
  Vida individual 116 120
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 15.938 15.057
 Contas a pagar 3.328 2.821
  Tributos diferidos 3.328 2.821
 Provisões técnicas - seguros 16 2.072 2.779
  Pessoas 2.072 2.779
 Outros débitos 10.538 9.457
  Provisões judiciais 15.1 10.538 9.457

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 167.515 169.411
 Capital social 17.1 92.659 92.659
 Reservas de capital 16.358 16.358
 Reservas de lucros 17.2 53.586 56.230
 Ajuste de avaliação patrimonial 4.912 4.164

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 327.932 362.466
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Discriminação Capital Social
Reserva de  

Capital
Reserva de  

Reavaliação
Reserva de  

Lucros Ajuste TVM
Lucros/Prejuízos  

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 92.659 16.358 63 44.638 1.262 – 154.980
Títulos e valores mobiliários – – – – 2.902 – 2.902
Reserva de reavaliação
 - Realização – – (105) – – 63 (42)
 - Baixa – – 42 – – – 42
Resultado líquido do exercício – – – – – 15.120 15.120
Proposta para distribuição do resultado
 - Reserva legal – – – 756 – (756) –
 - Reserva de lucros – – – 10.836 – (10.836) –
 - Dividendos - (Nota 17.3) – – – – – (3.591) (3.591)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 92.659 16.358 – 56.230 4.164 – 169.411
Títulos e valores mobiliários – – – – 748 – 748
Resultado líquido do exercício – – – – – 1.241 1.241
Proposta para distribuição do resultado
 - Reserva legal – – – 62 – (62) –
 - Reserva de lucros – – – 885 – (885) –
 - Dividendos - (Nota 17.3) – – – – – (294) (294)
 - Dividendos 2019 - (Nota 17.3) – – – (3.591) – – (3.591)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 92.659 16.358 – 53.586 4.912 – 167.515

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31/12/2020
31/12/2019 

Reapresentado
 Prêmios emitidos 263.294 357.628
  Variações das provisões técnicas de prêmios 1.642 (346)
Prêmios ganhos 13 264.936 357.282
 Sinistros ocorridos 22 (81.681) (122.891)
 Custo de aquisição 22 (86.812) (116.283)
 Outras despesas operacionais 22 (47.207) (54.161)
Resultado com resseguro (5.964) 4.203
 Receita com resseguro (629) 7.173
 Despesa com resseguro (5.335) (2.970)
 Despesas administrativas 22 (48.024) (50.565)
 Despesas com tributos 22 (2.175) (2.511)
 Resultado financeiro 22 11.821 15.431
 Resultado patrimonial 22 410 5
Resultado operacional 5.304 30.510
 Ganhos ou perdas com ativos não correntes (499) (9)
Resultado antes dos impostos e participações 4.805 30.501
  Imposto de renda 14.1 (1.144) (5.091)
  Contribuição social 14.1 (777) (3.052)
  Participações sobre o lucro 19 (1.643) (7.238)
Lucro líquido do exercício 1.241 15.120
Quantidade de ações em milhares 1.288.700 1.288.700
Lucro líquido por ação 0,0010 0,0117
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2020 31/12/2019
Lucro líquido do exercício 1.241 15.120
Outros lucros abrangentes 748 (2.902)
  Ajustes de títulos e valores mobiliários 1.254 (4.868)
  Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários (506) 1.966
Total do resultado abrangente no período, líquido 
 dos efeitos tributários 1.989 12.218
Quantidade de ações em milhares 1.288.700 1.288.700
Lucro líquido por ação 0,0015 0,0095

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2020
31/12/2019 

Reapresentado
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do semestre 1.241 15.120
Ajustes para:
 Depreciações e amortizações 4.816 3.373
 Perda (reversão de perdas) por redução ao
   valor recuperável dos ativos 1.785 (3.142)
 Perda (ganho) na alienação de imobilizado, 
  investimento e intangível 498 (5)
 Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros 33.518 (14.709)
 Créditos das operações de seguros e resseguros 6.663 (17.650)
 Ativos fiscais diferidos 1.013 2.571
 Ativos de resseguro 1.738 (2.379)
 Créditos fiscais e previdenciários 11.754 8.519
 Depósitos judiciais e fiscais 1.766 1.889
 Despesas antecipadas (1.516) (1.726)
 Custos de aquisição diferidos 1.116 (1.336)
 Outros ativos (13.953) (5.916)
 Impostos e contribuições (5.501) 4.271
 Outras contas a pagar 1.744 6.412
 Débitos de operações com seguros e resseguros 138 14.660
 Depósitos de terceiros (9.737) 10.861
 Provisões técnicas - seguros e resseguros (16.630) (4.099)
 Provisões judiciais 1.081 (1.724)
 Outros passivos 507 1.923
Caixa líquido gerado pelas operações 22.041 16.913
 Juros pagos (942) (246)
 Recebimento de dividendos e juros 
  sobre capital próprio 11 19
 Imposto sobre o lucro pagos (4.415) (10.395)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 16.695 6.291
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
 Recebimento pela venda: 437 1.440
 Investimentos 171 615
 Imobilizado 266 825
 Pagamento pela compra: (5.731) (8.794)
 Investimentos (65) (5)
 Imobilizado (772) (3.233)
 Intangível (4.894) (5.556)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (5.294) (7.354)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Distribuição de dividendos e uros sobre o Capital Próprio (7.182) (1.765)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (7.182) (1.765)
Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 4.219 (2.828)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.339 8.167
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.558 5.339

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

gerado na aquisição da Caixa Seguros Participações do Sul Ltda., com valor de amortização mensal de 
R$647, o qual vem gerando um impacto tributário de R$258 ao mês. Para isso, conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, o crédito tributário com ágio está sendo considerado como uma 
diferença temporária para fins de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL diferidos.
2.7. Ativos relacionados a resseguros
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar sua 
perda potencial, por meio da transferência de riscos. Os passivos relacionados às operações de resseguros 
são apresentados brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a existência do contrato de 
resseguro não exime as obrigações para com os segurados.
2.8. Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que os custos do item possam ser mensurados com segurança. As depreciações são calculadas 
pelo método linear com base em taxas que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens, como 
segue:
Prazo de vida útil econômica dos bens Anos
Móveis/ máquinas e equipamentos 10
Veículos e equipamentos de informática 05
Benfeitoria em imóveis de terceiros 05
O intangível refere-se a gastos em desenvolvimento de sistemas informatizados, a serem amortizados a 
partir da data de utilização. A taxa de amortização utilizada é de 20% a.a.
A Companhia está em processo de desenvolvimento de novos sistemas operacionais, o saldo em 31 de 
dezembro de 2020 do intangível era de R$ 15.374 (31 de dezembro de 2019 - R$ 14.392).
2.9. Avaliação de ativos e passivos
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os respectivos rendimentos e as variações 
monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito desses ativos para o valor de mercado ou de realização. 
Os demais passivos são demonstrados por valores reconhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço.
Provisões técnicas e custo de aquisições diferidos
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos 
em legislações específicas. Adicionalmente é realizada ainda, auditoria atuarial independente, com o 
objetivo de avaliar de forma autônoma e imparcial os principais procedimentos e cálculos atuariais, 
relacionados a provisões técnicas, bases de dados, limites de retenção, ativos redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, capital mínimo requerido dentre outros aspectos que afetam a solvência 
da Companhia, sendo de periodicidade anual, com data-base em 31 de dezembro.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída pela parcela de prêmio comercial correspondente 
ao período de risco ainda não decorrido, e que deve ser suficiente para arcar com os sinistros a ocorrer 
relativos aos riscos ativos de contratos emitidos até a data do fechamento relativo ao balanço. A Companhia 
constitui, adicionalmente, a parcela relativa aos Riscos Vigentes mas Não Emitidos (RVNE) da PPNG, obtida 
conforme metodologia prevista em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída (e atualizada monetariamente nos termos da legislação) 
para a cobertura dos valores que a Administração estima serem necessários para arcar com os pagamentos 
futuros de indenização dos sinistros já avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço. Os 
critérios técnicos de constituição da PSL, tanto da parte administrativa quanto da parte judicial estão 
descritos em Nota Técnica Atuarial específica. Adicionalmente, a Companhia constitui, por estimativa, a 
Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Suficientemente Avisados (IBNER), com o objetivo de cobrir as 
reavaliações dos valores de indenização dos sinistros realizadas posteriormente à constituição inicial da 
PSL, reavaliações estas que poderão se dar ao longo do processo de regulação até a sua liquidação final.
A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores de 
indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já ocorridos mas ainda 
não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço.
A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura dos pagamentos futuros dos 
valores de despesas diretamente relacionadas aos sinistros já ocorridos até a data do fechamento contábil 
relativo ao balanço.
A Provisão Complementar de Cobertura (PCC) é constituída para a cobertura da insuficiência nas provisões 
técnicas, quando esta for constatada pelo Teste de Adequação de Passivos (TAP). O TAP é calculado de 
acordo com as determinações especificadas na regulamentação vigente.
2.9.1. Tábuas
Divulgação das tábuas, taxas de carregamento e taxas de juros dos principais produtos, 
percentuais de despesa de comercialização
Os principais produtos da Companhia, os quais são responsáveis por aproximadamente 99% da arrecadação 
total, são os ramos Crédito Interno - 0748, Vida - 0993, Acidentes Pessoais - 0982, Prestamista - 0977, 
Auxílio Funeral - 0929 e Eventos Aleatórios - 0990, os quais, exatamente por serem coletivos, não guardam 
uma taxa de carregamento fixa e, da mesma forma, não mantém um percentual fixo para despesas de 
comercialização, pois tais parâmetros são aderentes às condições de cada grupo segurado e respectivo 
estipulante. Na estrutura de custeio destes planos, pelas suas características, não são consideradas taxas 
de juros, pois os mesmos são precificados com base na observação de sua sinistralidade histórica, entretanto, 
no caso do Ramo Vida - 0993, a precificação considera como referência mínima as taxas da Tábua de 
mortalidade AT-1983M.
Ramo Produto Taxas de Carregamento

Comercialização: até 50,00%
14 Seguro Residencial Despesas Administrativas: 15,00%
  Margem de Lucro: 5,00%

Comercialização: até 50,00%
18 Seguro Empresarial Despesas Administrativas: 15,00%
  Margem de Lucro: 5,00%

Comercialização: até 70,00%
77 Prestamista Previsul Despesas Administrativas: 6,00%
  Margem de Lucro: 5,00%

Comercialização: até 70,00%
82 Acidentes Pessoais Coletivos Despesas Administrativas: 15,00%
  Margem de Lucro: 5,00%

Comercialização: até 70,00%
93 Vida Em Grupo Despesas Administrativas: 15,00%
  Margem de Lucro: 5,00%

2.10. Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros
2.10.1. Passivos de contratos de seguros
Os contratos que transferem risco significativo de seguro para Companhia são avaliados segundo uma 
metodologia, ou modelo contábil aplicável para contratos de seguro. A Companhia utilizou as regras do 
CPC 11, quando não contrarie as regras da SUSEP e CNSP para avaliação destes contratos. Com isso, a 
Companhia aplicou as regras e procedimentos mínimos previstos no CPC 11 para avaliação de contratos 
de seguro que incluem, principalmente: i) a realização de um teste de adequação dos passivos de contratos 
de seguro (ou, Liability Adequacy Test - LAT); ii) realização de estudos e avaliação de nível de prudência 
utilizado na avaliação de contratos de seguro segundo prática anterior; iii) processo de classificação 
econômica e atuarial de contratos entre contratos de seguro ou contratos de investimento; e iv) identificação 
de derivativos embutidos.
2.10.2. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos são compostos por todos os gastos que são diretamente incrementais e 
relacionados à origem ou renovação de contratos de seguro, e que possam ser avaliados com confiabilidade. 
Os demais gastos são registrados como despesa, conforme incorridos. São amortizados segundo o período 
do contrato, que equivale substancialmente ao período de expiração do risco.
2.10.3. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pelo CPC 11, a Companhia promoveu um teste de adequação dos passivos para 
todos os contratos que atendam à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11 e que estejam 
vigentes na data de execução do teste.
Para esse teste, a Companhia elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da estimativa 
corrente dos fluxos de caixa futuros das obrigações já assumidas. Para determinação das estimativas dos 
fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme os grupos de ramos estabelecidos em 
regulamentação específica e estão dispostos no relatório referente ao estudo.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas atuariais 
realistas e não tendenciosas para cada variável envolvida. Conforme abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos projetados foram 
utilizados os índices INPC e Anbima Pré-fixada, conforme rol divulgado pela SUSEP;
b) Sinistralidade: para estimativa dos sinistros decorrentes de produtos que utilizam tábua de mortalidade 
em suas projeções, foram utilizadas as tábuas BR-EMS 2015; para sinistros decorrentes de produtos que 
utilizam tábua de invalidez, foi utilizada a tábua Álvaro Vindas; para estimativa dos sinistros decorrentes 
de produtos que não utilizem tábuas biométricas, foram apuradas sinistralidades com base no histórico 
observado de cada produto que compõe os grupos testados;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, 
foram utilizadas as bases históricas da evolução de ativos observado de cada produto que compõe os 
grupos testados;
d) Despesas: as estimativas das despesas foram segregadas em despesas administrativas, despesas com 
tributos e despesas operacionais, considerando a média da relação histórica anual das despesas sobre o 
prêmio emitido, desconsiderando os valores referente ao DPVAT;

e) Resseguro: as projeções foram geradas considerando os valores dos fluxos brutos de resseguro.
Como conclusão dos testes realizados não foram encontradas insuficiências em nenhum dos agrupamentos 
analisados, para os períodos apresentados. O Estudo atuarial contendo o TAP foi assinado pelo Atuário 
Técnico Responsável e pelo Diretor Técnico estando disponível na sede da Companhia para o órgão 
regulador. Não aplicamos o teste de adequação de passivos aos contratos e certificados relativos aos ramos 
DPVAT, DPEM e Seguro Habitacional Financeiro da Habitação, por força da legislação vigente.
2.11. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento de 
recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma 
confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia não 
reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor 
presente é material.
A Companhia constitui provisões para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de ações 
judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de uma 
análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos processos judiciais em curso 
e das perspectivas de resultado desfavorável implicando um desembolso futuro.
2.12. Apuração do resultado
Os prêmios de seguro, cosseguro aceito, prêmios cedidos e os respectivos custos de comercialização, são 
registrados quando da emissão das apólices ou do recebimento para os produtos de risco, o que ocorrer 
primeiro, em linha com a Circular SUSEP nº 517/15 e ajustados, com base em estimativas dos prêmios 
relativos a operações nas quais o risco coberto só é conhecido após o início do período de cobertura. A 
referida Circular alterou a prática contábil reconhecendo como receita os prêmios pagos antes da emissão, 
anteriormente registrados em conta de compensação.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em 
estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de 
acordo com o regime de competência.
2.13. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder 
R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15%, conforme Artigo 
1º, Lei nº 13.169 de 2015.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas vigentes, 
para as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação ocorrerá em exercícios futuros. As antecipações 
de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no 
ativo circulante.
2.14. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
As novas normas e interpretações emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir:
IFRS 16 - Operações de arrendamento mercantil - O CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento 
mercantil, emitido pelo CPC é equivalente à norma internacional IFRS 16 - Leases, emitida em janeiro de 
2016 em substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1)), equivalente à norma internacional 
IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os 
arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à contabilização de 
arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento 
para os arrendatários - arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) 
e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de 
início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo 
de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do 
arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas 
com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso.
A Companhia optará por utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento cujo 
prazo se encerre em 12 meses a partir da data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo 
objeto seja de baixo valor. A Companhia possui arrendamentos de determinados equipamentos de escritório 
(como computadores pessoais, impressoras e copiadoras) que são considerados de baixo valor.
A norma foi referendada pela SUSEP, por meio da Circular SUSEP nº 615 de 22 de setembro de 2020, 
gerando impactos no balanço da Companhia a partir de 4/1/2021.
IFRS 9 Instrumentos Financeiros - (CPC 48 - Instrumentos Financeiros) - Em julho de 2014, o IASB 
emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financeiros, que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos 
do projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor 
recuperável do ativo e contabilização de hedge.
A IFRS 9 entrou em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018, porém a 
administração avaliou que a Companhia cumpre os critérios de elegibilidade da isenção temporária do 
IFRS 9/CPC 48 e optou por adiar a aplicação do IFRS 9/CPC 48 até a data efetiva da nova norma de contratos 
de seguro (IFRS 17), em 1º de janeiro de 2023, tendo em vista que suas operações são predominantemente 
relacionadas a seguros. Além disso, dependerá da aprovação do órgão regulador.
IFRS 17 - Contratos de seguro - Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (ainda 
sem correspondência equivalente emitida pelo CPC no Brasil, mas que substituirá o CPC 11 - Contratos 
de seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 substituirá a IFRS 4 Contratos 
de Seguro emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como vida, ramos 
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem 
como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. 
O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e 
consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4/CPC 11, os quais são amplamente 
baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo 
abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes.
Em março de 2020, o IASB emitiu uma emenda à IFRS 17, que prorrogou a data de entrada em vigor da 
norma, que passará a ser para os períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023.
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 na mesma data ou antes da adoção 
inicial da IFRS 17.
A Companhia pretende adotar essas normas e novas interpretações, quando entrarem em vigor e forem 
referendadas pelo órgão regulador.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência 
significativa de risco de seguro para a Companhia. As estimativas utilizadas na constituição dos passivos 
de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas na preparação 
das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que 
precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A 
Companhia utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada 
e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração, atuários e especialistas da 
Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provisionados 
podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
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3.2. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para processos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, fiscais e cíveis em aberto na data de preparação das demonstrações financeiras. O processo utilizado 
pela Administração para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área e a evolução 
dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre estes casos, informações 
históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o CPC 25.
3.3. Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
A Companhia aplica as regras de análise de recuperabilidade para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. Nesta área, a Companhia aplica alto 
grau de julgamento para determinar o grau de incerteza associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos financeiros, principalmente os 
prêmios a receber de segurados.
3.4. Estimativas de recuperação de créditos tributários
Os ativos diferidos foram reconhecidos com base em estudos e projeções realizados pela administração da Companhia que demonstram a existência de lucros 
tributáveis futuro disponível para a compensação das diferenças temporárias e prejuízos fiscais.
3.5. Estimativas de ressarcimentos
A constituição da estimativa de ressarcimento futuro é o valor apurado do ressarcimento que virá a ocorrer dos sinistros que já foram pagos, porém ainda não 
ressarcidos. A metodologia estuda o comportamento histórico de sinistros pagos versus o valor de ressarcimento, de forma analítica. O estudo será avaliado com 
frequência mínima anual e máxima mensal. A periodicidade de cálculo aplicada pode, desta forma, variar por fundamentação baseada em informações operacionais/
gerenciais pontuais ou recorrentes, observações da experiência da carteira, análises complementares realizadas periodicamente pela companhia ou situações 
operacionais e/ou legais que afetem a disponibilização de bases de dados utilizadas no cálculo devidamente atualizadas em tempo de fechamento contábil.

4. Gerenciamento de risco
A implementação do Acordo de Basileia II, nas diretrizes formuladas pela European Insurance and Occupational Pensions Authority (EIOPA), foi acompanhada 
pela SUSEP, através da divulgação da Circular nº 521, de 24/11/2015 e pelo Banco Central através da Resolução nº 4.557, de 23/02/2017 e suas alterações 
posteriores. Ambas as normas exigem a implantação de estruturas de gestão de riscos, seguindo critérios mínimos específicos como a criação do cargo de Gestor 
de Riscos (Chief Risk Officer), independente, assegurando a função de liderança no sistema de gestão de riscos.
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar 
as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar de valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, 
monitorados, controlados e mitigados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) do Grupo Caixa Seguradora foi criada em respeito à exigência normativa e com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:

No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma estrutura de 
Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas 
que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês 
d’Engagements, de Investimentos e de Riscos e Compliance.
4.1. Risco de mercado
4.1.1. Gerenciamento de risco de mercado

indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a exposição 
das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos 

4.1.2. Análise de sensibilidade das taxas de juros
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: disponível para venda (AFS) e mantidos para negociação (MtM).
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações AFS e MtM. Nos exercícios 
de estresse diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 basis point na curva de juros. Este cenário contempla variações da curva 
de inflação e curva de juros.
O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Value-at-Risk DV-1
Cupom de NTNB 104 (1.138)
Curva de Juros Pré 458 (2.654)
Curva de deságio de LFT 32 (525)
Total 594 (4.317)
4.1.3. Taxas de juros contratadas
A carteira de investimento da Companhia dos títulos classificados na categoria disponível para venda possui as seguintes taxas de juros contratadas:
Título Taxa de Juros contratada
Letras do tesouro nacional Pré 2,38% a 9,00% a.a.

IPCA 4,08% a 6,19% a.a.
Pré 6,76% a 9,80% a.a.

4.1.4. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira 

Administração de forma conservadora. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento 
passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
4.2. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 

títulos de dívidas.
A Companhia está exposta a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa restrita de resseguradoras 
que possuem classificações de crédito aceitáveis. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes 
individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor’s, Moody’s entre outras. Os 
resseguradores são sujeitos a um processo de análise de risco de crédito em uma base contínua para garantir que os objetivos de mitigação de risco de seguros 
e de crédito sejam atingidos.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito em instrumentos financeiros.

31/12/2020
Composição dos ativos BB- Sem Rating Total
Valor justo por meio de resultado
Caixa – 9 9
Cta Rec/ Pgr – (8) (8)
Letra Financeira do Tesouro 9.035 – 9.035
Op. Compr 1.161 – 1.161
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional 50.018 – 50.018
Nota do Tesouro Nacional 126.035 – 126.035
TOTAL 186.249 1 186.250

31/12/2019 Reapresentada
Composição dos ativos BB- Sem Rating Total
Valor justo por meio de resultado
Caixa – 9 9
Cta Rec/ Pgr – (13) (13)
Letra Financeira do Tesouro 68.719 – 68.719
Op. Compr 12.624 – 12.624
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional 12.664 – 12.664
Nota do Tesouro Nacional 125.017 – 125.017
TOTAL 219.024 (4) 219.020
4.3. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as camadas 
contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Controle Interno o mapeamento e monitoramento dos 

Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve:

venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva.

Os managers, além de suas responsabilidades específicas à função, devem:

controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são permanentemente 
atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades e atribuições, disseminando 
conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da necessidade 
de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos profissionais de front 
office.
4.4. Riscos de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos 
e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas em virtude da 
necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros 
suficientes para cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem 
parte da estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.

de Investimentos. O ajuste nos prazos de vencimento das aplicações segundo a projeção de exigibilidade dos recursos é monitorado permanentemente, além 
da manutenção de um volume mínimo de caixa para atender as demandas recorrentes.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída em sua maior parte por ativos classificados “para negociação” 
ou “disponível para venda”, reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações.

31/12/2020
Até 1 ano Mais de 1 ano Até 5 anos Mais de 5 anos Total

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 1.162 9.035 – 10.197
Ativos financeiros disponíveis para a venda (AFS) 19.120 156.933 – 176.053
Prêmios a receber de segurados 35.745 – – 35.745
Títulos e créditos a receber 39.657 923 – 40.580

1.309 2.433 16 3.758
Caixa e equivalentes de caixa 9.558 – – 9.558
Total dos ativos financeiros 106.551 169.324 16 275.891
Provisões técnicas 34.978 52.065 444 87.487
Passivos financeiros 59.064 3.328 – 62.392
Total dos passivos financeiros 94.042 55.393 444 149.879
4.5. Riscos de Seguro e Riscos inerentes
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um 
prêmio. Já o risco inerente é a hipótese de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma atividade.
O gerenciamento de capital visa assegurar que a companhia mantenha uma sólida base de capital para fazer face aos riscos inerentes às suas atividades, 
contribuindo para o alcance dos objetivos estratégicos e metas, de acordo com as características da empresa.
O quadro a seguir demonstra a concentração de risco por região e por ramo baseado nos prêmios ganhos no exercício:

Distribuição de Prêmio Bruto de Resseguro
31/12/2020

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos TOTAL

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
3.912 3,5% 24.877 33,5% – 0,0% – 0,0% 28.789 10,9%

Nordeste 2.158 1,9% 5.206 7,0% – 0,0% 9 0,5% 7.373 2,8%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 38.061 34,2% 17.880 24,0% 77.284 100,0% 35 2,0% 133.260 50,3%
Sul 67.402 60,4% 26.413 35,5% – 0,0% 1.699 97,5% 95.514 36,1%
TOTAL 111.533 100,0% 74.376 100,0% 77.284 100,0% 1.743 100,0% 264.936 100,0%

Distribuição de Prêmio Líquido de Resseguro
31/12/2020

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos TOTAL
R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %

3.907 3,5% 24.832 33,5% – 0,0% – 0,0% 28.739 11,0%
Nordeste 2.156 1,9% 5.197 7,0% – 0,0% 9 0,5% 7.362 2,8%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 38.012 34,2% 17.848 24,0% 74.732 100,0% 35 2,0% 130.627 49,8%
Sul 67.315 60,4% 26.366 35,5% – 0,0% 1.699 97,5% 95.380 36,4%
TOTAL 111.390 100,0% 74.243 100,0% 74.732 100,0% 1.743 100,0% 262.108 100,0%

Distribuição de Prêmio Bruto de Resseguro
31/12/2019

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais Ramos TOTAL
R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %

20.953 12,1% 37.440 36,3% – 0,0% – 0,0% 58.393 16,3%
Nordeste 5.541 3,2% 6.498 6,3% – 0,0% – 0,0% 12.039 3,4%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 59.567 34,4% 32.386 31,4% 80.973 100,0% – 0,0% 172.926 48,4%
Sul 87.100 50,3% 26.816 26,0% – 0,0% 8 100,0% 113.924 31,9%
TOTAL 173.160 100,0% 103.140 100,0% 80.973 100,0% 8 100,0% 357.281 100,0%

Distribuição de Prêmio Líquido de Resseguro
31/12/2019

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais Ramos TOTAL
R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %

20.894 12,1% 37.308 36,3% – 0,0% – 0,0% 58.202 16,4%
Nordeste 5.526 3,2% 6.475 6,3% – 0,0% – 0,0% 12.001 3,4%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 59.401 34,4% 32.272 31,4% 78.809 100,0% – 0,0% 170.482 48,1%
Sul 86.857 50,3% 26.722 26,0% – 0,0% 8 100,0% 113.587 32,1%
TOTAL 172.678 100,0% 102.777 100,0% 78.809 100,0% 8 100,0% 354.272 100,0%
4.5.1. Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados através de um forte mecanismo de 
controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Caixa Seguradora conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos e atribuições 
bem descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e 
segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições 
e atuantes em todas as áreas.

4.5.2. Cessão em resseguro
A Companhia faz uso de resseguro como instrumento para minimização do risco retido, mantendo contratos de resseguro específicos conforme a característica 
dos riscos a eles submetidos, em parceria com os seguintes resseguradores:

Discriminação do Ressegurador
Ressegurador Classe do Ressegurador Categoria de Risco/Rating Agência
Mapfre Resseguradora Local A AM Best Company
IRB Brasil Resseguros Local AM Best Company
Austral Resseguradora Local B++ AM Best Company
Munich Re do Brasil Local A+ AM Best Company
A Companhia faz parte do programa de resseguro do Grupo Caixa Seguradora, cujo os contratos, com exceção do seguro quebra de garantia, são tratados em 
conjunto.
Um comitê de riscos estabelece os princípios, diretrizes do processo e responsabilidades da governança de riscos, bem como orienta os processos de identificação, 
avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos inerentes às atividades, incorporando a visão de riscos à tomada de decisões estratégicas, em 
conformidade com as melhores práticas de mercado.
A estratégia de resseguro do Grupo Caixa Seguradora é baseada numa estrutura central de contratos por risco e catastróficos que se aplicam de forma corporativa 

à cobertura de riscos específicos, negociados caso a caso. Qualquer que seja o tipo de contrato, o atendimento ao ambiente regulatório e às diretrizes da Política 
de Resseguro do Grupo Caixa Seguradora são observados em toda a sua abrangência. O programa de resseguro reflete a posição estratégica estabelecida pelo 
Comitê de Governança de Riscos, priorizando a retenção de prêmios pela seguradora. Há casos, também, em que a parceria com um ou mais resseguradores 
se destina mormente à aquisição de conhecimento e sua correspondente solidificação dentro do grupo.

e são subdivididos da seguinte forma:
Contratos Não Proporcionais

Ressegurador Modalidade de  
Resseguro

Ramos de Seguro  
Abrangidos

Prioridade  
(em reais)

Prêmios  
Cedidos em  
Resseguro

Terra Brasis Resseguradora
IRB Brasil Resseguros

Mapfre Resseguradora

Excesso de danos, por 
risco (compartilhado Caixa 

Seguradora)
500 504

Terra Brasis Resseguradora
IRB Brasil Resseguros

Mapfre Resseguradora
Hannover Rück SE

Excesso de danos, por 

(compartilhado Caixa 
Seguradora)

3.000 49

Munich Re do Brasil
IRB Brasil Resseguros

Allied (Lloyd’s Syndicate)
Hannover Rück SE

Excesso de danos, por 

(compartilhado Caixa 
Seguradora)

75.000 219

IRB Brasil Resseguros Excesso de danos, por 
risco Interno 900 2.151

A aceitação de riscos pela Companhia é realizada em conformidade com sua capacidade econômica, considerando os limites técnicos estabelecidos para cada 
ramo de atuação, bem como em obediência à política de resseguro adotada para a assunção de responsabilidades.
4.5.3. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições e os limites para aceitação e precificação 
das garantias prestadas, em linha com as diretrizes estabelecidas pela Alta Administração na forma de apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos da entidade.
Teste de sensibilidade

seguem apresentadas nos quadros a seguir, demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido:
31/12/2020 31/12/2019

Sensibilidade Bruto de resseguro Líquido de resseguro Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Taxa +1%

2,28% 2,28% 2,69% 2,69%
Sobrevivência +10% NA NA NA NA

NA NA NA NA
Mortalidade/Sinistralidade +5% 40,59% 20,71% 21,41% 21,41%

Inflação +1% 0,28% 0,28% 0,28% 0,28%

Conversibilidade +10% NA NA NA NA
NA NA NA NA

Notas:
a) A sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de duration e convexidade, considerando a curva de juros 
prefixada 100 basis points

d) Devido à natureza da operação não se aplica o risco de conversibilidade.
4.6. Desenvolvimento de sinistro
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões. 
Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida 
que informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas.
(a) Sinistros brutos de resseguro
Valores em Reais mil
Conciliação data-base: 12/2020
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 49.053
PSL de operações do ramo DPVAT –
PSL Retrocessão 167
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (7.654)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 41.566
(a.1) Sinistros Administrativos

Data de Aviso 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
No ano do aviso 39.573 43.201 50.402 43.072 57.613 69.216 96.450 115.586 122.490 97.458
1 ano depois 41.171 43.577 50.795 42.953 56.712 67.487 93.586 123.525 137.256
2 anos depois 41.467 43.660 50.754 42.824 56.573 66.207 100.188 137.813
3 anos depois 41.709 43.689 50.644 42.898 56.580 66.332 103.996
4 anos depois 41.708 43.763 50.675 42.915 56.543 66.444
5 anos depois 41.734 43.784 50.731 42.922 56.543
6 anos depois 41.746 43.806 50.725 42.891
7 anos depois 41.735 43.786 50.727
8 anos depois 41.762 43.786
9 anos depois 41.786            
Estimativa corrente 41.786 43.786 50.727 42.891 56.543 66.444 103.996 137.813 137.256 97.458 778.700

41.786 43.786 50.727 42.891 56.543 66.427 103.791 136.623 133.650 79.335 755.558
Passivo reconhecido no balanço – – – – – 17 206 1.190 3.606 18.123 23.142
Passivo em relação a anos anteriores a 2011           –
PSL de Nota Técnica/IBNER           12.478
Total do passivo incluso no balanço           35.620
(a.2) Sinistros Judiciais

Data de Aviso 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
No ano do aviso 233 1.223 931 2.086 1.186 1.732 852 1.196 979 725
1 ano depois 619 1.935 1.420 2.403 2.853 3.012 3.116 2.394 1.913
2 anos depois 900 3.004 2.567 3.504 3.893 5.107 3.460 3.418
3 anos depois 2.875 4.474 3.246 4.040 4.564 3.986 5.139
4 anos depois 4.027 6.039 3.558 3.797 3.845 4.503
5 anos depois 4.245 5.956 3.600 3.837 3.900
6 anos depois 4.161 5.286 3.905 3.720
7 anos depois 5.246 5.192 3.771
8 anos depois 5.890 4.992
9 anos depois 5.636           
Estimativa corrente 5.636 4.992 3.771 3.720 3.900 4.503 5.139 3.418 1.913 725 37.717

5.404 4.845 3.153 3.544 3.185 3.176 2.534 1.854 1.185 413 29.293
Passivo reconhecido no balanço 231 147 618 176 715 1.327 2.605 1.564 728 313 8.424
Passivo em relação a anos anteriores a 2011           5.009
PSL de Nota Técnica/IBNER           –
Total do passivo incluso no balanço           13.434
(b) Sinistros líquidos de resseguro
Valores em Reais mil
Conciliação data-base: 12/2020
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 47.453

1.600
PSL de operações do ramo DPVAT –
PSL Retrocessão 167
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (7.654)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 41.566
(b.1) Sinistros Administrativos

Data de Aviso 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
No ano do aviso 38.025 39.537 47.364 42.626 56.770 68.693 95.453 115.586 121.747 97.428
1 ano depois 39.601 40.283 47.791 42.516 55.832 66.059 92.587 122.278 136.388
2 anos depois 39.847 40.366 47.750 42.387 55.692 64.779 99.101 136.626
3 anos depois 40.090 40.395 47.640 42.461 55.700 64.904 102.948
4 anos depois 40.089 40.470 47.671 42.479 55.662 65.016
5 anos depois 40.115 40.501 47.727 42.082 55.662
6 anos depois 40.127 40.523 47.664 42.051
7 anos depois 40.116 40.440 47.666
8 anos depois 40.088 40.440
9 anos depois 40.112
Estimativa corrente 40.112 40.440 47.666 42.051 55.662 65.016 102.948 136.626 136.388 97.428 764.337

40.112 40.440 47.666 42.051 55.662 64.999 102.742 135.606 132.801 79.308 741.387
Passivo reconhecido no balanço – – – – – 17 206 1.021 3.587 18.120 22.950
Passivo em relação a anos anteriores a 2011            –
Ajuste Atuarial de PSL (IBNER)           12.478
Total do passivo incluso no balanço           35.428
(b.2) Sinistros Judiciais

Data de Aviso 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
No ano do aviso 233 1.223 931 2.056 1.038 1.732 852 1.196 979 725
1 ano depois 619 1.909 1.355 2.366 2.816 3.012 3.116 2.394 1.913
2 anos depois 845 2.887 2.455 3.460 3.787 5.107 3.366 3.418
3 anos depois 2.437 4.230 3.056 3.977 4.564 3.986 5.015
4 anos depois 3.389 5.884 3.300 3.654 3.735 4.503
5 anos depois 3.614 5.782 3.600 3.695 3.789
6 anos depois 3.464 5.286 3.905 3.577
7 anos depois 4.458 5.126 3.770
8 anos depois 4.997 4.926
9 anos depois 5.619
Estimativa corrente 5.619 4.926 3.770 3.577 3.789 4.503 5.015 3.418 1.913 725 37.256

5.388 4.779 3.153 3.401 3.075 3.176 2.534 1.854 1.185 413 28.957
Passivo reconhecido no balanço 231 147 618 176 715 1.327 2.481 1.564 728 313 8.300
Passivo em relação a anos anteriores a 2011            3.726
Ajuste Atuarial de PSL (IBNER)           –
Total do passivo incluso no balanço           12.026
Notas
i. Os valores informados nos itens (a) e (b) não incluem despesas relacionadas com a regulação de sinistros administrativos ou judiciais, inclusive sucumbência.
5. Tabela de desenvolvimento das provisões judiciais:

31/12/2020 31/12/2019
Total Resseguros Total Resseguros

1)Saldo do início do período 15.181 1.904 18.847 2.889
2)Total pago no período 6.338 918 4.887 1
2.1)Total Provisionado até o fechamento do exercício anterior para ações pagas no período 4.958 876 3.467 –
2.2)Quantidade de ações pagas no período 110 1 133 1
3) Novas constituições no período (soma 3.1+3.2+3.3+3.4) 709 – 491 –
3.1) Novas constituições referentes a citações no exercício base 257 – 233 –
3.2) Novas constituições referentes a citações do exercício anterior 378 – 135 –
3.3) Novas constituições referentes a citações do exercício  que precede ao anterior – – 29 –

74 – 94 –
3.5) Quantidades de ações referentes a novas constituições no período 35 – 17 –
4) Baixa de provisão por êxito 818 – 1.643 –
5) Alteração da provisão por alteração de estimativa ou probabilidades 2.978 6 3.392 (499)
6) Alteração da provisão por atualização monetária e juros 991 416 (1.019) (485)
7) Saldo final do período (passivo total no exercício atual) 12.703 1.408 15.181 1.904
6. Aplicações financeiras:

6.1. Resumo da classificação das aplicações

31/12/2020
31/12/2019  

Reapresentada 31/12/2020

Valor justo por meio de resultado
Valor de  
Mercado

Valor do Custo  
Atualizado

Valor de  
Mercado

Valor do Custo  
Atualizado

Sem  
Vencimento

Até  
1 ano

Entre 01 e  
05 anos Percentual

Fundo Exclusivo: 10.197 10.186 81.339 81.339 1 1.161 9.035 6%
Letra Financeira do Tesouro 9.035 9.024 68.719 68.719 – – 9.035 5%
Caixa 9 9 9 9 9 – – 0%
Cta Rec/Pgr (8) (8) (13) (13) (8) – – 0%
Operação Compromissada 1.161 1.161 12.624 12.624 – 1.161 – 1%
Subtotal 10.197 10.186 81.339 81.339 1 1.161 9.035 6%
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional 50.018 49.087 12.664 11.905 – 14.925 35.093 27%
Nota do Tesouro Nacional 126.035 118.726 125.017 118.790 – 4.195 121.840 67%
Subtotal 176.053 167.813 137.681 130.695 – 19.120 156.933 94%
Total 186.250 177.999 219.020 212.034 1 20.281 165.968 100%

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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6.2. Abertura por nível
A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos como segue:

31/12/2020
Descrição Disponível para venda Títulos para negociação Total
Nível 1: 176.053 9.035 185.088

–
–

–
Nível 2: – 1.161 1.161

–
Sem nível: – 1 1

–
Total 176.053 10.197 186.250

31/12/2019 Reapresentada
Descrição Disponível para venda Títulos para negociação Total
Nível 1: 137.681 68.719 206.400

–
–

–
Nível 2: – 12.624 12.624

–
Sem nível: – (4) (4)

–
Total 137.681 81.339 219.020
6.3. Movimentação das aplicações

31/12/2020
31/12/2019  

Reapresentada
Saldo inicial
Aplicações
Resgates
Rendimentos

Circulante 29.317 81.339
Não Circulante 156.933 137.681
7. Prêmios a receber

Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta, cosseguro aceito, riscos vigentes não emitidos, bem como as operações de retrocessão.
7.1. Composição de prêmios a receber e provisão para risco de crédito por ramo

31/12/2020 31/12/2019

Ramos
Prêmios a  

receber
Provisão para risco 

de crédito
Prêmios a receber  

líquido
Prêmios a  

receber
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a receber  

líquido

Prestamista
Outros
Total 37.166 (1.421) 35.745 53.280 (559) 52.721
7.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 52.721 33.718

Saldo final 35.745 52.721
7.3. Prêmios a receber e provisão para risco de crédito por vencimento

31/12/2020 31/12/2019

Prêmios  vencidos
Prêmios a  

receber
Provisão para risco  

de crédito
Prêmios a receber  

líquido
Prêmios a  

receber
Provisão para risco  

de crédito
Prêmios a receber  

líquido
 
 
 
 5
 – –
 –
Prêmios a vencer
 
 
 
 –
 –
 – – – –
Total 37.166 (1.421) 35.745 53.280 (559) 52.721
8. Títulos e créditos a receber

8.1 Títulos e créditos a receber
Créditos a receber 31/12/2020 31/12/2019

Demais

Ressarcimentos a receber
–

Acordos Judiciais

Redução ao valor recuperável
Total 27.963 13.978
Circulante 27.040 12.865
Não Circulante 923 1.113
8.1.1 Ressarcimentos
Ressarcimentos a receber 31/12/2020 % 31/12/2019 %
Crédito Interno
 59
 
 
 
 
Total 15.051 100 8.494 100
Circulante 15.051 – 8.494 – 
8.1.1.2 Movimentação dos ressarcimentos a receber

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 8.494 4.333

–
Saldo final 15.051 8.494

8.1.2 Estimativa de ressarcimentos a receber
Expectativa de efetiva realização

31/12/2020
Estimativa ressarcimento Crédito interno

Total 7.426
8.2 Créditos tributários e previdenciários
Créditos tributários e previdenciários 31/12/2020 31/12/2019

Outros tributos
Total 23.033 31.385
Circulante 8.309 15.671
Não Circulante 14.724 15.714
8.2.1 Composição dos créditos tributários

31/12/2020
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Antecipações – – – –
A compensar – –
Ajustes temporais – – – –
Ágio incorporação – – – –
Restituição – – 9 – –
Total 3.672 5.230 4.595 8.908 42 586 23.033

31/12/2019
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Antecipações – – – –
A compensar – –
Ajustes temporais – – – –
Ágio incorporação – – – –

– – 9 – –
Total 7.110 5.610 8.524 9.540 37 564 31.385
8.2.2 Expectativa de efetiva realização

Ano de realização
Antecipações A Compensar Ajustes Temporais Ágio Incorporação Restituição Total

Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor %
2021
2022 – – –
2023 – – – –
2024 – – – –
2025 – – –
Total 4.340 100% 4.546 100% 9.806 100% 4.142 100% 199 100% 23.033 100%

8.2.3 Movimentação créditos tributários sobre os ajustes temporais
31/12/2020

Contribuição Social Imposto de Renda
Ajustes Temporais Ágio Incorporação Total Ajustes Temporais Ágio Incorporação Total

Saldo inicial em 31/12/2019 2.892 2.718 5.610 4.820 4.530 9.350
– –

Realizações
Saldo final em 31/12/2020 3.677 1.553 5.230 6.129 2.589 8.718

8.3 Depósitos judiciais e fiscais
8.3.1 Composição dos depósitos judiciais e fiscais:
Depósitos judiciais e fiscais 31/12/2020 31/12/2019

Total Não Circulante 1.127 2.893
8.3.2 Movimentação dos depósitos judiciais relevantes:

Saldo 31/12/2019 Adições Reversões Baixas (consumidos) Atualizações Saldo 31/12/2020

Total 2.494 344 899 1.055 (140) 744

9. Outros valores e bens

Outros valores e bens 31/12/2020 31/12/2019
–

Outros
Redução ao valor recuperável
Total – 49
Circulante – 49
10. Investimentos

O saldo de investimentos é composto conforme segue:
Investimentos 31/12/2020 31/12/2019

– 95

Outros investimentos
Redução ao valor recuperável
Total 674 780
11. Obrigações a pagar e outras contas a pagar

Obrigações a pagar 31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores
Dividendos
Serviços de terceiros
Participação nos lucros
Bônus
Demais
Total 10.997 13.273
Circulante 10.997 13.273
12. Depósitos de terceiros

31/12/2020 31/12/2019

Cobrança antecipada  
de prêmios

Prêmios e emolumentos  
recebidos

Outros 
depósitos Total

Cobrança  
antecipada  
de prêmios

Prêmios e 
emolumentos 

 recebidos
Outros 

depósitos Total
– 5
– –
– – –
– – –

– –
5 – – –

Total 7 1.875 18.574 20.456 5 9.568 20.620 30.193
13. Ramos de atuação

31/12/2020 31/12/2019 Reapresentada

Ramos
Prêmio 
Ganho

Índice de  
Sinistralidade

Índice de  
Comissionamento

Prêmio 
Ganho

Índice de  
Sinistralidade

Índice de  
Comissionamento

Prestamista
Acidentes Pessoais

Demais Ramos 900
Total 264.936 30,83% 32,77% 357.282 34,40% 32,55%
14. Impostos e contribuições

14.1 Imposto de renda e contribuição social
31/12/2020 31/12/2019

Descrição Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda

– – – –
– – – –

Base de cálculo 3.162 3.162 23.263 23.263

Tributos calculado a taxa nominal (474) (791) (3.490) (5.816)
 Ajustes do lucro real
 Ajustes temporários diferidos
Total dos ajustes a base de cálculo 2.018 1.698 (2.917) (2.140)
Tributos sobre os ajustes (303) (424) 438 535
Incentivos fiscais – –
Despesa contabilizada (777) (1.144) (3.052) (5.091)
Taxa efetiva 24,57% 36,20% 13,12% 21,88%
14.2 Impostos e contribuições
Impostos e contribuições 31/12/2020 31/12/2019

Total 1.351 6.675
Circulante 1.351 6.675
15. Depósitos judiciais, provisões judiciais e obrigações fiscais

15.1. Composição
Depósitos judiciais Provisões judiciais

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ações Judiciais Trabalhista
Totais 1.127 2.893 10.538 9.457

movidos por terceiro com pedido de responsabilidade subsidiária da Previsul.

15.2. Segregação em função da probabilidade de perda
31/12/2020

Remota Possível Provável Total

Trabalhista
–

Totais 13.957 175.679 10.538 200.174
31/12/2019

Remota Possível Provável Total

Trabalhista
– –

Totais 13.458 181.874 9.457 204.789

15.3. Movimentação das ações relevantes
A movimentação das contingências relevantes pode ser resumida como segue:

Saldo 
31/12/2019 Adições Reversões

Baixas 
(pagamentos)

Saldo 
31/12/2020

Ações Judiciais Trabalhista – –

Totais 9.457 15.971 3.522 11.368 10.538

15.4. Ação judicial envolvendo COFINS

16. Provisões técnicas e custos de aquisições diferidos

16.1. Abertura por ramo
31/12/2020

Ramos PPNG* PSL** IBNR PDR Total provisões técnicas Custos de aquisição diferidos
Responsabilidade civil facultativa – – –

– –

Prestamista
Acidentes pessoais coletivo

Demais ramos
Total 9.831 41.567 32.331 3.758 87.487 4.369

31/12/2019 
Reapresentado

Ramos PPNG* PSL** IBNR PDR Total provisões técnicas Custos de aquisição diferidos
Responsabilidade civil facultativa – – –

– –

Prestamista
Acidentes pessoais coletivo

Demais ramos
Total 11.474 42.737 46.625 3.281 104.117 5.485

16.2. Movimentação
PPNG* PSL** IBNR PDR Custos de aquisição diferidos

Saldo inicial 11.474 42.737 46.625 3.281 5.485

Reversões
Avisados – – – –
Reabertos – – – –
Pagos – – – –

– – –
Reestimados – – – –

– – – –
– – – –

Saldo final 9.831 41.567 32.331 3.758 4.369

16.3. Garantia das provisões técnicas
31/12/2020 31/12/2019

Provisões Técnicas - Seguros 87.487 104.117

Ativos de Resseguro

Total a ser coberto 83.303 97.608
Ativos garantidores
Aplicações

Total oferecido em cobertura de reservas 186.250 219.020
Suficiência de Ativos Garantidores 102.947 121.412

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

17. Patrimônio líquido

17.1. Capital social

O Capital Social, subscrito e realizado, no valor de R$ 92.659, está representado por 1.288.700.000 ações Ordinárias Nominativas, pertencentes aos acionistas 
residentes no país, conforme segue:

Ações ON
Acionista Quantidade Participação
Caixa Seguros Participações Securitárias Ltda. 1.288.699.999 100,000%
Caixa Seguros Assessoria e Consultoria Ltda. 1 0,000%
Total 1.288.700.000 100,000%

17.2. Reservas de lucro

a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 
20% do capital. O saldo em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 3.479 (2019 - R$ 3.417).

b. Outras reservas de lucros - é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo proposto, a reserva legal e 
os juros sobre o capital próprio. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de capital, reinvestimento 
nas operações da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. O saldo em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 50.107 (2019 - R$ 52.813).

17.3. Dividendos

31/12/2020 31/12/2019
Lucro/Prejuízo líquido do Exercício após a compensação do prejuízo acumulado 1.241 15.120
(–) Reserva Legal (62) (756)
Lucro Básico para determinação de dividendos 1.179 14.364
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 294 3.591
Dividendos 294 3.591
Dividendos propostos (i) – 3.591
Total de dividendos e Juros sobre capital próprio 294 7.182

(i) A deliberação dos dividendos complementar de 2019 foi aprovada na AGOE nº 218 realizada em 27 de abril de 2020.

18. Patrimônio líquido ajustado - PLA, margem de solvência e capital mínimo requerido

31/12/2020 31/12/2019
(1) Patrimônio Líquido 167.515 169.411
(2) Ajustes contábeis 30.354 25.171
 (–) Participações societárias em sociedades financeiras e não financeiras - nacionais 674 780
 (–) Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro 3.471 1.955
 (–) Créditos Tributários 8.145 5.330
 (–) Ativos intangíveis 15.374 14.392
 (–) Custos de aquisição diferidos 2.690 2.714
(3) Ajustes associados à variação dos valores econômicos 3.334 2.533
 Diferença entre valor mercado e valor dos ativos financeiros mantidos até o vencimento – –
 Superavit de fluxos prêmios/contribuições não registrados apurados no TAP 1.386 286
 Superavit entre provisões e fluxo realista de prêmios/cont. registradas 1.948 2.247
Patrimônio Líquido Ajustado (1-2+3) 140.495 146.773
Capital base 15.000 15.000
Capital adicional 23.691 37.367
 Capital adicional de risco de crédito 5.496 10.306
 Capital adicional de subscrição 31.284 42.552
 Capital adicional de risco de operação 994 1.301
 Capital adicional de risco de mercado 8.827 7.447
Capital de risco 38.691 52.367
Capital mínimo requerido (CMR) 38.691 52.367
Suficiência de capital (PLA-CMR) 101.804 94.406

Na nota 16.3 de garantia das provisões técnicas apresenta R$ 102.947 (R$ 121.412 em 31/12/2019) de cobertura excedente, e a liquidez em relação ao Capital 
de Risco é de R$ 95.209 (R$ 110.939 em 31/12/2019).

19. Participação sobre o resultado

O saldo da participação nos lucros de 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 1.643, composto do provisionamento de 2020 no valor de R$5.018 e do pagamento 
aprovado em AGOE 218 realizada em 27.04.2020 líquido das provisões de 2019 no valor de (R$ 3.375), (R$7.238 em 31 de dezembro de 2019), foi calculado 
conforme regras firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são feitos, quando necessários, no exercício subsequente 
em função das decisões da Assembleia Geral Ordinária.

20. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de Benefícios 
Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda temporária ou vitalícia, além 
de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável.

Nos termos do regulamento do plano, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, aplicados sobre o salário-base do empregado. Os patrocinadores 
contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no Regulamento.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 2.773 (R$ 2.326 em 31 de dezembro de 2019).

21. Seguros de ativos próprios

A Companhia mantém apólices de seguro em montante julgado suficiente, pela Administração, para cobrir eventuais perdas em seus ativos e reparar possíveis 
danos pessoais e materiais causados a terceiros.

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia dispunha das seguintes apólices de seguros contratadas:

Ramos Ativos/Responsabilidade cobertas Importância segurada Prêmio pago
Empresarial Responsabilidade civil e instalações 21.482 7
Total 21.482 7

22. Detalhamento das contas de resultado

I) Sinistro Ocorridos 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019 
Indenizações avisadas (138.126) (138.696)
Despesas com sinistros (10.777) (9.967)
Recuperação de sinistros (25) 63
Ressarcimentos 52.749 30.408
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 14.498 (4.699)
Total (81.681) (122.891)

II) Custos de Aquisição 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019 
Comissões sobre prêmios (62.075) (94.345)
Recuperação de comissões (12) 12
Outras despesas comercialização (23.609) (23.285)
Variação dos custos de aquisição diferidos (1.116) 1.335
Total (86.812) (116.283)

III) Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019
Outras receitas com operações de seguros 888 1.830
Despesas com cobrança (12.304) (12.354)
Despesas com administração de apólices ou contratos (12.158) (14.292)
Lucros atribuídos (394) (846)
Redução ao valor recuperável para recebíveis (867) 2.526
Despesas com assistência ao segurado (6.596) (6.936)
Despesa com central de relacionamento (1.866) (8.697)
Outras despesas com operações de seguros (13.993) (18.519)
Seguradora Líder 958 1.092
Despesa/reversão com provisões para contingências (875) 2.035
Total (47.207) (54.161)

IV) Despesas administrativas 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019
Administração (902) (911)
Pessoal (21.252) (22.379)
Serviços de terceiros (9.481) (9.882)
Localização e funcionamento (10.646) (11.941)
Publicidade e propaganda (4.270) (2.875)
Outras despesas administrativas (1.473) (2.577)
Total (48.024) (50.565)

V) Despesas com Tributos 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019
Impostos federais (9) (5)
Impostos municipais (5) (4)
PIS (1.198) (1.530)
Taxa SUSEP (963) (972)
Total (2.175) (2.511)

VI) Resultado financeiro 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019
Resultado com títulos de renda fixa 10.763 8.000
Resultado com títulos de renda variável 11 19
Receitas com fundo de investimento 1.476 6.187
Receitas com depósitos judiciais e fiscais (123) (16)
Despesas financeiras com provisão de sinistros a liquidar (995) 1.204
Despesas com operações de seguros (1) (4)
Outras receitas e despesas financeiras, líquido 690 41
Total 11.821 15.431

VII) Resultado Patrimonial 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019 
Resultado com imóveis de renda 410 5
Total 410 5

VIII) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 31/12/2020
Reapresentada 

31/12/2019
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado (499) 5
Redução ao valor recuperável – (14)
Total (499) (9)

23. Partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: Caixa Seguros Participações Securitárias Ltda. como controladora direta, e como coligadas, 
as demais empresas identificadas e seus administradores. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2020 31/12/2019
Dividendos: Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
Caixa Seguros Participações Securitárias Ltda. – (295) – – – (3.591) – –
Contribuições para plano de previdência privada:
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (2.773) – – – (2.326)
Contribuições para plano de saúde:
Caixa Seguros Saúde – – – – – – – (448)
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Seguradora S.A. 20 – – (1.571) – (173) – (1.702)
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. – – – (144) – – – (149)
Títulos de capitalização:
Caixa Capitalização S.A. 1.120 (161) 508 (1.081) 1.291 (84) 229 (1.346)
Operações de seguros:
Caixa Seguradora S.A. 18.235 (8.990) 26.993 (8.525) 15.700 (23.327) 62.842 (21.748)
Caixa Vida e Previdência S.A. 428 (4.869) 677 (56) – – – –
Remuneração do pessoal chave da administração:
Remuneração e benefícios de curto prazo – – – (4.861) – – – (4.595)

As transações relacionadas à Caixa Capitalização são referentes a compra de títulos de capitalização. As prestações de serviços e reembolsos junto à Caixa 
Seguradora S.A., compreendem à despesas relativas a apoio administrativo, e junto a Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. correspondem a plano 
odontológico.

24. Comitê de Auditoria

O Comitê de Auditoria está constituído na Caixa Seguros Holding S.A. (Controladora), com base na Resolução CNSP nº 321/15, tendo alcance sobre a Companhia.

25. Outras informações

25.1 Impactos da Covid-19

Com o aumento da taxa de contágio da Covid-19 ao longo de 2020, a OMS - Organização Mundial de Saúde elevou a classificação do novo coronavirus para 
pandemia, desde então, os governos têm tomado diversas medidas para tentar conter o avanço da pandemia, dentre elas a mais importante é o isolamento 
social e fechamento do comércio, que foi gradativamente revertido ao longo deste ano. Como consequência direta nas operações da Previsul, apesar de 
observarmos uma leve redução do faturamento no segundo trimestre, diretamente relacionado à redução das vendas, o faturamento da Companhia retornou 
aos patamares históricos ao longo do segundo semestre, fazendo com que o impacto da pandemia fosse atenuado. Fora isso, não foi observado nenhum outro 
impacto muito significativo nos demais componentes do balanço.

Importante mencionar que em função da situação pandêmica que estamos passando, a Previsul indenizará os casos de sinistros relacionados à Covid-19, mas 
sempre respeitando-se os processos e regras de regulação de sinistros já estabelecidas.

Ademais, a Previsul tem envidado todos os esforços para o enfrentamento da Covid-19, tendo sido criado em março de 2020 um comitê de crise para viabilizar 
estratégias para o enfrentamento a Covid-19, visando preservar a qualidade de atendimento aos clientes, minimizar o risco para os seus colaboradores e familiares, 
e também a continuidade dos negócios. De imediato o comitê deliberou sobre a preparação de infraestrutura e sistemas para acesso remoto, possibilitando o 
trabalho em home office para 100% dos funcionários, exceto nos meses de outubro e novembro com retorno voluntário de 30%, e suspenção de viagens a 
negócio. Também foi criado um canal de comunicação para conscientização dos colaboradores sobre os cuidados com a higiene e prevenção ao contágio, além 
de divulgação de conteúdo relevante sobre o avanço da doença em nosso País, e por fim, o rastreamento e orientação aos funcionários que tenham contraído 
a Covid-19, oferecendo a eles todo o suporte para o combate à doença. Como ação preparativa para o retorno às atividades em seus escritórios, no momento 
oportuno, foi elaborado um Plano de Retorno considerando fases sequenciais e gradativas. Assim, permitindo o retorno seguro aos colaboradores e a redução 
dos riscos ao negócio decorrentes de um possível agravamento da crise já atenuada.

Importante ainda ressaltar a solidez e capacidade de adaptação da Previsul ao cenário atual, que ao longo dos últimos anos, tem como estratégia o investindo 
em ações para ser uma seguradora digital, com plataformas como o cotador digital (“cota +”) e desenvolvimento da sucursal digital que possibilitaram à 
Companhia a manutenção de cotações, fatores que vem contribuindo que as consequências adversas dessa pandemia gerem o mínimo de impacto possível 
nesse momento de crise.

A administração entende que os efeitos subsequentes às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020, inclusive nas suas projeções de resultado e 
geração de caixa, aplicando a sua melhor estimativa, e concluiu que não há necessidade de contabilização de provisões para perdas de ativos não financeiros e 
não há efeitos materiais adversos nas suas operações que coloquem em dúvida a sua continuidade operacional. A Previsul seguirá monitorando a situação da 
pandemia para manter atualizadas as suas projeções de geração de resultados e correspondentes análises de eventuais efeitos nas suas demonstrações contábeis.

25.2 Informações Complementares

A Diretoria da Previsul tomou conhecimento, através do seu Conselho de administração, da existência de denúncia anônima contendo alegações relacionadas 
a supostas condutas indevidas perpetradas por membro da Diretoria Executiva, bem como da existência de Comitê de Investigação subordinado ao Conselho 
de Administração da controladora da Previsul, para devida apuração, e, da conclusão da fase prioritária de apuração da Denúncia, que ratifica que os fatos 
apurados não produziriam impactos nas Demonstrações Financeiras.

Conselho de Administração

Parecer dos Atuários Independentes

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria

Diretoria Executiva Atuário Contadora

Asma Zidani Ep Baccar 
Presidente do Conselho Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons Maximiliano Alejandro Villanueva Rafael de Oliveira Morais

Aos Conselheiros e Diretores da
Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
São Paulo - SP
Examinamos as provisões técnicas, exceto os valores relativos ao seguro DPVAT, e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2020, descritos 
no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
- IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de 
solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua 
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção estão 
livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos da solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange 
uma opinião no que se refere as condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que 
garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro 
registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos 
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites 
de retenção acima referidos da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL em 31 de dezembro de 2020 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, em 
base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os 
referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, 
em base de testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 24 de março de 2021
Joel Garcia - Atuário MIBA 1131

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. - CIBA 48 - CNPJ: 02.668.801/0001-55
Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105, 11º Andar, Edifício EZ Towers, Torre A, 04711-904 - São Paulo - SP - Brasil

Anexo I - Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (Em milhares de Reais)

1. Provisões Técnicas, ativos de resseguro e créditos com resseguradores 31/12/2020
Total de provisões técnicas 87.487
Total de ativos de resseguro 3.940
Total de créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros 6.055
2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2020
Provisões Técnicas auditadas (a) 87.487
Valores redutores auditados (b) 4.184
Total a ser coberto (a-b) 83.303
3. Demonstrativo do Capital Mínimo 31/12/2020
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (CR) (b) 38.691
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 38.691
4. Demonstrativo da Solvência 31/12/2020
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 140.495
Exigência de Capital (CMR) (b) 38.691
Suficiência/(Insuficiência) do PLA (c = a - b) 101.804
Ativos Garantidores (d) 186.250
Total a ser Coberto (e) 83.303
Suficiência/(Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d - e) 102.947
Ativos Líquidos (g) 102.947
Capital de Risco (CR) (h) 37.306
Índice de Liquidez em relação ao CR % (*) ( g/h) 276,0%

(*) O índice de liquidez em relação ao Capital de Risco requerido pela Resolução CNSP nº 321/2015 e modificações é de, no mínimo, 20%.

5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP) 31/12/2020
0118 4.231
0993, 2293 2.145
0929 1.570
0990 1.558
0980 1.418
0114, 0141, 0171, 0351 1.410
0982 1.354
0977 1.340

0984, 1384 1.321
0987 1.279
1381 1.004
0167 936
0748 900
1391 898
0234 809
0435 497

Companhia de Seguros Previdência do Sul - Previsul
Exercício findo em 31 de dezembro de 2020
O Comitê de Auditoria da Caixa Seguros Holding S.A. é órgão estatutário, instituído na empresa líder do conglomerado e com atuação sobre todas as subsidi-
árias do Grupo, incluindo a Companhia de Seguros Previdência do Sul – Previsul, reportando-se diretamente ao Conselho de Administração da Holding. É com-
posto por três membros, eleitos pela Assembleia Geral, para mandato de cinco anos. 
Em 23 de fevereiro de 2021 o Comitê emitiu o Relatório do Comitê de Auditoria e respectivo Resumo, o qual foi publicado juntamente com as demonstrações 
contábeis da empresa líder do Conglomerado. 
Em 24 de março de 2021 o Comitê de Auditoria emitiu um relatório complementar para manifestação sobre a revisão das demonstrações contábeis, relatório 
da administração e parecer dos auditores independentes especificamente da empresa Previsul. 
Conclusões:
Com base em suas avaliações ao longo do período e tendo presentes as atribuições e limitações inerentes ao seu escopo de atuação, o Comitê de Auditoria 

considera que:
As demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da empresa em 31.12.2020, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Su-
perintendência de Seguros Privados. 
Quanto às conclusões dos demais itens de avaliação realizados pelo Comitê de Auditoria remetemos ao resumo emitido em 23 de fevereiro de 2021 e publica-
do nas demonstrações financeiras da empresa líder do Conglomerado.

Brasília, 24 de março de 2021
Jefferson Moreira

Presidente do Comitê de Auditoria
João Decio Ames

Osmane Bonincontro

Renato Wolf Pedroso
Diretor Presidente

Fernando Gonçalves de Moraes 
Diretor Financeiro

João Paulo Mirosvick 
Diretor de Operações

André Luís Costa Araújo
MIBA nº 2337

CPF nº 016.394.926-31

Ana Paula Martins de Assis
CRC-RS nº 081.963/O-2
CPF nº 699.145.160-68
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Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 20.646.442/0001-17
Relatório da Administração

expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente
referente as informações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma
opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto,
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 22 de março de 2021
Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar – Vila 
Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 15 de maio de 2014 e obteve seu registro na 
JUCESP em 16 de julho de 2014. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos 
oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de 
investimentos, sociedades de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, 
sociedades de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, 
caixas econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada 
ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário 
compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação aplicável; (iii) a 
realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de 
créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos 
visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em 16 de dezembro de 2015, a 
Companhia formalizou o seguinte instrumento jurídico para a aquisição de créditos oriundos de 
operações praticadas por bancos múltiplos, comerciais, investimentos, sociedades de créditos 
imobiliários, arrendamento mercantil, sociedades de créditos, fi nanciamento e investimento, 
associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. 
• Escritura particular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, em duas séries, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, para 
distribuição pública, com esforços restritos de colocação da Gaia Cred.
Dessa forma em 16 de dezembro de 2015, a Companhia emitiu 2 (duas) series de debêntures: 
Classe Sênior no valor de R$ 8.000 (oito milhões de reais) e Classe Privada no valor de R$ 2.000 
(dois milhões de reais). Dos valores emitidos foram integralizados R$ 400 (quatrocentos mil reais) 
em 22 de janeiro de 2016 e R$ 1.000 em 17 de fevereiro de 2016 e R$ 573 (quinhentos e setenta e 
três mil reais) em 6 de dezembro de 2016. Em 29 de maio de 2017 foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) a transferência dos recebíveis (nota 6) e debêntures da 1ª (primeira) 
emissão a Adicional Securitizadora S.A. por meio de assunção de dívida. A transferência dos ativos 
e passivos por assunção de dívida foi registrada em 04 de setembro de 2017 por meio de 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a 
Companhia não emitiu novas debêntures. O plano de ação da Companhia para se manter 
operacional foi a emissão de 151.000 (cento e cinquenta e um mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. O capital integralizado pelos controladores foi de R$ 69 (R$ 82 em 2019) 
conforme nota explicativa 7. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, os diretores 
estiveram engajados em prospectar novos clientes interessados em fazer operações de 
securitização de créditos fi nanceiros. Foram enviadas aproximadamente 10 (dez) propostas para 
grandes potenciais clientes, mas por se tratar de um produto recente no mercado, de estrutura 
complexa e aos efeitos decorrentes da COVID-19, houve difi culdades para fechar novos negócios 
até o encerramento do exercício. A Companhia projeta que para o exercício de 2021 possam ser 
realizados novos negócios, desta forma é provável que haja emissão de debêntures fi nanceiras não 
conversíveis em ações, lastreadas em recebíveis, e consequentemente geração de receitas. Se 
durante o exercício de 2021 a Companhia não realizar novos negócios, os acionistas, por meio de 
suas controladoras aportarão recursos para fazer frente aos custos e despesas que serão 
incorridos, bem como estudarão o encerramento da Companhia para que sejam reduzidos os 
custos de observância. 1.1. Impactos do Covid-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde declarou a COVID-19 como um surto pandêmico e, desde então, as autoridades 
governamentais de várias jurisdições impuseram confi namentos ou outras restrições para conter o 
vírus e diversas empresas suspenderam ou reduziram suas operações. Com base em todos os 
acontecimentos, a administração estabeleceu medidas que visam garantir o cumprimento das 
ações para conter a disseminação da doença na associação e minimizar seus impactos e potenciais 
impactos nas áreas administrativas, de operações e econômico-fi nanceiras. Nessa linha, a 
Administração estabeleceu um plano de contingência, cujo objetivo é monitorar e mitigar os 
impactos e consequências nas principais atividades da associação. Os quatro pilares são: (i) 
Segurança das pessoas; (ii) Continuidade das atividades essenciais; (iii) Monitoramento das 
orientações e exigências dos órgãos reguladores, e (iv) Preservação das condições fi nanceiras 
adequadas para suportar a crise. Entre as principais iniciativas implementadas, citam-se as ações 
para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de trabalho, tais como: adoção do trabalho 
em home offi ce para 100% (cem por cento) das áreas da Companhia, reuniões por vídeo 
conferência, acompanhamento do quadro de saúde e bem estar dos colaboradores, redução do 
ciclo fi nanceiro, preservação do caixa e protocolos de contingência de forma a manter 
integralmente as operações da Entidade. Neste cenário, para fi ns de elaboração e divulgação das 
demonstrações fi nanceiras referente ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a administração 
da avaliou suas estimativas de forma a identifi car possíveis impactos do COVID-19 nos negócios 
da Associação, conforme segue: Redução do valor recuperável (“impairment”): A Entidade 
avaliou as circunstâncias que poderiam indicar o “impairment” de seus ativos não fi nanceiros e 
concluiu que não houve mudanças nas circunstâncias que indicariam uma perda por “impairment”. 
Como a pandemia ainda está avançando, o impacto fi nanceiro do COVID-19 nas unidades 
geradoras de caixa (“UGC”) da Entidade, se houver, não pode ser estimado com segurança no 
momento. Portanto, as principais premissas de longo prazo aplicadas na preparação dos modelos 
de fl uxo de caixa permanecem inalteradas para a avaliação do indicativo de “impairment”. 
Liquidez: Não houve alteração substancial dos índices de liquidez da Entidade. A administração 
considera que o capital de giro é sufi ciente para requisitos atuais. Valor justo de outros ativos 
e passivos: No momento atual, os efeitos da pandemia não causaram impactos signifi cativos no 
valor justo dos ativos e passivos da Entidade. Contudo, alterações incomuns signifi cativas 
ocorreram no valor dos ativos fi nanceiros em muitos mercados desde o início do surto.
2. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras - Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRSs e às normas do CPC): As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As Demonstrações Financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 22 de março de 2021. 
(a) Base de mensuração: As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e 
(ii) instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas informações fi nanceiras intermediárias são apresentadas em real (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram 
arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 

 

(c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das informações trimestrais 
individuais e consolidadas de acordo com as normas CPC e as normas IFRS exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando necessárias, 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Estimativas contábeis: 
A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor 
e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de 
eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em período não 
superior a um ano. (b) Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu 
reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram 
adquiridos, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os 
ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o 
fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa 
que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
(ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo 
fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os 
critérios de classifi cação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for 
designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão 
contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do 
resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um 
modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais 
quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos 
juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (c) Avaliação do valor 
recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração da Companhia revisa 
anualmente, ou quando há indícios de perda, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
identifi car e avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Em 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia não identifi cou a necessidade de realizar ajustes por recuperação 
de ativos. (d) Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, 
que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. (e) Outros ativos e passivos 
circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e 
as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou 
de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. (f) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; 
e (iii) Obrigações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades 
de êxito dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou 
tributos. (g) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, 
quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda 
e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (h) Resultado por 
ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-
se o resultado do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. (i) Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
reconhecidas no resultado por regime de competência. (j) Demonstrações de valor adicionado: 
A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual, de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela 
legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação 
fi nanceira suplementar.
5. Tributos a recuperar 2020 2019
IR sobre aplicações fi nanceiras 5 5
 5 5
6. Contas a pagar - passivo circulante 2020 2019
Contas a pagar (*) 1 -
 1 -
(*) refere-se basicamente a prestações de serviço de terceiros, auditoria e despesas operacionais, 
tais como taxas e despesas com softwares.
7. Patrimônio líquido - Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o Capital social subscrito é 
de R$ 537 (R$ 537 em 2019) representado por 537.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia aumentou o capital 
social por meio de emissão de 151.000 (cento e cinquenta e um mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal totalizando R$ 151.000 (cento e cinquenta e um mil reais) ações em 31 de 
dezembro de 2019. Dos valores emitidos, foram integralizados R$ 83 (oitenta e três mil reais) pelos 
acionistas da Companhia. Até 31 de dezembro de 2020 foram integralizados mais R$ 69 (sessenta 
e nove mil reais) pelos acionistas da Companhia.

ATIVO Nota 2020 2019
Circulante

Aplicações fi nanceiras  - -
Tributos a recuperar 5 5 5

 5 5

Total do ativo  5 5

PASSIVO Nota 2020 2019
Circulante
 Contas a pagar 6 1 -
 Partes relacionadas.  - -
  - -
Patrimônio líquido
 Capital social  7 537 468
 Prejuízos acumulados  (533) (463)
  4 5
Total do passivo e patrimônio líquido  5 5

 Nota 2020 2019
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais  (70) (85)
 Despesas gerais e administrativas 8 (70) (85)
 Outras receitas operacionais  - -
Resultado operacional
 antes do resultado fi nanceiro  (70) (85)
Resultado fi nanceiro  - -
 Receitas fi nanceiras  - 1
 Despesas fi nanceiras  - (1)
Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  (70) (85)
Quantidade de ações no fi m do exercício 7 537 468
Prejuízo básico e diluído por ação 
 do capital social no fi m do exercício - R$ 7 (0,13035) (0,18162)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo do exercício  (70) (85)
Variações nos ativos e passivos:
 Partes relacionadas - (18)
 Contas a pagar 1 (2)
Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais (69) (105)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Aumento de capital 69 82
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento 69 82
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - (23)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  - 23
 Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício  - -
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa - (23)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2020 2019
Receita bruta de prestação de serviço - -
 Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (67) (78)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (67) (78)
Valor adicionado bruto (67) (78)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (67) (78)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras - 1
Valor adicionado total a distribuir (67) (77)
Distribuição do valor adicionado (67) (77)
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições - 3
 Federais - 3
Remuneração de capital de terceiros 3 5
 Juros  3 1
 Aluguéis - 4
Remuneração de capitais próprios (70) (85)
 Prejuízos acumulados (70) (85)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Acionistas e Administradores da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. 
Ênfase - Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a 
atenção para o fato que em 31 de dezembro de 2020, a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 70.644 
(R$ 84.809 em 31 de dezembro de 2019). Essas condições indicam a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida signifi cativa quanto a continuidade normal das operações da Companhia. 
Entretanto, a Administração da Companhia emitiu até o fi nal do exercício de 2020, 151.000 (cento e 
cinquenta e um mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal totalizando R$ 151.000 (cento e 
cinquenta e um mil reais) em 31 de dezembro de 2020. Dos valores emitidos, foram integralizados 
R$ 69.000 (sessenta e nove mil reais) pelos acionistas da Companhia para manutenção da atividade 
operacional. Esse plano estratégico corrobora a continuidade dos negócios da Companhia em curto 
prazo, apoiando o plano de continuidade dos negócios, conforme descrito pela Administração na Nota 
1. Nosso relatório não está ressalvado em relação a este assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram 
os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 

contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para o fato que em 31 de dezembro de 2020, a Companhia incorreu no prejuízo 
de R$ 70.644. Caber destacar conforme descrito na nota 1 (“Contexto operacional”), que no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não emitiu novas debêntures. Essas condições 
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto a 
continuidade normal das operações da Companhia. Entretanto, a Administração da Companhia está 
trabalhando para uma nova aquisição de carteira de direitos de créditos e aumento de capital para o 
exercício de 2021. Esse plano estratégico corrobora a continuidade dos negócios da Companhia em 
curto prazo, apoiando o plano de continuidade dos negócios, conforme descrito pela Administração na 
Nota 1. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros assuntos - 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaborada sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação ás demonstrações fi nanceiras 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, 
que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, 
considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos 

a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é 
responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

Fundada em 15 de maio do ano de 2014, a Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) está situada na Rua do Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º. Andar – Vila Olímpia – São 
Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos 
segmentos de créditos fi nanceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de 
captação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais 
mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta 

forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para tornar-se líder e ímpar 
na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas 
frente às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a 
captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas com 
abundância de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado 
uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa das 

taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rentabilidade 
de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização 
passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de 
carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para 
as instituições fi nanceiras. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 a Companhia não realizou 
novas emissões de debêntures, apenas os sócios aumentaram o capital para suportar os custos de 

estrutura e honrar as responsabilidades da Companhia. Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº
381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante todo
ano de 2018, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, assim
defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes
a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras
relacionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 7 386 (378) 8
 Aumento de capital  82 - 82
 Prejuízo do exercício  - (85) (85)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 7 468 (463) 5
 Aumento de capital  69 - 69
 Prejuízo do exercício  - (70) (70)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  537 (533) 4

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Em 31 de dezembro de 2020 e 31 dezembro de 2019, o capital social era dividido da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2020 2019
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 536.000 536.000
Outros 0,01% 1.000 1.000
Capital subscrito 100% 537.000 537.000
Capital a integralizar - - (69.000)
Capital subscrito e integralizado 100% 537.000 468.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividendos 
mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de dividendos aos 
acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da 
Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) em 31 de dezembro de 
2020 e 31 de dezembro de 2019 não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro básico 
e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos 
o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme demonstrado abaixo:
  2020 2019
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (70) (85)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 537 468
Prejuízo básico e diluído (R$) (0,13) (0,18)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efeitos diluidores.
8. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas no 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 encontra-se demonstrada a seguir: 
 2020 2019
Despesas com anúncios e publicações (34) (39)
Despesas gerais (20) (14)
Despesas com auditoria (10) (9)
Despesas serviços de terceiros (3) (16)
Despesas tributárias (3) (3)
Despesas com ocupação - (4)
   (70) (85)
9. Partes relacionadas - (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2020, esta possui participação de 
99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: Os detalhes a respeito das 
transações entre a Companhia e suas partes relacionadas em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
estão apresentados a seguir:
 2020  2019
 Ativo Receita Ativo Receita
 (passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Rateio de custos (a) - - - (4)
Total  - - - (4)
(a) refere-se ao rateio de custos relativos à estruturação e emissão de debêntures incorridos pela sua 
controladora Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda.
10. Remuneração do pessoal-chave da administração: A Assembleia Geral Ordinária (AGO) 
da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação aos últimos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 a remuneração mensal do valor 
fi xado de um salário-mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor 
Estatutário. O Pessoal-Chave da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que 
poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados conforme ata de reunião do conselho de 
administração realizada em 22 de março de 2019.
11. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, de 
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou 
membros do Conselho de Administração.
12. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros - Instrumentos fi nanceiros: O valor 
justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos mantidos até 
o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. As aplicações 
fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através das 
aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) administrados pelo Banco Bradesco S.A. 
Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a 
Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de 
gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo 
controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e 
gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de 
caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A política da Administração considera a 
manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais 
credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A 
Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido 
dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e participações 
de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um retorno sobre capital 
de 10%a.a., contudo, por estar no início de suas operações e ter realizado apenas uma operação, o 
retorno do sobre o capital foi negativo. Índice de endividamento líquido: O índice de 

endividamento da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro
de 2019 está representado pela tabela a seguir:
 2020 2019
Índice de endividamento (a) 0% 0%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da Companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes
de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos
com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa
análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na
solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas.
Adicionalmente os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando
a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores.
Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a
pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação
de risco. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2019)
aplicados em certifi cado de depósitos bancários. Garantias de Crédito: As garantias de crédito 
oferecidas pela Companhia no caso de insolvência são: (a) Garantia Real: Em garantia do 
pagamento integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures
(“Obrigações Garantidas”), a Companhia comprometeu-se a ceder fi duciariamente, com periodicidade
diária, aos debenturistas que são representados pelo agente fi duciário conforme escritura de
emissão. (b) Garantia Fidejussória: A Companhia oferece garantia fi dejussória para as debêntures 
que emitiu que garante o pagamento integral das obrigações garantidas, a fi adora presta fi ança em
favor dos debenturistas, representados pelo agente fi duciáio. Risco de mercado acionário: 
Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas
fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a
Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise
qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das
obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando
a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores.
Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a
pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação
de risco. A Companhia pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de
valores e, por isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2020, a
Companhia não possuía participações em Companhias listadas em bolsa de valores. Risco de 
liquidez: O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e Fundos de 
Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas taxas de
mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de
ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um
retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nanceiros não
derivativos são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa e os prazos para
pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efetivados, os sócios se dispõem a
aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. 
14. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para 
riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais
sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes pela
Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas pelos
nossos auditores independentes.

 2020 2019
Prejuízo do exercício (70) (85)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (70) (85)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em
31 de Dezembro - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em
31 de Dezembro - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 - (Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes
João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º  
25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n.º 267.616.938-61, residente e domiciliado na capital do 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Souza Barros Frascino, 

administrador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 27.756.869-9 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de 
Diretor de Relações de Investidores da GAIA CRED SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., 

sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 
8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.646.442/0001-17, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.467.558 
(“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam com 

as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2020 e 2019; e (ii) Reviram,
discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes referente às
demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas de 31 de dezembro de 2020 e 2019.

São Paulo, 22 de março de 2021.

A DIRETORIA Aline Aparecida Lima de Santos - Contadora - CRC SP301316/O-3

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020013-04.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Liliana Denari Marsicano de Freitas CPF: 192.208.228-73, que Fundação de Rotarianos de São Paulo
CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis), ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 76.483,12 (Fevereiro/2017), representada por 02
Instrumentos Particulares de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 20/12/2011. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral
da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005923-69.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira
Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NIVALDO JOSÉ DE JESUS, brasileiro, CPF 325.523.638-06, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Goema Consultoria Industria
e Comercio Ltda e Wolfgang Josef Rupp. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 5.313,28,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001945-03.2017.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões
Thomsen, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Vani Cristina Barone Ferreira CPF: 279.157.178-71, que De Nigris
Distribuidora de Veículos Ltda CNPJ: 61.591.459/0001-00 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento
de R$ 20.777,89 (Fevereiro/2017), representada pelas duplicatas nº 77743-01 no valor de R$ 4.245,49, nº
77743-02 no valor de R$ 4.197,81, nº 77743-03 no valor de R$ 4.150,57, nº 77743-04 no valor de R$
4.108,60 e nº 77743-05 no valor de R$ 4.075,42. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isenta
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 09 de março de 2021.

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas 
Companhia de Seguros Previdência do Sul
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Companhia de Seguros Previdência do Sul em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase
Denúncia recebida
Conforme Nota 25.2, foi recebida denúncia anônima contendo alegações relacionadas a supostas condutas indevidas perpetradas por membro da Diretoria Exe-
cutiva. O Conselho de Administração, através de Comitê de Investigação constituído, iniciou os trabalhos de apuração e concluiu a fase prioritária da apuração 
da Denúncia. No momento, o Conselho de Administração e a Administração da Companhia concluíram que não há impactos nas suas demonstrações financei-
ras, e que os trabalhos do Comitê de Investigação relacionados à apuração quando finalizados serão reportados ao Conselho de Administração. As demonstra-
ções financeiras da Companhia não incluem quaisquer efeitos que possam advir desse assunto, e nossa opinião não está modificada em relação a esse tema.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 

das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1 PR050377/O-6
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Balanços Patrimoniais 2019 2020
Ativo/Ativo Circulante 15.839.433 5.094.748
Disponível 2.678.586 5.090.162
Caixa 1.000 998
Bancos Conta Movimento 10 10
Aplicações Financeiras 2.677.576 5.089.154
Clientes: Outros Créditos 731.312 3.506
Adiantamentos a Fornecedores 731.312 3.506
Impostos a Recuperar 1.817 1.080
Realizavel a Longo Prazo 12.427.717 -
Partes Relacionadas 12.427.717 -
Permanente (175.640) 9.782.726
Investimentos (175.640) 9.782.726
Total do Ativo 15.663.793 14.877.474

Passivo/Passivo Circulante 17.673 75.019
Fornecedores 17.000 74.515
Obrigações Fiscais 673 504

Heidelberg Holding S.A.
CNPJ: 30.351.346/0001-03

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2020 (em reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
Social

(-) Capital a 
Integralizar

Ajuste Exercício 
Anteriores

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2019 23.109.146 (2.366.755) (18) (5.096.253) 15.646.120
(-) Capital a Integralizar - (10.007.888) - - (10.007.888)
Lucro/Prejuízo do Exercício - - - (15.835.776) (15.835.776)
Ajuste de Exercicios - - 18 (18) -
Aumento Capital Social 25.000.000 - - - 25.000.000
Saldo em 31/12/2020 48.109.146 (12.374.643) - (20.932.047) 14.802.456

Demonstrações do Resultado 2019 2020
Despesas Operacionais (4.536.235) (15.874.933)
(-) Despesas Administrativas (614.700) (2.253.753)
(-) Perdas Diversas (1.671.764) (13.621.180)
Lucro/Prejuízo Operacional (2.286.464) (15.874.933)
Resultado Financeiro 36.693 52.063
(-) Contribuição Social sobre Lucro Líquido (5.430) (4.840)
(-) Provisão para Imposto de Renda (8.916) (8.066)
Lucro Líquido do Exercício (2.264.117) (15.835.776)

João Maurício Sigoli - CRC/CT 1SP104824/0-0
Gunter Emilio Puschmann - Diretor

Patrimônio Líquido 15.646.120 14.802.456
Capital Social 23.109.146 48.109.147
(-) Capital a Integralizar (2.366.755) (12.374.643)
Prejuízo Acumulado (5.096.253) (20.932.048)
(-) Ajuste Exercicio Anterior (18) -
Total do Passivo 15.663.793 14.877.474

RA do Brasil Consultoria e Negócios Ltda.
CNPJ nº 10.360.580/0001-81 - NIRE 35222513631

Ata de Reunião de Sócios
Data/Hora/Local: 18/03/2021, às 09horas, na Rua Iguatemi, nº 192, 5° 
andar, conjunto 51, sala B, São Paulo/SP. Mesa: Anthony Francis Bruce 
Jezzi, RG n° 15.376.446-6 SSP/SP e CPF/MF n° 127.796.148-46 - Presi-
dente; Marcos Hokumura Reis, RG nº 22.121.220-6 SSP/SP e CPF/MF nº 
265.434.708-79 - Secretário; Convocação/Presença: Dispensada, por 
estarem presentes os sócios representando a totalidade do capital social, 
em conformidade com o artigo 1.072 do Código Civil. Ordem Do Dia/
Deliberações: “Aprovada, por unanimidade”: A redução do capital social 
do atual montante de R$ 5.000.000,00 para R$ 3.270.076,00, mediante 
o cancelamento de 1.729.924 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada, 
todas subscritas e não integralizadas pelo sócio Anthony Francis Bruce 
Jezzi, já qualificado. Com a redução do capital social, a participação so-
cietária do sócio Anthony Francis Bruce Jezzi, já qualificado, passará de 
4.999.999 para 3.270.075 quotas correspondentes a R$ 3.270.075,00. As 
partes dão a mais ampla, geral e irrestrita quitação, não havendo mais o 
que reclamar perante a sociedade. Os sócios assinam, nesta data, a alte-
ração contratual correspondente à redução do capital social deliberada 
e aprovada nesta reunião. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente ata, que após lida e aprovada pelos presentes, foi por 
todos assinada. São Paulo, 18/03/2021. Mesa/Sócios: Anthony Francis 
Bruce Jezzi - Presidente; Marcos Hokumura Reis – Secretário.

Acober S/A Administração 
de Bens e Condomínios

CNPJ/MF 61.391.314/0001-57 - NIRE 35300064925
Comunicado/Convocação

Acham-se à disposição dos acionistas, na sede 
social, Rua Azevedo Soares 1101, Capital/SP, os 
documentos do artigo133, da Lei 6.404/76. 
Convidamos os Acionistas para a Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 30/04/2021, às 10 
horas, no endereço acima, com a seguinte ordem do 
dia: 1) Contas e Demonstrações Financeiras de 
31/12/2020; 2) Destinação do lucro e dividendos; 
3) Outros assuntos. São Paulo 26/03/2021. 

Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente

CAP TC Torres e Participações S.A.
CNPJ/ME n.º 34.878.487/0001-21 - NIRE 35.300.541.570

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data/Hora/Local: 24/03/2021, às 09horas, na Avenida Nove de Julho, 
5.229, 4.º andar, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensada, nos 
termos do Artigo 13, §1º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista 
a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. A presente reunião foi realizada via vídeo conferência tendo 
em vista as restrições impostas pelo governo da República Federativa do 
Brasil à circulação de pessoas e ao funcionamento de estabelecimentos 
comerciais como forma de contenção do vírus COVID-19. Mesa: Daniel 
Lafer Matandos - Presidente; Fernando Diez Viotti - Secretário. Ordem 
do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade”: 1. A lavratura da 
presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei 
6.404/76. 2. A prestação de garantia real pela Companhia, na qualidade 
de acionista da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações 
S.A. (“Emissora”), e no âmbito da 1ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para 
distribuição pública com esforços restritos de colocação, da Emissora, 
sendo ela a alienação fiduciária, pela Companhia, nos termos previstos 
em contrato de alienação fiduciária de ações a ser celebrado entre a Com-
panhia, a Emissora, na qualidade de interveniente anuente, e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Alienação Fidu-
ciária de Ações da Emissora” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
da Emissora”, respectivamente): (i) da totalidade das ações ordinárias e 
preferenciais (presentes e futuras) de emissão da Emissora, bem como to-
das as ações de emissão da Emissora que vierem a ser atribuídas à Compa-
nhia, ou a qualquer eventual novo acionista da Emissora, em decorrência 
de aumento do capital social da Emissora, seja a que título for, bem como 
todas as ações derivadas das ações por meio de reestruturação societária, 
cisão, fusão, incorporação, desdobramentos, grupamentos ou bonifica-
ções, inclusive mediante permuta, venda ou qualquer outra forma de 
alienação das ações e quaisquer bens ou títulos nos quais as Ações sejam 
convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários 
e o direito de subscrição de novas ações representativas do capital social 
da Emissora, bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes bene-
ficiárias, certificados, títulos ou outros valores mobiliários conversíveis em 
ações, relacionados à participação da Companhia na Emissora, sejam elas 
atualmente ou no futuro detidas pela Emissora, nos termos do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (“Ações da Emissora Aliena-
das Fiduciariamente”); e (ii) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes 
das Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente, inclusive, mas não se 
limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonifica-
ções e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por 
outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por 
outra forma entregues, por qualquer razão, à Companhia em relação às 
Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direi-
tos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Emissora Aliena-
das Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, 
remuneração ou reembolso de capital. 3. A prática, pela Diretoria, de 
todo e qualquer ato necessário para a constituição da Alienação Fiduci-
ária de Ações da Emissora ora aprovada, bem como celebrar quaisquer 
documentos necessários à implementação da Emissão, incluindo, sem 
limitação, o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, a qual 
foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: 
Presidente - Daniel Lafer Matandos; Secretário - Fernando Diez Viotti. 
Conselheiros Presentes: Steven Mark Sonnenstein, Geneviêve Maltais-
-Boisvert e Fernando Diez Viotti. São Paulo, 24/03/2021. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1032477-
89.2019.8.26.0100. A Dra. Thania Pereira Teixeira de
Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do
Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Priscila Goncalves Cardoso CPF: 287.909.218-36, que
Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco
- Unidade Higienópolis), ajuizou Ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$
118.982,26 (Março/2019), representada pelo instrumen-
to particular de confissão de dívida nº 16.866, firmado
entre as partes em 02/02/2018. Estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluí-
rem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento inte-
gral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzi-
dos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários
advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restan-
te em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária de juros de 1% ao mês, ficando advertida que
será nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publi-
cado na forma da Lei. São Paulo, 02/03/2021. 26 e 27/03

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
19077 nos dias 30/03 às 19 h  e
03/04 às 13 h.
www.gmleiloes.com.br  - Alameda
Piratinins 628  SP/SP (11) 94435-
0642 diretoria@gmleiloes.com

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME n° 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 24/03/2021, às 10horas, na Avenida Nove de Julho, 5.229 e 5.257, 4º andar, sala 41-A e 42-B, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada, nos 
termos do Artigo 124, §4°, da Lei 6.404/76 (“Lei das SAs”). A presente reunião foi realizada via vídeo conferência tendo em vista as restrições impostas pelo 
governo da República Federativa do Brasil à circulação de pessoas e ao funcionamento de estabelecimentos comerciais como forma de contenção do vírus 
COVID-19. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Daniel Lafer Matandos - Presidente; Fernando Diez Viotti - Secretário. Ordem do Dia/Deliberações: 
“Aprovadas, por unanimidade”: 1. A lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das SAs. 2. A realização da Emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real adicional, em série única (“Debêntures”), para distribuição pública 
com esforços restritos de colocação, da Companhia, nos termos do artigo 59 da Lei das SAs e da Instrução CVM 476, a ser celebrado entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário represente da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), com as seguintes características e condições, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (a) 
Valor Total da Emissão: O valor da Emissão será de R$ 800.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”). (b) Quantidade: 
serão emitidas 800.000 Debêntures. (c) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão ("Valor Nominal 
Unitário"). (d) Séries. A Emissão será realizada em série única. (e) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, 
escritural, sem emissão de certificados ou cautelas, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das 
Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme definido abaixo), e, adicionalmente, será expedido pela B3 extrato em nome do Debenturista, que servirá de 
comprovante de titularidade de tais Debêntures, conforme as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3. (f ) Escriturador e Banco Liquidante. 
A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é o Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede em Osasco/SP, no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Prédio Amarelo, CEP 06029-900, CNPJ/ME nº 60.746.948/0001-12, o qual também prestará os serviços de banco liquidante das Debêntures 
(“Escriturador” ou “Banco Liquidante”, conforme o caso). (g) Conversibilidade e Permutabilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. (h) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (i) Data 
de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (j) Prazo e Data de 
Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 2 anos, contados da Data de Emissão (“Data de 
Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (k) Atuali-
zação Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (l) Juros Remuneratórios das Debêntures. As Debêntures fa-
rão jus a juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100,00% da Taxa DI, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de de 
(i) 3,90% ao ano, base 252 Dias Úteis, entre a primeira data de integralização das Debêntures (inclusive) e o 15º mês contato da Data de Emissão (exclusive), 
conforme previsto na Escritura de Emissão (“Data do Step-Up 1”); (ii) 4,15% ao ano, base 252 Dias Úteis, entre o 15º mês contato da Data de Emissão (inclusive) 
e o 20º mês contato da Data de Emissão (exclusive), conforme previsto na Escritura de Emissão (“Data do Step-Up 2”); e (iii) 4,40% ao ano, base 252 Dias Úteis, 
entre o 20º mês contato da Data de Emissão (inclusive) e a Data de Vencimento das Debêntures (exclusive) (“Data do Step-Up 3” e, em conjunto com Data do 
Step-Up 1 e a Data do Step-Up 2, a “Remuneração das Debêntures” ou “Juros Remuneratórios”). A Remuneração das Debêntures será calculada de forma expo-
nencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão) decorridos, com base em um ano de 252 Dias Úteis, inciden-
tes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a primeira data da integralização das Debêntures, ou da última 
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) e pagos ao final de cada Período de Capitalização das Debêntures, conforme os 
termos e condições previstos na Escritura de Emissão. (m) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago 
em uma parcela, devida na Data de Vencimento, exceto nas hipóteses de resgate antecipado, Amortização Extraordinária Parcial Obrigatória (conforme defini-
do abaixo) ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. (n) Pagamento dos Juros Remuneratórios. Os Juros Remuneratórios das 
Debêntures serão pagos em parcelas semestrais consecutivas, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 30 dos meses de março e setembro de cada ano, 
sendo o primeiro pagamento devido em 30/09/2021, e o último pagamento devido na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios”), exceto nas hipóteses de resgate antecipado, Amortização Extraordinária Obrigatória Parcial ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures. (o) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada. (p) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Emissora poderá, 
após 90 dias contados da Data de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da to-
talidade das Debêntures, mediante o envio de Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”), conforme os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. (q) Amortização Extraordinária Parcial Obrigatória ou Res-
gate Antecipado Total Obrigatório. A Emissora deverá (ou obrigará a Target a), desde que cumprido o disposto na Escritura de Emissão, após 90 dias contados 
da Data de Emissão, nos casos específicos listados na Escritura de Emissão, (a) realizar a amortização extraordinária das Debêntures, limitada a 98% do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário, caso o montante dos recursos recebidos como resultado dos eventos de liquidez 
listados na Escritura de Emissão não seja suficiente para liquidar integralmente as Debêntures (“Amortização Extraordinária Obrigatória Parcial”); ou (b) realizar 
o resgate antecipado total das Debêntures, caso o montante dos recursos recebidos em um dos eventos de liquidez listados na Escritura de Emissão seja sufi-
ciente para liquidar integralmente as Debêntures (“Resgate Antecipado Total Obrigatório”). Caso os eventos de liquidez listados na Escritura de Emissão ocor-
ram anteriormente ao prazo de 90 dias contado da Data de Emissão, a Companhia deverá proceder à Amortização Extraordinária Parcial Obrigatória ou ao 
Resgate Antecipado Total Obrigatório no 90º (nonagésimo) dia após a Data de Emissão. (r) Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, adqui-
rir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, §3º e incisos I e II, da Lei das SAs, nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação 
aplicável da CVM, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor: (a) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios e, se for o caso, dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) devidos, devendo 
o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora; ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, ou ao saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde que observe as regras expedidas pela CVM e aquelas previstas na Instrução CVM 476. As Debêntures adquiri-
das pela Emissora poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adqui-
ridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos Juros Remuneratórios aplicável às demais 
Debêntures. Não haverá o pagamento de nenhum tipo de prêmio pela aquisição facultativa das Debêntures pela Emissora. (s) Direito ao Recebimento dos 
Pagamentos. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas ao 
final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. (t) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus os Debenturistas serão 
efetuados pela Emissora: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as 
Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (a) na sede da Companhia ou do Banco Liquidante; ou (b) conforme o caso, pela instituição finan-
ceira contratada para este fim. (u) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação relativa às Debêntures prevista na Escritura de Emissão até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com: (i) com relação a qualquer 
pagamento realizado por meio da B3, qualquer dia que seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer outro pagamento 
que não seja realizado por meio da B3, bem como com relação a outras obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, qualquer dia no qual não haja expe-
diente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que seja sábado ou domingo. Portanto, para os fins da Emissão, considera-se 
“Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária (inclusive para fins de cálculos nos termos desta Escritura de Emissão) realizada por meio da 
B3, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por 
meio da B3, qualquer dia no qual, concomitantemente, haja expediente nas instituições financeiras em São Paulo/SP, e que não seja sábado, domingo ou fe-

riado declarado nacional. (v) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos Debenturistas nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores devidos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial: (i) para cada pagamento inadimplido, incidirá, uma única vez, multa moratória de natureza não compensatória de 2%; e (ii) juros de mora de 
1% ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”). (w) Vencimento Antecipado. O Agente Fiduciário poderá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da 
Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido 
dos Juros Remuneratórios aplicáveis às Debêntures e dos Encargos Moratórios, se houver, calculados pro rata temporis a partir da primeira data da integraliza-
ção ou da data do último pagamento dos Juros Remuneratórios até a data do efetivo pagamento, na ocorrência de quaisquer dos eventos descritos nas 
Cláusulas 7.26.1 e 7.26.2 da Escritura de Emissão. (x) Garantias Reais. Como condição precedente à subscrição e integralização das Debêntures pelos investido-
res, para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento do Valor Total da Emissão, acrescido dos Juros Remuneratórios e dos Encargos Moratórios aplicáveis, 
bem como das demais obrigações pecuniárias, principais ou acessórias, presentes e/ou futuras, previstas na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação, os 
honorários do Agente Fiduciário, qualquer custo ou despesa comprovada e razoavelmente incorrida pelo Agente Fiduciário diretamente em decorrência de 
processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes 
das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, dentro dos limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão e da regulamentação 
aplicável, incluindo, mas não se limitando, aos honorários de sucumbência arbitrados em juízo e/ou, quando houver, verbas indenizatórias devidas pela 
Emissora (“Obrigações Garantidas”), deverão ser constituídas, em favor dos Debenturistas, as seguintes garantias reais: (i) alienação fiduciária, pela Cap TC 
Torres e Participações S.A. (“Acionistas”) nos termos previstos em contrato de alienação fiduciária de ações a ser celebrado entre a Acionista, a Emissora, na 
qualidade de interveniente anuente, e o Agente Fiduciário (“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da 
Emissora”, respectivamente): (a) da totalidade das ações ordinárias e preferenciais (presentes e futuras) de emissão da Emissora; (b) de todas as novas ações de 
emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
da Emissora, bem como quaisquer bens em que as ações oneradas sejam convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, 
e todas as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas à Acionista ou a qualquer terceiro sejam de que forma for, sendo eles novos acionis-
tas ou eventuais sucessores legais, incluindo mas não se limitando, por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, 
fusão, aquisição, permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas ou adquiri-
das, integrarão nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (“Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente”); e (c) dos direitos, frutos 
e rendimentos decorrentes das Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente, inclusive, mas não se limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros 
sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por 
outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, por qualquer razão, à Acionista em relação às Ações da 
Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente que 
possam ser considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de capital; e (ii) cessão fiduciária de direitos creditórios detidos pela Emissora refe-
rentes a qualquer contrato listado no Anexo I do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Emissora que, no momento da determinação e para 
o respectivo ano, represente um valor de 100% dos direitos creditórios da Emissora disponíveis para serem outorgados em garantia naquele ano; direitos rela-
tivos à conta vinculada na qual transitarão os recursos provenientes dos direitos creditórios, bem como de rendimentos decorrentes de Investimentos Permi-
tidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), devendo tal garantia ser constituída por meio do “Instrumento Particular 
de Constituição de Cessão de Direitos Creditórios sob Condições Suspensivas e Outras Avenças”, a ser firmado entre o Agente Fiduciário e a Emissora (“Contra-
to de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Emissora” e, como um todo, a “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Emissora”). Adicionalmente à 
Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, a Emissora deverá, após a aquisição das ações de emissão da Caliteia RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações 
S.A. (“Target”), fazer com que a Target assine os instrumentos das garantias listadas abaixo em garantia às Obrigações Garantidas, bem como fazer com que 
(ou, no caso da Cláusula 7.27.2 (iii) (A) da Escritura de Emissão apenas, utilizar seus esforços comerciais razoáveis para tanto) a Target, dentro do cronograma 
adotado para cada um dos Contratos de Garantia da Target (conforme definido na Escritura de Emissão), realize os procedimentos cabíveis para registro dos 
respectivos contratos: (i) cessão fiduciária de direitos creditórios detidos pela Target referentes a qualquer contrato listado no Anexo I do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios da Target que, no momento da determinação e para o respectivo ano, represente um valor de 100% dos direitos creditórios 
da Target disponíveis para serem outorgados em garantia naquele ano; direitos relativos à conta vinculada na qual transitarão os recursos provenientes dos 
direitos creditórios, bem como de rendimentos decorrentes de Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios da Target), devendo tal garantia ser constituída por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Target, o Agente Fiduciário e a Emissora (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Target” e, como um 
todo, a “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Target”); e (ii) alienação fiduciária, pela Emissora,: (i) da totalidade das ações ordinárias e preferenciais 
(presentes e futuras) de emissão da Target; e (ii) de todas as novas ações de emissão da Target que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no 
futuro durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Target, bem como quaisquer bens em que as ações oneradas sejam convertidas, 
inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e todas as ações de emissão da Target que sejam porventura atribuídas à Emissora ou 
a qualquer terceiro sejam de que forma for, sendo eles novos acionistas ou eventuais sucessores legais, incluindo mas não se limitando, por meio de bonifica-
ções, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorgani-
zação societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas ou adquiridas, integrarão e passarão a estar automaticamente alienadas fiduciariamente nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Target (“Ações da Target Alienadas Fiduciariamente”); (ii) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das 
Ações da Target Alienadas Fiduciariamente, inclusive, mas não se limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, reduções de 
capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem 
creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, por qualquer razão, à Emissora em relação às Ações da Target Alienadas Fiduciariamente, bem 
como todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Target Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, 
remuneração ou reembolso de capital, devendo tal garantia ser constituída por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário e, na qualidade de interveniente anuente, a Target (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Target” e, como um todo, a “Alienação Fiduciária de Ações da Target”). 3. A constituição e formalização da Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios da Emissora, bem como da Alienação Fiduciária de Ações da Target, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todos e quaisquer 
valores referentes às Obrigações Garantidas. 4. A prática, pela Diretoria, de todo e qualquer ato necessário para a realização da Emissão e a constituição da 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Emissora e da Alienação Fiduciária de Ações da Target ora aprovadas, inclusive, mas não se limitando a: (a) rea-
lizar todos os atos necessários para a Emissão e realização da Oferta, bem como a contratação (i) de instituições financeiras para a estruturação da Oferta e 
colocação das Debêntures junto investidores profissionais; (ii) do Agente Fiduciário; (iii) do Escriturador e Banco Liquidante; (iv) dos assessores legais; e (v) 
de demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta; e (b) celebrar todo e qualquer documento que se faça necessário, incluindo, sem 
limitação, a Escritura de Emissão, o contrato de distribuição das Debêntures, as declarações pertinentes e os Contratos de Garantia (conforme definido na 
Escritura de Emissão). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Presidente - Daniel Lafer Matandos; e Secretário - Fernando Diez Viotti. Acionistas Presentes: CAP TC Torres e Participações S.A. (p.p. 
Daniel Lafer Matandos e Fernando Diez Viotti). São Paulo, 24/03/2021. 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA
ALEXANDRE BICHARA CALDAS

Diretor Presidente
LUCIANO GUEDES DE MELLO COSTA

Diretor Vice-Presidente
ALEXANDRE GALVÃO DE ALMEIDA
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MARCIO ROBERTO DOS SANTOS - Contador - CRC SP 264.875/O-4

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 61.364 37.985
Caixa e equivalentes de caixa 4 289 157
Contas a receber 5 9.318 7.644
Estoques de terceiros 7 47.234 29.027
Adiantamentos 6 99 67
Impostos a recuperar 4.308 997
Depósitos e valores caucionados 6 115 90
Despesas antecipadas – 3

Não circulante 35.075 37.505
Realizável a longo prazo 5.866 7.517
Impostos diferidos 8 3.351 3.288
Contas a receber 9 2.516 4.228
Imobilizado e intangivel 29.209 29.988
Imobilizado 10 544 670
Intangível 11 28.665 29.318

Total do Ativo 96.440 75.490

Passivo e Patrimônilo Líquido Nota 2020 2019
Circulante 67.640 45.703
Fornecedores 2.631 2.583
Empréstimos e financiamentos 12 8.542 6.613
Impostos e contribuições a recolher 13 3.534 2.399
Obrigações fiscais parcelamento 13 3.716 3.515
Salários e obrigações sociais 14 1.421 1.346
Adiantamentos clientes 2 –
Estoques de terceiros 15 47.234 29.027
Outras contas a pagar 559 220
Não circulante 40.581 34.580
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 12 29.221 25.580
Obrigações fiscais parcelamento 13 10.631 8.895
Outras provisões 16 729 105
Patrimônio líquido (11.781) (4.793)
Capital social 17 1.000 1.000
Prejuízo acumulado (12.781) (5.793)
Total do Passivo 96.440 75.490

Notas 2020 2019
Receita operacional bruta 44.380 52.438

Transporte de cargas 40.923 38.422
Serviço de transporte municipal 532 10.797
Serviço armazenagem e 
 depósito de mercadorias 2.591 3.219
Serviço de entrega rápida 1 –
Serviço de carga e descarga 332 –

Deduções (6.839) (9.069)
Impostos sobre os serviços prestados (6.730) (9.039)
Devoluções (109) (30)

Receita operacional líquida 18 37.541 43.369

Contexto operacional: A Pacer Transporte foi criada em 2010, destacando-se no mercado de operadores logísticos como um provedor de soluções 
em armazenagem, transportes e consultoria logística. Almejando um crescimento e visualização no mercado nacional e internacional, os sócios se 
reunirão no dia 22 de fevereiro de 2017 para deliberar a transformação de empresa limitada para sociedade anônima de capital fechado, ora aprovada 
nos termos do artigo 220 da Lei nº 6.406/76 e registrado na junta comercial no dia 11 de abril de 2017. Após o registro da ata na Junta Comercial de São 
Paulo, foi feito a conversão em ações das quotas do capital da sociedade ora transformada, o qual ficou mantido em toda a integralidade a estrutura 
da sociedade, com o mesmo capital sem solução de continuidade, mantendo a escrituração e exigências legais de natureza fiscal e contábil e sendo 
garantidos os direitos de eventuais credores de acordo com a Lei. Entre meados de 2017 e início de 2018, a Pacer atualizou seu plano de negócios para 
atender as novas demandas dos clientes atuais e de novos mercados vislumbrados. Esta atualização requereu também uma revisão nos planos de ações 
e como consequência houve a necessidade de obter recursos para os investimentos, recursos estes captados através de debentures (meados de 2017). 
Os investimentos efetuados ao longo destes anos, vêm ajudando a Pacer a ter um crescimento efetivo desde de 2017, apesar das incertezas e do baixo 
crescimento da economia brasileira em 2020, porém entendemos que este ano foi atípico e enxergamos oportunidades de crescimento nos próximos 
anos. Destacamos também a projeção de crescimento para os próximos anos, demonstrando no próprio plano de negócios a solidez e a continuidade 
das operações e que reverterá o prejuízo acumulado para o lucro líquido acumulado nestes próximos anos. Estoques de Terceiros em poder da 
Empresa: São representados por estoques de nossos clientes que visam atender a operações de Assistência Técnica junto a terceiros. Projeto de 
restruturação e expansão de negócios: Esse ativo intangível foi gerado internamente, utilizando-se como base o disposto no CPC 04 (R1) Correlato 
às Normas Internacionais de Contabilidade - IAS 38 (IASB - BV2010). Dada a devida observância da norma, desenrolou-se o estudo em favor das des-
pesas transcorridas pela Pacer na efetiva produção dos Projetos o qual se provou a real adequação a cada pré-requisito, requisito formal e pós-requisito 
requerido pela norma, sendo assim, procedeu-se a correta classificação dos mesmos ao Ativo Intangível da empresa. Os estudos envolveram as teses 
apresentadas, os documentos oficiais, a perspectiva futura de retorno e a análise do tempo de maturação de cada um dos projetos. Por essas premissas 
foi reconhecido o devido método de amortização deste Ativo Intangível e reconhecimento da mesma. Os custos que não se adequavam as premissas 
foram alocados no resultado para não afetação dos resultados deste parecer. Dada a conclusão do estudo, mostrando-se observadas todas as adequa-
ções necessárias e embasamentos encontrados, atesta-se que mediante ao apresentado pela administração, os Projetos transcritos abaixo, se adequam 
à norma e podem seguir as instruções evidenciadas pela mesma. Debêntures: Em reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de Março 
de 2017, foi aprovada a 1ª emissão de debêntures que serão de espécie quirografária a ser convolada na espécie com garantia real e serão simples, não 
conversíveis em ações de emissão da companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas e certificados, nos terms do artigo 57 da lei das 
Sociedades Anonimas e das disposições contidas na escritura no montante de 24.000, que foi objeto de distribuição pública com esforços restritos de 
colocação, nos termos da Instrução CVM n.º 476/09. Os recursos líquidos obtidos com a emissão foram destinados para o pagamento antecipado dos 
emprestimos e recomposição do caixa, além das melhorias de nossos recursos na prestação de serviços. As Debêntures no contrato original têm prazo 
de 7 anos, contados da data de emissão, sendo 2(dois) anos de carência para o pagamento, sendo da 1º parcela que terá o vencimento em 13 de Maio de 
2019 sendo a ultima parcela a vencer em 13 de Abril de 2024, e no ano de 2020 foi realizado um pedido de prorrogação do prazo de carencia até meados 
de Maio 2021 e em conseqquencia o prazo do contrato foi prorrogado em igual periodo ,os termos originais permanezem o mesmo , ou seja, fazem jus 
a uma remuneração equivalente à juros remuneratórios correspondente a uma taxa de 8,5% ao ano e Atualização monetária calculada pela variação 
do índice nacional de preços ao consumidor amplo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”), calculada de 
forma pro rata temporis por dias úteis. Impostos Parcelados:A recessão econômica que se instalou no cenário mundial por conta da COVID, e as cons-
tantes aberturas e fechamentos das zonas de comercio, em conjunto com muitas inseguranças jurídicas, a companhia por meio do conselho, inclinou-se 
a ser mais conservadora em relação a preservar caixa e substabelecer garantias para a continuidade dos negócios , sem afetar a primazia de nossos 
clientes, de modo que, foi decidido em suspender e renegociar os parcelamentos já firmados anteriormente e discutir entendimentos de recuperação de 
créditos de impostos , no litigio administrativo e judicial. Nota sobre COVID-19: Um ponto de relevância no ano de 2020, foi a ocorrência da pandemia 
do Covid-19 que causou apreensão nos mercados. Houve uma retração nos serviços prestados a pequenos e médios clientes, porém, no caso dos grandes 
clientes houve uma estabilidade nas operações já existentes, mas uma cautela em relação à realização dos seus orçamentos trimestrais, semestrais e 
anuais. Outro ponto importante, é com relação ao crédito: houve uma escassez para médias empresas e mercado retraído, no entanto, a Pacer man-
teve-se relativamente estável e com risco muito baixo para a inadimplência no Mercado em que atua, vimos isto tanto em clientes, como em nossos 
compromissos com fornecedores. Adicionalmente, a empresa segue diligente no acompanhamento dos prazos de liquidação das obrigações financeiras 
sendo que cumprirá os pagamentos previstos e se mantém conservadora com relação a novas obrigações até a normalização das atividades do mercado 
como um todo. Até o momento não houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração nas demonstrações contábeis.

Aos Administradores da Pacer Logística S.A. Via Anhanguera, 1510 - Parque São Domingos 05112-000 - São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Pacer Logística S.A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações de resul-
tados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pacer Logística S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Outros Assuntos: Ênfase - Passivos não 
circulantes em excessos sobre ativos não circulantes e passivo a descoberto: A Companhia apresentou prejuízo contábil no montante de R$ 
6.988 mil (lucro de R$ 2.793 mil em 2019), com saldo de passivos não circulantes sobre ativos não circulantes de R$ 5.506 mil (excessos de ativos não 
circulantes sobre passivos não circulantes de R$ 2.925 mil em 2019), bem como apresenta passivo a descoberto no montante de R$ 11.781 mil (R$ 
4.793 mil em 2019). Segundo a Administração da empresa, para os próximos exercícios, existem novos projetos, que já estão em fase operacional, 
aos quais, faz a Empresa projetar melhores números em termos de resultado. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis da Pacer Logística S.A. referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, apresentadas para fins de comparação, foram por nós examinadas e nosso relatório datado em 25 de março de 2020, foi emiti-
do com opinião sem ressalva e com o mesmo parágrafo de ênfase supracitado. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de março de 2021.

Lopes, Machado - Auditores Independentes - CRC 2SP018312/0-9 
Fernando Luis de Barros - Sócio-Diretor - Contador CRC: 1SP.292.087/O-3

Notas 2020 2019
Custo dos serviços prestados (41.736) (43.073)

Lucro Bruto (4.195) 296
Despesas operacionais (2.869) (631)

Administrativas e gerais (2.435) (3.823)
Resultado financeiro líquido (4.934) 1.805
Outras receitas/despesas 19 4.500 1.388

Prejuízo antes do IRPJ 
 e contribuição social (7.064) (334)

Imposto de renda e contribuição social 76 3.127
Lucro/Prejuízo do exercício (6.988) 2.793
EBITDA 20 9,43% 10,01%
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PLAJO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30/04/2021 às 16h na sua sede social, na Rua 
Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 24/03/2021. 
Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1029952-43.2019.8.26.0001. O Dr. Marcelo Tsuno, Juiz de Direito da 
9ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana. Faz Saber a Adelmo Souza de Almeida, CPF 036.612.488-98, 
que Madefolha Comércio de Revestimentos Ltda EPP, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando 
o recebimento de R$ 6.695,00 (04/2016), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao 
inadimplemento dos cheques nºs 000108, 000104, 000107, 000554 e 000115, todos do Banco Itaú S/A, 
conta nº 17995-4. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 

de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob 
pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2020.                      B 26 e 27/03

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0038726-44.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Biagio Laquimia, na forma da Lei, etc. Faz saber a IP2 
Telecomunicações Ltda. CNPJ. 06.996.473/0001-77 e seus representantes legais Borna Cisar, CPF Nº 219.503.728-80 e 
Patricia Cassiano Brito Cisar, CPF 157.699.638-75, que houve a instauração do Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica, suspendendo o curso da execução de Cumprimento de sentença por parte de Centurylink 
Comunicações do Brazil Ltda. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas CITAÇÕES, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1016989-63.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Sfeir, na forma da Lei, etc. Faz saber a Adega São 
Francisco Ltda., CNPJ. 09.149.336/0001- 95, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Casa Santa Luzia 
Importadora Ltda., objetivando a cobrança de R$ 38.079,10 (maio/2020), oriunda das notas fiscais 62.035 e 63.941 na venda 
de produtos alimentícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os 
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o 
título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 08 de fevereiro de 2021. 

Edital de citação. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 1025209- 34.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Carlos Aparecido Rabelo de Freitas; Therezinha de Calais Gonçalves Freitas; Sergio Alves de Lima; Gloria Rodrigues 
Pinheiros e Luiz Carlos Alves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Egli Maria Micheski ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando declarar a aquisição do imóvel da Rua São Jose nº 604 e 610 Jardim  Vila 
Galvão / Guarulhos, cadastro Municipal nº 083.31.62.0317.01.001/01002/02000/03.000, com área de 249,11m2, Inscrição nº 3.295 do 1º 
R.I de Guarulhos. A postulante-requerente exercem a posse mansa e pacífica do referido imóvel a mais de 5 anos. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, 
conteste a presente ação, não sendo contestada a ação, serão considerados revel, caso em que será nomeado curador especial. S erá o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1078761-24.2020.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a Rodrigo Dantas do 
Nascimento, inscrito no CPF/MF nº 294.747.168-70 e todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que Valdemir 
Batista da Silva ajuizou a presente Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica c/c Pedido de Indenização por Dano Moral, 
distribuída em 27/08/2020, registrada sob o n° 1391/2020, contra BV Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimento, Rafael Lino 
Vegas Campos e Rodrigo Dantas do Nascimento, objetivando em tutela de urgência, liminarmente, fosse cancelado o gravame de 
alienação constante no documento do veículo do requerente, CHEVROLET/ COBALT, Modelo: 2017, oficiando-se ao Detran e à instituição 
financeira BV e, no mérito, fosse julgada procedente a presente ação para cancelar definitivamente o gravame de alienação, por 
inexistência de relação jurídica entre o requerente e a instituição financeira BV, condenando a instituição financeira ainda em uma 
indenização por dano moral decorrente dos transtornos causados pelo gravame e financiamentos não autorizado de seu veículo e, 
principalmente pelo fato de transferir a outrem valor obtido com base em venda de bem de sua propriedade sem qualquer consentimento. 
À causa foi atribuído o valor de R$ 75.000,00. Rodrigo figura como réu. Foram realizadas todas as tentativas legais de citação da parte, 
nos endereços constantes, mas, conforme certidões e diligências juntadas aos autos, não obtiveram êxito ou sucesso (art. 257, I, CPC). 
Nestas condições foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de ser nomeado um curador especial em caso de revelia. 
Será o presente edital afixado e publicado na forma da Lei. 

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta-CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

AVISO AOS ACIONISTAS
ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei Federal nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S/A”), comunica aos senhores acionistas que os documentos a que se refere o 
artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020, a serem apreciados na 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no dia 29/04/2021, estarão disponíveis na sede social da Com-
panhia, Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, bem como dis-
ponibilizados no sistema da CVM/B3 e no site da Companhia no dia 29/03/2021. Comunicamos, ainda, que, em consonân-
cia com o artigo 133, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os referidos documentos serão oportunamente pu-
blicados nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “Jornal O Dia”.  São Paulo, 26 de março de 2021. 

Klausner Henrique Monteiro da Silva - Diretor Presidente
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Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019 2020 2019

Circulante
Empréstimos e financiamentos 5.917 1.468 5.917 1.468
Contas a pagar 19.223 15.286 19.223 15.290
Créditos em circulação e
  estabelecimentos a pagar 255.946 158.869 255.946 158.869
Obrigações tributárias 2.248 1.457 2.248 1.458
Obrigações trabalhistas 5.176 2.962 5.176 2.969
Total do passivo circulante 288.510 180.042 288.510 180.054
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 17.629 3.534 17.629 3.534
Obrigações trabalhistas 1.900 - 1.900 -
Provisão para contingências 174 419 755 984
Total do exigível a longo prazo 19.703 3.953 20.284 4.518
Patrimônio líquido
Capital social 59.797 59.797 59.797 59.797
Prejuízos acumulados (55.229) (38.568) (55.229) (38.568)
Total do patrimônio líquido 4.568 21.229 4.568 21.229
Total do passivo e patrimônio
  líquido 312.781 205.224 313.362 205.801

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019

Circulante
Disponibilidades 18.218 10.116 18.260 10.310
Aplicações financeiras 254.548 160.047 254.711 160.568
Contas a receber 458 2.678 458 2.723
Tributos a compensar e a recuperar 1.418 1.505 1.505 1.575
Despesas antecipadas 2.420 545 2.420 545
Outros créditos 10.515 11.716 10.536 11.716
Total do ativo circulante 287.577 186.607 287.890 187.437
Realizável a longo prazo
Investimentos 313 818 - -
Depósitos e cauções 1.185 1.127 1.765 1.692
Tributos diferidos 18.168 11.683 18.168 11.683
Permanente
Imobilizado 1.035 1.101 1.035 1.101
Intangível 4.503 3.888 4.503 3.888
Total do realizável a longo prazo
  e permanente 25.204 18.617 25.472 18.364
Total do ativo 312.781 205.224 313.362 205.801

Notas explicativas
1. Contexto operacional: A Acesso Soluções de Pagamento S.A. (“ACESSO”, “Companhia”, 
“Controladora”) é uma sociedade empresarial de capital fechado constituída e domiciliada 
no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida Rebouças, 1368, 
Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05402-100. A ACESSO foi constituída em 18 de outubro de 
2010 e mantém-se em fase de expansão e crescimento de suas operações. Durante o ano 
de 2019, observando os movimentos do mercado financeiro e a carência por produtos e 
serviços que atendessem à toda a população independente de sua classe social, a ACESSO 
investiu em novas tecnologias para que em 2020 estivesse preparada para o lançamento de 
suas novas marcas: ACESSO BANK, plataforma digital de conta para pessoas físicas e 
jurídicas; e BANKLY, plataforma de banking as a service para parceiros pessoa jurídica que 
desejam ofertar serviços financeiros para seus clientes utilizando nossa estrutura e 
regulamentação de mercado. Durante o segundo semestre de 2020, tanto o ACESSO BANK 
quanto BANKLY entraram em produção. O Acesso Bank tem mantido crescimento constante 
e atingiu 89 mil contas em dezembro de 20, além disso, o volume de cash in no segundo 
semestre foi de R$ 76 mihões, crescimento de 240% em relação ao primeiro semestre. 
A grande funcionalidade lançada foi o PIX, no qual foi objeto dos primeiros grupos de testes 
no BACEN e entrou em produção em novembro de 20. O app mantém-se muito bem avaliado, 
tanto na App Store da Apple quanto na Google Play Store. O Bankly, nova plataforma de 
banking as a service da Acesso, desenvolvida em nuvem, em micro serviços e totalmente 
API-first, trouxe uma proposta de integração modular, que tem tido excelende demanda no 
mercado. No segundo semestre de 2020 foram fechados 76 contratos, sendo 49 nas 
modalidades open banking e full bank, destes 46 estão em fase de integração ou já em 
produção, com expectativa de ser gerado um ARR de mais de 50MM. Desta forma, o volume 
de cash in do Bankly também, cresce de forma acelerada, sedo o total de TPV do segundo 
semestre R$ 1,3 bilhoes. Crescimento de 96% sobre o semestre anterior. A Acesso está no 
seleto grupo das principais brasilerias em ranking elaborado pelo Daily Finance, sendo 
considerado como destaque em inovação, crescimento, estratégia, gestão e impacto social. 
Afinal, durante este semestre, mesmo com os efeitos da pandemia, foram batidos os recordes 
mensais de cash-in e já atingido a marca de R$ 1,6 bilhoes, um crescimento de 74% em 
relação ao mesmo período do ano anterior. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas apresentam os resultados atingidos pela Companhia, além dos investimentos 
realizados para lançamento dos novos serviços, foco na evolução constante de produtos 
existentes e melhoria contpinua na experiência de uso de seus clientes. Elas foram preparadas 
no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, que está suportado 
por um plano de negócio formalizado que considera a expectativa de crescimento no volume 
de transações com os cartões por ela emitidos, além das novas linhas de negócios projetadas 
e, consequente geração de lucros futuros suficientes para a realização dos tributos diferidos 
constituídos. Impactos do COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia - Desde 
o final de fevereiro de 2020, o mundo vem passando por um surto da doença chamada 
COVID-19 (Coronavírus), classificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
- OMS. A Administração da Companhia está acompanhando os possíveis impactos em seus 
negócios e tem trabalhado com a implementação de planos de contingências para manter a 
continuidade das atividades operacionais em uma situação de normalidade. Eventuais 
paralizações poderão acontecer dependendo de decisões governamentais ou outros fatores 
alheios à vontade da Companhia. Os recursos financeiros estão aplicados, em fundos de 
investimento de renda fixa, tendo em vista seu perfil conservador. Na data de emissão destas 
demonstrações financeiras não é possível mensurar outros riscos que possam surgir e 
consequentemente resultar em eventuais perdas que essa pandemia poderá gerar sobre as 
estimativas ou negócios da Companhia. 2. Controladas: Em 11 de outubro de 2013, a 
ACESSO adquiriu 99,99% das quotas da UPSIGHT LTDA. (“UPSIGHT”, “Controlada”), uma 
empresa especializada no processamento de sistemas pré-pagos de “circuitos fechados” 
(“closed loop”, “private labels”). Em 13 de novembro de 2017, a ACESSO constituiu a empresa 
CEIBA DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA. (“CEIBA”, “Controlada”), da qual possui 99,99% 
das quotas, sendo uma empresa distribuidora de cartões.
Relação de entidades controladas

Participação acionária (%)
Descrição País 2020 2019
UpSight Ltda. Brasil 99,99 99,99
Ceiba Distribuidora e Comércio Ltda. Brasil 99,99 99,99
3. Principais práticas contábeis: a) Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para o semestre e exercícios findo 
em 31 de dezembro de 2020, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, 
com obervância das normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), do BACEN 
e da Comissão de Valores Mobiliarios (“CVM”), quando aplicável, (denominadas em conjunto 
com o “COSIF”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas 
pelos Administradores em 24 de março de 2021. b) Base de elaboração - A Acesso obteve, 
em 14 de setembro de 2018, autorização para atuar como instituição de pagamento em 
funcionamento na modalidade de emissor de moeda eletrônica, concedida pelo BACEN, 
conforme publicação no Diário Oficial da União. Em decorrência da obtenção dessa autorização, 
a Sociedade passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), inclusive no tocante à forma de 
elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios 
determinados pelo Banco Central. c) Moeda funcional e de apresentação - Essas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram 
convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças 
decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do semestre e exercício. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, tributos diferidos, valor recuperável do 
ágio e provisão para riscos. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e as 
revisões são reconhecidas prospectivamente. e) Instrumentos financeiros - Os instrumentos 
financeiros incluem depósitos bancários, aplicações financeiras e outros recebíveis, assim 
como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo 
valor justo através de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros são mensurados 
conforme descrito abaixo: i) Disponibilidades - “Caixa e Equivalentes de Caixa” abrangem 
as disponibilidades (saldos em caixa e contas correntes em bancos) e os investimentos 
imediatamente conversíveis em caixa ou com prazo de vencimento máximo de três meses a 
contar da data de aquisição, utilizados no pagamento das obrigações de curto prazo. ii) 
Aplicações financeiras de liquidez - As aplicações são registradas ao custo de aquisição, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para 
desvalorização, quando aplicável. iii) Contas a receber - São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, o “Contas a Receber” é medido pelo custo amortizado 
com a utilização do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. iv) Empréstimos - Empréstimos são passivos financeiros não derivativos, 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a 
mensuração inicial, esses passivos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor 
recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou 
“prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos 
é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. v) Contas a 
pagar - São passivos financeiros não derivativos reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, o 
“Contas a Pagar” é mensurado pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
vi) Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar - São passivos financeiros associados 
à custódia de valores de terceiros em função da natureza pré-paga das contas de pagamento 
administradas pela ACESSO, reconhecidos no momento em que a Companhia recebe os 
montantes aportados por terceiros. Após o reconhecimento inicial, o “Contas a Pagar de 
Cartões” é medido pelo custo amortizado. vii) Ativos financeiros não derivativos - Ativos 
financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. f) Os ativos imobilizados são mensurados pelo custo amortizado, e 
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável imobilizado - Reconhecimento 
e mensuração Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada ou quaisquer perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment), se houver. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. i) Depreciação - Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica estimada. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que 
são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente 
e comparativo são as seguintes: Móveis e utensílios - 10 anos; Computadores e periféricos - 5 
anos; Benfeitoria em bens de terceiros - 4 anos; Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
g) Intangível - i) Outros ativos intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos 
pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. ii) Amortização - A amortização é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens. A amortização é reconhecida no resultado. Softwares - 5 anos; 
Carteira de Clientes - 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. h) Redução ao valor 
recuperável (impairment) - i) Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado - Uma 
redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa estimada de custo de capital. As perdas, se 
houver, são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis 
ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo 
reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição 
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros - Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. Neste caso, se o montante recuperável estimado for menor do que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por 
redução do valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. As perdas de valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor recuperável não tivesse sido reconhecida. iii) Ágio - O ágio corresponde ao valor 
pago excedente ao valor contábil dos investimentos adquiridos a valor justo, decorrente da 
expectativa de rentabilidade futura e sustentado por estudos econômico-financeiros que 
fundamentaram o preço de compra dos negócios. O ágio fundamentado na previsão de 
resultados futuros é amortizado conforme os prazos de projeções que o justificaram, devendo 
ainda ser submetido anualmente ao teste de redução no valor recuperável, ou com maior 
frequência, quando houver indicação de que a unidade geradora de caixa poderá apresentar 
redução no valor recuperável. O ágio decorrente de investimentos em controladas e coligada 
é incluído no valor contábil do investimento nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. i) Base de consolidação - i) Combinações de negócios - Nas demonstrações 
financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de 
aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo 
valor justo. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo 
valor justo na data da aquisição. O ágio é mensurado como o excesso da soma da contrapartida 
transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da 
participação do adquirente anteriormente detida na adquirida sobre os valores líquidos na 
data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. O ágio não é 
amortizado. As participações não controladoras que correspondem a participações atuais e 
conferem aos seus titulares o direito a uma parcela proporcional dos ativos líquidos da entidade 

no caso de liquidação são mensuradas com base na parcela proporcional das participações 
não controladoras nos valores reconhecidos dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. ii) 
Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. j) Imposto de renda e 
contribuição social - O imposto de renda do exercício corrente e diferido são calculados com 
base na alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240. A contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base na alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Os impostos e 
contribuições sobre o lucro consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. i) Imposto corrente - O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas 
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto 
corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. ii) 
Imposto diferido - O ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. O imposto diferido pode ser reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o 
lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a 
investimentos em controladas, coligadas e participações em empreendimentos sob controle 
conjunto na extensão que a Companhia seja capaz de controlar o momento da reversão das 
diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro previsível; e 
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio; • O imposto 
diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data do balanço. k) Provisões - Uma provisão é 
reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. l) Provisões para contingências - As provisões para contingências, 
de quaisquer naturezas, são reavaliadas periodicamente pela Administração, que leva em 
consideração, entre outros fatores, as possibilidades de êxito da ação e a opinião de seus 
consultores jurídicos. As contingências são registradas de acordo com o estabelecido no CPC 
25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. As provisões para contingências são constituídas sempre que 
a perda é avaliada como provável, o que ocasionaria a provável saída de recursos para a 
liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos são mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como de perda possível não são 
reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras e os classificados como de perda remota não são provisionados, 
nem divulgados. m) Benefícios a empregados - A Companhia possui planos de benefícios 
a empregados incluindo assistência médica e assistência odontológica. São concedidos 
basicamente em bases mensais sendo reconhecidos contabilmente desta forma. Não existem 
benefícios de pós-emprego, fundo de pensão ou outros benefícios que requeiram tratamento 
contábil específico. n) Receita de serviços prestados - A receita de serviços prestados é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de devoluções, estornos ou reduções similares. As receitas da Companhia podem 
ser divididas em 4 grandes grupos: (i) Receita de Adesão; (ii) Receita de Serviços de Contas 
de Pagamento Pré-Pagas; (iii) Receita de Intercâmbio; e (iv) Receita de Serviços de 
Processamento. i) Receita de adesão - A Receita de adesão está relacionada às tarifas 
cobradas dos clientes da ACESSO no momento de adesão ao sistema de administração de 
contas de pagamento pré-pagas. ii) Receita de serviços de contas de pagamento pré-pagas 
- A Receita de Serviços de Contas de Pagamento Pré-Pagas compreende as tarifas cobradas 
em função da prestação de serviços ao cliente já aderido ao sistema de administração de 
contas de pagamento pré-pagas. Dentre elas, tarifas de mensalidade, tarifas de recarga, tarifas 
de saque, etc. São reconhecidas no resultado a partir da cobrança dos respectivos serviços. 
iii) Receita de intercâmbio - A Receita de Intercâmbio reflete a receita auferida pela ACESSO 
equivalente a um percentual do valor de determinadas transações realizadas, por meio, das 
contas de pagamento administradas pela Companhia. Tal receita é apropriada no momento 
em que transação é realizada pelo usuário da conta de pagamento. iv) Receita de 
processamento - A Receita de serviços de processamento abrange a receita dos serviços 
prestados pela controlada UPSIGHT e são reconhecidas mensalmente no mês subsequente 
ao de prestação dos serviços. v) Receitas financeiras - A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado, por meio, do método dos juros efetivos. 4. Disponibilidades: Em 
31 de dezembro de 2020, a ACESSO registrava R$ 18.218 (R$ 10.116 em 2019) no individual 
e R$ 18.260 (R$ 10.310 em 2019) no consolidado de caixa e equivalentes de caixa.

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Caixa - 1 - 1
Bancos - conta corrente 15.293 3.933 15.331 4.126
Aplicações financeiras (i) 1.896 3.329 1.900 3.330
Fundos de investimentos - 2.836 - 2.836
SCD (ii) 1.012 - 1.012 -
Numerários em trânsito 17 17 17 17
Total 18.218 10.116 18.260 10.310
(i) Aplicações automáticas de curto prazo com liquidez imediata.
(ii) Em 20/10/20 a Acesso deu entrada no Banco Central, do pedido para abertura de SCD 
(Sociedde de Crédito Direto). Conforme normativa do Artigo 29, inciso II da Resolução 
4.656/18; Artigo 2º, inciso II da Circular 3.898/18, foi feito depósito de R$ 1.012 no BACEN 
(LFT) para cumprir as exigências do processo. Este valor será integralizado ao capital da 
Bankly CSD quando o Bacen autorizar operação da empresa. Em 31 de dezembro de 2020 
e de 2019, o valor de mercado das aplicações financeiras equivale ao custo atualizado, com 
vencimento atrelado à variação do CDI (Certificado de Deposito Interbancário), podendo ser 
resgatadas a qualquer momento. 5. Aplicações financeiras: Em 31 de dezembro de 2020, 
a ACESSO possuía um total de R$ 254.548 em aplicações financeiras (R$ 160.047 em 2019), 
das quais R$ 8 (R$ 51.232 em 2019) referem-se a Certificados de depósitos bancários (CDB) 
e R$ 254.540 (R$ 108.815 em 2019) referentes a Letras Financeiras do Tesouro (LFT) o 
montante de R$  159.791 (R$ 97.162 em 2019) são mantidas para negociação e R$ 94.749 
(R$ 11.653 em 2019) mantidas até o vencimento. As aplicações mencionadas possuem 
liquidez imediata, e possuem nível hierárquico 1 de valor justo.

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Certificados de depósitos bancários (i) 8 51.232 171 51.753
Títulos públicos 254.540 108.815 254.540 108.815
Total 254.548 160.047 254.711 160.568
(i) Os Certificados de depósitos bancários (CDB) estão aplicados nas seguintes instituições 
financeiras com suas respectivas taxas e prazos: Banco Daycoval S.A., prazo de 02 anos à 
taxa média de 101,0% do CDI e Banco Safra, prazo de 01 ano à taxa média de 100% do CDI.
6. Tributos a compensar e a recuperar: Os tributos a compensar e a recuperar compreendem 
os valores tanto de tributos retidos na fonte quanto de tributos não cumulativos a serem 
compensados, que em 31 de dezembro de 2020 representavam R$ 1.418 (R$ 1.505 em 
2019) de forma individual e R$ 1.505 (R$ 1.575 em 2019) no consolidado. 7. Despesas 
antecipadas: Em 31 de dezembro de 2020, a Acesso apresentava R$ 2.420 (R$ 545 em 
2019) no individual e R$ 2.420 (R$ 545 em 2019) no consolidado. Este valor refere-se 
essencialmente a seguros, licenças de software, garantias contratadas e serviços pagos 
antecipagamente ainda não executados cujo documento fiscal já foi emitido pelo fornecedor.
8. Outros créditos

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Créditos de parcerias (i) 11.220 13.900 11.220 13.900
Provisão para outros créditos de liquidação
  duvidosa (798) (2.200) (798) (2.200)
Adiantamento a Funcionários 93 16 93 16
Outros - - 21 -
Total 10.515 11.716 10.536 11.716
(i) Refere-se às remunerações sobre aquisições, ativações e recargas efetuadas por meio 
da plataforma tecnológica de parceiros, no montante de R$ 10.412 (R$ 13.275 em 2019), e 
valores adiantados para a bandeira como garantia, no montante de R$ 808 (R$ 625 em 2019).
9. Depósitos e cauções: Durante o exercício de 2015, A ACESSO passou a questionar 
judicialmente a legitimidade da majoração das alíquotas de PIS e COFINS de zero para 
4,65%, a partir de julho de 2015, em decorrência do Decreto nº 8426/2015, emitido em 01 
de abril de 2015. A partir da liminar concedida no dia 10 de novembro de 2015, a Companhia 
passou a efetuar o recolhimento desta alíquota por meio de depósito judicial. Em 2017, a 
Companhia decidiu por não recolher mais em juízo devido à possibilidade de aproveitamento 
de saldo negativo para compensação dos impostos a pagar. Os valores depositados, 
anteriormente, estão mantidos em conta de depósito judicial e possuem provisão passiva 
registrada no grupo contábil de impostos a recolher no montante de R$ 1.094 (R$ 1.094 em 
2019), além de R$ 5 (R$ 4 em 2019) referente a depósito judicial de FGTS. Há ainda bloqueios 
de R$ 86 (R$ 29 em 2019).

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Depósito judicial 1.099 1.098 1.679 1.663
Bloqueio judicial 86 29 86 29
Total 1.185 1.127 1.765 1.692
10. Tributos diferidos: A ACESSO reconhece o diferimento do imposto de renda e da 
contribuição social calculados sobre os prejuízos fiscais na sua conta de tributos diferidos 
uma vez que considera a perspectiva futura de geração de lucro tributável. Esta perspectiva 
é baseada em projeções de resultados futuros sustentadas por premissas internas e cenários 
econômicos prováveis, porém, sujeito a alterações. Em de 31 de dezembro de 2020, a 
ACESSO reconheceu R$ 6.485 (R$ 1.367 em 2019) de Tributos Diferidos devido ao seu 
prejuízo fiscal, cuja apuração está demonstrada abaixo. A demonstração considera apenas 
a Controladora, uma vez que a Controlada não teve apuração de diferido no ano.

2020 2019
(a) Resultado antes dos impostos (i) (19.709) (9.377)
Adições
Despesas diversas indedutíveis 1.404 2.543
Outras adições (provisão para contingências) 179 -
Outras adições (amortização de ágio) 22 1.354
Outras adições (provisão de custos) 3.888 3.550
Outras adições (equivalência patrimonial positiva) 543 -
(b) Total das adições 6.036 7.447
Exclusões
Despesas diversas indedutíveis (2.200) -
Outras exclusões (provisão de custos) (3.445) (1.964)
Outras exclusões (reversão de provisão para contingências) (419) (75)
Outras exclusões (equivalência patrimonial negativa) (43) (51)
(c) Total das exclusões (6.107) (2.090)
(d) Base de cálculo (a+b-c) (19.780) (4.020)
Compensações (limitado a 30% do lucro real apurado) - -
(e) Base de cálculo após compensações (19.780) (4.020)
IRPJ - 15% 2.967 603
IRPJ - 10% (Adicional) (ii) 1.738 402
CSLL - 9% 1.780 362

(i) Resultado antes dos impostos se refere ao período de janeiro até novembro de 2020.
(ii) Sobre o saldo é descontado R$ 20 mensais por 10 anos.
O saldo de Tributos Diferidos foi originado de prejuízo fiscal e base negativa acumulados e 
houve realização neste exercício:
Tributos diferidos em 31 de dezembro de 2017 10.316
IRPJ diferido 1.005
CSLL diferido 362
Tributos diferidos em 31 de dezembro de 2019 11.683
IRPJ diferido 4.705
CSLL diferido 1.780
Tributos diferidos em 31 de dezembro de 2020 18.168
A Administração realizou estudo demonstrando a previsão de realização dos tributos diferidos, 
que deverão ser realizados em até 10 anos. Os tributos diferidos serão utilizados para 
compensação a partir do exercício de 2024.

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
IRPJ - - - 92 352 601 875 962 1.058 9.355
CSLL - - - 33 127 216 315 346 381 3.455
Total - - - 125 479 817 1.190 1.308 1.439 12.810

Em 30 de dezembro de 2020 a Companhia formalizou consulta no Banco Central do Brasil 
(“Bacen”) solicitando a dispensa do item relacionado a apresentar lucro tributável em pelo 
menos 03 dos últimos 05 exercícios, por entender que estaria enquadrada nos itens requeridos 
pela Resolução nº 3059 e atualizações, uma vez, que a Companhia passou a ser regulada 
pelas normas do Banco Central do Brasil (“Bacen”) a partir de 14 de setembro de 2018 e se 
encontra em fase de captação de recursos que vêm sendo investidos no financiamento da 
captura de novos clientes e crescimento das suas operações, assim como no desenvolvimento 
de novos produtos e, portanto, auferindo prejuízos decorrentes destes investimentos. 
Até a emissão destas demonstrações financeiras a Companhia ainda não havia recebido o 
retorno do órgão regulador. 11. Investimentos: Contempla os investimentos da ACESSO na 
UPSIGHT e na CEIBA conforme demonstrado na tabela abaixo:

Empresa
Capital 
social

Patrimônio 
líquido ajustado

Resultado 
ajustado

Quanti- 
dade de 
 quotas

Partici- 
pação 

capital 
social

Receita / 
(despesa) 

de equi- 
valência

2020 2019 2020 2019   
Upsight 8.406 247 744 (497) (36) 8.406 99,99% (497)
Ceiba 100 66 74 (7) (18) 100 99,99% (7)
Controladas diretas 8.506 313 818 (504) (54) 8.506 (504)

A ACESSO adquiriu em 11 de outubro de 2013 cotas da UPSIGHT. Em 31 de dezembro de 
2020, a UPSIGHT apresentou resultado de R$ 497 negativo (R$ 36 positivo em 2019). A CEIBA 
apresentou em 31 de dezembro de 2020 resultado negativo de R$ 7 (R$ 18 negativo em 2019).
12. Imobilizado

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Bens do Imobilizado 2.647 2.246 2.647 2.246
  Máquinas e equipamentos 1.975 1.574 1.975 1.574
  Móveis e utensílios 227 227 227 227
  Benfeitoria em bens de terceiros 445 445 445 445
Depreciação do Imobilizado (1.612) (1.145) (1.612) (1.145)
  Depreciação máquinas e equipamentos (1.124) (830) (1.124)   (830)
  Depreciação móveis e utensílios (113) (90) (113) (90)
  Amortização benfeitoria em imóvel terceiro (375) (225) (375) (225)
Total 1.035 1.101 1.035 1.101

Controladora e consolidado

Movimentações do imobilizado
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios

Benfeitoria 
em bens 

de terceiros Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.311 222 400 1.933
Adições no exercício 265 5 45 315
Baixas no exercício (2) - - (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.574 227 445 2.246
Adições no exercício 421 - - 421
Baixas no exercício (20) - - (20)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.975 227 445 2.647
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (576) (68) (88) (732)
Depreciação no exercício (256) (22) (137) (415)
Reversão no exercício 2 - - 2
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (830) (90) (225) (1.145)
Depreciação no exercício (300) (23) (150) (473)
Reversão no exercício 6 - - 6
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.124) (113) (375) (1.612)
Valor contábil do imobilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 744 137 220 1.101
Saldo em 31 de dezembro de 2020 851 114 70 1.035

13. Intangível: Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, é composto 
basicamente por softwares adquiridos e plataformas tecnológicas desenvolvidas. De forma 
consolidada, também apresenta o ágio do investimento na UPSIGHT.
Em 31 de dezembro de 2020, o valor dos ativos intangíveis contabilizados pela Companhia 
totalizava R$ 4.503 (R$ 3.888 em 2019) de forma individual e consolidada.

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (i) - - - -
Softwares 5.587 4.266 5.525 4.266
Carteira de clientes - - - -
Amortização acumulada (1.084) (378) (1.084) (378)
Total 4.503 3.888 4.441 3.888
(i) Ágio na aquisição da controlada UPSIGHT o qual está sendo amortizado, conforme 
requerido pelo BACEN.

Controladora e consolidado

Movimentações do intangível

Licenças, 
softwares, 

sistemas
Carteira 

 de clientes

Ágio por 
expectativa de 

rentabilidade 
futura Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.246 299 1.663 3.208
Adições no exercício 3.174 - - 3.174
Baixa no exercício (154) (299) (1.663) (2.116)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.266 - - 4.266
Adições no exercício 1.393 - - 1.393
Baixa no exercício (72) - - (72)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.587 - - 5.587
Amortização
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (444) (299) (333) (1.076)
Amortização do exercício (77) - (1.330) (1.407)
Reversão de amortização do exercício 143 299 1.663 2.105
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (378) - - (378)
Amortização do exercício (706) - - (706)
Reversão de amortização do exercício
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.084) - - (1.084)
Valor contábil do intangível
Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.888 - - 3.888
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.503 - - 4.503
14. Empréstimos e financiamentos
Finalidade % - Taxa de juros 2020 2019
Capital de giro CDI + Entre 3% a 4,50 a.a. 4.510 5.002
Débitos Creditórios CDI + 5,28% 4.000
Bridge Acionistas 12% a.a. Pré 15.036 -

23.546 5.002
Circulante 5.917 1.468
Não circulante 17.629 3.534
As parcelas do passivo não circulante têm seus vencimentos conforme segue:
Ano Valor
2022 17.218
2023 411

17.629
O empréstimo para capital de giro foi concedido pela instituição financeira sem que houvesse 
necessidade de apresentação de garantias devido ao relacionamento comercial mantido 
entre as partes.
Os empréstimos foram concedidos pela instituição financeira sem que houvesse necessidade 
de apresentação de garantias devido ao relacionamento comercial mantido entre as partes. 
No segundo semestre de 2020 foi captado R$ 14.982 junto aos acionistas conforme 
deliberação em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 03 de junho de 2020 com 
vencimento em 31 de agosto de 2022. Os valores captados são conversíveis em ações no 
fim do período.
15. Contas a pagar

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Circulante
Fornecedores (i) 6.276 4.911 6.276 4.915
Adiantamentos (ii) 12.947 10.375 12.947 10.375
Total 19.223 15.286 19.223 15.290
(i) O saldo de Fornecedores contempla Provisões diversas R$ 2.294 (R$ 2.513 em 2019) e 
Fornecedores nacionais R$ 3.982 (R$ 2.398 em 2019); (ii) Saldo composto por Adiantamentos 
de Clientes R$ 6.836 (R$ 8.584 em 2019), Adiantamentos de Clientes Co-Branded R$ 4.921 
(R$ 996 em 2019) e Adiantamentos de Clientes Corporativo R$ 1.190 (R$ 795 em 2019).
16. Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar

Controladora e Consolidado
2020 2019

Valores credores de cartões pré-pagos (i) 117.204 85.745
Agenda de pagamentos para adquirentes (ii) 95.408 67.273
Outros valores custodiados (iii) 43.334 5.851
Total 255.946 158.869
(i) O saldo disponível em contas de pagamento administradas pela ACESSO abrange, 
basicamente, os valores devidos aos portadores de cartões pré-pagos emitidos pela ACESSO 
(“Valores Credores de Cartões Pré-Pagos”); (ii) As transações em aberto efetuadas pelas 
contas de pagamento compreendem os valores transacionados pelos portadores dos cartões 
pré-pagos emitidos pela ACESSO a serem liquidados na rede de adquirência destas 
transações (“agenda de pagamentos para adquirentes”); (iii) Refere-se substancialmente a 
valores a serem devolvidos por contas canceladas, bloqueadas, não identificadas bem como 
valores de operações internacionais realizadas pelas contas de pagamento a serem liquidadas.
17. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Tributos federais a recolher 1.293 1.369 1.293 1.370
Tributos municipais a recolher 892 76 892 76
Outras obrigações tributárias 63 12 63 12
Total 2.248 1.457 2.248 1.458
18. Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Provisões trabalhistas 3.316 2.194 3.316 2.194
Obrigações trabalhistas 727 399 727 399
Obrigações previdenciárias 3.033 369 3.033 376

7.026 2.962 7.026 2.969
Circulante 5.176 2.962 5.176 2.969
Não circulante (i) 1.900 - 1.900 -
Em 25 de novembro de 2020 a Companhia aderiu ao parcelamento do INSS, será liquidado 
em 60 meses, as parcelas do passivo não circulante têm seus vencimentos conforme segue:
Ano Valor
2022 485
2023 485
2024 485
2025 445

1.900

19. Provisão para contingências: Esta conta refere-se aos processos judiciais abertos
contra a Companhia e com risco de perda avaliado juridicamente como provável, sendo
R$ 175, referente a 41 processos cíveis (R$ 169, referente a 25 processos), não há processo
judicial trabalhista em andamento (R$ 250 e 1 processo em 2019), de forma individual, a
UPSIGHT possui 1 processo trabalhista registrado no montante de R$ 580, totalizando R$ 755
no consolidado, registrados em 31 de dezembro de 2020, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Trabalhistas - 250 - 250
Cíveis 174 169 755 734
Total 174 419 755 984

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no exercício anterior 419 494 984 1.026
Atualização monetária 17 - 33 32
Constituição 152 - 152 -
Reversão (414) (75) (414) (75)
Total 174 419 755 983
Processos trabalhistas - Em 31 de dezembro de 2019, a ACESSO possuía uma ação
trabalhista classificada com risco de perda provável por seus assessores jurídicos com uma
provisão de R$ 250. Este processo foi encerrado em maio de 2020 tendo assim sua provisão
revertida. Já a UPSIGHT, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de
2019, não contraiu ações trabalhistas avaliadas com risco de perda provável por seus
assessores jurídicos. Processos cíveis - São pleitos de indenização por dano moral e
patrimonial. Essas ações são controladas, individualmente, e provisionadas sempre que a
perda for avaliada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos e da
Administração, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e
posicionamento de Tribunais. Em 31 de dezembro de 2020 a Controladora possuía 46
processos cíveis, classificados como probabilidade de perda provável pelos seus assessores
jurídicos no montante de R$ 174 (44 processos cíveis, com valor em risco de R$ 169 em
2019). Em 31 de dezembro de 2020 a Controladora possuía 158 processos cíveis, classificados
como probabilidade de perda possível pelos seus assessores jurídicos no montante de
R$ 1.067 (193 processos cíveis, com valor em risco de R$ 387 em 2019). 20. Patrimônio
líquido: A ACESSO possui seu capital de R$ 59.797 (R$ 59.797 em 2019) totalmente
integralizado em moeda nacional e está representado por 27.207.874 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, que representam 66,71% do capital, 7.006.934 ações
preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal com direito a voto, que representam
17,18% do capital e 6.567.721 preferenciais Classe B nominativas e sem valor nominal com
direito a voto, que representam 16,10% do capital social.
21. Receita líquida

Controladora Consolidado
2º Semes-

tre/20 2020 2019
2º Semes-

tre/20 2020 2019
Receita de adesão 3.511 6.070 5.298 3.511 6.071 5.314
Receita de serviços de
  contas de pagamento
  pré-pagas 14.995 29.380 25.330 15.006 29.532 25.365
Receita de intercâmbio 7.811 10.979 5.547 7.811 10.979 5.547
Receita de serviços
  de processamento - - - - 60 499
 
Receita bruta 26.317 46.429 36.175 26.328 46.642 36.725
Impostos sobre receita (2.856) (4.908) (4.058) (2.857) (4.932) (4.105)
Deduções de receita (2.856) (4.908) (4.058) (2.857) (4.932) (4.105)
Receita líquida 23.461 41.521 32.117 23.471 41.710 32.620
22. Custo dos serviços prestados: O custo dos serviços prestados contempla os custos
de confecção e logísticos dos cartões pré-pagos da ACESSO (“Custo com Cartões”), os
custos envolvidos na liquidação de transações realizadas através dos cartões pré-pagos da
ACESSO, como recarga, saque e recarga de celular (“Custo com Transações em Moeda
Eletrônica”), os custos com sistemas de terceiros como processadora, gateways, sistemas
de liquidação, etc. (“Custo com Operação de Sistemas Terceirizados”) e créditos tributários
de PIS/COFINS provenientes destes serviços tomados.

Controladora Consolidado
2º Semes-

tre/20 2020 2019
2º Semes-

tre/20 2020 2019
Custo com operação de
  sistemas terceirizados (4.739) (9.353) (8.219) (4.739) (9.353) (8.219)
Custo com cartões (7.786) (14.019) (11.143) (7.786) (14.019) (11.150)
Custo com transações
  em moeda eletrônica (5.857) (11.140) (4.057) (5.857) (11.140) (4.057)
Total (18.382) (34.512) (23.419) (18.382) (34.512) (23.426)
23. Despesas comerciais e administrativas

Controladora Consolidado
2º Semes-

tre/20 2020 2019
2º Semes-

tre/20 2020 2019
Despesa com pessoal (16.632) (28.458) (18.469) (16.674) (28.692) (18.907)
Despesas gerais
  e administrativas (2.588) (6.371) (5.777) (2.627) (6.828) (5.912)
Despesas comerciais (858) (1.569) (1.333) (858) (1.570) (1.337)
Despesas tributárias (385) (817) (693) (386) (819) (698)
Despesas com
  depreciação
  e amortização (635) (1.126) (1.818) (635) (1.126) (1.818)
Total (21.099) (38.340) (28.090) (21.181) (39.035) (28.672)
24. Resultado financeiro

Controladora Consolidado

Receitas financeiras
2º Semes-

tre/20 2020 2019
2º Semes-

tre/20 2020 2019
Receitas de aplicações
  financeiras 2.158 4.876 8.274 2.160 4.884 8.304
Atualização monetária 18 45 81 24 62 116
Variação cambial ativa 1.426 3.169 2.269 1.426 3.169 2.269
Outras receitas financeiras 66 176 3 65 176 3
Total 3.668 8.266 10.627 3.675 8.291 10.692

Controladora Consolidado

Despesas financeiras
2º Semes-

tre/20 2020 2019
2º Semes-

tre/20 2020 2019
Variação cambial passiva (448) (621) (455) (448) (621) (455)
Descontos concedidos (10) (44) (139) (10) (44) (139)
IOF (80) (255) (280) (80) (257) (280)
Multa/Juros sobre
  Pagamentos com Atraso (569) (600) (20) (569) (600) (21)
Juros Sobre Empréstimos (706) (752) (3) (706) (752) (3)
Deságio e Marcação a
  Mercado de Títulos (113) (619) - (113) (619) -
Outras despesas (70) (142) (160) (79) (166) (194)
Total (1.996) (3.033) (1.057) (2.005) (3.059) (1.092)
Resultado financeiro 1.672 5.233 9.570 1.670 5.232 9.600
25. Transação com partes relacionadas: Partes relacionadas à Companhia foram definidas
pela Administração como sendo as empresas controladoras, os seus controladores e
acionistas, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros
do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no
Pronunciamento Técnico CPC nº 05. A ACESSO manteve operações com partes relacionadas
no curso normal ou pontual das suas atividades e em condições de mercado. A Companhia
não tem por política oferecer aos seus administradores plano de pensão e/ou quaisquer tipos
de benefícios pós-emprego ou remuneração baseada em ações. A remuneração global dos
administradores e executivos-chave da ACESSO em 2019 foi de R$ 2.710 (R$ 1.908 em
2020). As despesas estão registradas no resultado do ano. 26. LAJIDA (EBITDA) - não
auditado: A ACESSO apurou resultado negativo antes dos juros, impostos, depreciação e
amortização (LAJIDA) negativo de R$ 21.764, de forma individual e consolidada em 31 de
dezembro 2020, contra um LAJIDA negativo de R$ 3.224, de forma individual e consolidada
no exercício de 2019. O LAJIDA, ou EBITDA (earnings before interest, taxes, depreciation
and amortization), é um indicador financeiro utilizado para avaliar o resultado da companhia
sem a influência de sua estrutura de capital, de efeitos tributários e outros impactos contábeis
sem reflexo direto no fluxo de caixa da companhia, apesar de não ser um indicador contábil.

Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita operacional bruta 49.465 44.124 49.465 44.124
Deduções sobre receita (5.901) (5.066) (5.901) (5.066)
Outras receitas líquidas 213 562 213 562
Receita financeira operacional 4.084 7.794 4.084 7.794
Receita líquida total 47.861 47.414 47.861 47.414
Custo operacionais (21.108) (19.349) (21.108) (19.349)
Despesas fixas e variáveis (48.517) (31.289) (48.517) (31.289)
EBITDA (LAJIDA) (21.764) (3.224) (21.764) (3.224)
27. Gerenciamento de riscos: A ACESSO busca constantemente adequar sua estrutura 
de risco à medida que aumenta a complexidade de suas operações, volume financeiro 
transacionado e a interação com seus clientes. A Companhia observa as práticas de 
mercado e constantemente atualiza seus procedimentos para que cada vez mais 
aprimore suas políticas de gerenciamento de riscos. Atualmente, a ACESSO possui 
uma estrutura de gerenciamento de riscos dividida em camadas de controles que estão 
alinhadas aos objetivos da Companhia definidos pelo Conselho Administrativo e Diretoria. 
Na primeira camada, temos a área de controles financeiros e na segunda, controles 
internos e compliance. A primeira camada realiza o acompanhamento diário dos saldos 
bancários, salvaguarda do saldo dos clientes, acompanhamento dos índices de liquidez 
e gerenciamento de capital da Companhia, fornecendo as informações necessárias para 
as tomadas de decisões. A segunda camada, por sua vez, tem como objetivos definir, 
implantar e gerenciar métodos de gestão de risco operacional e fluxo de tratamento dos 
eventos, suportar as áreas orientando o devido tratamento dos eventos percebidos, 
avaliar, de forma independente, os planos de ação e controles mitigatórios e preventivos 
discutidos nas reuniões do Comitê de Riscos e por fim, disseminar a cultura da gestão 
de risco operacional. Vale ressaltar a atuação do conselho de administração e diretoria 
quanto às revisões mensais dos índices de liquidez, durante as reuniões de conselho 
administrativo, baseando-se nos indicadores apresentados pelo time financeiro para 
definir a melhor estratégia em eventos que impactam a liquidez da Companhia. 
Atualmente a Companhia conta com uma Política de Gerenciamento de Riscos e com 
um Plano de Contingência de Liquidez, ambos aprovados pelo Conselho de 
Administração. Como os principais riscos a que a ACESSO está exposta no curso de 
suas atividades identificou-se: o risco de crédito, o risco de liquidez e gestão de capital, 
o risco operacional e o risco de mercado. a) Risco de crédito - O risco de crédito está 
associado ao não cumprimento de uma contraparte de honrar suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos contratuais pactuados. Vale ressaltar a natureza 
pré-paga das contas de pagamento administradas pela ACESSO, o que garante que 
todas as transações realizadas só são autorizadas mediante existência de saldo 
disponível para honrar os compromissos decorrentes destas transações. b) Risco de 
liquidez e gestão de capital - O risco de liquidez advém da possibilidade de ocorrência 
de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis - “descasamento” entre 
pagamentos e recebimentos que podem afetar a capacidade do cumprimento das 
obrigações esperadas e inesperadas, atuais e futuras, incluindo as decorrentes de 
colaterização, sem que haja prejuízo nas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas para a ACESSO. A Acesso possui salvaguarda dos saldos de moeda 
eletrônica de sua emissão, atendendo ao disposto no artigo 12, §9º, IV, da Circular nº 
3.681/2013. Os valores creditados pelos clientes são mantidos em conta apartada, 
assegurando que, em caso de ruptura severa, os valores se mantenham íntegros e o 
clientes não sejam impactados com a deterioração do saldo dos cartões. Os níveis de 
liquidez são monitorados diariamente e reportados mensalmente ao Controlador, BOARD 
e Conselho de Administração. O risco de liquidez associado à liquidação das obrigações 
corporativas é monitorado continuamente através da gestão do fluxo de caixa e análise 
recorrentemente dos perfis de vencimentos de ativos e passivos. Quanto à gestão de 
capital, a Acesso possui sólida situação, com patrimônio líquido ajustado pelas contas 
de resultado correspondente a, no mínimo, o maior valor entre 2% (dois por cento) da 
média mensal das transações de pagamento executadas pela instituição nos últimos 
12 (doze) meses ou do saldo das moedas eletrônicas por elas emitidas, apurado 
diariamente, conforme disposto no artigo 10 da Circular nº 3.681/2013. c) Risco 
operacional - Define-se risco operacional como a possibilidade de perdas resultantes 
de eventos externos ou de falhas, fraquezas ou inadequações de processos, pessoas 
ou sistemas. O risco legal associado á inadequação ou deficiência nos contratos firmados 
pela ACESSO e multas por não cumprimento das disposições legais e indenizações por 
danos a terceiros decorrentes das atividades realizadas também se incluem nesta 
definição. A Companhia possui mecanismos para identificar, medir, avaliar, monitorar e 
relatar eventos de risco operacional a cada área de negócios, além de disseminar a 
cultura de controle para outros colaboradores internamente. Os pontos identificados são 

Acesso Soluções de Pagamento S.A.
CNPJ nº 13.140.088/0001-99

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes aos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações das Mutações  do Patrimônio Líquido Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldo em 01 de janeiro de 2019 59.797 (30.558) 29.239
Prejuízo do exercício - (8.010) (8.010)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 59.797 (38.568) 21.229
Prejuízo do 1º Semestre - (7.379) (7.379)
Saldo em 01 de julho de 2020 59.797 (45.947) 13.850
Prejuízo do 2º Semestre - (9.282) (9.282)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 59.797 (55.229) 4.568
Saldo em 01 de janeiro de 2020 59.797 (38.568) 21.229
Prejuízo do exercício - (16.661) (16.661)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 59.797 (55.229) 4.568

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
2º Semestre/20 2020 2019 2º Semestre/20 2020 2019

Receita bruta de serviços 26.317 46.429 36.175 26.328 46.642 36.725
(-) Deduções da receita (2.856) (4.908) (4.058) (2.857) (4.932) (4.105)
Receita líquida 23.461 41.521 32.117 23.471 41.710 32.620
Custo dos serviços prestados (18.382) (34.512) (23.419) (18.382) (34.512) (23.426)
Resultado bruto 5.079 7.009 8.698 5.089 7.198 9.194
Despesas comerciais e administrativas (21.099) (38.340) (28.090) (21.181) (39.035) (28.672)
Provisão para contingências 11 (5) (75) 11 (5) (75)
Outras receitas/ (despesas) 2.720 3.461 574 2.719 3.464 576
Resultado com equivalência patrimonial (75) (504) (54) - - -
Receitas financeiras 3.668 8.266 10.627 3.675 8.291 10.692
Despesas financeiras (1.996) (3.033) (1.057) (2.005) (3.059) (1.092)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (11.692) (23.146) (9.377) (11.692) (23.146) (9.377)
Imposto de renda 1.715 4.768 1.005 1.715 4.768 1.005
Contribuição social 695 1.717 362 695 1.717 362
Prejuízo do 2º Semestre / exercício (9.282) (16.661) (8.010) (9.282) (16.661) (8.010)
Prejuízo por ação 0,409064 0,196663 0,409064 0,196663

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2º Semestre/20 2020 2019 2º Semestre/20 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do 2º Semestre / exercício (9.282) (16.661) (8.010) (9.282) (16.661) (8.010)
Ajuste para:
Depreciação e amortização 661 1.173 1.822 661 1.173 1.822
Equivalência patrimonial 74 504 54 - - -
Provisão para contingências (11) (245) (75) (11) (245) (75)
Impostos diferidos (2.410) (6.485) (1.367) (2.410) (6.485) (1.367)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber 2.942 2.220 (2.167) 3.036 2.264 (2.145)
Aplicações financeiras (79.932) (94.501) (30.538) (79.919) (94.142) (30.544)
Tributos a compensar e a recuperar 1.126 87 613 1.122 66 598
Despesas antecipadas 3.198 (1.875) 513 3.198 (1.875) 546
Outros créditos (218) 1.201 (5.059) (218) 1.201 (5.027)
Depósitos judiciais e cauções 16 (57) (20) 16 (73) (52)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Empréstimos 14.523 18.543 5.002 14.523 18.543 5.002
Contas a pagar (6.682) 3.937 8.862 (6.682) 3.932 9.005
Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar 85.401 97.077 23.838 85.401 97.077 23.838
Obrigações tributárias 473 791 (193) 462 790 (194)
Obrigações trabalhistas 1.846 4.115 1.351 1.846 4.107 1.358
Caixa líquido proveniente das / (aplicado nas) atividades 
  operacionais 11.725 9.824 (5.374) 11.743 9.672 (5.244)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento - - (9) - - (9)
Aquisição de ativo imobilizado (1.401) (1.722) (3.489) (1.401) (1.722) (3.489)
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de investimentos (1.401) (1.722) (3.498) (1.401) (1.722) (3.498)
Aumento/(Redução) do saldo de  caixa e equivalentes de caixa 10.324 8.102 (8.872) 10.342 7.950 (8.742)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial do 2º Semestre / exercício          7.894 10.116 18.988 7.918 10.310 19.052
Saldo final do 2º Semestre / exercício          18.218 18.218 10.116 18.260 18.260 10.310
Aumento/(Redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa                  10.324 8.102 (8.872) 10.342 7.950 (8.742)

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2º Semestre/20 2020 2019 2º Semestre/20 2020 2019

Prejuízo do 2º Semestre/ exercício (9.282) (16.661) (8.010) (9.282) (16.661) (8.010)
Resultado abrangente total (9.282) (16.661) (8.010) (9.282) (16.661) (8.010)

(continua...)
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apresentados e discutidos nos encontros do Comitê de Riscos que resultam em 
recomendações e planos de ações definidos. d) Risco de mercado - Risco de mercado 
é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado das posições detidas por uma companhia, bem como das suas margens 
financeiras, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de 
juros, entre outros. A Acesso monitora frequentemente possíveis anormalidades do 
mercado, a fim de identificar, mensurar e proteger a empresa de exposições desalinhadas 
com o apetite ao risco definidos pela administração e conselho administrativo. 

28. Obrigações e compromissos: Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Acesso 
não possuía compromissos financeiros relevantes. 29. Instrumentos financeiros 
derivativos: Durante os semestres e exercícios de 31 de dezembro de 2020 e de 2019, 
a Companhia e suas controladas não operaram com instrumentos financeiros derivativos. 
30. Eventos subsequentes: Em 26 de fevereiro de 2021 foi feito integralização de captial 
de R$ 2.808 por meio de exercício de opções de ações e em 17 de março de 2021, 
100% dos acionistas aderiram a conversão antecipada da Bridge Loan em ações. 
31. Coberta de seguros: A Acesso possui um programa de gerenciamento de riscos 

com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montantes 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de 
seus consultores de seguros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a 
emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada 
pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais 
sinistros.

A DIRETORIA

Bruno Carneiro de Lima
Contador-CRC SP-318821/O-6

(...continuação)

Gaia Securitizadora S.A. - CNPJ 07.587.384/0001-30
Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Gaia Securitizadora S.A. (“Companhia” ou “Securitizadora”), consti-
tuída em 01 de setembro de 2005 e com sede na Rua do Ministro Jesuíno Cardoso nº 633 - 8º an-
dar, Vila Nova Conceição, São Paulo - SP - Brasil obteve seu registro na JUCESP em 29 de julho de 
2005, para operar no mercado imobiliário brasileiro como uma sociedade securitizadora, adquirin-
do recebíveis imobiliários e do agronegócio oriundos de originadores como construtoras, incorpo-
radoras, revendas e produtores rurais, emitindo e colocando no mercado fi nanceiro e de capitais os 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) e os Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA’s) 
e, ainda, a realização de operações no mercado de derivativos visando à cobertura de riscos na sua 
carteira de créditos imobiliários e do agronegócio. A Companhia recebeu em 28 de julho de 2006 o 
registro, como companhia aberta, de número 2022-2 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
condição básica para o desenvolvimento dos negócios. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020 foram emitidos R$ 2.153.299 (dois bilhões, cento e cinquenta e três milhões e duzentos e no-
venta e nove mil reais) em certifi cados de recebíveis imobiliários e do agronegócio.
Data Emissão / Série Tipo Lastro Montante total
Fevereiro-20 18ª/1ª Pulverizado 210.267
Fevereiro-20 4ª/136ª Concentrado 143.000
Fevereiro-20 4ª/137ª Concentrado 27.000
Março-20 17ª/1ª Concentrado 120.000
Março-20 4ª/135ª Concentrado 115.138
Março-20 4ª/139ª Concentrado 86.454
Maio-20 4ª/127ª Concentrado 35.000
Junho-20 4ª/149ª Concentrado 25.330
Julho-20 4ª/143ª Concentrado 10.826
Julho-20 4ª/144ª Concentrado 100
Agosto-20 4ª/141ª Pulverizado 37.056
Agosto-20 4ª/140ª Pulverizado 86.466
Agosto-20 4ª/126ª Concentrado 15.400
Setembro-20 28ª/1ª Concentrado 13.408
Outubro-20 4/150ª Pulverizado 12.000
Outubro-20 4/146ª Pulverizado 14.431
Outubro-20 4/145ª Pulverizado 33.674
Outubro-20 19/1ª Concentrado 40.000
Novembro-20 23/1ª Pulverizado 75.000
Novembro-20 4/166ª Concentrado 14.503
Novembro-20 4/148ª Concentrado 17.000
Novembro-20 21/2ª Pulverizado 15.075
Novembro-20 21/1ª Pulverizado 85.425
Dezembro-20 4/154ª Pulverizado 73.210
Dezembro-20 4/153ª Pulverizado 57.566
Dezembro-20 4/168ª Pulverizado 47.625
Dezembro-20 4/167ª Pulverizado 142.875
Dezembro-20 22/3ª Pulverizado 17.250
Dezembro-20 22/2ª Pulverizado 11.500
Dezembro-20 22/1ª Pulverizado 88.250
Dezembro-20 25/3ª Pulverizado 1.679
Dezembro-20 25/2ª Pulverizado 48.721
Dezembro-20 25/1ª Pulverizado 285.606
Dezembro-20 23/3ª Pulverizado 15.000
Dezembro-20 23/2ª Pulverizado 10.000
Dezembro-20 4/169ª Concentrado 71.464
Dezembro-20 4/171ª Concentrado 50.000

  2.153.299
1.1. Impactos do Covid-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou a CO-
VID-19 como um surto pandêmico e, desde então, as autoridades governamentais de várias juris-
dições impuseram confi namentos ou outras restrições para conter o vírus e diversas empresas sus-
penderam ou reduziram suas operações. Com base em todos os acontecimentos, a administração 
estabeleceu medidas que visam garantir o cumprimento das ações para conter a disseminação da 
doença na associação e minimizar seus impactos e potenciais impactos nas áreas administrativas, 
de operações e econômico-fi nanceiras. Nessa linha, a Administração estabeleceu um plano de con-
tingência, cujo objetivo é monitorar e mitigar os impactos e consequências nas principais ativida-
des da associação. Os quatro pilares são: (i) Segurança das pessoas; (ii) Continuidade das ativida-
des essenciais; (iii) Monitoramento das orientações e exigências dos órgãos reguladores, e (iv) Pre-
servação das condições fi nanceiras adequadas para suportar a crise. Entre as principais iniciativas 
implementadas, citam-se as ações para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de traba-
lho, tais como: adoção do trabalho em home offi ce para 100% (cem por cento) das áreas da Com-
panhia, reuniões por vídeo conferência, acompanhamento do quadro de saúde e bem estar dos co-
laboradores, redução do ciclo fi nanceiro, preservação do caixa e protocolos de contingência de for-
ma a manter integralmente as operações da Entidade. Neste cenário, para fi ns de elaboração e di-
vulgação das demonstrações fi nanceiras referente ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a 
administração da avaliou suas estimativas de forma a identifi car possíveis impactos do COVID-19 
nos negócios da Associação, conforme segue: Redução do valor recuperável (“impairment”): 
A Entidade avaliou as circunstâncias que poderiam indicar o “impairment” de seus ativos não fi -
nanceiros e concluiu que não houve mudanças nas circunstâncias que indicariam uma perda por 
“impairment”. Como a pandemia ainda está avançando, o impacto fi nanceiro do COVID-19 nas uni-
dades geradoras de caixa (“UGC”) da Entidade, se houver, não pode ser estimado com segurança 
no momento. Portanto, as principais premissas de longo prazo aplicadas na preparação dos mode-
los de fl uxo de caixa permanecem inalteradas para a avaliação do indicativo de “impairment”. 
Liquidez: Não houve alteração substancial dos índices de liquidez da Entidade. A administração 
considera que o capital de giro é sufi ciente para requisitos atuais. Valor justo de outros ativos 
e passivos: No momento atual, os efeitos da pandemia não causaram impactos signifi cativos no 
valor justo dos ativos e passivos da Entidade. Contudo, alterações incomuns signifi cativas ocorre-
ram no valor dos ativos fi nanceiros em muitos mercados desde o início do surto.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financei-
ras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Essas Demonstra-
ções Financeiras estão também em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas 
pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2020. As demonstrações fi nanceiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 22 de março de 2021.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros men-
surados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do resul-
tado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações fi -
nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda funcional e de apresenta-
ção. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fun-
dos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com 
riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações fi nan-
ceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos 
até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Ad-
ministração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de estima-
tivas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de eventos futuros. A Com-
panhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não superior a um ano. 
(e) Ativos fi nanceiros: As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo históri-
co, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos fi -
nanceiros mensurados pelo custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor jus-
to por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado abrangente (VJORA). (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do mode-
lo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa con-
tratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). 
O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo atra-
vés do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais categorias 
anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamen-
to contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nan-
ceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério 
de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido 
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tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negocia-
ção na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São me-
didos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as con-
tas representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não deriva-
tivos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nan-
ceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela di-
ferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sen-
do reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são de-
monstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando apli-
cável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi -
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação a vida útil estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é 
o que mais refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
A vida útil estimada para os exercícios correntes e comparativos são as seguintes:
 Anos
Móveis e utensílios 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício ou quando há evidências de que o ativo imobilizado apresenta mudanças que pos-
sam indicar deterioração ou perda, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. (j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apre-
sentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos con-
tingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obri-
gações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito 
dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. 
(k) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicá-
vel, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% so-
bre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (l) Resultado por ação: Cal-
culado de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resul-
tado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação. (m) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emis-
são e administração dos certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI) é reconhecida por competên-
cia e com base na execução dos serviços realizados até a data-base do balanço. (n) Demonstra-
ções de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), in-
dividual e consolidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquan-
to para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 2020 2019
Certifi cados de depósitos interbancários - CDI 2.724 2.473
 2.724 2.473
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos bancários 
(pós-fi xados), Fundos de Investimentos DI e Certifi cados de Recebíveis Imobiliários cujo valor de 
custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros média contratada dos certifi ca-
dos de depósitos bancários é de 95% (95% em 31 de dezembro de 2019) da taxa dos depósitos in-
terfi nanceiros - DI, cujo vencimento é para dezembro de 2023. A taxa média para os Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários é de 12,5% a.a. mais a correção do IPCA, cujo vencimento é para 2025.
5. Aplicações fi nanceiras
 2020 2019
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - CRI 450 550
 450 550
5.1. Hierarquias de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: 
A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado 
quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para pre-
cifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis 
no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avalia-
ção que incluem entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis de mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo 
dos “Títulos para negociação” mantidos pela Companhia:
    2020   2019
 Tipo de
  Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de  Valor
 depósitos bancários  justo (VJR) - 2.724 - - 468 -
Fundos de investimentos  - - - - 2.005 -
Certifi cados de 
 Recebíveis  Custo
 Imobiliários  amortizado - 450 - - 550 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2020 2019
Saldo inicial 3.023 2.177
Aplicação(resgate) (15) 508
Receita fi nanceira  166 338
Saldo fi nal 3.174 3.023
6. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da ativi-
dade de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações vinculadas 
ao Patrimônio Separado.
 2020 2019
Créditos de curto prazo (a) 403 214
Partes relacionadas  - 42
Total circulante 403 256
(a) Refere-se a clientes e valores pagos pela Companhia que serão rateados e recebidos proporcio-
nalmente de cada operação de securitização ativa do patrimônio separado.
7. Impostos a recuperar
 2020 2019
Imposto de renda e contribuição social a compensar (a) 123 123
Outros 43 19
 166 142
(a) Imposto de renda e contribuição social antecipados serão compensados através dos impostos 
gerados nas operações do exercício subsequente.
8. Imobilizado
    2020 2019
 Taxas anuais  Depreciação Saldo Saldo
Descrição depreciação % Custo acumulada líquido líquido
Móveis e utensílios 10 73 (59) 14 21
  73 (59) 14 21
9. Contas a pagar
 2020 2019
Adiantamento de clientes 30 8
Contas a pagar (a) 24 24
Salários a pagar 1 1
 55 33
(a) Refere-se a despesas a pagar com auditoria, telecomunicações, e demais despesas administrativas.

10. Obrigações tributárias
 2020 2019
IRPJ/CSSLL a recolher 270 38
Pis e Cofi ns a recolher 61 11
ISS a recolher 57 11
Outros 1 -
 389 60
11. Outras obrigações a pagar
 2020 2019
IRRF a restituir (a) 1.733 1.732
Total 1.733 1.732
(a) Referem-se ao montante a ser restituído pela Companhia do imposto de renda retido na fonte 
sobre a rentabilidade das aplicações fi nanceiras registradas no patrimônio separado referente às 
operações de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRIs.
12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social é de 
R$ 699 (R$ 699 em 2019) dividido em 699.012 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
sendo todas já sido integralizadas. Em 31 de dezembro de 2020 e em 31 de dezembro de 2019, 
o capital social era dividido da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2020 2019
Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 699.011 699.011
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 699.012 699.012
(a) Referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífi co. A reserva legal é constituí-
da mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas es-
tatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a re-
serva estatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Dividen-
dos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo cor-
respondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). Em 31 de dezembro de 2020, houve distribuição de di-
videndos aos acionistas no valor de R$ 688 (seiscentos e oitenta e oito mil reais) e a provisão de 
dividendos mínimos obrigatórios conforme estatuto social de R$ 57. Lucro básico por ação: De 
acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro básico por ação 
aos acionistas, para cada exercício social, conforme demonstrado abaixo.
 2020 2019
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 599 871
Média ponderada do número de ações durante o exercício 699 699
Lucro básico e diluído (R$) 0,8569 1,2461
13. Receita líquida de prestação de serviços
A composição das receitas auferidas pela estruturação de operações de securitização da Compa-
nhia em 31 de dezembro 2020 e de 2019 encontra-se demonstrada a seguir:
 2020 2019
Receita bruta de prestação de serviço 1.964 1.731
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS) (202) (179)
Receita líquida de prestação de serviço 1.762 1.552
14. Outras receitas operacionais: A composição das outras receitas operacionais refere-se 
exclusivamente ao valor arrecadado pela recuperação de custo pelo serviço de banco liquidan-
te, cobrado da Companhia pela instituição fi nanceira nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2020 e de 2019 encontra-se demonstrada a seguir:
 2020 2019
Taxa de registro de pagamentos 309 256
Receita líquida de Prestação de Serviço 256 256
(a) Refere-se a taxa de registro de pagamentos das operações que incidem quando há eventos de 
pagamentos de investidor.
15. Despesas gerais e administrativas
 2020 2019
Provisão despesas judiciais (372) -
Despesas com pessoal  (358) (233)
Despesas com serviços de pessoas jurídicas (a) (202) (166)
Despesas de ocupação (b) (102) (86)
Despesas com utilidades e serviços (90) (92)
Associações (60) (65)
Despesas com anúncios e publicações/marketing (42) (60)
Despesas tributárias (c) (34) (39)
Taxas (19) (14)
Perdas com operações (25) (17)
Despesas com depreciações e amortizações (7) (7)
Outras  (5) (36)
 (1.316) (815)
(a) refere-se substancialmente a serviços de consultoria contábil e jurídica, auditoria, entre outros. 
(b) refere-se substancialmente aluguel do estabelecimento e condomínio. (c) Refere-se substancial-
mente a IOF sobre aplicações fi nanceiras.
16. Resultado fi nanceiro: A composição das receitas fi nanceiras, auferidas exclusivamente pelas apli-
cações em certifi cados de depósitos bancários e fundos de investimentos, e das despesas fi nanceiras 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2020 e 2019 encontram-se demonstradas a seguir:
 2020 2019
Juros sobre aplicação fi nanceira 166 338
Despesas fi nanceiras (6) (21)
 160 317
17. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O cálculo da apuração do 
imposto de renda e a contribuição social para os exercícios fi ndos 31 de dezembro de 2020, encon-
tra-se demonstrado a seguir:
 2020 2019
Descrição
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social.  915 1.310

(-) Adições/exclusões permanentes 85 50
(=) Base de cálculo  1.000 1.360
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15%  (150) (203)
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10%  (76) (114)
(x) Aplicação de alíquota da CSLL 9%  (90) (122)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (316) (439)
Alíquota efetiva 34,54% 33,51%
18. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta 
da Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2020, possui participa-
ção de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia 
informa que há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estru-
turação e emissão dos certificados de recebíveis imobiliários que são firmados e represen-
tados, conjuntamente, pela Companhia e sua controladora Gaiasec Assessoria Financeira 
Ltda., cujas receitas de prestação de serviços e os seus respectivos custos são reconheci-
dos na Companhia ou em sua controladora. Segue abaixo as transações com partes relacio-
nadas em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019:
  2020  2019
 Ativo Receita Ativo Receita
 (Passivo) (Despesa) (Passivo) (Despesa)
Rateio de custos (a)  - (343) - (305)
Contas a pagar (b) (157) - (37) -
Contas a receber  - - 42 -
Total líquido (157) (343) 5 (305)
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subscri-
ção dos CRI’s, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controladora Gaia-
Sec Assessoria Financeira Ltda. (b) em 2020, refere-se substancialmente ao rateio de custos do 
pessoal envolvido no processo de subscrição dos CRI’s apurado durante o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2020 com quitação prevista para até 31 de março de 2021.
19. Remuneração do pessoal-chave da administração: No que se refere a remuneração fi xa, 
os honorários dos administradores foram estabelecidos na Reunião do Conselho de Administração 
realizada 27 de julho de 2020, no montante global de R$ 13 (R$ 12 em 31 de dezembro de 2020), 
englobando, além da remuneração direta, os respectivos encargos. O pessoal chave da Adminis-
tração renunciou a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocu-
pados conforme ata de reunião do conselho de administração realizada em 27de julho de 2020.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

20. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: As apli-
cações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de Certifi ca-
dos de Depósitos Bancários - CDB pós fi xados, fundos de investimento e CRI. Instrumentos fi nan-
ceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não efe-
tuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: 
A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é res-
ponsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de siste-
mas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicio-
nalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Ris-
co de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamen-
to de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas mensalmente para direcio-
nar estratégias para operações. Para as operações em andamento, o risco é minimizado pela com-
patibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. No que diz respeito à ati-
vidade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas em aplicações de renda
fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. Risco de crédito: Con-
siderado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nan-
ceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Compa-
nhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qua-
litativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das
obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegu-
rando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedo-
res. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros,
a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi -
cação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar os pra-
zos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumi-
das. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre títulos
emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez,
em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. O caixa da Companhia é investido em
Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, indexados a ta-
xas de juros e Fundo de Investimento Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto va-
riações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia adminis-
tra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de
capital, possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez.
21. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº. 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e
quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Com-
panhia são representados por certifi cados de depósitos bancários, certifi cados de recebíveis imo-
biliários e fundos de investimentos e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimen-
tos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro se aproxima dos valores de mercado. Os
principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da taxa dos depó-
sitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de de-
zembro de 2008, dispõe sobre a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em
nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibili-
dade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros mé-
dia das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía ex-
posição ativa na data base 31 de dezembro de 2020, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base
em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 31 de dezembro de 2020, de-
fi niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 2,00% a.a. A partir da va-
riação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as varia-
ções 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações fi -
nanceiras, respectivamente com o SELIC a 1,50% a.a. 1,00% a.a. Para cada cenário, foi calculada
a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os ren-
dimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para
as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2020.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2020 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  3.174 CDI 2,00% 1,50% 1,00%
Receita projetada - - 63 48 32
22. Demonstrações fi nanceiras - Fiduciário: Em 01 de agosto de 2018 a Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) emitiu a instrução de nº 600 que dispõe sobre o regime dos Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio (CRA’s), onde foram criadas regras específi cas para as Securitiza-
doras que emitem este tipo de papel. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações
fi nanceiras para as operações que são emitidas com base no artigo 9º da Lei nº 9.514/97 que per-
mite a Emissora a instauração do regime fi duciário. Todas as operações da Companhia possuem
regime fi duciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas demons-
trações fi nanceiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais estabelecidos.
Desta forma as informações fi nanceiras antes publicadas nesta nota serão publicadas no site da
Companhia para consulta dos interessados.
23. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados su-
fi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos ado-
tadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não fo-
ram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)
ATIVO Nota 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 2.724 2.473
Aplicações fi nanceiras 5 450 550
Contas a receber  6 403 256
Adiantamentos   10 -
Impostos a recuperar 7 166 142

Total do ativo circulante  3.753 3.421
Não circulante
Realizável a longo prazo:

Imobilizado  8 14 21
Total do ativo não circulante  14 21

Total do ativo  3.767 3.442

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2020 2019
Circulante

Contas a pagar 9 55 33
Obrigações tributárias 10 389 60
Partes relacionadas 18 157 37
Dividendos a pagar 12 142 199

Total do passivo circulante  743 329
Não circulante
Exigível ao longo prazo-

Outras obrigações a pagar 11 1.733 1.732
Total do passivo não circulante  1.733 1.732
Patrimônio líquido 12

Capital social  699 699
Reserva legal  82 52
Reserva de lucros  510 629

Total do patrimônio líquido  1.291 1.380
Total do passivo e patrimônio líquido  3.767 3.442

  Capital Lucros Reserva Reserva
 Nota social acumulados de lucros legal Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 13 699 - 181 10 890
Lucro do exercício  - 871 - - 871
Constituição de reserva legal  - (42) - 42 -
Distribuição de dividendos  - (381) - - (381)
Constituição de reserva de lucros  - (448) 448 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  13 699 - 629 52 1.380
Lucro do exercício  - 599 - - 599
Constituição de reserva legal  - (30) - 30 -
Distribuição de dividendos  - - (688) - (688)
Constituição de reserva de lucros  - (569) 569 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 13 699 - 510 82 1.291

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Apesar de fundada no ano de 2005, a Gaia Securitizadora S.A. (“GaiaSec”) tornou-se oper-
acional somente em 2009, quando da entrada de novos sócios e executivos na empresa, 
que tinham a missão de estruturar operações fi nanceiras dentro dos segmentos de atua-
ção, sempre de forma ágil e efi caz.” Nos últimos anos o uso da securitização, importante 
fonte de captação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado 
nos principais mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm 
contribuído para que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e in-

vestidores. A securitização de recebíveis tem se tornado uma estratégia mais comum de 
captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa das taxas 
de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rent-
abilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa 
forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como 
também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competiti-
va e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. Até o exercí-

cio fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram emitidos R$ 2.153.299 (dois bilhões, cento e 
cinquenta e três milhões e duzentos e noventa e nove mil reais) em certifi cados de rece-
bíveis imobiliários e do agronegócio. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior securi-
tizadora em volume, mas ser a Companhia com melhor capacidade de estruturação e gestão, 
assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as 
securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho 
proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre baseado na força de von-

tade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos, de forma que a vitória sempre
será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003
(“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante todo ano de 2020, a Ma-
zars Auditores Independentes, ou quaisquer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos
termos da ICVM 381, não prestou à GaiaSec e/ou às demais Companhias pertencentes a
seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações
fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 2020.

 Nota 2020 2019
Receita líquida de prestação de serviços 13 1.762 1.552
Receitas (Despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 15 (1.316) (815)
Outras receitas operacionais 14 309 256

Total  (1.007) (559)
Lucro (Prejuízo) operacional 
 antes do resultado fi nanceiro  755 993
Resultado fi nanceiro

Receitas fi nanceiras 16 166 338
Despesas fi nanceiras 16 (6) (21)

Resultado fi nanceiro líquido  160 317
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  915 1.310
Imposto de renda e contribuição social 17 (316) (439)
Lucro líquido do exercício  599 871
Média ponderada das ações no fi m do exercício  699 699
Lucro líquido básico e diluído por ações 
 do capital social no fi m do exercício - R$  0,8569 1,2461

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 599 871
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 599 871

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 599 871

Ajuste para
Depreciação 7 7

Variações nos ativos e passivos:
Aplicações fi nanceiras 100 130
Contas a receber  (147) 28
Adiantamentos (10) -
Impostos a recuperar (24) 148
Obrigações tributárias 329 (40)
Contas a pagar e outras obrigações 22 12
Partes relacionadas 120 2
Dividendos a pagar (57) -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 940 1.158
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Dividendos pagos (688) (182)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (688) (182)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 251 976

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.473 1.497
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 2.724 2.473

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 251 976
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Receitas 2.273 1.987

Receita bruta de prestação de serviço 1.964 1.731
Outras receitas 309 256

Insumos adquiridos de terceiros (916) (536)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (916) (536)

Valor adicionado bruto 1.357 1.451
Depreciação  (7) (7)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.350 1.444
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 166 338
Valor adicionado total a distribuir 1.516 1.782
Distribuição do valor adicionado 1.516 1.782
Pessoal 359 233

Remuneração direta 356 232
Outros 3 1

Impostos, taxas e contribuições 552 657
Federais 454 570
Municipais 98 87

Remuneração de capital de terceiros 6 21
Juros  6 21

Remuneração de capitais próprios 599 871
Lucros/prejuízos retidos 599 871

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A DIRETORIA Aline Aparecida Lima de Santos - Contadora - CRC nº 1SP301316/O-3

les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluí-
mos nossa auditoria sem ressalvas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referen-
te as informações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que fo-
ram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos
esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, determinamos
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público.

São Paulo, 22 de março de 2021

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

ram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 
de dezembro de 2020 e 2019; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas
no parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia 
datadas de 31 de dezembro de 2020. São Paulo, 22 de março de 2021.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

Aos Acionistas e Administradores da
Gaia Securitizadora S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da Gaia Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião, sem ressalva
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as debentures 
da Companhia: Conforme mencionado na nota explicativa 6, a Companhia mantém registrado di-
reitos de créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de debêntures que 
embasam as suas operações, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de 
créditos tem o propósito específi co e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debên-
tures emitidas aos investidores. A Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estrutura-
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ção de operações vinculando os referidos direitos de créditos as correspondentes debêntures. Adi-
cionalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das 
debêntures em conexão às suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles 
adequados para o gerenciamento do registro, atualização e baixa dos direitos creditórios, deman-
damos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise dos controles internos relacionados 
aos processos operacionais relevantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e ade-
quada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) en-
tendimento junto a administração dos controles internos relevantes ao registro dos direitos de cré-
ditos fi nanceiros; (ii) confi rmação, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) re-
cálculo do valor presente dos direitos de créditos, em base de amostras.
Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaborada sob a responsabilidade 
da Administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e re-
gistros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os crité-
rios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consis-
tentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do au-
ditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abran-
ge o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, conside-
rar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações 
fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar 
distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comu-
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nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: 
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-

RITIZADORA S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Min-
istro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-
30, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
sob o NIRE 35.300.369.149 (“Companhia”), DECLARA, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Revi-

  

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA.
 CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27. 

Reunião de Sócios – Edital de Convocação 
Na qualidade de administrador da O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem 
da Reunião de Sócios da Sociedade, a ser realizada na Cidade de Ipeúna, Estado de São Paulo, na Rodovia Estadual 
SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 12 de abril de 2021, às 11 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: 1. Aprovação das contas do Administrador e balanço patrimonial e de resultado econômico da sociedade relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Reunião de Sócios se instalará em primeira convocação 
com a presença de sócios que representem ¾, no mínimo, do capital social. Solicitamos que os eventuais representantes 
legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da 
Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 25 de março de 2021. Fabricio de Paula Candido - Administrador

It’sseg Corretora de Seguros S.A. 
CNPJ 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Aviso aos Acionistas
A Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, comunica que os documentos e informações 
relacionados às matérias objeto da ordem do dia da AGO da Companhia a ser realizada no ano de 2021 estarão à disposi-
ção dos acionistas na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1478, 18º andar, conjunto 1801, São Paulo, 
SP, a partir do dia 30 de março de 2021. A Companhia comunica, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela 
legislação aplicável, incluindo as demonstrações financeiras e o edital de convocação para a AGO, será tempestivamente 
realizada nos jornais costumeiros, conforme prazos legais aplicáveis. 

São Paulo, 25/03/2021. 
Thomaz Luiz Cabral de Menezes - Diretor Presidente

Felipe Pinto Gomes - Diretor Financeiro.

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1088175-80.2019.8.26.0100. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Regional 
II - Santo Amaro, na forma da Lei. Faz Saber a Sistema Nacional de Assinantes Empresariais Eireli, CNPJ 20.607.036/0001-45, na pessoa de seu 
representante legal, que Fix Implementos Rodoviários Comércio e Serviços Ltda e Fix Center Comércio de Auto Peças Ltda ME, ajuizou uma Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c.c. Obrigação de Fazer e Não Fazer c.c. Tutela de Urgência, pelo Procedimento Comum, objetivando declarar 
inválido os contratos de nºs 215613, 83378 e 215472; declarar a inexigibilidade dos débitos cobrados pela requerida no valor de R$ 5.980,00, 
referente a cada contrato, e a inexigibilidade dos boletos já pagos indevidamente, condenando a ré a devolução do valor de R$ 2.124,00, referente 
a 36 parcelas no valor de R$ 59,00 cada uma, já pagas, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Sendo concedida a 

de mérito, abstendo-se a parte ré de fazer tais apontamento caso ainda não os tenha executado. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida 

as alegações de fato formuladas pelas autoras (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o 
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COMARCA DE SÃO PAULO    -    33ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 11º
andar - salas 1123 / 1125 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171.6228  - E-
mail:sp33cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1058742-02.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. DOUGLAS IECCO RAVACCI, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a AUTOMATTIC INC, estabelecida nos Estados Unidos da
América, que ARNALDO GAICHI, SIMONE VULETIC DA SILVA, ESTEVÕ YANKO
GAICHI, SAMANTHA LHUBA VULETIC GAICHI, MARCELO VACITI, ARNALDO
MILLANO VULETIC GAICHI  e KAMILA MARTINI TRAIKO  lhe movem ação de
PROCEDIMENTO COMUM,  na  qua l  f igu ram como cor rés  GOOGLE BRASIL
INTERNET LTDA. e WIS.COM BRASIL SERVIÇOS DE INTERNET LTDA., visando a
condenação das requeridas na remoçãodo ar dos blogs, perfi l, fotos e vídeos e
todo o seu respectivo conteúdo, e fornecimento de todos os dados de cadastro
disponíveis do usuár io,  ta is quais as informações cadastrais (nome, e-mai l  e
telefone), IP de criação com data e horário (fuso horário UTC + GMT), Logs de
acesso, modif icação e upload de conteúdo com datas e horários, relat ivos às
ULRs devidamente descritas na inicial. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital,  por extrato, af ixado e publicado na forma da lei.  Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 18 de março de 2021.

26 e  27/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os interessados na modalidade desportiva parataekwondo e
taekwondo adaptados para Assembléia Geral  para constituir uma entidade
estadual, aprovação do estatuto social e posse dos membros, dia 15/04/
2021, às 17h em 1ª e às 17h30 em segunda, na Rua Domingos de Morais,
1624 – São Paulo (SP). Joyce Vieira Martins dos Santos

REC Vila 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 35.419.739/0001-17

Demonstrações Financeiras referentes ao período de 8 de junho de 2020 (início das atividades da empresa) à 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial / Ativo Nota 31/12/2020
Circulante 481
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 481
Não Circulante 27.314
Propriedade para Investimentos 4 27.314
Total do Ativo 27.795
Balanço Patrimonial / Passivo Nota 31/12/2020
Circulante 8
Obrigações Fiscais 5 8
Patrimônio Liquido 27.787
Capital Social 6 1
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 6 27.870
Prejuízos Acumulados (84)
Total do Passivo 27.795

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2020
Prejuízo do Período antes do IRPJ e CSLL  (84)
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  8
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais  (76)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimentos  (27.314)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos  (27.314)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  1
(+) Variação de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  27.870
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  27.871

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  481
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  481
 Variação de Caixa  481

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Lucros/Prejuízos

Nota social  AFAC  Acumulados Total
Saldos em 08/06/2020  1  -  -  1
Capital Social 6  -  -  -  -
AFAC 6  -  27.870  -  27.870
Prejuízo Líquido do Período  -  -  (84)  (84)
Saldos em 31/12/2020  1  27.870  (84)  27.787

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2020
Prejuízo do Período (84)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente do Período  (84)

Demonstrações dos Resultados  Nota 31/12/2020
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 8  (84)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (84)
Prejuízo Líquido do Período  (84)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Vila 16 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 35.369.912/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes ao período de 27 de maio de 2020 (início das atividades da empresa) à 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial / Ativo Nota 31/12/2020
Circulante 227
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 227
Não Circulante 21.338
 Propriedades para Investimento 4 21.338
Total do Ativo 21.565
Balanço Patrimonial / Passivo Nota 31/12/2020
Circulante 1
Obrigações Fiscais 5 1
Patrimônio Liquido 21.564
Capital Social 6 1
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 6 21.700
Prejuízos Acumulados  (137)
Total do Passivo 21.565

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2020
Prejuízo do Período antes do IRPJ e CSLL  (137)
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  1
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais  (136)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(+/-) Variação de Propriedades para Investimento  (21.338)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos  (21.338)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+/-) Integralização de capital  1
(+/-) Variação de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  21.700
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  21.701

Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  227
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  227
Variação de Caixa  227

Demonstrações das Mutações Capital Prejuízos
do Patrimônio Líquido Nota Social  AFAC  Acumulados Total
 Saldos em 27/05/2020  -  -  -  -
 Capital Social 6  1  -  -  1
 AFAC 6  - 21.700 -  21.700
 Prejuízo Líquido do Período  -  -  (137)  (137)
 Saldos em 31/12/2020  1 21.700  (137) 21.564

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2020
Prejuízo do Período  (137)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente do Período  (137)

Demonstrações dos Resultados  Nota 2020
Despesas Operacionais: Despesas Gerais e Administrativas 8  (136)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro  (136)
Despesas Financeiras: Despesas Financeiras  (1)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (137)
Prejuízo Líquido do Período  (137)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Vila 17 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 37.737.460/0001-07

Demonstrações Financeiras referentes ao período de 15 de julho de 2020 (início das atividades da empresa) à 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial / Ativo Nota 31/12/2020
Circulante 1.849
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 1.808
Adiantamentos à Fornecedores 4 41
Não Circulante 12.119
Propriedades para Investimento 5  12.119
Total do Ativo 13.968
Balanço Patrimonial / Passivo Nota 31/12/2020
Circulante 1
Obrigações Fiscais 6 1
Patrimônio Líquido 13.967
Capital Social 7 1
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 7 14.020
Prejuízos Acumulados  (54)
Total do Passivo 13.968

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2020
Prejuízo do Período antes do IRPJ e CSLL  (54)
(+/-) Variação de Adiantamentos à Fornecedores  (41)
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  1
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais  (94)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(+/-) Variação de Propriedades para Investimento  (12.119)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos  (12.119)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Capital Social  1
(+) Variação de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  14.020
(=) Caixa Líquido Consumido -Atividades de Financiamento  14.021
 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  1.808
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  1.808
 Variação de Caixa  1.808

Demonstrações das Mutações Capital Prejuízos
do Patrimônio Líquido Nota Social  AFAC Acumulados Total
Saldos em 15/07/2020  -  -  -  -
Capital Social 7  1  -  -  1
AFAC 7  - 14.020  -  14.020
Prejuízo Líquido do Período  -  -  (54)  (54)
Saldos em 31/12/2020  1 14.020  (54) 13.967

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2020
Prejuízo do Período  (54)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente do Período  (54)

Demonstrações dos Resultados  Nota 31/12/2020
Despesas Gerais e Administrativas 9  (54)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (54)
Prejuízo Líquido do Período  (54)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.
Fernando Hamaoui - Representante Legal

Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Echo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 33.389.344/0001-93

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante 721 2.053
Disponível 3 720 2.009
Impostos à Recuperar 4 1  -
Outros créditos  - 44
Não Circulante 27.169 26.019
Propriedades para Investimento 5 27.169 26.019
Total do Ativo 27.890 28.072
Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida  9  13  -
Lucro Bruto  13  -
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas  10  (196)  (19)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro  (183)  (19)
Receitas/Despesas Financeiras (5)  (1)
Receitas Financeiras  9  -
Despesas Financeiras  (14)  (1)
Outras Receitas: Outras Receitas  7  -
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (181)  (20)
Prejuízo Líquido do Exercício/Período  (181)  (20)
Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízo do Exercício/Período  (181)  (20)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultados abrangentes do Exercício/Período (181)  (20)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos

Nota  Social  AFAC Acumulados Total
Saldos em 17/04/2019  -  -  -  -
Capital Social  7  19  -  -  19
AFAC  7  -  27.864  -  27.864
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (20)  (20)
Saldos em 31/12/2019  19  27.864  (20)  27.863
Capital Social  7  -  -  -  -
AFAC  7  -  (1)  -  (1)
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (181)  (181)
Saldos em 31/12/2020 19  27.863  (201)  27.681

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (181)  (20)
(+) Impostos à Recuperar  (1)  -
(+) Variação de Outros Créditos  44  (44)
(+) Variação de Fornecedores  (2)  2
(+) Variação de Obrigações Fiscais  2  -
(+) Variação de Outras Contas à Pagar  -  207
(=) Caixa Líquido Gerado-Atividades Operacionais  (138)  145
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedade para Investimentos (1.150) (26.019)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Investimento (1.150) (26.019)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  -  19
(+) Variação de Crédito Futuro Aumento de Capital  (1) 27.864
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Financiamento  (1) 27.883

Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.289) 2.009
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do
Exercício/Período 2.009  -

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do
Exercício/Período 720  2.009

 Variação de Caixa  (1.289)  2.009
As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante 209 209
Fornecedores  - 2
Obrigações Fiscais 2  -
Outras Contas à Pagar 6 207 207
Patrimônio Liquido 27.681 27.863
Capital Social 7 19 19
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 7 27.863 27.864
Prejuízos Acumulados  (201)  (20)
Total do Passivo 27.890 28.072

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

REC Charlie Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 33.219.204/0001-77

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  178  593
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  174  593
Despesas Antecipadas 4  3  -
Impostos a Recuperar 1  -
Não Circulante  17.816  17.531
Propriedades para Investimento 5  17.816  17.531
Total do Ativo 17.994  18.124
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  4  194
Fornecedores 6  -  2
Obrigações Sociais  -  1
Obrigações Fiscais 7  4  3
Outras Obrigações  -  188
Patrimônio Liquido 17.990  17.930
Capital Social 8  17.959  17.959
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 8  250  1
Prejuízos Acumulados (219)  (30)
Total do Passivo 17.994  18.124

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida  10  3  -
Lucro Bruto  3  -
Despesas Operacionais
 Despesas Gerais e Administrativas  11  (213)  (37)
Outras Receitas
Outras Receitas Tributadas  28  7
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (182)  (30)
Receitas/Despesas Financeiras
 Receitas Financeiras  -  1
 Despesas Financeiras  (5)  (1)
Despesas não Dedutiveis
Outras Despesas Indedutíveis (2)  -
Resultado antes do IRPJ e da CSLL  (189)  (30)
Prejuízo Líquido do Exercício / Período  (189)  (30)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízos dos exercício / período  (189)  (30)
Outros resultados abrangentes  -  -
Total dos resultados abrangentes dos
exercício/período  (189)  (30)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  Prejuízos

Nota  Social  AFAC  Acumulados Total
Saldos em 02/04/2019  -  -  -  -
Capital Social  8  17.959  -  - 17.959
AFAC  8  -  1  -  1
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (30)  (30)
Saldos em 31/12/2019 17.959  1 (30) 17.930
AFAC  8  -  249  -  249
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (189)  (189)
Saldos em 31/12/2020 17.959 250 (219) 17.990

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (189)  (30)
(-) Variação em Despesas Antecipadas  (3)  -
(-) Variação de Impostos a Recuperar  (1)  -
(+) Variação de Fornecedores  (2)  2
(+) Variação de Obrigações Sociais  (1)  1
(+) Variação de Obrigações Fiscais  1  3
(+) Variação de Outras Obrigações  (188)  188
(=) Caixa Líquido Gerado -Atividades Operacionais  (383)  164
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimento (285) (17.531)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos (285) (17.531)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  - 17.959
(+) Variação de AFAC  249  1
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  249 17.960

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes
de Caixa  (419)  593

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do
Exercício/Período  593  -

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do
Exercício/Período  174  593

 Variação de Caixa  (419)  593
Fernando Hamaoui - Representante Legal Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Correia Dias Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
CNPJ n° 30.835.362/0001-63

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  831  147
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  516  142
Despesas Antecipadas 4  314  5
Impostos à Recuperar  1  -
Não Circulante  13.196  11.007
Propriedade para Investimentos 5  13.196  11.007
Total do Ativo  14.027  11.154
Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida  10  18  -
Lucro Bruto  18  -
Despesas Operacionais  (132)  (75)
Despesas Gerais e Administrativas  11  (132)  (73)
Despesas não Dedútiveis  -  (2)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro  (114)  (75)
Receitas/Despesas Financeiras
Receitas Financeiras  2  2
Despesas Financeiras  (15)  (1)
Outras receitas  6  -
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (121)  (74)
Prejuízo Líquido dos Exercícios  (121)  (74)
Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízos dos exercícios  (121)  (74)
Outros resultados abrangentes  -  -
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (121)  (74)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Social Prejuízos

Nota Subscrito AFAC Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  1  -  (1)  -

Capital Social  8  11.030  -  - 11.030
AFAC  8  -  195  -  195
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (74)  (74)
Saldos em 31/12/2019 11.031  195  (75) 11.151
AFAC  8  -  2.990  -  2.990
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (121)  (121)
Saldos em 31/12/2020 11.031  3.185  (196) 14.020

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (121)  (74)
(-) Variação com Despesas Antecipadas  (309)  (5)
(-) Variação de Impostos a Recuperar  (1)  -
(+) Variação de Fornecedores  2  1
(+) Variação de Obrigações Fiscais  1  2
(+) Variação de Outras Obrigações  1
(=) Caixa Líquido Gerado-Atividades Operacionais (427)  (76)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimentos (2.189) (11.007)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Investimentos (2.189) (11.007)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  - 11.030
(+)Variação de Crédito para Futuro Aumento de Capital 2.990 195
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento 2.990 11.225

Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 374 142
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios 142  -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  516  142
 Variação de Caixa  374  142

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  7  3
Fornecedores 6  3  1
Obrigações Fiscais 7  3  2
Outras Obrigações  1  -
Patrimônio Liquido  14.020  11.151
Capital Social 8  11.031  11.031
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 8  3.185  195
Prejuízos Acumulados  (196)  (75)
Total do Passivo  14.027  11.154

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Rebouças Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ n° 26.718.434/0001-15

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  5.212  5.028
Disponível 3  706  863
Impostos à Recuperar 4  4  2
Despesas Antecipadas 5  20  40
Outros Créditos 6  4.482  4.123
Não Circulante 38.089  28.870
Consórcio 10  -  110
Imobilizado  4  5
Propriedade para Investimento 7  38.085  28.755
Total do Ativo  43.301  33.898
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  814  182
Fornecedores 8  789  171
Obrigações Sociais 9  1
Obrigações Fiscais 9  16  10
Não Circulante 1.683  -
Consórcio 10  1.683  -
Patrimônio Liquido 40.804  33.716
Capital Social 11  41.315  35.193
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 11  2.110  981
Prejuízos Acumulados (2.621)  (2.458)
Total do Passivo 43.301  33.898

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida 13  -  53
Lucro Bruto  -  53
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 14  (514)  (285)
Prejuízo na Alienação de Ativos 7  -  (2.017)
Despesas Não Dedutíveis  -  (9)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro (514) (2.258)
Receitas/Despesas Operacionais  351  112
Receitas Financeiras 15  362  113
Despesas Financeiras 15  (11)  (1)
Resultado Antes do IRPj e da CSLL  (163) (2.146)
Prejuízo Líquido dos Exercícios  (163) (2.146)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios  (163)  (2.146)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultados abrangentes dos Exercícios  (163)  (2.146)

Demonstrações das Mutações Capital  Prejuízos
do Patrimônio Líquido Nota  Social  AFAC  Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  30.326  3.511  (312)  33.525

Capital Social 11  2.337  -  -  2.337
AFAC 11  2.530  (2.530)  -  -
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (2.146) (2.146)
Saldos em 31/12/2019 35.193  981  (2.458)  33.716
Capital Social 11  6.122  -  -  6.122
AFAC 11  -  1.129  -  1.129
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (163)  (163)
Saldos em 31/12/2020 41.315  2.110  (2.621)  40.804

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (163)  (2.146)
Ajustes para: / Depreciação  1  -
Variações em: / (+/-) Variação de Clientes  -  6
(+/-) Impostos à Recuperar  (2)  (1)
(+/-) Variação de Despesas Antecipadas  20  (31)
(+/-) Variação de Outros Créditos  (249)  (4.423)
(+/-) Variação de Fornecedores  618  159
(+/-) Variação de Obrigações Sociais  8  1
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  6  7
(+/-) Variação de Outras Obrigações  1.683  190
(=) Caixa Líquido Gerado -Atividades Operacionais  1.922  (6.238)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Imobilizado  -  (5)
(-) Variação de propriedade para investimentos  (9.330)  4.284
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos  (9.330)  4.279

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  6.122  4.867
(+) Variação de AFAC  1.129  (2.530)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  7.251  2.337

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (157)  378
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios  863  485
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  706  863
 Variação de Caixa  (157)  378

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Vila Madalena Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ n° 26.718.440/0001-72

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  880  1.989
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  821  1.598
Clientes 4  11  -
Adiantamento à Fornecedores 5  14  384
Despesas Antecipadas 6  22  5
Impostos à Recuperar  3  2
Outros Créditos 7  9  -
NÃO CIRCULANTE 30.967  19.741
Realizavel a Longo Prazo
Despesas Antecipadas 6  4  4
Imobilizado 8  56  40
Propriedades para Investimento 9  30.907  19.697
Total do Ativo  31.847  21.730
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  118  425
Fornecedores  10  96  374
Obrigações Sociais  11  6  37
Obrigações Fiscais  12  15  14
Outras Obrigações  1  -
Patrimônio Liquido  31.729  21.305
Capital Social  13  31.800  19.212
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  13  970  2.530
Prejuízos Acumulados  (1.041)  (437)
Total do Passivo  31.847  21.730

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida 15  261  -
Lucro Bruto  261  -
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 16  (817)  (301)
Despesas Não Dedutiveis  (32)  -
Prejuízos Antes do Resultado Financeiro  (588)  (301)
Receitas/Despesas Financeiras
Receitas Financeiras  12  7
Despesas Financeiras  (28)  (8)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL (604)  (302)
Prejuízos Líquidos dos Exercícios  (604)  (302)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  Prejuízos

Nota  Social  AFAC  Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  10.574  317  (135)  10.756

Capital Social  13  8.638  -  -  8.638
Capital Social a Integralizar  -  -  -  -
AFAC  13  -  2.213  -  2.213
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (302)  (302)
Saldos em 31/12/2019  19.212  2.530  (437)  21.305
Capital Social  13  12.588  (1.560)  -  11.028
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (604)  (604)
Saldos em 31/12/2020  31.800  970  (1.041)  31.729

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios antes do IRPJ e CSLL  (604)  (302)
Ajustes para:
 Depreciação  5  2
Variações em:
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(-) Variação de Clientes  (11)  -
(+) Variação de Adiantamentos à Fornecedores  370  (384)
(-) Variação de Impostos a Recuperar  (1)  (1)
(-) Variação de Despesas Antecipadas  (17)  (10)
(-) Variação de Outros Créditos  (9)  -
(-) Variação de Fornecedores  (278)  366
(-) Variação de Obrigações Sociais  (31)  38
(+) Variação de Obrigações Fiscais  1  10
(-) Variação de Outras Obrigações  1  (1)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades
Operacionais  (574)  (282)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimentos  (11.210)  (9.275)
(-) Variação de Compra de Imobilizado  (21)  (41)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos  (11.231)  (9.316)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  12.588  8.639
(+) Variação de AFAC  (1.560)  2.213
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  11.028  10.852

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (777)  1.254
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios  1.598  344
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  821  1.598
 Variação de Caixa  (777)  1.254

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios  (604)  (302)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultados abrangentes dos Exercícios  (604)  (302)

HABITAT RECEBÍVEIS PULVERIZADOS FUNDO
 DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO

CNPJ/ME nº 30.578.417/0001-05
Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos 

Certificados de Recebíveis Imobiliários das 168ª, 169ª, 170ª, 171ª 
172ª E 173ª Séries da 1ª Emissão da Forte Securitizadora S.A.

A HABITAT CAPITAL PARTNERS ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade limitada, com sede na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, cj. 101, Itaim Bibi, CEP 04544-051, na Cidade e Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 30.186.560/0001-43, na qualidade de gestora (“Gestora”) do HABITAT 
RECEBÍVEIS PULVERIZADOS FUNDO DE INVESIMENTO IMOBILIÁRIO, inscrito no CNPJ/ME sob o 
nº 30.578.417/0001-05 (“Fundo” ou “Titular Habitat”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários das 168ª, 169ª, 170ª, 171ª 172ª e 173ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Forte Securitizadora S.A., (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), na condição de titular de mais de 10% (dez por cento) dos CRI CONVOCA os 
titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI”), a ser 
realizada, em 1ª convocação, em 16 de abril de 2021, às 14h, de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Titular Habitat, conforme Instrução 
Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio de 
link a ser encaminhado aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento 
e envio de instrução de voto à distância previamente à realização do conclave nos termos da ICVM 625, 
para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) decretar, ou não, o 
vencimento antecipado dos CRI em razão do descumprimento de obrigações pela Cedente das 
Cláusulas 4.2 e 4.4 do Contrato de Cessão; (ii) decretar, ou não, o vencimento antecipado dos CRI em 
razão do descumprimento pela Securitizadora da ordem de pagamento prevista no item 8.17 do Termo 
de Securitização, bem como das obrigações constantes das cláusulas 5.4.1, 6.5.3.1 e 18.3, todas do 
Contrato de Cessão de Crédito. (iii) a autorização, ou não, para a Securitizadora, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da 
presente Assembleia, tais como a celebração de encerramento dos Documentos da Operação, termos 
de liberação, dentre outros. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes 
relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Habitat serão oportunamente 
disponibilizados ao Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) para que esse disponibilize aos demais 
titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico 
assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto na ICVM 625, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (c) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; c) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação 
e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares 
de CRI interessados devem entrar em contato com o Agente Fiduciário, no e-mail 
agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato 
PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se 
que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 
não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o 
fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e 
participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um 
convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares 
de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciário pelo e-mail assembleias@vortx.com.br, 
com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado 
o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de 
novo convite individual. A Titular Habitat recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente 
com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Titular 
Habitat não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados 
venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Titular Habitat 
(e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto à Distância: Os Titulares de 
CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. O Agente 
Fiduciário disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto à 
distância em sua página na rede mundial de computadores (www.vortx.com.br) e na página de rede 
mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de março de 2021.  
HABITAT RECEBÍVEIS PULVERIZADOS FUNDO DE INVESIMENTO IMOBILIÁRIO.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 168ª, 169ª, 170ª, 171ª 

172ª E 173ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 168ª, 169ª, 170ª, 171ª 172ª e 173ª Séries da 1ª Emissão de 

Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI CONVOCA 
os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI
em 26 de abril de 2021, às 14h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada 

ICVM 625
meio de link

compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) 

(ii) 
(iii) a autorização, ou não, para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos 

os atos necessários para a implementação das deliberações da presente Assembleia, incluindo, mas não se limitando, a celebração 
Informações Gerais: 

oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente 
Fiduciário ( ) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams

gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico , com cópia para , preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 

Participação na 
Assembleia: Microsoft Teams

e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail 

Titulares de CRI Credenciados
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 

e-mail

e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail , com cópia para  ou pelo telefone (11) 4118-4235 

plataforma eletrônica Microsoft Teams Voto à Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 

www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores 

São Paulo, 27 de março de 2021. FORTE SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A - COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA SÉRIE ÚNICA DA 9ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 9ª Emissão da ISEC SE-
CURITIZADORA S.A (“Titulares de CRA”, ”Emissão” e ”Emissora”, respectivamente), a H.COMMCOR DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral, a ser realizada em primeira convoca-
ção em 16 de abril de 2021 às 11:00h, que ocorrerá exclusivamente de forma remota e eletrônica atra-
vés da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, inclusive para fi ns de 
voto, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Aprovar a alteração do Anexo V do Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Cessão Fiduciária”), conforme aditado, para inclusão de 
novos Compradores Elegíveis, para fi ns do previsto na Cláusula 4.4.4.1 da Cessão Fiduciária; (b) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os atos necessários para a implementação das deliberações des-
ta assembleia. A Securitizadora informa que o material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRA 
estará disponível no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br e no site da CVM: www.cvm.gov.br.  A Assembleia será 
instalada, em primeira convocação, nos termos da cláusula 12.6. do Termo de Securitização, com a presença de no mí-
nimo 2/3(dois terços) dos CRA em Circulação. As deliberações serão tomadas, em qualquer convocação, com quórum 
simples de aprovação representando por Titulares de CRA em quantidade equivalente a 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em Circulação, presentes na Assembleia. Considerando a situação de calamidade pública causa-
da pela pandemia do COVID-19, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 e a Instru-
ção Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e 
demais participantes, a Assembleia será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de 
acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Mi-
crosoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos 
documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) 
horas da data marcada para a realização da assembleia, e até o horário da assembleia, para os endereços eletrônicos 
da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (fi duciario@commcor.com.
br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares de CRA po-
derão se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma re-
conhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 27 de março de 2021.
ISEC SECURITIZADORA S.A
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Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 - (Em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/20  31/12/19  31/12/20  31/12/19
Circulante  47.109  51.572  49.073  51.050
Caixa e equivalentes de caixa  332  117  332  158
Aplicações financeiras  12.982  19.239  13.038  19.714
Contas a receber  20.979  18.937  22.664  17.496
Ativos de contratos  7.419  5.065  7.419  5.065
Estoques  689  641  834  755
Impostos a recuperar  3.452  4.970  3.467  5.225
Despesas antecipadas  840  1.432  868  1.460
Impostos diferidos -  428 -  428
Outros créditos  416  743  451  749
Não Circulante 165.663  162.918  166.317  171.543
Depósitos judiciais  287  345  287  345
Ativos de contratos  40.342  31.691  40.342  31.691
Impostos a recuperar  2.281  1.775  2.281  1.775
Imposto de renda e contribuição social diferidos  638  -  638  -
Partes relacionadas  4.480  3.633  -  -
Outros créditos  2.469  1.626  2.469  1.626
Investimentos  8.393  10.515  -  -
Imobilizado  53.879  59.960  64.691  79.625
Intangível  52.894  53.373  55.609  56.481
Total do Ativo  212.772  214.490  215.390  222.593
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/20  31/12/19  31/12/20  31/12/19
Circulante  38.307  23.958  40.056  25.241
Empréstimos e financiamentos  23.945  7.680  24.172  7.884
Fornecedores  3.407  3.144  4.022  3.366
Contas a pagar por aquisição de investimentos  -  1.038  -  1.038
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  4.579  5.165  4.870  5.344
Obrigações tributárias  2.313  1.707  2.711  2.161
Passivos de contratos  2.968  3.931  2.968  3.931
Outras contas a pagar  1.095  1.293  1.313  1.517
Não Circulante 40.233  48.666  41.102  49.798
Empréstimos e financiamentos  26.827  36.925  27.698  38.003
Obrigações tributárias  5.049  3.975  5.049  3.975
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas  148  158  148  158
Passivos de contratos  7.540  6.238  7.540  6.238
Outras contas a pagar  669  1.370  667  1.424
Patrimônio Líquido  134.232  141.866  134.232  147.554
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  68.314  69.462  68.314  69.462
Prejuízos acumulados  (50.923)  (44.437)  (50.923)  (44.437)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  134.232  141.866  134.232  141.866
Participações não controladoras  -  5.688
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  212.772  214.490  215.390  222.593
Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado

31/12/20  31/12/19  31/12/20  31/12/19
 Reapre- Reapre-

Operação Continuada sentado sentado
Receita Líquida de Vendas e Serviços  84.926  105.951  93.623  111.779
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (70.570)  (86.632)  (77.183)  (92.321)
Lucro Bruto  14.356  19.319  16.440  19.458
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas  (10.974)  (10.493)  (11.281)  (10.231)
Comerciais  (5.346)  (6.039)  (5.688)  (6.351)
Equivalência patrimonial  949  (290)  -  -

 (15.371)  (16.822)  (16.969)  (16.582)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado Financeiro  (1.015)  2.497  (529)  2.876
Resultado Financeiro  (3.482)  (4.320)  (3.735)  (4.352)
Prejuízo Operacional e antes do Imposto de Renda e da CS  (4.497)  (1.823)  (4.264)  (1.476)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos  (526)  (5.416)  (526)  (5.416)
Correntes  -  (1.384)  (312)  (1.692)
Prejuízo Líquido do Exercício  (5.023)  (8.623)  (5.102)  (8.584)
Operação Descontinuada
Resultado líquidos das operações descontinuadas (Líquido
dos impostos)  (1.463)  3  (1.504)  5

 (6.486)  (8.620)  (6.606)  (8.579)
Prejuízo Atribuível A
Controladores
Resultado proveniente de operações continuadas - -  (5.023)  (8.623)
Resultado proveniente de operações descontinuadas - -  (1.463)  3
Não controladores
Resultado proveniente de operações continuadas - -  (79)  44
Resultado proveniente de operações descontinuadas - -  (41)  (3)
Prejuízo Líquido do Exercício - -  (6.606)  (8.579)
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído)  (0,71)  (0,94)  (0,72)  (0,93)

Demonstrações Total atribuído Participação de Total do
das Mutações Capital Reservas Prejuízos aos acionistas acionistas não patrimônio

do Patrimônio Líquido social de capital acumulados controladores controladores líquido
Saldos em 31/12/2018  116.841  69.453  (35.817)  150.477  5.647  156.124
Plano de opções em ações  -  9  -  9  -  9
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (8.620)  (8.620)  41  (8.579)
Saldos em 31/12/2019  116.841  69.462  (44.437)  141.866  5.688  147.554
Plano de opções em ações -  (413) -  (413) -  (413)
Transações de acionistas -  (735) -  (735)  (5.568)  (6.303)
Prejuízo líquido do exercício - - (6.486)  (6.486)  (120)  (6.606)
Saldos em 31/12/2020  116.841  68.314  (50.923)  134.232  -  134.232

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
31/12/20  31/12/19  31/12/20  31/12/19

Prejuízo Líquido do Exercício  (6.486)  (8.620)  (6.606)  (8.579)
Outros Resultados Abrangentes - - - -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (6.486)  (8.620)  (6.606)  (8.579)
Prejuízo Atribuível A
Controladores
Resultado proveniente de operações continuadas - -  (5.023)  (8.623)
Resultado proveniente de operações descontinuadas - -  (1.463)  3
Não controladores
Resultado proveniente de operações continuadas - -  (79)  44
Resultado proveniente de operações descontinuadas - - (41)  (3)

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2020 e 2019, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/20  31/12/19  31/12/20  31/12/19
Prejuízo líquido do exercício  (6.486)  (8.620)  (6.606)  (8.579)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  9.546  13.569  11.325  15.350
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (534)  (428)  (536)  (431)
Equivalência patrimonial  (949)  290  -  -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  415  35  480  -
Juros sobre o contas a pagar de aquisição de empresas  -  62  -  62
Custo de estruturação de dívida  -  1.622  -  1.622
Juros e encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos  3.287  2.505  3.397  2.505
Despesa com plano de opção de ações  (413)  9  (413)  9
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e trabalhistas  105  722  105  722
Imposto de renda e contribuição social diferidos  526  5.416  526  5.416
Valor residual do ativo imobilizado baixados  835  584  8.411  584
Perda não realizada em operações com instrumentos financeiros
derivativos  (22)  5  (22)  5

Ganho (Perda) na venda de operação descontinuada, líquido de
impostos  1.463  (3)  (2.536)  -

(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber  (2.457)  (1.522)  (5.648)  (1.814)
Ativos de contratos  (11.005)  (27.543)  (11.005)  (27.543)
Estoques  (48)  85  (79)  72
Impostos a recuperar  1.649  4.392  1.889  4.417
Impostos a recuperar de ativos de contratos  (637)  (1.526)  (637)  (1.526)
Partes relacionadas  (847)  378  -  -
Outros créditos, despesas antecipadas e depósitos judiciais  1.956  1.027  1.927  1.053
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  263  (1.057)  656  (1.011)
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  (379)  142  (323)  558
Obrigações tributárias de passivos de contratos  1.473  3.046  1.473  3.046
Pagamento de contingências cíveis e trabalhistas  (115)  (805)  (115)  (805)
Passivos de contratos  339  7.707  339  7.707
Outras contas a pagar  (1.937)  (458)  (1.999)  (919)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (3.972)  (366)  610  500
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (2.102)  (2.580)  (2.102)  (2.580)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  (6.074)  (2.946)  (1.492)  (2.080)
Fluxo de Caixa das Atividades De Investimento
Aquisição de imobilizado  (3.716)  (6.351)  (3.837)  (8.005)
Aquisição de intangível  (93)  (117)  (93)  (117)
Transação de acionistas SCA  (1.675)  -  (1.488)  -
Transação de acionistas All Efluentes  -  753
Participação de não controladores  -  -  (5.568)  -
Pagamentos por aquisição de investimento  -  (62)  -  (62)
Aplicações financeiras  6.791  (12.177)  7.212  (12.633)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  1.307  (18.707)  (3.021)  (20.817)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (5.186)  (11.969)  (5.480)  (12.257)
Captação de empréstimos  10.168  35.009  10.168  36.579
Custo de estruturação de dívida  -  (1.622)  -  (1.622)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  4.982  21.418  4.688  22.700
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  215  (235)  175  (197)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  117  352  157  354
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  332  117  332  157

Demonstrações Contábeis – Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012, por
meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“P2
Brasil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria e Comér-
cio de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de engenharia de
saneamento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de efluentes indus-
triais perigosos. Em 24 de novembro de 2020, o Fundo de Investimento, vendeu suas ações para o grupo Oper
Participações. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento de águas e efluentes.
Ela está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 56 estações de tratamento, e possui um portfólio
superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de diversas empresas com mais de

31 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento de projetos para o meio ambiente. 2.
Principais Práticas Contábeis Adotadas na Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração afirma que todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram
elaboradas com base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis descritas a
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.

A Diretoria                                                                          Amanda Alves - CRC 1SP294825/0-3

REC Afonso de Freitas Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 30.393.371/0001-41

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  948  198
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  780  195
Clientes 4  -  3
Outros Créditos 5  156  -
Despesas Antecipadas  12  -
Não Circulante  16.391  12.252
Despesas Pagas Antecipadamente
 Despesas Antecipadas  29  -
Propriedades para Investimento 6  16.362  12.252
Total do Ativo  17.338  12.450
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  107  547
Fornecedores 7  91  2
Obrigações Sociais  6  -
Obrigações Fiscais  10  1
Outras Obrigações 8  -  544
Não Circulante  988  988
Outras Obrigações 8  988  988
Patrimônio Líquido  16.243  10.915
Capital Social 9  10.446  10.446
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 9  6.296  717
Prejuízos Acumulados (499)  (248)
Total do Passivo  17.338  12.450

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida 11  14  17
Lucro Bruto  14  17
Despesas  (256)  (144)
Despesas Gerais e Administrativas 12  (254)  (144)
Despesa Não Dedutíveis  (2)  -
Prejuízos antes do Resultado Financeiro  (242)  (127)
Receitas/Despesas Financeiras  (9)  (1)
Receitas Financeiras  4  1
Despesas Financeiras  (13)  (2)
Outras Receitas: Outras Receitas  -  2
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (251)  (126)
Prejuízos Líquidos dos Exercícios (251)  (126)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízos dos exercícios (251)  (126)
Outros resultados abrangentes  -  -
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (251)  (126)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  Prejuízos

Nota  Social  AFAC  Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  5.501  323  (122)  5.702
Capital Social  4.945  -  -  4.945
AFAC  9  -  394  -  394
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (126)  (126)
Saldos em 31/12/2019 10.446  717  (248)  10.915
AFAC  9  -  5.579  -  5.579
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (251)  (251)
Saldos em 31/12/2020 10.446  6.296  (499)  16.243

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios antes do IRPJ e CSLL (251)  (126)
(+/-) Variação de Clientes 3  (3)
(+/-) Variação de Outros Créditos (156)  -
(-/+) Variação de Despesas Antecipadas (41)  -
(-/+) Variação de Fornecedores 89  (2)
(-/+) Variação de Obrigações Sociais 6  -
(-/+) Variação de Obrigações Fiscais 9  -
(-/+) Variação de Outras Obrigações  (543)  (1.553)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades
Operacionais  (884)  (1.684)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimentos  (4.110)  (3.625)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Investimentos  (4.110)  (3.625)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Aumento de capital  -  4.945
(+) Variação de AFAC  5.579  394
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
Atividades de Financiamento  5.579  5.339

Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  585  30
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios  195  165
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  780  195
 Variação de Caixa  585  30

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Barata Ribeiro Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 11.634.778/0001-79

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  2.104  199
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  2.095  194
Clientes 4  -  3
Outros Créditos  2  2
Despesas Antecipadas 5  7  -
Não Circulante  21.119  16.676
Outros Créditos  9  -
Despesas Antecipadas 5  9  -
Propriedades para Investimentos 6  21.101  16.676
Total do Ativo  23.223  16.875
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  564  3
Fornecedores 7  539  2
Obrigações Sociais 8  15  -
Obrigações Fiscais  10  1
Patrimônio Liquido  22.659  16.872
Capital Social 9  16.991  16.991
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 9  6.215  136
Prejuízos Acumulados  (546)  (255)
Total do Passivo  23.223  16.875

Demonstrações dos Resultados
Nota 2020 2019

Receita Líquida 11  15  35
Lucro Bruto 15  35
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 12  (297)  (130)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro  (282)  (95)
Receitas/Despesas Operacionais
Receitas Financeiras  2  1
Despesas Financeiras  (11)  (1)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (291)  (95)
Prejuízo Líquido dos Exercícios  (291)  (95)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízos dos exercícios  (291)  (95)
Outros resultados abrangentes  -  -
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (291)  (95)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  Prejuízos

Nota  Social  AFAC Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  13.271  459  (160)  13.570
Capital Social 9  3.720  -  -  3.720
AFAC 9  -  (323)  -  (323)
Prejuízo Líquido do Exercício  - -  (95)  (95)
Saldos em 31/12/2019 16.991  136  (255)  16.872
AFAC 9  -  6.079  -  6.079
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (291)  (291)
Saldos em 31/12/2020 16.991  6.215  (546)  22.659

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (291)  (95)
(+/-) Variação de Clientes  3  1
(+/-) Variação de Impostos a Recuperar/Compensar  -  (1)
(+/-) Variação Despesas Antecipadas  (16)  -
(+/-) Outros Créditos  (9)  -
(+/-) Variação de Fornecedores  537  (7)
(+/-) Variação Obrigações Sociais  15  -
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  9  (3)
(+/-) Variação de Outras Contas a Pagar  (1)  (6)
(=) Caixa Líquido Gerado - Atividades Operacionais  247  (111)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(+/-) Variação nas Propriedades para Investimentos (4.425) (3.248)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Investimentos (4.425) (3.248)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+/-) Integralização de capital  -  3.720
(+) Variação de AFAC  6.079  (323)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
de Financiamento  6.079  3.397

Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  1.901  38
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios  194  156
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  2.095  194
Variação de Caixa  1.901  38

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Fernando Hamaoui - Representante Legal Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Frei Caneca Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 30.586.731/0001-21

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante  659  491
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  495  487
Clientes 4  -  4
Adiantamentos 5  134  -
Despesas Antecipadas 6  29  -
Impostos à Recuperar  1  -
Não Circulante 15.953  14.949
Despesas Antecipadas 6  35  -
Propriedade para Investimentos 7  15.918  14.949
Total do Ativo 16.612  15.440
Balanços Patrimoniais / Passivo Nota 2020 2019
Circulante  182  10
Fornecedores 8  151  2
Obrigações Sociais 3  -
Obrigações Fiscais 9  8
Outras Obrigações 9  19  -
Patrimônio Liquido 16.430  15.430
Capital Social 10  11.921  11.921
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 10  5.133  3.600
Prejuízos Acumulados (624)  (91)
Total do Passivo 16.612  15.440

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos

Nota  Social  AFAC Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018
(Não Auditado)  10  -  (1)  9

Capital Social  10  11.911  -  -  11.911
AFAC  10  -  3.600  -  3.600
Prejuízo Líquido do Exercício -  -  (90)  (90)
Saldos em 31/12/2019 11.921  3.600  (91)  15.430
Capital Social  10  -  -  -  -
AFAC  10  -  1.533  -  1.533
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  (533)  (533)
Saldos em 31/12/2020 11.921  5.133  (624)  16.430

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios antes do IRPJ e CSLL  (533)  (90)
(+/-) Variação de Clientes  4  (4)
(+/-) Variação de Adiantamento  (134)  -
(+/-) Variação de Impostos a Recuperar  (1)  -
(+/-) Variação Despesas Antecipadas  (64)  -
(+/-) Variação de Fornecedores  149  2
(+/-) Variação de Obrigações Sociais  3  -
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  1  7
(+/-) Variação de Outras Obrigações  19  -
(=) Caixa Líquido Gerado-Atividades Operacionais  (556)  (85)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimentos  (969) (14.949)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos (969) (14.949)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  - 11.911
(+) Variação de AFAC 1.533 3.600
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento 1.533 15.511

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  8 478
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios  487  9
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim dos Exercícios  495  487
 Variação de Caixa  8  478

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida 12  22  30
Lucro Bruto 22  30
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 13  (545)  (121)
Despesas Não Dedutíveis  (1)  -
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro  (524)  (91)
Receitas/Despesas Financeiras
Receitas Financeiras  2  -
Despesas Financeiras  (16)  (2)
Outras Receitas
Outras Receitas Tributadas  5  3
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (533)  (90)
Prejuízo Líquido Dos Exercícios  (533)  (90)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízo dos Exercícios  (533)  (90)
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultados abrangentes dos Exercícios  (533)  (90)

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

REC Vila 19 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 35.386.215/0001-77

Demonstrações Financeiras referentes ao Período de 2 de junho de 2020 (início das atividades da empresa) à 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial / Ativo Nota 31/12/2020
Circulante 359
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 359
Não Circulante 26.511
Propriedades para Investimento 4 26.511
Total do Ativo 26.870
Balanço Patrimonial / Passivo Nota 31/12/2020
Circulante 18
Fornecedores 5 14
Obrigações Fiscais 6 4
Patrimônio Liquido 26.852
Capital Social 7 1
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 7 27.000
Prejuízos Acumulados  (149)
Total do Passivo 26.870

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2020
Prejuízo do Período antes do IRPJ e CSLL  (149)
(+/-) Variação de Fornecedores  14
(+/-) Variação de Obrigações Fiscais  4
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais  (131)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(+/-) Variação nas Propriedades para Investimento  (26.511)
(=) Caixa Líquido Consumido -Atividades de Investimentos  (26.511)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação de Integralização de capital  1
(+) Variação de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  27.000
(=) Caixa Líquido Consumido -Atividades de Financiamento  27.001
 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  359
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  359
 Variação de Caixa  359

Demonstrações das Mutações Capital Prejuízos
do Patrimônio Líquido Nota Social  AFAC Acumulados Total
 Saldos em 02/06/2020  -  -  -  -
 Capital Social 7  1  -  -  1
 AFAC 7  - 27.000 -  27.000
 Prejuízo Líquido do Período  - -  (149)  (149)
 Saldos em 31/12/2020  1 27.000  (149) 26.852
Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2020
Prejuízo do período  (149)
Outros resultados abrangentes  -
Total dos resultados abrangentes do período  (149)

Demonstrações dos Resultados  Nota 31/12/2020
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 9  (146)
Outras Despesas Indedutíveis  (3)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL (149)
Prejuízo Líquido dos Período  (149)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia. Fernando Hamaoui - Representante Legal                    Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1021390-15.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a Miriam Bortman, CPF 918.063.998-
49 e Caio Bortman, CPF 332.488.178-10, que lhes foi proposta uma Ação de Cobrança  Procedimento Cível por parte de Novo Ser Centro 
de Beleza e Estética Ltda - EPP, objetivando o recebimento da quantia de R$12.574,86, decorrente de débitos apontados pela Receita 
Federal do Brasil; o valor de R$388,32, apontados pelo INSS, bem ainda a quantia de R$172,77, relativo ao ICMS, cujo valor tota l perfaz 
a quantia de R$13.135,95. Requer ainda a autora o reembolso da importância do valor de R$500,00 pagos a título de honorári os 
profissionais ao contabilista que atuou no caso perante os órgãos competentes. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL 
para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros os fat os narrados 
pela autora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2021. 

Edital para conhecimento de terceiros interessados, com prazo de 10 (dez) dias, expedido nos autos do PROC. Nº 1025996-
57.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. Faz saber a Terceiros Interessados na Lide que o(a) Prefeitura Municipal de São 
Paulo move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Verônica Altieri Pacheco, 
CPF. 084.302.318-03, Rosangela Altieri Pacheco, CPF. 085.932.968-23 e Celso Luiz Pacheco, CPF. 001.407.848-10, objetivando a 
desapropriação do imóvel da Av: Mário Pernambuco, 363, Vila Nova Mazzei, Contribuinte 067.045.0100-2, tendo a expropriante efetuado o 
depósito da indenização, expediu-se o presente para que chegue ao conhecimento de terceiros possíveis interessados, intimados dos termos 
e atos da referida ação para fins do art. 34, do Decreto-Lei 3365/41, declarados de utilidade pública conforme Decreto nº 5417 de 30/09/2013, 
alterado pelo Decreto nº 6116 de 21/10/2016. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edit al com o 
prazo de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2021.  

SEMANTIX TECNOLOGIA EM SISTEMA DE INFORMAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.162.524/0001-53 - NIRE 35.300.499.433

RETIFICAÇÃO
Na ata da RCA de 02/09/2019, publicada no Jornal O DIA na página 10 da edição do 
dia 25/03/21, no título, onde se lê: Ata da Reunião do Conselho de Administração 
de 02/09/2020, leia-se: Ata da Reunião do Conselho de Administração de 02/09/2019.

Mendes Gonçalves S. A.
CNPJ n° 55.288.799/0001-55

Edital de Convocação Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem na sede social, Rua Brigadeiro Tobias, 356, 11º. Andar, sala 11, nes-
ta Capital: 1) AGO, no dia 14/04/2021, às 10hs, em 1ª convocação e às 10,30hs, em 2ª, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: a) aprovação das contas e demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31/12/2020; b) 
fixar a verba global anual de remuneração da Diretoria; c) fixar os honorários do Conselho Consultivo; d) outros assuntos de 
interesse social; 2) AGE, às 11hs, em 1ª convocação e às 11,30hs, em 2ª, para deliberarem a ordem do dia: a) reversão de 
dividendos; b) outros assuntos de interesse social. SP, 26/03/2021. Raul Francisco Mendes Prates - Presidente.

EXTRAVIO DE DOCUMENTOS
ATTHENA EMBARCAÇÕES S.A., com sede em Barueri/SP, inscrita no CNPJ 

27.268.759/0001-06, vem, por meio desta, comunicar o extravio (perda, danificação, 

furto, roubo etc.) do Livro nº 01 de Registro de Atas de Assembleias Gerais da 

Companhia, ficando o mesmo sem o devido valor. Barueri/SP, 00 de março de 2021.

CACISA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE BENS S/A
CNPJ 58.606.278/0001-97

ERRATA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA

A Cacisa Administração e Participação de Bens S/A vem retificar o Edital de Convocação da Assembleia Geral
Ordinária/Extraordinária publicado no Diário Oficial Empresarial, página 165, em 26/02/2021. Devido a pandemia
que estamos enfrentando onde todo estado de São Paulo encontra-se na fase vermelha e de acordo com o
Decreto Municipal de Embu Guaçu nº 3.136 de 22 de Março de 2021, para dele fazer e constar a alteração abaixo
indicada: Onde se lê na data da realização: “(...) no dia 27 de março de 2021, em 1ª convocação (...)”. Leia-se:
“(...) no dia 10 de abril de 2021, em 1ª convocação (...)”

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,-SP. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1079594-86.2013.8.26.0100 ( Usuc.1291 ) A
Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a, MARIA DE LOURDES CARVALHO DE AZAMBUJA, herdeiros de THEOPHILO MANOEL CARVALHO
DE AZAMBUJA, a saber: MARCIA CRISTINA MECA DE AZAMBUJA, THEOPHILO MARIO MECA DE
AZAMBUJA; EDNA MECA DE AZAMBUJA, DINIZ RAPHAEL CARVALHO DE AZAMBUJA, BIRENO
AUGUSTO FERREIRA DE AZAMBUJA, MARIA THEREZA CARVALHO DE AZAMBUJA (MARIA
THEREZA AZAMBUJA ou MARIA THEREZA AZAMBUJA MONTENEGRO), THEREZA CAR VALHO
DE AZAMBUJA, MARIO DUARTE DE OLIVEIRA FILHO, FABIOLA RIBEIRO DE AZAMBUJA, SYBILLA
RIBEIRO DE AZAMBUJA, ESPÓLIO DE JOSÉ LUIZ DE AZAMBUJA, CELIA AMARA DE AZAMBUJA,
BEATRIZ AMARAL DE AZAMBUJA, D’ ABRIL INCORPORADORA E IMOBILIÁRIA LTDA., EDELEUZA
MARIA ALVES DA SILVA, ADRIANA TEIXEIRA CAMILO, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Isabel Aparecida
Rodrigues Vasco ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado
na Rua Alexios Jafet, 99, Jaraguá - São Paulo - SP., com área de 255,00ms2., contribuinte n. 188.054.0002-
4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o praz o de 20 dias
úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-
SP. J – 29 e 30/03

17ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1005697-46.2018.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus Horácio Matias Marques,
CPF/MF 003.649.248-53, e outros, Ação: Procedimento Comum Cível (Compra e Venda), por parte de
Gerson Garutti, e não localizados os réus defere-se á CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, para
que conteste á ação ou apresente resposta e não sendo contestada a aç&at ilde;o, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial nos termos do artigo 257 NCPC . Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J – 29 e 30/03
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004462-23.2018.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andre Salomon
Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANESSA CRISTIANE DUARTE BARBOSA, Brasileira, Solteira,
Assistente de Finanças, RG 221638726, CPF 143.030.138-46, com endereço à Rua Francisco Vielma, 85,
casa 02, Jardim das Rosas (zona Sul), CEP 05893-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Evenmore Jardins Consultoria de Imóveis Ltda. - (Atual Denominação
da Evenmob Jardins Consultoria de Imóveis Ltda.), em que foi penhorado o valor bloqueado no SISBAJUD de
R$ 357,24 da conta bancária da executada. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para manifestação no prazo de cinco dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2021. 26 e 27/03
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GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

EDITAL DE RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES
 DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 14ª EMISSÃO DA GAIA 

SECURITIZADORA S.A. EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM VIRTUDE DA ANTECIPAÇÃO DE
 FERIADOS  PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital 
de retifi cação de convocação, na qualidade de Emissora da 1ª Série da 14ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da Gaia Securitizadora S/A lastreado em Créditos do Agronegócio devidos pela Tecsoil Automação e 
Sistemas S/A, datado de 23 de agosto de 2019, (“Termo de Securitização”), fi rmado pela Emissora e Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), em atenção ao Edital de Convocação para a 
Assembleia Geral publicado nos dias 11, 12 e 13 de março de 2021, no jornal “O Dia SP”, e, em razão do Decreto nº 
60.131, de 18 de março de 2021, publicado pela Prefeitura do Município de São Paulo, que antecipou os feriados de 
Corpus Christi e do Dia da Consciência Negra do ano de 2021 e do Aniversário de São Paulo, de Corpus Christi e do Dia 
da Consciência Negra do ano de 2022, para os dias 26, 29, 30 e 31 de março e 1º de abril de 2021, para remarcar a 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA  que seria realizada no dia 30 de março de 2021 às 14 horas, exclusivamente 
por vídeo conferência online, para o dia 6 de abril de 2021 às 14 horas, em primeira convocação, exclusivamente 
por vídeo conferência online, para deliberar sobre os mesmos itens da ordem do dia anteriormente publicados, nos 
termos da Instrução CVM nº 625, de 14/05/2020 (“ICVM 625”). Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos demais documentos da 
operação dos CRA, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação acima, os Titulares dos 
CRA que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos 
para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRA, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, pelo 
menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia.  A Assembleia será realizada na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares dos CRA, previamente à realização da Assembleia, que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura 
eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente aceita pela Emissora e pelo Agente Fiduciário. Os Titulares dos CRA 
deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e permitir o acesso e participação à reunião.  Nos termos do art. 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será 
disponibilizado no site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de 
voto a distância deverá preencher e assinar a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la juridico@
grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, de forma que, uma vez comprovada a respectiva titularidade, sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de voto 
também poderão acessar o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto 
enviada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal será desconsiderada, devendo o Titular dos CRA ou seu 
representante legal, manifestarem seu voto no ato de realização da Assembleia. A Assembleia será integralmente 
gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 

São Paulo, 24 de março de 2021.
GAIA SECURITIZADORA S.A.

Edital de citação, Prazo 20 dias. Processo nº 1117877-71.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central 
da Capital/SP, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. Faz saber a Gerson Cesar Manzatto, 
CPF. 114.442.748-07, Amadeu Euridece Manzatto, CPF. 040.266.158-39, Luzia Manzato, CPF. 281.243.128-85, Antonio Carlos Manzatto, 
CPF. 139.644.568-45, Patrícia Corrado dos Santos Manzatto, CPF. 008.713.239-95, e os menores impúbere representados pelos pais 
Antônio Carlos Manzatto e Patricia Corrado dos Santos Manzatto, Milena Corrado dos Santos Brugneroto Manzatto, CPF. 095.918.089-
33 e Gabriel Corrado Manzatto, CPF. 102.276.129-30, que encontram em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e respectivo 
cartório tramitam os autos da Ação Produção Antecipada de provas, que lhe move a Movida Participações S/A, ficando pelo presente 
edital CITADOS para que fique ciente e acompanhe a presente ação produção antecipada de provas, bem como para que, no prazo de 
05 dias, pugne as provas apresentada e constitua advogado nos autos, para querendo, ofereça provas. E como não tenham sido 
encontrados, expediu-se o presente edital, com prazo de 20 dias, que será publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2021. 
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Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 19.133.012/0001-12
Relatório da Administração

ATIVO Nota 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.027 3.784
Aplicações fi nanceiras 5 319 83.431
Carteira de crédito 5.3 - 24.114
Bloqueios judiciais  - 231
Impostos a recuperar 6 3.133 1.335
Partes relacionadas  - 2

 4.479 112.897
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Carteira de crédito 5.3 - 3.212

Total do ativo  4.479 116.109

PASSIVO Nota 2020 2019
Circulante

Contas a pagar  - -
Obrigações fi scais  - 680
Partes relacionadas 14 - 5
Provisão para contingências 13 - 6.547
Debêntures 7 1.432 71.448

  1.432 78.680
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 7 - 37.419

Patrimônio líquido
Capital social  8 10 10
Lucros/(prejuízos) acumulados  3.037 (23.237)
Resultados abrangentes  - 23.237

  3.047 10
Total do passivo e patrimônio líquido  4.479 116.109

 Nota 2020 2019
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas 9 (47.331) (85.530)
Outras despesas operacionais  (2.796) (5.770)

Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (50.127) (91.300)
Receitas fi nanceiras 10 57.416 130.105
Despesas fi nanceiras 11 (2.908) (8.493)

Resultado fi nanceiro líquido  54.508 121.612
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  4.381 30.312

Imposto de renda e contribuição social 12 (1.344) (7.075)
Lucro líquido do exercício  3.037 23.237
Média ponderada de ações  10 10
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  303,70 2.323,70

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  3.037 23.237
Ajuste para reconciliar o lucro/prejuízo ao caixa líquido

Provisão para contingências (6.547) (280)
Variações nos ativos e passivos:

Aplicações fi nanceiras 83.112 (51.869)
Carteira de crédito 27.326 34.151
Impostos a recuperar (1.798) -
Partes relacionadas (3) (3)
Contas a pagar - (7)
Obrigações fi scais (680) 50
Bloqueios judiciais 231 (3)

Total caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 104.678 5.276
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Liquidação de debêntures (107.435) (4.519)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de fi nanciamento (107.435) (4.519)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.757) 757
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.784 3.027
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 1.027 3.784
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.757) 757

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Receita bruta de prestação de serviço - -

Outras receitas
Insumos adquiridos de terceiros (45.987) (85.518)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (45.987) (85.518)
Valor adicionado bruto (45.987) (85.518)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (45.987) (85.518)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 57.416 130.105
Valor adicionado total a distribuir 11.429 44.587
Distribuição do valor adicionado 11.429 44.587
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 5.484 12.857

Federais 5.484 12.857
Remuneração de capital de terceiros 2.908 8.493

Juros  2.908 8.493
Remuneração de capitais próprios 3.037 23.237

Lucros acumulados 3.037 23.237
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., doravante “Renova”, deseja 
tornar-se referência na emissão de Debêntures no Brasil. Com uma estrutura financeira 
inovadora, a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de 
financiamento atualmente disponíveis no mercado financeiro, dentre elas a captação de 
recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e taxas 

atrativas. Estratégia de Mercado: A securitização de recebíveis financeiros tem se tornado 
uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda 
relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a 
incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversificação de fonte de 
captação. Dessa forma, a securitização passou não só a financiar o capital de giro das 

companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de 
maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as instituições financeiras. 
Objetivo: No decorrer de 2020 e por questões operacionais, A Companhia efetuou o resgate 
integral das debêntures emitidas e devido a isso, as atividades da Companhia serão 
encerradas conforme mencionado na nota nº 1 “contexto operacional”. Resultados: Fomos 

pioneiros no mercado de securitização financeira. Até o período findo em 31 de dezembro
de 2020, foram integralizadas debêntures no valor de R$ 664 milhões, representando direitos
creditórios de diversas modalidades. Futuro: A Renova e seus executivos optaram pelo 
encerramento das atividades da Companhia que deve ocorrer nos próximos meses, sendo
assim não há projeções para o futuro.

  Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019  10 - 10

Lucro líquido do exercício  - 23.237 23.237
Aumento do valor nominal das debêntures  - (23.237) (23.237)

Saldos em 31 de dezembro de 2019  10 - 10
Lucro líquido do exercício  - 3.037 3.037

Saldos em 31 de dezembro de 2020  10 3.037 3.047
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 3.037 23.237

Aumento do valor nominal das debêntures - (23.237)
Resultado abrangente do exercício 3.037 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Se-
curitizadora”, “Renova” ou “Companhia”) é uma Companhia anônima com sede na Avenida Paulis-
ta, 1499, 19º  Andar - Bela Vista - São Paulo - SP. Foi constituída em 25 de setembro de 2013 e ob-
teve seu registro na JUCESP em 24 de outubro de 2013. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securi-
tização de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, ban-
cos de investimentos, Companhias de créditos imobiliários, Companhias de arrendamento mercan-
til, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e emprésti-
mo, caixas econômicas e Companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, priva-
da ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário 
compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização 
de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos su-
pracitadas e, (iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertu-
ra de riscos na sua carteira de créditos. Em 2014, a Renova efetuou sua primeira emissão de De-
bêntures com quatro séries e em 2016 houve a segunda emissão de debêntures com série única e 
a terceira emissão de debêntures com 3 séries, conforme descrito na Nota Explicativa 18. As ope-
rações da Renova são conduzidas no contexto de um conjunto de Companhias ligadas, que possui 
como controladora a Nova Atlantis Participações Ltda. Os benefícios dos serviços prestados entre 
essas companhias e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo 
a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente. Os 
contratos de prestação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão das Debêntures e tí-
tulos são fi rmados e representados pela Gaia Assessoria Financeira Ltda., parte relacionada da 
Companhia, que efetua o controle de suas emissões. Em 22 de outubro de 2015, a Renova obteve 
junto a Comissão de Valores Mobiliários - CVM o registro de código CVM 2374-4 de Companhia 
Aberta classifi cada na categoria B. Desta forma, a partir desta data a Renova está apta a efetuar 
captações via debêntures nos termos da Instrução Normativa CVM 400/2003 (emissões públicas). 
Em 25 de agosto de 2020 foram efetivadas as transações onde liquidou-se a totalidade do contas 
a receber da Companhia concomitante a liquidação das debêntures sendo parte dos valores em es-
pécie e parte dos valores em créditos fi nanceiros constantes no contas a receber (nota 5) da Com-
panhia. A Companhia obteve o cancelamento do registro perante a Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), pois não serão realizadas novas emissões de debêntures fi nanceiras. Os trâmites legais 
podem levar alguns meses para a conclusão de todos os processos, inclusive em decorrência do 
maior tempo de atendimento dos órgãos competentes devido a COVID-19. As Demonstrações Fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das sociedades por Ações e dos Pronun-
ciamentos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Ad-
ministração da Companhia para sua emissão no dia 22 de março de 2021. 1.1. Impactos do Co-
vid-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou a COVID-19 como um surto 
pandêmico e, desde então, as autoridades governamentais de várias jurisdições impuseram confi -
namentos ou outras restrições para conter o vírus e diversas empresas suspenderam ou reduziram 
suas operações. Com base em todos os acontecimentos, a administração estabeleceu medidas que 
visam garantir o cumprimento das ações para conter a disseminação da doença na associação e 
minimizar seus impactos e potenciais impactos nas áreas administrativas, de operações e econô-
mico-fi nanceiras. Nessa linha, a Administração estabeleceu um plano de contingência, cujo obje-
tivo é monitorar e mitigar os impactos e consequências nas principais atividades da associação. Os 
quatro pilares são: (i) Segurança das pessoas; (ii) Continuidade das atividades essenciais; (iii) Mo-
nitoramento das orientações e exigências dos órgãos reguladores, e (iv) Preservação das condições 
fi nanceiras adequadas para suportar a crise. Entre as principais iniciativas implementadas, citam-
-se as ações para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de trabalho, tais como: adoção 
do trabalho em home offi ce nas áreas em que é possível adotar este formato, restrições de viagens, 
reuniões por vídeo conferência, acompanhamento diário do quadro de saúde e bem estar dos cola-
boradores e protocolos de contingência de forma a manter integralmente as operações da Entida-
de. Neste cenário, para fi ns de elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras referente 
ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a administração da avaliou suas estimativas de for-
ma a identifi car possíveis impactos do COVID-19 nos negócios da Associação, conforme segue: 
Redução do valor recuperável (“impairment”): A Entidade avaliou as circunstâncias que po-
deriam indicar o “impairment” de seus ativos não fi nanceiros e concluiu que não houve mudan-
ças nas circunstâncias que indicariam uma perda por “impairment”. Como a pandemia ainda está 
avançando, o impacto fi nanceiro do COVID-19 nas unidades geradoras de caixa (“UGC”) da Entida-
de, se houver, não pode ser estimado com segurança no momento. Portanto, as principais premis-
sas de longo prazo aplicadas na preparação dos modelos de fl uxo de caixa permanecem inaltera-
das para a avaliação do indicativo de “impairment”. Liquidez: Não houve alteração substancial 
dos índices de liquidez da Entidade. A administração considera que o capital de giro é sufi ciente 
para requisitos atuais. Valor justo de outros ativos e passivos: No momento atual, os efeitos 
da pandemia não causaram impactos signifi cativos no valor justo dos ativos e passivos da Entida-
de. Contudo, alterações incomuns signifi cativas ocorreram no valor dos ativos fi nanceiros em mui-
tos mercados desde o início do surto.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: (a) Declaração de conformidade 
com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). (b) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nancei-
ras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhe-
cidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresen-
tam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras e incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício fi nanceiro, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
nº 8 - Debêntures • Nota explicativa nº 13 - Provisão para contingências; 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com base no custo histórico, com ex-
ceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi -
nanceiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por 
meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações fi nanceiras apresentadas em milhares de reais foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos e aplicações fi nancei-
ras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudança de seu va-
lor de mercado e sem penalidades. As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, consi-
derando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. 
(d) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamen-
tos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência 
histórica e expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pe-
riodicamente em exercício não superior a um ano. (e) Ativos fi nanceiros não derivativos: Os 
ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da 
fi nalidade para o qual eles foram adquiridos e do modelo de negócios da Companhia, os quais são 
classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de cai-
xa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente 
P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo 
através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais cate-
gorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir des-
casamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumen-
tos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao crité-
rio de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negocia-
ção na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São me-
didos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as con-
tas representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não deriva-
tivos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nan-
ceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela di-
ferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sen-
do reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são de-
monstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando apli-
cável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi -
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no 
CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi -
ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divul-
gados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas independentemente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia questiona a incons-
titucionalidade de impostos ou tributos. (i) Reconhecimento de receita: A receita é reconheci-
da na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Securitizado-
ra e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no valor jus-
to da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a 

prestação de serviço. Para todos os instrumentos fi nanceiros avaliados ao custo amortizado, a re-
ceita ou despesa fi nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exa-
tamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 
instrumento fi nanceiro ou em um período mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do 
ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita fi nanceira, na demons-
tração do resultado. (j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de 
renda, quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto 
de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resul-
tado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido 
dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média pondera-
da da quantidade de ações em circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação 
de serviços de securitização da carteira de recebíveis é reconhecida por competência e com base 
na execução dos serviços realizados até a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor 
adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e conso-
lidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs re-
presentam informação fi nanceira suplementar.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 2020 2019
Banco conta movimento 1.027 3.784
 1.027 3.784
5. Ativos fi nanceiros: 5.1. Títulos para negociação
 2020 2019
Fundo de Investimento em Cotas de Renda Fixa DI Special 319 83.431
 319 83.431
As cotas de fundos de investimento são controladas pelo seu Administrador e foram atualizadas 
diariamente pelos respectivos valores das cotas divulgadas pelo seu Administrador. As valoriza-
ções e as desvalorizações do investimento em cotas de fundos de investimento foram registradas 
na rubrica “Receitas fi nanceiras” (nota 11). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, não hou-
ve reclassifi cação nas categorias dos ativos fi nanceiros para negociação. 5.2. Hierarquia de ní-
veis - Ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A mensuração da estimati-
va do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia 
de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados 
de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: Mensuração 
do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). A ta-
bela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação”:
  2020   2019
Ativos fi nanceiros para negociação Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Cotas de fundos de investimento - 319 - - 83.431 -
5.3. Empréstimos e recebíveis - carteiras de crédito: Foram classifi cadas como empréstimos 
e recebíveis e correspondem a direitos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços 
de gestão da carteira e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a ati-
vidade de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e as-
sessoria em geral nas operações serão exercidas pela Recovery do Brasil Consultoria S.A., Socie-
dade Anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1499, 
19º andar, Sala 1, Bela Vista, São Paulo, SP. 5.3.1. Operações com aquisição substancial dos 
riscos e benefícios: (a) Descrição das características dos direitos creditórios: Os direitos 
creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriundos de contratos de empréstimo, fi nan-
ciamento, cartões de crédito e créditos diretos ao consumidor celebrados entre os cedentes e seus 
clientes. (b) Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O único critério de elegibilida-
de a ser observado para aquisição de Direitos Creditórios pela Securitizadora é que os direitos cre-
ditórios devem ser de titularidade de pessoas jurídicas e Companhias em geral. A Gestora e a Con-
sultora especializada, previamente à cessão dos direitos creditórios a Securitizadora, deverão ve-
rifi car as condições de cessão avaliando o “aging” dos vencimentos de suas composições e o va-
lor de aquisição dos direitos creditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de proprie-
dade dos direitos creditórios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em ca-
ráter defi nitivo, irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de 
recompra dos créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos 
direitos creditórios ocorreram substancialmente durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016. No 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Securitizadora não realizou novas aquisições. O pra-
zo de recuperação dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora 
Especializada é de até 74 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios. Durante o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou o resgate integral das debêntu-
res e entregou o saldo remanescente dos direitos creditórios aos investidores por meio de dação 
em pagamento conforme mencionado na nota explicativa nº1 “contexto operacional” e previsto nas 
condições de liquidação das debêntures (nota nº8 “debêntures”).
Cedente 2020 2019
Banco Santander S.A.  - 16.142
Cetelem Brasil S.A.  - 7.405
Banco Itaú S.A.  - 1.907
Banco Bradesco S.A.  - 937
Banco Votorantim S.A.  - 772
Caixa Econômica Federal S.A. - 162
Banco Panamericano S.A. - 1
Total  - 27.326
Circulante  - 24.114
Não circulante  - 3.212
(e) Aquisição de carteira: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia 
não realizou novas aquisições de carteiras. (f) Direitos de regresso dos direitos creditórios - 
Putback: A Renova possui direito de regresso dos direitos creditórios (putback) contra os Ceden-
tes nos casos de desconformidade dos créditos cedidos. Enquadram-se no direito de regresso os 
casos de fraude, inexistência do crédito, liquidação do crédito antes da cessão, ação contrária an-
terior à cessão e outras hipóteses restritas. (g) Partilha de lucros - Profi t sharing: Para algumas 
carteiras adquiridas, a Renova possui acordo de partilha de lucros (profi t sharing) com os Cedentes, 
conforme regras pré-defi nidas em contrato. As projeções dos fl uxos fi nanceiros futuros para cada 
portfólio preparadas pela Consultoria Especializada preveem eventuais desembolsos decorrentes 
deste assunto. • Banco Panamericano S/A - Contrato de cessão fi rmado em 21 de maio de 2014. 
Após atingir 25% da TIR estimada no momento da cessão, a Renova pagará ao Cedente, como pre-
ço adicional da cessão, 20% das recuperações líquidas, enquanto houver cobrança. • Caixa Eco-
nômica Federal - Contrato de cessão fi rmado em 29 de dezembro de 2014. Após recuperar R$ 380 
milhões, a Renova pagará ao Cedente, como preço adicional à cessão, 20% das recuperações lí-
quidas, até a data de 30 de dezembro de 2019. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e no 
exercício fi ndo em 31 de dezembro 2019, não houve atingimento das metas de distribuição de lu-
cros. (h) Movimentação
 2020 2019
Saldo inicial 27.326 61.477
Amortizações (83.305) (161.376)
Receita fi nanceira 55.979 127.225
Saldo fi nal - 27.326
(i) Garantias: Nas aquisições de direitos creditórios realizadas pela Securitizadora, na hipótese de 
oposição do devedor durante processo de cobrança amigável, sustentadas por boletins de ocorrên-
cia, comprovantes de pagamento ou outros documentos que evidenciem a inexistência ou fraude 
de seu respectivo crédito, fi ca o cedente responsável pela restituição de cada crédito por meio de 
depósito em moeda corrente nacional a Securitizadora. O valor de restituição deverá ocorrer em até 
10 dias úteis contados do recebimento da notifi cação voluntariamente enviada pela Securitizado-
ra ao Cedente.
6. Impostos a recuperar
 2020 2019
IRPJ a compensar 2.366 1.177
CSLL a compensar 767 158
 3.133 1.335
7. Debêntures: De acordo com o CPC 08 - Custos de Transações e Prêmios na Emissão de Títulos 
de Valores Mobiliários, os recursos captados foram registrados de forma líquida dos custos decor-
rentes do processo de emissão das debêntures, e tais custos são amortizados de acordo com a taxa 
efetiva da transação até o prazo de vencimento dos respectivos títulos. Em 31 de dezembro de 2020 
e 31 de dezembro de 2019 estão representadas da seguinte forma:
 2020 2019
Debêntures emitidas - curto prazo - 114.674
Debêntures emitidas - longo prazo - 37.419
Reserva técnica 1.432 523
(-) Redução valor nominal das debêntures - (43.749)
Total 1.432 108.867
Circulante  1.432 71.448
Não circulante  - 37.419
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: quirografária com 
garantia adicional de cessão fi duciária de direitos creditórios da Companhia. Valor Nominal: 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da 
emissão foram destinados à aquisição dos recebíveis descritos na nota 5.3. Pagamentos condi-
cionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações 
e remunerações) está condicionada à realização das carteiras de crédito adquiridas pela Securiti-
zadora (vide nota 6.3) e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntures (vide 
nota 18). Remuneração alvo: 110% da Variação do CDI. Remuneração adicional (prêmio): 
Corresponde a remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizadora decorrente 
da realização dos direitos creditórios vinculados a cada série de debêntures e paga em parcelas 
mensais, sendo:
Remuneração  Fluxo disponível 
 adicional = para pagamento (-) remuneração alvo (-) amortizações
 (prêmio)  das debêntures
Amortizações 2020 2019
Amortização não paga (*) - 114.674
Amortização a pagar - 37.419
Reserva técnica 1.432  523
Redução do valor nominal das debêntures - (43.749)
Total 1.432 108.867
(*) refere-se substancialmente a parcela de amortização que não foi paga conforme a programação 
divulgada no anexo II do instrumento particular de escritura da 1ª (primeira) Emissão de debêntu-
res, em razão da insufi ciência de fl uxo disponível na data de pagamento, mas é incorporada ao sal-
do devedor e paga na próxima data de pagamento. A falta de fl uxo disponível não confi gura venci-
mento antecipado conforme clausula 4.21 da Escritura da 1ª Emissão “Pagamentos Condicionados”.
 2020 2019
Saldo inicial 108.867 90.149

(+) Juros apropriados 5 951
(-) Juros pagos (5) (951)
(+) Constituição/reversão de reserva técnica 1.432 523
(-) Amortização (108.867) (5.042)
(-/+) Perdas/ganhos do valor nominal das debêntures - 23.237

Saldo fi nal 1.432 108.867

...continuação
Provisão para prêmios
 2020 2019
Saldo inicial - -

Constituição 842 3.103
Pagamento (842) (3.103)

Saldo fi nal - -
Fluxo disponível para pagamento das debêntures: Em cada data de pagamento, o fl uxo fi nan-
ceiro disponível para pagamento das debêntures de cada série será igual ao recebimento dos di-
reitos creditórios adquiridos pela Securitizadora considerando a seguinte ordem de alocação: (a) 
pagamento dos encargos e despesas das respectivas séries das debêntures, incluindo despesas de 
cobrança dos direitos creditórios; (b) retenções para constituição de fundo de custeio; (c) utilizados 
no pagamento de remuneração; (d) utilizados no pagamento de amortização; (e) utilizados no paga-
mento do prêmio. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futu-
ros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das car-
teiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de não reali-
zação dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada uma das séries de debêntures, 
o agente fi duciário (Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários) deverá convocar 
assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal evento e aprovação de plano de ação 
a ser executado pela Securitizadora, que poderá incluir entre outras medidas (i) cobrança judicial 
ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alienação da carteira de direitos creditórios; (iii) resga-
te das debêntures mediante dação em pagamento aos debenturistas da proporção dos seus crédi-
tos, dos respectivos direitos creditórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos cre-
ditórios, entre outros. Fundo reserva: São constituídos para cada série de debêntures e será limi-
tado a um valor mínimo de R$ 250 (duzentos e cinquenta mil reais) ou máximo de R$ 10.000 (dez 
milhões de reais).
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social, totalmente 
subscrito, é de R$ 10 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2019), dividido em 10.000 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal, sendo todas já sido integralizadas. O capital social está apresenta-
do da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2020 2019
Nova Atlantis Participações Ltda. 99% 9 9
Outros 1% 1 1
Capital subscrito 100% 10 10
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro 
líquido anual, sendo limitada a 20% do capital social. Dividendos: Aos acionistas está assegura-
do, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das sociedades por Ações 
(Lei nº 6.404/76)
9. Despesas gerais e administrativas: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
encontra-se demonstrada a seguir:
 2020 2019
Despesas com serviços pessoa jurídica (*) (36.502) (62.449)
Despesas com provisão para contingências (9.057) (22.392)
Despesas tributárias (1.344) (11)
Despesas administrativas e gerais (424) (658)
Despesas com utilidades e serviços (4) (20)
 (47.331) (85.530)
(*) Trata-se de despesas diretas de cobrança das carteiras de crédito.
10. Receitas fi nanceiras
 2020 2019
Receitas de juros das carteiras de crédito 55.979 127.254
Receitas de aplicações fi nanceiras 1.437 2.851
 57.416 130.105
11. Despesas fi nanceiras
 2020 2019
Despesas bancárias (2.061) (4.439)
Prêmio de debêntures (842) (3.103)
Juros debêntures (5) (951)
 (2.908) (8.493)
12. Imposto de renda e contribuição social - corrente
 2020 2019
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 4.381 30.312
Alíquota fi scal combinada - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - teórico 1.490 10.306
Adições

Diferenças temporárias 100.588 22.392
Outras despesas não dedutíveis - 10

Exclusões
Diferenças temporárias (99.219) (22.885)

Lucro (prejuízo) fi scal 5.750 29.829
Compensações 30% sobre o lucro fi scal (1.725) (8.949)
Lucro/Prejuízo fi scal ajustado 4.025 20.880
Imposto de renda 15% 604 3.132
Imposto de renda adicional 10% 378 2.064
Contribuição social 9% 362 1.879
Imposto de renda e contribuição social apurados 1.344 7.075
Taxa efetiva 30,67% 23,34%
13. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2020, a Securitizadora possuía deman-
das judiciais de natureza cível movidas pelos devedores dos direitos creditórios objeto de cessão 
conforme quadro apresentado abaixo: Em decorrência do resgate das debentures todas as ações 
em que a Companhia fi gurava em polo ativo e/ou passivo, bem como as obrigações decorrentes 
das ações, todas as responsabilidades a obrigações judiciais foram assumidas pelos investidores/
titulares das debêntures, portanto não há obrigações a serem provisionadas.
  2020  2019
  Valor  Valor
Risco de Perda/Tipo Quantidade estimado Quantidade estimado
Provavél
Indenização por dano moral - - 2.185 6.547
A provisão para perdas é reconhecida tendo como base as opiniões dos assessores legais e as me-
lhores estimativas da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes nas da-
tas dos balanços patrimoniais. A mensuração tem como base a média histórica de perdas relativas 
aos processos. A média histórica de perdas é revisada a cada exercício social. Em 31 de dezembro 
de 2020, a Companhia estava exposta a outras ações, todas em razão do curso normal de suas ope-
rações. Com base nos pareceres emitidos pelos assessores legais da Companhia no esperado su-
cesso de alguns julgamentos e negociações que se devem realizar, a avaliação de êxito dos proces-
sos judiciais, no montante aproximado de R$ 0 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 6.547 em 2019) é 
de perda possível, e, portanto, a Administração entende não ser necessária a constituição de pro-
visão para eventuais perdas nestes processos. Na opinião da Administração, não se espera que 
qualquer desses processos tenha um efeito material sobre a posição fi nanceira ou os resultados 
das operações da Companhia.
 2020 2019
Saldo inicial 6.547 6.827
Constituição 9.058 22.392
Pagamentos (15.605) (22.672)
Saldo fi nal - 6.547
14. Partes relacionadas: A Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de pres-
tação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão das Debêntures que são fi rmados e 
representados conjuntamente pela Companhia e a Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. (controla-
da pela Nova Atlantis Participações Ltda.), cujas receitas de prestação de serviços e os seus res-
pectivos custos são reconhecidos na Companhia. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apre-
sentava um saldo a pagar no montante de R$ 0 (R$ 5 em 2019) relativo ao reembolso de pagamen-
to de despesas com cartórios. Não houve outras transações realizadas com partes relacionadas 
além daquela mencionada acima.
15. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de resci-
são de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do 
Conselho de Administração.
16. Gerenciamento de riscos: Instrumentos fi nanceiros: As aplicações fi nanceiras da Reno-
va Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através de aquisições de 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e de aplicação em cotas de fundo de Bradesco Fundo de 
Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Renda Fixa Referenciado DI Special administra-
do pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, a Companhia não executou transações en-
volvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia pos-
sui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da 
diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de 
profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são per-
mitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Risco de crédito: O ris-
co de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento de ter-
ceiros dos valores contratados. O caixa da Companhia é investido em títulos de renda fi xa. Esses 
investimentos estão sujeitos a risco de crédito. A Securitizadora aplica seus recursos preponderan-
temente nos direitos creditórios e depende da solvência dos respectivos Devedores para distribui-
ção de rendimentos aos Debenturistas. A solvência dos Devedores pode ser afetada por fatores 
macroeconômicos relacionados à economia brasileira, tais como elevação das taxas de juros, au-
mento da infl ação, baixos índices de crescimento econômico, aumento do índice de desemprego 
etc. Assim, na hipótese de ocorrência de um ou mais desses eventos, poderá haver o aumento da 
inadimplência dos direitos creditórios da Securitizadora ou a impossibilidade de recuperação dos 
direitos creditórios, afetando negativamente seus resultados e/ou provocando perdas patrimoniais 
aos debenturistas. Cobrança judicial e extrajudicial: Em se verifi cando a inadimplência nas 
obrigações dos pagamentos dos direitos creditórios cedidos a Securitizadora, poderá haver cobran-
ça judicial e/ou extrajudicial dos valores devidos. Não há, contudo, garantia de que, em qualquer 
uma dessas hipóteses, as referidas cobranças atingirão os resultados almejados, nem de que a Se-
curitizadora recuperará a totalidade dos valores inadimplidos, o que poderá implicar perdas aos de-
benturistas. Risco relativo à propositura de ações judiciais ou reclamações formuladas 
pelos devedores dos direitos creditórios: A Securitizadora tem por objetivo adquirir, entre ou-
tros, preponderantemente direitos creditórios vencidos e não pagos. Durante a vigência das debên-
tures, vinculadas aos direitos creditórios, poderão ocorrer à propositura de ações judiciais ou recla-
mações formuladas pelos devedores dos direitos creditórios, inclusive acerca de inexistência da dí-
vida perante o Poder Judiciário, órgãos de proteção ao consumidor, entre outros. Não há garantia 
de que a Securitizadora não seja condenada nessas demandas (judiciais e extrajudiciais), o que po-
derá implicar perdas aos debenturistas; Risco decorrente da ausência de políticas de con-
cessão de crédito e de cobrança previamente defi nidas: Em razão da possibilidade da Se-
curitizadora adquirir direitos creditórios de diversos cedentes de diversos segmentos e, consequen-
temente, da decorrente possibilidade de uma multiplicidade de devedores, os direitos creditórios a 
serem adquiridos pela Securitizadora podem ter sido objeto de processos de origem e de políticas 
de concessão de crédito distintos e, por esta razão, não se estabelece uma política de concessão 

de crédito prévia e uniformemente defi nida, já que os direitos creditórios podem ser originados de
políticas de concessão de crédito distintas decorrentes das práticas mercantis de cada cedente.
Além disso, em razão do processo de originação dos direitos creditórios decorrer das práticas mer-
cantis de cada Cedente, a Securitizadora poderá adotar diferentes estratégias e procedimentos de
cobrança em virtude do perfi l de cada operação. Esta cobrança será realizada pelo agente de co-
brança em conjunto com os prestadores de serviço de cobrança, conforme defi nido em cada ope-
ração de aquisição de direitos creditórios. Risco de liquidez: É o risco que a Companhia irá en-
contrar ao cumprir as obrigações associadas a seus passivos fi nanceiros que são liquidados com
pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. O caixa da Companhia é investido em fundos de
investimento referenciados DI, com liquidez diária, indexados a taxas de juros, portanto variações
nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia administra sua
estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital,
possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Não existe no Bra-
sil, por exemplo, mercado ativo para compra e venda de direitos creditórios. Assim, caso seja ne-
cessária a venda dos direitos creditórios da carteira vinculadas as debêntures, poderá não haver
compradores ou o preço de negociação poderá causar prejuízo para os Debenturistas e insufi ciên-
cia de recursos no momento da liquidação das Debentures. Ocorrendo a liquidação das Debentu-
res, a Securitizadora pode não dispor de recursos para pagamento aos Debenturistas em hipótese
de, por exemplo, o adimplemento dos direitos creditórios não ser exigível dos devedores ou a Com-
panhia não ter recuperado os direitos creditórios inadimplidos. Neste caso, o pagamento ao deben-
turista fi caria condicionado: (i) ao vencimento e pagamento pelos devedores dos direitos creditó-
rios da Securitizadora, conforme o caso; (ii) à recuperação por meio de cobrança judicial ou extra-
judicial, conforme o caso; (iii) à venda dos direitos creditórios a terceiros, com risco de deságio ca-
paz de comprometer a rentabilidade das debêntures; ou (iv) ao pagamento em dação em direitos
creditórios, exclusivamente nas hipóteses de liquidação antecipada da Debênture. Nas três situa-
ções, o debenturista pode sofrer prejuízos. Ausência de garantia de pagamento de amortiza-
ções mensais ou periódicas e sazonalidade do processo de recuperação: Os direitos cre-
ditórios adquiridos pela Securitizadora são, em regra, vencidos e não pagos na data de vencimen-
to. Portanto, o recebimento de recursos pela Companhia para o pagamento de amortizações ao de-
benturista dependente diretamente da habilidade da Gestora originar operações com perfi l adequa-
do de recuperação e da capacidade de o Agente de Cobrança recuperar os direitos creditórios. Além
disso, o processo de recuperação dos direitos creditórios normalmente é afetado pela sazonalida-
de. Por exemplo, no mês de dezembro os recebimentos dos direitos creditórios são tradicionalmen-
te maiores que no mês de janeiro. Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser inves-
tido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), indexados a taxas de juros, portanto variações
nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Risco de não performance 
dos direitos creditórios: Para o aperfeiçoamento da relação jurídica consignada em cada opera-
ção e para que haja a obrigação de pagamento por parte do respectivo devedor e, por consequên-
cia, originar os direitos creditórios que serão cedidos aos Debenturistas, é imprescindível que haja
a efetiva performance dos direitos creditórios de titularidade dos Cedentes. Assim sendo, fatores
exógenos e alheios ou não ao controle dos Cedentes que possam prejudicar a performance das ope-
rações que, de algum modo, afetem negativamente a performance dos direitos creditórios podem
acarretar o risco de que a relação jurídica que origina os direitos creditórios. Risco decorrente da 
precifi cação dos ativos: Os ativos integrantes da carteira vinculados as Debêntures serão ava-
liados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme
regulamentação em vigor. Referidos critérios, poderão causar variações nos valores dos ativos in-
tegrantes da carteira de direitos creditórios. A Deliberação CVM nº. 550, de 17 de outubro de 2008
dispõe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qua-
litativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como
ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de
2008, estabelece que as companhias abertas, devem divulgar quadro demonstrativo de análise de
sensibilidade, para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração, origi-
nado por instrumentos fi nanceiros, ao qual a entidade esteja exposta na data de encerramento de
cada exercício, incluídas todas as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos. 
17. Análise de sensibilidade: a. Títulos para negociação: Os instrumentos fi nanceiros (Títu-
los para negociação) da Companhia estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimen-
tos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2020 se aproxima dos valores de mer-
cado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do CDI
para aplicações fi nanceiras. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nancei-
ras e certifi cados de depósitos bancários à taxa de juros média das respectivas remunerações, fa-
tor de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base de 31 de
dezembro de 2020, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo
boletim Focus do Banco Central em 30 de dezembro de 2020, defi niu-se a taxa provável para SELIC
média para os próximos 12 meses de 4,50% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cená-
rios de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para menos e 50% para
menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o
SELIC a 1,50% a.a. 1,00% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se
levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-
-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais,
a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2020.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  319 CDI 2,00% 1,50% 1,00%
Receita projetada - - 6 5 3
18. Informações adicionais dos Portfólios de Créditos adquiridos e Debêntures emitidas
(a) Por data Valor das emissões  Quantidade de
Data de debêntures Série debêntures
01/06/2014 7.000 1ª. 9
20/06/2014 292.201 4ª. 291
06/08/2014 9.962 4ª. 10
26/09/2014 20.497 4ª. 21
29/09/2014 11.628 4ª. 12
11/11/2014 13.260 4ª. 15
12/12/2014 6.978 4ª. 8
23/12/2014 21.234 4ª. 23
30/12/2014 226 1ª. 1
30/12/2014 50.638 3ª. 56
30/12/2014 62.652 2ª. 70
23/01/2015 31.969 3ª. 35
18/03/2015 19.494 2ª. 22
19/03/2015 7.604 3ª. 9
31/03/2015 64.964 1ª. 87
16/04/2015 12.698 4ª. 16
30/09/2015 16.784 Única 16.784
16/05/2016 1.600.000 1ª, 2ª e 3ª 1.600.000
 2.249.789  1.617.469
 Quantidade Valor presente Valor presente das carteiras
Por série de Debêntures das debêntures (*) de crédito vinculadas
1ª. 97 - -
2ª. 92 - -
3ª. 100 - -
4ª. 396 - -
Única 16.784 - -
1ª, 2ª e 3ª 1.600.000 - -
 1.617.469 - -
(*) os valores apresentados correspondem aos valores presentes das debêntures, que foram emi-

tidas pela Companhia, sem os respectivos valores prêmios de remuneração adicional e sem 
considerar a provisão para redução do valor nominal das debêntures apresentados na nota 
explicativa.

19. Outras informações: Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, in-
formamos que a Securitizadora, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, contratou a Mazars
Auditores Independentes somente para a prestação de serviços de auditoria das demonstrações fi -
nanceiras e revisão das demonstrações fi nanceiras, não tendo a referida empresa prestado qual-
quer outro tipo de serviço à Securitizadora.
20. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir
eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes
pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de revisão trimestral, consequentemente não foram exa-
minadas pelos nossos auditores independentes.

Balanço patrimonial - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos nossa auditoria sem ressalvas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente referente as informações das entidades ou atividades de negócio
da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que
identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais
signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação
para o interesse público.

São Paulo, 22 de março de 2021.

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

Aos Acionistas e Administradores da
Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Renova Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Renova Com-
panhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempe-
nho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva.
Ênfase: Liquidação da carteira de recebíveis e encerramento das operações: Chama-
mos a atenção para a nota 1 a estas demonstrações fi nanceiras, que se refere à liquidação da 
carteira e o cancelamento do registro perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pois 
não serão realizadas novas emissões de debêntures fi nanceiras. A administração iniciou o pro-
cesso de encerramento da Companhia, porém devido aos trâmites legais podem levar alguns 
meses para a conclusão de todos os processos, inclusive em decorrência do maior tempo de 
atendimento dos órgãos competentes devido a COVID-19. Portanto, essas demonstrações fi -

nanceiras foram preparadas no pressuposto de que a Companhia não continuará operando em 
continuidade. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaborada sob a respon-
sabilidade da administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demons-
trações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo es-
tão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram ade-
quadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nes-
se Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações fi nanceiras to-
madas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que com-
preendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o relatório da Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi -
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fa-
zê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relató-
rio, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório 
fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-

tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Declaração dos diretores sobre as demonstrações fi nanceiras e relatório dos auditores independentes
A DIRETORIA Aline Aparecida Lima de Santos - Contadora: CRC nº 1SP301316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na 
capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 
8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Sou-

za Barros Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 27.756.869-9 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Concei-
ção, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da Renova Companhia 

Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Companhia por ações com sede na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 19.133.012/0001-12, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.458.371 (“Companhia”), DECLARAM, para todos 

os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da
Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2020 e 2019; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com
as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia datadas de 31 de dezembro de 2020 e 2019. São Paulo, 22 de março de 2021.
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GUCCI BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
CNPJ nº 08.338.986/0001-16 - NIRE 35.220.885.205

32ª Alteração ao Contrato Social realizada em 1º de janeiro de 2021
Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: I. Kering Holland N.V., sociedade devidamen-
te organizada e validamente existente de acordo com as leis da Holanda, com sede na cidade de Amsterdã, Ho-
landa, na Rembrandt Tower, 1 Amstelplein, 1096 HA, inscrita no CNPJ/ME sob nº 09.023.497/0001-38, neste ato 
devidamente representada por seu bastante procurador, o Sr. Gabriel de Carvalho Jacintho, brasileiro, casado, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.144.992-4 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob nº 
859.044.228-49, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luís Coelho, 223, 
1º andar, CEP 01309-001, agindo de acordo com as instruções por escrito recebidas da Kering Holland N.V.; e 
II. G Distribution B.V., sociedade devidamente organizada e validamente existente de acordo com as leis da Ho-
landa, com sede na Cidade de Amsterdã, Holanda, na Rembrandt Tower, 1 Amstelplein, 1096 HA, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 32.199.274/0001-48, neste ato devidamente representada por seu bastante procurador, o Sr. 
Gabriel de Carvalho Jacintho, acima qualificado, agindo de acordo com as instruções por escrito recebidas da 
G Distribution B.V.; na qualidade de sócias detentoras da totalidade das quotas representativas do capital social 
da Gucci Brasil Importação e Exportação Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.232, Loja C-03 A, Piso 2, Shopping Center 
Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01489-900, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.338.986/0001-16, com seus atos 
constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 
35.220.885.205 em 29 de Agosto de 2006 (“Sociedade”), decidem celebrar a presente 32ª Alteração ao Contrato 
Social da Sociedade, que será regida pelas seguintes cláusulas e condições, nos termos do Artigo 1.072, parágra-
fo 3º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”). I. Protocolo e Justificação da Cisão 
Parcial da Sociedade: 1.1. As sócias decidem aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
o Protocolo de Intenções e Justificação de Cisão Parcial da Sociedade, que integra a presente ata na forma de seu 
Anexo I (“Protocolo e Justificação”). II. Laudo de Avaliação do Acervo Líquido Cindido da Sociedade: 2.1. Em 
seguida, as sócias resolvem ratificar a nomeação da Taxation Mind Serviços Administrativos Ltda., sociedade 
limitada, inscrita no CNPJ/ME sob nº 27.405.131/0001-05, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Marques de São Vicente, nº 446, Sala 811, Barra Funda, CEP 01139-000 (“Sociedade Avalia-
dora”), para avaliação do valor do acervo líquido a ser segregado da Sociedade e vertido para a constituição de 
nova sociedade (“Acervo Líquido Cindido”). 2.2. Ato seguinte, resolvem as sócias aprovar o laudo de avaliação do 
Acervo Líquido Cindido preparado pela Sociedade Avaliadora, que avaliou o Acervo Líquido Cindido da Sociedade 
no total valor de R$ 374.764,89 (trezentos e setenta e quatro mil, setecentos e sessenta e quatro reais e oitenta e 
nove centavos), conforme o Anexo I do Protocolo e Justificação. III. Cisão Parcial da Sociedade: 3.1. Ato contínuo, 
resolvem as sócias aprovar a cisão parcial da Sociedade, de forma desproporcional, com a consequente versão do 
Acervo Líquido Cindido da Sociedade para a constituição da sociedade empresária limitada a ser constituída sob 
a denominação de Kering Brasil Serviços Administrativos Ltda., cujo objeto social será a prestação de serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo para terceiros (“Cisão Parcial”). IV. Redução do Capital Social: 
4.1. Em decorrência da Cisão Parcial, as sócias decidem aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, a redução do capital social da Sociedade, no valor do Acervo Líquido Cindido, no valor total de 
R$ 374.764,00 (trezentos e setenta e quatro mil, setecentos e sessenta e quatro reais), desprezados os centavos, 
com o consequente cancelamento de 374.764 (trezentas e setenta e quatro mil, setecentas e sessenta e quatro) 
quotas, todas pertencentes à sócia Kering Holland N.V., acima qualificada. Dessa forma, o capital social da So-
ciedade passará de R$ 479.201.062,00 (quatrocentos e setenta e nove milhões, duzentos e um mil e sessenta e 
dois reais) para R$ 478.826.298,00 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e vinte e seis mil, duzentos 
e noventa e oito reais), dividido em 478.826.298 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentas e vinte e seis 
mil, duzentas e noventa e oito) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real), assim distribuídas entre as sócias:
Sócias Quotas Valor (R$) Participação (%)
Kering Holland N.V. 478.826.297 R$ 478.826.297,00 99,99%
G Distribution B.V. 1 R$ 1,00 0,01%
Total 478.826.298 R$ 478.826.298,00 100%
4.2. Em razão da deliberação acima, resolvem as sócias alterar o Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade, que 
passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 478.826.298,00 (quatro-
centos e setenta e oito milhões, oitocentos e vinte e seis mil, duzentos e noventa e oito reais), dividido em 
478.826.298 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentas e vinte e seis mil, duzentas e noventa e oito) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corren-
te nacional, assim distribuídas entre as sócias:
Sócias Quotas Valor (R$) Participação (%)
Kering Holland N.V. 478.826.297 R$ 478.826.297,00 99,99%
G Distribution B.V. 1 R$ 1,00 0,01%
Total 478.826.298 R$ 478.826.298,00 100%
Parágrafo Único - A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, sendo todas solidaria-
mente responsáveis pela integralização do capital social.” V. Consolidação do Contrato Social: 5.1. Em razão 
das resoluções acima aprovadas, as sócias decidem, de pleno e comum acordo, consolidar o Contrato Social da 
Sociedade, que está devidamente arquivado e registrado na JUCESP. São Paulo, 1º de janeiro de 2021. E, por 
estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença de 2 (duas) testemunhas. São Paulo, 1º de janeiro de 2021. Sócias: Kering Holland N.V. - p.p. Gabriel 
de Carvalho Jacintho. G Distribution B.V. - p.p. Gabriel de Carvalho Jacintho. JUCESP - 128.019/21-9 em 
08/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

REC Tenente Negrão Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ n° 33.040.311/0001-33

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Nota 2020 2019
Circulante 385  730
Caixa e Equivalentes de Caixa 3  320  608
Clientes 4  -  122
Impostos à Recuperar 5  65  -
Não Circulante  36.874  31.118
Propriedades para Investimento 6  36.874  31.118
Total do Ativo  37.259  31.848
Balanços Patrimoniais /  Passivo Nota 2020 2019
Circulante  5  35
Fornecedores 7  -  2
Obrigações Fiscais 8  4  33
Outras Obrigações 16  1  -
Patrimônio Liquido  37.254  31.813
Capital Social 9  31.720  31.720
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 9  6.154  -
Reservas de lucro  -  93
Prejuízos acumulados (620)  -
Total do Passivo  37.259  31.848
Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2020 2019
Prejuízo/Lucro do Exercício/Período (713)  93
Outros resultados abrangentes -  -
Resultados abrangentes do Exercício/Período (713)  93

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuízo/Lucro do Exercício antes do IRPJ e CSLL  (713)  123
(-) Variação de Clientes  122  (122)
(-) Variação de Impostos a Recuperar/Compensar  (65)  -
(+) Variação de Fornecedores  (2)  2
(+) Variação de Obrigações Fiscais  (29)  33
(+) Variação de Outras Obrigações  1  -
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades
operacionais  (686)  36

(-) Impostos pagos sobre o lucro  -  (30)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (686)  6
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Variação de Propriedades para Investimento (5.756) (31.118)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Investimentos (5.756) (31.118)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(+) Variação Integralização de capital  -  31.720
(+) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  6.154  -
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de
Financiamento  6.154  31.720

 Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (288)  608
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do
Exercício/Período  608  -

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do
Exercício/Período  320  608

 Variação de Caixa  (288)  608
As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
CapitalReserva Lucros/
 Social de Prejuízos

Nota subscrito lucros  AFAC Acumulados Total
Saldos em 15/03/2019  -  -  -  -  -
Capital Social  9  31.720  -  -  - 31.720
Lucro Líquido do Período  -  -  -  93  93
Retenção de lucros  -  93  -  (93)  -
Saldos em 31/12/2019 31.720  93  -  - 31.813
AFAC  9  -  -  6.154  -  6.154
Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  -  (713)  (713)
Retenção de lucros  -  (93)  -  93  -
Saldos em 31/12/2020  31.720  -  6.154  (620)37.254

Demonstrações dos Resultados Nota 2020 2019
Receita Líquida 11  999  374
Lucro Bruto  999  374
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 12  (976)  (251)
Perda de créditos 13  (734)  -
Lucro/(Prejuízo) Antes do Resultado Financeiro  (711)  123
Receitas/Despesas Financeiras
Receitas Financeiras  13  2
Despesas Financeiras  (15)  (2)
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  (713)  123
Imposto de Renda  -  (19)
Contribuição Social -  (11)
Prejuízo/Lucro Líquidos do Exercício/Período  (713)  93

Fernando Hamaoui - Representante Legal
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC 1SP 261.936/O-8

Ativo 2020 2019   _______ _______
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 177.880 172.901 
 Contas a receber 10.941 13.094 
 Impostos a recuperar 7.392 7.207 
 Outras contas a receber 8.085 3.971 
 Dividendos a receber 4.500 3.594   _______ _______
 Total do circulante 208.798 200.767   _______ _______

Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferido ativo 1.272 4.101 
 Outras contas a receber 484 6.772 
 Investimentos 121.293 98.959 
 Imobilizado 4.982 6.655 
 Direito de uso de ativos 5.881 8.335 
 Intangível 333 635   _______ _______
 Total do não circulante 134.245 125.457   _______ _______
   _______ _______
Total do ativo 343.043 326.224    _______ _______   _______ _______

Demonstrações dos Resultados 
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Passivo 2020 2019   _______ _______
Circulante
 Contas a pagar 2.264 1.594 
 Passivos de arrendamento 1.874 2.459 
 Salários e férias a pagar 1.772 1.942 
 Impostos a pagar 2.931 2.023 
 Outras contas a pagar 1.569 1.517   _______ _______
 Total do circulante 10.410 9.535   _______ _______
Não circulante
 Passivos de arrendamento 4.783 6.234 
 Provisão para contingências 539 12.807 
 Outras contas a pagar 319 663   _______ _______
 Total do não circulante 5.641 19.704   _______ _______
Patrimônio líquido
 Capital social 235.031 235.031 
 Reserva legal 8.113 6.628 
 Reserva de lucros 83.124 36.744 
 Outros resultados abrangentes 724 420 
 Lucros acumulados - 18.162   _______ _______
 Total do patrimônio líquido 326.992 296.985   _______ _______
Total do passivo e patrimônio líquido 343.043 326.224    _______ _______   _______ _______

   2020 2019   ______ ______
Receita operacional líquida 54.453 51.381
Custo das vendas e serviços prestados (18.001) (20.316)   ______ ______
Lucro bruto 36.452 31.065
Despesas administrativas e de vendas (36.667) (41.146)
Outras receitas 7.451 6.083
Outras despesas (6.004) (8.344)   ______ ______
Resultado antes do resultado financeiro,
 resultado de equivalência patrimonial e impostos 1.232 (12.342)   ______ ______
Receitas financeiras 8.148 11.409
Despesas financeiras (3.386) (2.331)   ______ ______
Receita financeira líquida 4.762 9.078
Resultado de equivalência patrimonial 27.727 19.564   ______ ______
Resultado antes dos impostos 33.721 16.300
Provisão IRPJ/CSLL (1.189) -
IRPJ/CSLL Diferidos (2.829) 2.818   ______ ______
Lucro líquido do período 29.703 19.118   ______ ______   ______ ______

DIRETORIA: NOBUHIRO YOSHIDA - Diretor Presidente - CPF: 244.378.498-33 
 ATSUSHI INAMURA - Diretor Financeiro - CPF: 242.954.498-90 LIGIA KAORI INAZAKI - CRC: 1SP 257652/O-9

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.  C.N.P.J. (MF) nº 60.492.212/0001-65

Relatório da Diretoria - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras 
em milhares de Reais (MR$), relativas ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2020.              São Paulo (SP) março de 2021 - A Diretoria

  Capital Reserva Reserva Outros resultados Lucros (prejuízos)
  social   legal de lucros abrangentes          acumulados       Total   ________ _______ ________ _______________ _______________ _______
Saldo em 01/01/2019 235.031 5.672 27.700 375 9.044 277.822
 Resultado do exercício - - - - 19.118 19.118
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - 45 - 45
 Transferência para reservas - 956 9.044 - (10.000) -   ________ _______ ________ _______________ _______________ _______
Saldo em 31/12/2019 235.031 6.628 36.744 420 18.162 296.985   ________ _______ ________ _______________ _______________ _______
 Resultado do exercício - - - - 29.703 29.703
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - 304 - 304
 Transferência para reservas - 1.485 46.380 - (47.865) -   ________ _______ ________ _______________ _______________ _______
Saldo em 31/12/2020 235.031 8.113 83.124 724 - 326.992   ________ _______ ________ _______________ _______________ _______

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 - Contexto Operacional: A Sumitomo Corporation do Brasil S.A., 
com sede em São Paulo (SP), tem como objeto social as atividades de 
comércio exterior, inclusive intermediações por conta própria ou de 
terceiros e investimentos em outras empresas. 2 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas conforme práticas contábeis adotadas no Brasil. 3 - Resumo 
das principais práticas contábeis: a) Uso de estimativa e julgamentos 
são revisadas de maneira contínua e reconhecidas no período que são 
revisadas. b) Receitas e Despesas: as Receitas são reconhecidas em linha 
com o CPC 47 e as Despesas pelo regime de competência.  c) Ativos e 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
em 31 de dezembro 2020 e 2019

 2020 2019 ______ ______
Lucro líquido do exercício 29.703 19.118
Variação cambial sobre investimento no exterior 304 45  ______ ______
Resultado abrangente total 30.007 19.163

Atividades operacionais 2020 2019   ______ ______
 Lucro do período (antes dos impostos) 33.721 16.300
Ajustes:
 Depreciação e amortização 4.754 4.555
 Provisão para contingências - 6.910
 Reversão de provisão para contingências (6.379) -
 Resultado na venda de ativos imobilizados 154 198
 Resultado de equivalência patrimonial (27.727) (19.564)   _______ _______
   4.523 8.399
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) diminuição em contas a receber 2.153 (6.473)
 (Aumento) diminuição em outros ativos (3.678) 1.465
 Aumento (diminuição) em contas a pagar 670 426
 Aumento (diminuição) de impostos a pagar (281) (1.480)
 Aumento (diminuição) em outros passivos (463) (585)
Atividades operacionais
 Juros recebidos 4.228 4.556
 Dividendos recebidos 221 2.313
 Imposto de renda e contribução social pagos (365) (1.618)
 Variação cambial de investimentos no exterior 304 45   _______ _______
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
 operacionais 7.312 7.048
Atividades de investimento
 Compras de imóveis, plantas e equipamentos, 
  ativos intangíveis e direito de uso (125) (3.304)   _______ _______
 Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
  de investimento (125) (3.304)
Atividades de financiamento
 Pagamentos do principal de arrendamentos (2.208) (2.097)   _______ _______
 Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
  de financiamento (2.208) (2.097)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 4.979 1.647   _______ _______
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no início do ano 172.901 171.254
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no final do ano 177.880 172.901

Passivos: Provisão para Perdas são constituídas em valores suficientes para 
cobertura de eventuais perdas na realização; Créditos e Obrigações em 
moeda estrangeira são atualizadas à taxa de câmbio vigente na data do 
balanço; Investimentos: As participações em controladas são ajustadas 
pelo método de equivalência patrimonial; Imobilizado: Registrado pelo 
custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas. Depreciações 
são calculadas pelo método linear com utilização de taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens; Intangível estão 
registrados em rubrica própria; Direito de Uso de Ativo é mensurado 
inicialmente pelo custo e deduzido das depreciações acumuladas; Passivos 
de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos que não foram realizados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento. 4 - Capital Social: Totalmente 
Integralizado, é composto por 134.963.671 ações ordinárias nominativas, 
não conversíveis e sem valor nominal, sendo 34.896.503 ações de R$ 1,00 
cada e 200.134.337 ações de R$ 2,00 cada. Percentual de participação 
da Sumitomo Corporation é de 91,37% e da Sumitomo Corporation of 
Americas de 8,63%.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 2019

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se realizará 
no dia 27 de abril de 2021, às 15h, por meio exclusivamente digital (“AGOE/2021”), para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhado do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020; (ii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2021; (iii) 
aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iv) aprovar 
o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2020; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, respeitada a seguinte sequência (v.1) eleição 
em separado do membro do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei nº 
6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; 
(v.2) fixação do número de membros que comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites 
previstos na legislação em vigor e no Estatuto Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do 
Conselho de Administração; (vi) fixar a remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2021; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (vii) 
aprovar o Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia. Em atenção à Instrução CVM nº 
165/1991, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da 
adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na AGOE/2021, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em conformidade com as disposições 
da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009, conforme alterada e em vigor (“ICVM 481/2009”). 
Em razão das medidas restritivas impostas pelas autoridades competentes durante a pandemia do COVID-19 
(coronavírus), e conforme autorizado pelo parágrafo 1º do artigo 121 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, 
a AGOE/2021 será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os Srs. Acionistas participar e votar por 
meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou 
procuradores, desde que comprovada a titularidade das ações. A Companhia, nos termos da ICVM 481/2009, 
adotará a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na 
Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com 
investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br). São Paulo, 25 de março de 2021. RODRIGO UCHOA LUNA Presidente do Conselho de Administração

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0047770- 82.2020.8.26.0100) - Processo principal: 
1031242-58.2017.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro 
Central Cível. Faz Saber a Studio Visage Representações Ltda, CNPJ 59.955.716/0001-95, na pessoa de 
seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, requerida por Banco Santander (Brasil) S/A, foi 
convertido o mandado de citação em execução, para que pague a quantia de R$ 58.025,50 (out/2020), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação, sob pena de ser considerada revel, ocasião que 

e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2021.                                               B 26 e 27/03

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo n 0052668-46.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Marton 
Pucci Wessel, CPF 230.739.158-42, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Iracy Neuza 
Cavallaro Figueiredo. Estando o herdeiro em lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua citação por edital, para habilitar-
se nos autos ou contestar o feito no prazo de 15 dias a fluir após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056612-05.2018.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio 
Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Taiane do Nascimento Lopes, CPF 419.933.298- 70, 

condenar os réus ao pagamento de R$ 42.917,86 (04/2018), corrigidos e acrescido de encargos 

nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2021.                                                     B 27 e 30/03
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Com 70% de desempregados,
município de Aparecida pede doações

Principal destino turístico re-
ligioso da América Latina, o mu-
nicípio de Aparecida, a 170 qui-
lômetros da capital paulista, tor-
nou-se um triste exemplo dos
problemas econômicos causa-
dos pela pandemia de covid-19.
Dependente dos milhares de
fieis que visitavam o Santuário
Nacional de Nossa Senhora da
Conceição Aparecida todos os
anos, o município enfrenta a pa-
ralisação de quase toda as suas
atividades.

Segundo o prefeito Luiz Car-
los de Siqueira, o Periquito, com
cerca de 36 mil habitantes, o mu-
nicípio está com cerca de 70% de
desempregados. O medo da do-
ença e as medidas restritivas ado-
tadas para tentar conter a disse-
minação do novo coronavírus
(Sars-CoV-2) afastaram os turis-
tas, levando cerca de 95% dos
hotéis da cidade a suspender o
funcionamento por tempo inde-
terminado e a demitir funcionári-
os. Muitos donos de estabeleci-
mentos inclusive estão insegu-
ros quantos à retomada das ati-
vidades dentro de algum tempo.

“Nossos restaurantes tam-
bém demitiram. Temos uma feira
que reúne 2,5 mil ambulantes
que labutam aos sábados e do-
mingos para ganhar o pão com
que atravessam a semana. Esta
feira está fechada, causando uma
tragédia socioeconômica. São
600 vendedores de refrigerantes,
uma quantidade enorme de sor-
veteiros. Todos perderam suas
fontes de sustento”, disse Si-
queira.

O prefeito participou, na ma-
nhã de sexta-feira (26), da ceri-
mônia de entrega de cestas bási-
cas a famílias em situação de vul-
nerabilidade – evento que serviu,
também, para o Ministério da Ci-
dadania lançar, em parceria com
o Programa Pátria Voluntária, o

projeto Brasil Fraterno.
De acordo com Siqueira, a

distribuição de alimentos doa-
dos pela população e por empre-
sas foi a forma que a prefeitura
encontrou para dar uma respos-
ta ao problema mais urgente cau-
sado pela pandemia: a fome. “A
cidade está estrangulada socio-
economicamente. Nossas famí-
lias estão sofrendo”, alertou o
prefeito.

Ele afirmou que, depois de ter
seus apelos divulgados na im-
prensa na semana passada, to-
neladas de alimentos doados co-
meçaram a chegar à cidade. Só a
Companhia de Entrepostos e Ar-
mazéns Gerais de São Paulo (Ce-
agesp), empresa pública federal,
doou, nesta semana, 292 tonela-
das de frutas, verduras e legu-
mes que começaram a ser distri-
buídos hoje à população. A ope-
ração teve a colaboração de vo-
luntários que separaram os ali-
mentos e a montaram as cestas.

“Nosso povo é generoso,
tem compaixão. Foi com esse co-
ração que o povo brasileiro co-
meçou a me ligar de todos os lu-
gares, inclusive do exterior, que-
rendo contribuir nesta hora de
adversidade”, afirmou o prefei-
to que, no começo da semana,
viajou a Brasília em busca de
apoio federal. A iniciativa con-
tribuiu para a escolha de Apare-
cida para o lançamento do pro-
jeto Brasil Fraterno.

Aparecida exerce uma gran-
de influência sobre outras cida-
des do Vale do Paraíba e, por
isso, a crise afeta também muni-
cípios vizinhos. Na quinta-feira
(25), a prefeita de Potim, Erica
Soler, pediu auxílio a Siqueira,
que determinou que parte dos
alimentos doados a Aparecida
fossem redistribuídos para esta
cidade. Alguns mantimentos fo-
ram entregues pela manhã. Nas

redes sociais, Erica disse que os
perecíveis já estavam sendo se-
parados e que, no decorrer do
dia, a prefeitura divulgaria a for-
ma de distribuição aos necessi-
tados.

A uma internauta que suge-
riu à prefeita informar a impren-
sa sobre a situação do municí-
pio para conseguir mais ajuda,
Erica disse que já tinha conver-
sado com outras instâncias. “Es-
tamos esperando ajuda e corren-
do atrás. Em breve, teremos mais
contribuições chegando!”, es-
creveu Erica. A outro internau-
ta, a prefeita informou que, além
dos hortifrutigranjeiros, chega-
rá mais ajuda em breve.

Números da pandemia
Até a tarde de quinta-feira

(25), o município de Aparecida
tinha 1.896 casos confirmados
de covid-19, dos quais 50 resul-
taram na morte dos pacientes.
Aguardavam resultado de exa-
mes laboratoriais 122 pessoas
com suspeita de terem sido in-
fectadas.

Como contribuir
Quem tiver interesse em con-

tribuir financeiramente com o
Fundo Social de Aparecida pode
depositar qualquer quantia no
Banco do Brasil – agência 1451-
6, conta-corrente 3320-0, CNPJ
46.680.518/0001-14. Mais infor-
mações podem ser obtidas pelo
telefone (12) 3104-4000 (ramal
4045).

Os que moram na região e
querem doar alimentos, roupas
ou produtos de higiene devem
levar os produtos ao Centro
Educacional do Jovem Aprendiz
(Ceja/Cemep), na Rua Simplício
Soares, sem número, centro, an-
tigo Mercado Municipal.

Brasil Fraterno
Na sexta-feira, a cerimônia de

lançamento simbólico do proje-
to Brasil Fraterno, do governo

federal, levou até Aparecida os
ministros da Cidadania, João
Roma, e do Gabinete de Segu-
rança Institucional, Augusto
Heleno, além da primeira-dama,
Michelle Bolsonaro, que presi-
de o conselho do Programa Pá-
tria Voluntária, e vários parla-
mentares.

Segundo o Ministério da Ci-
dadania, o Brasil Fraterno tem o
objetivo de arrecadar alimentos
doados e distribuí-los para pes-
soas em situação de vulnerabili-
dade social e insegurança ali-
mentar. O objetivo é “criar uma
rede nacional de solidariedade
para garantir segurança alimen-
tar às famílias necessitadas”.

Aparecida foi escolhida para
dar início ao projeto depois que
o ministro João Roma “se sensi-
bilizou com o apelo do prefeito
Siqueira”, mas a expectativa é
que a iniciativa se espalhe por
todo o país. A ação de hoje be-
neficiará cerca de 7 mil famílias,
que vão receber mais de 300 to-
neladas de alimentos arrecada-
dos por meio de parcerias – in-
cluindo as 292 toneladas de hor-
tifrutigranjeiros doadas pela Ce-
agesp.

Durante o evento, o minis-
tro da Cidadania destacou a in-
tenção de despertar a fraterni-
dade e solidariedade do povo
brasileiro. “Este momento sim-
boliza uma grande mobilização
nacional, um movimento de fra-
ternidade. É uma ação pontual,
mas que não pode perder suas
perspectivas, pois estamos tra-
tando de segurança alimentar;
de oferecer o mínimo de digni-
dade ao nosso povo. O que nos
move é um ato de compaixão”,
afirmou Roma.

O ministro questionou as
medidas que limitam a atividade
econômica: “Uma coisa é o iso-
lamento, outra o distanciamen-

to. O distanciamento é, sim, ne-
cessário, assim como o uso de
máscara, de álcool em gel, de
protegermos as pessoas que

amamos. Mas não podemos pa-
rar, porque existem mazelas, con-
sequências”, afirmou Roma.
(Agencia Brasil)

Em um dia de bastante vo-
latilidade no mercado finan-
ceiro, o dólar subiu para R$
5,74 e encerrou a sexta-feira
(26) com a maior alta semanal
em nove meses. A bolsa de
valores subiu 0,91%, embala-
da pelo desempenho das
commodities (bens primários
com cotação internacional).

O dólar comercial fechou
a semana vendido a R$ 5,741,
com alta de R$ 0,071 (+1,25%).
A divisa operou perto da es-
tabilidade durante a manhã,
mas firmou a tendência de alta
ao longo da tarde. A cotação
está no maior valor desde o
último dia 9, quando tinha fe-
chado a R$ 5,79.

A moeda norte-americana
encerrou a semana com alta
de acumulada de 4,67%, na
maior valorização semanal
desde meados de junho do
ano passado. Na sexta, o dó-
lar subiu perante a lira turca e
o peso chileno, mas recuou
ante o rublo russo e o peso
mexicano.

As tensões do câmbio não
contaminaram o mercado de
ações. O índice Ibovespa, da
B3, fechou esta sexta-feira
aos 114.781 pontos, com alta
de 0,91%, com ganhos pelo
segundo dia seguido.

Dólar fecha a R$ 5,74
e tem maior alta

semanal em nove meses
A valorização das commo-

dities no mercado internacio-
nal beneficiou as ações da
Petrobras e da mineradora
Vale, que são as mais negoci-
adas no Ibovespa. Apesar do
desempenho de sexta-feira, o
indicador encerrou a semana
com queda de 1,24%.

Fatores domésticos e ex-
ternos criaram tensão no mer-
cado nesta sexta. A aprova-
ção do Orçamento de 2021  na
quinta-feira (25) à noite pelo
Congresso provocou dúvi-
das em relação a eventuais
brechas para violar o teto de
gastos neste ano. Em contra-
partida, o Banco Central não
interveio no câmbio, deixan-
do o dólar flutuar livremente.

No cenário internacional,
o recrudescimento da pande-
mia de covid-19 em diversos
países da Europa, o bloqueio
do Canal de Suez e a alta no
rendimento dos títulos do Te-
souro norte-americano volta-
ram a pressionar o mercado.
Taxas mais altas nos papéis
do governo dos Estados Uni-
dos, considerados os inves-
timentos mais seguros do
mundo, estimulam a fuga de
recursos de países emergen-
tes, como o Brasil. (Agencia
Brasil)
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Nos 30 anos do Mercosul, Bolsonaro
defende a modernização do bloco

Nacional
Jornal O DIA SP
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O presidente Jair Bolsonaro
defendeu na quinta-feira (26) a
modernização do Mercosul,
com a atualização da Tarifa Ex-
terna Comum (TEC) como par-
te central do processo de recu-
peração do dinamismo do blo-
co. Bolsonaro participou, nesta
sexta-feira, da reunião virtual de
aniversário de 30 anos da cúpu-
la do Mercosul.

“Consolidamos regimes po-
líticos baseados em eleições di-
retas e na soberania do povo. A
abertura comercial multiplicou
o intercâmbio entre nossos paí-
ses. Houve crescimento e gan-
ho em bem-estar de nossas po-
pulações. Entretanto, é evidente
que o bloco ainda precisa recu-
perar participação relevante nos
fluxos comerciais e econômi-
cos entre os Estados-membros”,
disse Bolsonaro.

A TEC é um conjunto de ta-
rifas cobradas sobre a importa-
ção de produtos e serviços de
empresas dos países-membros
do bloco e tem como base a
Nomenclatura Comum do Mer-
cosul (NCM) para produtos e
serviços. O seu objetivo é esti-
mular a competitividade entre os
países do bloco. A tarifa tem uma
estrutura de 11 níveis de alíquo-

tas que variam de 0% até 20%,
aumentando de acordo com o
maior valor agregado do bem.

Desde 2019, a revisão da
TEC vem sendo discutida com
mais frequência. Bolsonaro des-
tacou a reunião que deve acon-
tecer no mês que vem, quando
ministros do Mercosul se reu-
nirão para tratar sobre o tema e
a agenda e modalidades das ne-
gociações externas do bloco.

Para Bolsonaro, também há
espaço para aprofundar a inte-
gração regional entre os paí-
ses, a partir da redução de bar-
reiras não-tarifárias e da in-
corporação de setores que ain-
da não fazem parte do comér-
cio intra-bloco. “Queremos
aprimorar as regras que valo-
rizem o ambiente de negóci-
os. Precisamos superar as la-
cunas nos setores automotivo
e açucareiro e alinhar as nor-
mas vigentes às melhores prá-
ticas e padrões internacionais”,
disse.

Acordo externos
O presidente também defen-

deu a ampliação nas negociações
externas, para que os países do
bloco façam parte da “quarta re-
volução industrial” e ocupem “o

espaço que nos cabe no mundo
das grandes correntes econômi-
cas internacionais”.

“Queremos rapidez e resul-
tados significativos. Concentra-
mos nosso empenho em atrair
investimentos externos que ge-
rem emprego e renda. Deseja-
mos que nossas economias par-
ticipem cada vez mais das novas
cadeias regionais e mundiais de
valor, em especial neste momen-
to, quando precisamos superar
com urgência os enormes danos
causados pela pandemia”, com-
pletou.

De acordo com o presiden-
te, para levar adiante essa agen-
da de modernização do Merco-
sul, é preciso “compromisso e
espírito de cooperação entre os
membros”. “Diferenças de pers-
pectivas que existam entre nós,
de natureza política ou econômi-
ca, não devem afetar o anda-
mento do projeto de integra-
ção, desde que respeitados os
princípios que balizam o blo-
co. Entendemos que a regra do
consenso não pode ser trans-
formada em instrumento de
veto ou de freio permanente. O
princípio da flexibilidade está
inscrito no próprio Tratado de
Assunção”, destacou.

O Tratado de Assunção, que
instituiu o Mercosul, foi assina-
do em 26 de março de 1991, em
Assunção, no Paraguai.

O bloco é formado por Ar-
gentina, Brasil, Paraguai e Uru-
guai e outros países associados,
e, em 30 anos de existência,
trouxe resultados positivos para
o país. De 2011 a 2020, o Brasil
exportou US$ 54,9 bilhões a
mais do que importou dos ou-
tros países do grupo, com a pau-
ta de exportações diversificada,
tanto em produtos industriais
quanto em alimentos. Nesse pe-
ríodo, o superávit comercial per-
deu apenas para a China, para
quem o Brasil exportou US$
158,3 bilhões a mais do que im-
portou, mas as vendas para o país
asiático são concentradas em
poucos produtos.

No âmbito internacional, o
Mercosul vende 63% da soja
mundial e é o maior exportador
de carne bovina e de frango, mi-
lho, café e ferro, bem como o
oitavo maior produtor mundial
de automóveis. O Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos) do
bloco atingiu US$ 4,467 trilhões
em 2019 (medido pela paridade
do poder de compra), o que o

coloca como a quinta maior eco-
nomia do mundo.

Estatuto da Cidadania
A reunião de sexta-feira foi

transmitida na íntegra na página
do governo da Argentina no You-
Tube. O país ocupa atualmente a
presidência pró-tempore do blo-
co. Além dos presidentes da Ar-
gentina, Alberto Fernández; do
Paraguai, Mario Abdo Benítez; e
do Uruguai, Luis Alberto Lacal-
le Pou, também participaram do
encontro, na condição de países
associados, os presidentes da
Bolívia, Luis Arce, e do Chile,
Sebastián Piñera.

Durante o encontro, o chan-
celer argentino, Felipe Solá,
apresentou o Estatuto da Ci-
dadania do Mercosul. O docu-
mento é o resultado de um
plano de ação decenal que os
países membros propuseram
em 2010, em linha com a es-
tratégia de adotar um enfoque
multidimensional da integração,
em favor de um desenvolvimen-
to sustentável com justiça e in-
clusão social.

O documento reúne direitos
e benefícios que impactam dire-
tamente a vida dos habitantes dos
países do bloco, em diversos

assuntos como circulação de
pessoas e residência, fronteiras,
trabalho, seguridade social, edu-
cação, cooperação consular, co-
municações e defesa do consu-
midor. O estatuto aborda os dez
eixos temáticos que o constitu-
em numa perspectiva transversal
dos direitos humanos, igualdade
e não discriminação.

Estão presentes questões
como a possibilidade de um ci-
dadão de um país do Mercosul
obter, de forma simplificada, a
residência em outra nação do
bloco e ter acesso a um empre-
go formal, estudar e exercer seus
direitos e liberdades nas mesmas
condições que os seus nacionais;
ou ainda o direito de solicitar o
reconhecimento de um grau pri-
mário ou secundário e que seja
válido como no país de origem.
O alcance das medidas depende
das respectivas legislações na-
cionais e da especificidade dos
diversos instrumentos, mas es-
tão contemplados no atual acer-
vo jurídico do Mercosul.

Durante a transmissão de
sexta-feira, o presidente estava
acompanhado dos ministros das
Relações Exteriores, Ernesto
Araújo, e da Economia, Paulo
Guedes. (Agencia Brasil)

Foi publicado na sexta-fei-
ra (26) no Diário Oficial da
União o decreto que institui o
Comitê de Coordenação Naci-
onal para Enfrentamento da
Pandemia da Covid-19, que
terá duração de 90 dias, po-
dendo ser prorrogado. A me-
dida foi assinada na tarde da
quinta-feira (25) pelo presi-
dente Jair Bolsonaro.

O comitê é uma instância de
discussão entre os poderes da
República e os estados para ar-
ticulação de medidas de com-
bate à pandemia no âmbito na-
cional, bem como no enfren-
tamento dos problemas econô-
micos, fiscais, sociais e de saú-
de decorrentes dela. Um ano
após o início da crise sanitária,
a criação do órgão foi decidi-
da durante uma reunião ampli-
ada com diversas autoridades
federais e locais e representan-
tes de instituições, ocorrida na
quarta-feira (24), no Palácio da
Alvorada.

De acordo com o decreto,
o comitê é composto pelo pre-
sidente da República, que o
coordenará; pelos presiden-
tes do Senado Federal; da Câ-
mara dos Deputados; e, na
condição de observador, por
uma autoridade designada
pelo presidente do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ),
ministro Luiz Fux. Autorida-
des representantes de órgãos
e entidades, públicos e pri-
vados, e especialistas de no-
tório conhecimento poderão
ser convidados a participar
das reuniões.

O comitê também poderá
criar grupos de trabalho para
estudar e articular soluções
para assuntos específicos rela-
cionados à pandemia. Os inte-
grantes do comitê e dos grupos
de trabalho se reunirão, a cri-

Governo publica
decreto que cria

comitê nacional de
combate à pandemia

tério de cada membro, presen-
cialmente ou por videoconfe-
rência. O cronograma de reu-
niões ordinárias ainda será
definido e poderão acontecer
encontros extraordinários,
sempre que solicitado por
qualquer de seus membros. A
secretaria executiva do cole-
giado será exercida pelo Mi-
nistério da Saúde.

Ações
Após a reunião da última

quarta-feira, o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco, ex-
plicou que fará a coordenação
com os governadores dos es-
tados e do Distrito Federal, re-
cebendo as demandas e enca-
minhando ao comitê. De acor-
do com Pacheco, o comitê
será um grupo permanente de
trabalho e sem delegação por
parte dos presidentes do Exe-
cutivo e do Legislativo, com o
objetivo de definir políticas na-
cionais uniformes.

O Judiciário terá um repre-
sentante observador pois não
pode, por força de lei, partici-
par de comitês dessa natureza.
Ainda assim deverá atuar para
que haja um controle prévio da
constitucionalidade das medi-
das que serão adotadas, evitan-
do a judicialização das deci-
sões.

Também deverá ser criado,
no âmbito do Ministério da
Saúde, uma assessoria cientí-
fica para discussão das melho-
res práticas de assistência à
saúde. Além disso, a pasta tra-
balhará em protocolos para tra-
tamento de pacientes.

Deve haver ainda ações no
campo diplomático, com o ob-
jetivo de buscar parcerias com
outros países e com empresas
e instituições de pesquisa ci-
entífica. (Agencia Brasil)

Ministro anuncia desenvolvimento
de vacina financiada pelo governo

O ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovações (MCTI),
Marcos Pontes, anunciou  na
sexta-feira (26) que pesquisa-
dores financiados com recur-
sos do governo federal entra-
ram com pedido na Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) de realização de
testes para uma vacina contra
a covid-19, batizada de Versa-
mune-CoV-2F.

O imunizante está sendo de-
senvolvido pelo pesquisador
Célio Lopes Silva, professor ti-
tular da Faculdade de Medicina
da Universidade de São Paulo de
Ribeirão Preto, em parceria com

as empresas Farmacore Biotec-
nologia e PDS Biotechnology
Corporation.

A solicitação apresentada na
quinta-feira (25) pelo grupo foi
para que os pesquisadores envol-
vidos no desenvolvimento do
imunizante possam dar anda-
mento às fases 1 e 2 dos testes
clínicos, que envolvem a avalia-
ção em humanos. Marcos Pon-
tes informou que inicialmente
serão 360 voluntários.

O anúncio foi feito horas
depois de o governador de São
Paulo, João Doria, anunciar que
o Instituto Butantan está desen-
volvendo uma nova vacina total-

mente nacional, a Butantanvac, e
que o órgão entrará com pedido
de autorização na Anvisa para os
estudos clínicos.

Perguntado por que o anún-
cio do governo federal foi no
mesmo dia do realizado pelo
governo de São Paulo, Pontes
disse que é uma “coincidência”.
“Não tem nada a ver uma coisa
com a outra. Eu estava na expec-
tativa de anunciar. Ia fazer assim
que entrassem com o pedido na
Anvisa. Começaram em feverei-
ro a apresentar os documentos
para a Anvisa. É uma coincidên-
cia que ele, governador João
Dória, tenha anunciado em São

Paulo”, disse o titular do MCTI.
Em rápida entrevista, Mar-

cos Pontes destacou que o mi-
nistério vem financiando pes-
quisas desde fevereiro do ano
passado, mas que teve dificul-
dades para obter novos recur-
sos no fim do ano e em feve-
reiro, mas remanejou recursos
da pasta para o projeto coor-
denado pelo professor da USP
de Ribeirão Preto.

“Em fevereiro uma dessas
vacinas se adiantou bastante com
a Anvisa. Busquei no MCTI re-
cursos de outros projetos para
apoiar os testes clínicos”, dis-
se. (Agencia Brasil)

Anvisa começa análise de novo pedido
de uso emergencial da Sputnik V

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) recebeu
na sexta-feira (26) um novo pe-
dido de uso emergencial da va-
cina Sputnik V. O pedido foi fei-
to pelo laboratório União Quí-
mica, que representa, no Brasil,
o Fundo Russo desenvolvedor
do imunizante. Essa é segunda
vez que o laboratório brasileiro

faz essa solicitação. O pedido
anterior, protocolado pela União
Química no dia 15 de janeiro,
será cancelado.

Segundo a Anvisa, a triagem
dos documentos presentes no
pedido já começou. A conclusão
da análise deve ser feita em sete
dias úteis. “As primeiras 24h
serão utilizadas para fazer uma

triagem do processo e checar se
os documentos necessários es-
tão disponíveis. Se houver infor-
mação importante faltando, a
Anvisa pode solicitar as infor-
mações adicionais ao laborató-
rio”, explicou a agência.

O prazo de sete dias úteis
não considera o tempo do pro-
cesso em status de exigência téc-

nica, que é quando o laboratório
precisa responder questões téc-
nicas feitas pela Anvisa dentro
do processo.

A análise do pedido de uso
emergencial é feita por uma
equipe multidisciplinar, envolve
especialistas das áreas de regis-
tro, monitoramento e inspeção.
(Agencia Brasil)

PF investiga aplicação irregular de
vacinas em empresa de viação em BH

A Polícia Federal deflagrou
na sexta-feira (26) a Operação
Camarote, por meio da qual in-
vestiga “suposta importação” e
“administração irregular de va-
cinas” que teria ocorrido na ga-
ragem da empresa de viação Sa-
ritur, em Belo Horizonte (MG).

As suspeitas de que a vacina

teria sido aplicada irregularmen-
te no local surgiram após a divul-
gação de um vídeo, em matéria
publicada no site da revista Piauí.

Quatro mandados de busca e
apreensão estão sendo cumpri-
dos por determinação da 35ª
Vara Federal Criminal de Belo
Horizonte, com o objetivo de

“angariar provas acerca dos fa-
tos noticiados”.

De acordo com a PF, a sus-
peita é de que houve importação
irregular e receptação de vaci-
nas contra covid-19, o que con-
figuraria a prática dos delitos
segundo o Código Penal, tanto
pelos importadores como pelos

que teriam recebido a vacina. O
delito poderá ser agravado caso
tenha ocorrido antes de a lei
que aprova o uso da vacina ter
entrado em vigor ou caso ela
tenha sido aplicada antes de seu
registro junto à Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Brasil bate novo recorde e registra
3.650 mortes em 24 horas

O Brasil bateu seu novo re-
corde de mortes registradas
em 24 horas, com 3.650. Este
total supera a maior marca an-
terior, de 3.250, na terça-feira
(23). É mais de 50% acima da
média móvel da última semana
epidemiológica (14 a 20 de
março), que ficou em 2.236
óbitos.

A marca ainda não inclui os
dados do Ceará, que vem apre-
sentando problemas técnicos
para atualizar seus dados de no-
vas mortes e casos. Com a
soma de óbitos desse estado,
o número deve aumentar.

O total de vidas perdidas
para a pandemia alcançou

307.112. Ontem, a soma esta-
va em 303.462 óbitos. Ainda há
3.538 mortes em investigação
por equipes de saúde. Isso por-
que há casos em que o diagnós-
tico sobre a causa só sai após
o óbito do paciente.

O país também teve 84.245
novos diagnósticos confirma-
dos entrquinta-feira e sexta-
feira. Na quinta-feira, o país
teve pela primeira vez mais de
100 mil novos casos confirma-
dos em 24 horas. O total de
pessoas que pegaram covid-19
desde o início da pandemia al-
cançou 12.404.414. Na quinta-
feira, o total de pessoas infec-
tadas até o momento estava em

12.320.169.
Os dados estão na atualiza-

ção do Ministério da Saúde di-
vulgada na noite da sexta-feira
(26). O balanço é produzido
com as informações coletadas
pelas autoridades estaduais e
locais de saúde.

O número de pessoas recu-
peradas chegou a 10.824.095.
Já a quantidade de pacientes
com casos ativos, em acompa-
nhamento por equipes de saú-
de, ficou em 1.273.207.

Estados
O ranking de estados com

mais mortes pela covid-19 é
liderado por São Paulo

(70.696), Rio de Janeiro
(35.758), Minas Gerais
(22.887), Rio Grande do Sul
(17.349) e Paraná (15.939). Já
as Unidades da Federação com
menos óbitos são Acre
(1.224), Amapá (1.265), Rora-
ima (1.318), Tocantins (1.912)
e Alagoas (3.444).

Vacinação
Até o início da noite de sex-

ta-feira, haviam sido distribuí-
dos 32,2 milhões de doses de
vacinas. Deste total, foram apli-
cados 16,7 milhões de doses,
sendo 12,8 milhões da primei-
ra dose e 3,9 milhões da segun-
da dose.(Agencia Brasil)
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Mundial de Motovelocidade inicia
temporada em Doha no Catar

PÁGINA 18 SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 27, 28 E 29 DE MARÇO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Franco Morbidelli

Por Jarcio Baldi

Neste final de semana tere-
mos o início da temporada 2021
do Mundial de Motovelocidade,
Motogp. A etapa acontecerá em
Doha no Catar. Algumas mudan-
ças aconteceram desde o final da
temporada passada. Rossi foi para
a equipe satélite Petronas numa
“permuta” com Quartararo, que
ocupou seu lugar na Yamaha ofi-
cial. O italiano disse que apesar
de ser sua 26ª temporada no
mundial está se sentindo como
no primeiro dia de um aluno que
vai para a escola.

Marc Márquez sofreu uma
terceira cirurgia no braço duran-
te o inverno europeu, e há duas
semanas fez testes em moto na

esperança de retornar para a es-
treia da temporada, mas continu-
ará de fora nas duas primeiras
etapas que acontecerão no Ori-
ente Médio. A Aprilia trouxe seu
piloto da Superbike, Lorenzo
Savatori, para substituir Andrea
Ianone, que foi condenado pelo
Tribunal Arbitral do Esporte e
recebeu a pena máxima de sus-
pensão de quatro anos.

O outro Andrea, o Dovizio-
so, assinou com a fábrica italia-
na para colaborar no desenvolvi-
mento da moto que impressionou
positivamente a todos do “paddo-
ck”, não só pelo motivo de apre-
sentar uma máquina totalmente
renovada, mas sim porque este-
ve muito bem nos testes pré-tem-
porada. Não sobrou muito da

moto 2020 original. O novo mo-
tor em 90 graus dá mais potên-
cia e torque em toda a gama de
rotações, um novo chassi com

dois novos escapes e um braço
oscilante de fibra de carbono fi-
zeram que a máquina trouxesse
esperanças de bons resultados

nessa temporada.
A Suzuki testou várias partes

novas e um novo motor já para
2022. As motos azuis não possu-
em uma grande velocidade nas
retas e nas primeiras voltas so-
frem um pouco no desempenho,
mas após dez a doze voltas, pas-
sam a ser competitivas e demons-
tram que consomem bem menos
pneus traseiros que as rivais, mos-
trando que a equipe campeã  da
última temporada continua forte
postulante ao título.

A Honda tenta correr atrás do
prejuízo de ter seu principal pi-
loto ainda fora de atividade. O
novo contratado, Pol Espargaró,
afirmou que gostou de pilotar a
moto e que espera obter bons
resultados.

No primeiro treino livre, o

ítalo-brasileiro Franco Morbide-
lli, vice-campeão de 2020, mos-
trou sua força e, mesmo com
uma moto sem as especificações
da moto oficial, fez o melhor
tempo demonstrando que está
disposto a entrar na luta pelo tí-
tulo. O segundo tempo ficou
com Aleix Espargaró da Aprilia
seguido por Miller da Ducati. A
Suzuki, que perdeu seu chefe de
equipe, Davide Brivo, para a Fór-
mula 1, ficou em 5º e 7º com o
campeão Mir e Alex Rins respec-
tivamente. A Honda sem Már-
quez teve sua melhor colocação
com Alex Márquez em 11º, mas
foi apenas o primeiro treino e
muita coisa pode mudar. A prova
acontece neste domingo a partir
da 11 da manhã e terá transmis-
são pelo canal FOX Sports.
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O brasileiro Pietro Fittipal-
di estreou na Fórmula 1 no fi-
nal do ano passado justamente
no Circuito de Sakhir , no
Bahrein, que receberá a primei-
ra etapa da temporada de 2021
neste final de semana. Com
contrato renovado como pilo-
to reserva e de testes na Haas,
o jovem de 24 anos agora re-
torna à pista na qual fez sua es-
treia e buscará ajudar a equipe
americana a conquistar um bom
resultado em Sakhir.

“É curioso porque eu sinto
que faz pouco tempo desde a
última vez que eu estive aqui,
eu estava correndo. E eu estou
ficando no mesmo hotel que eu
fiquei quando eu estava corren-
do. Tudo é no mesmo lugar, mas
eu estou aqui como terceiro
piloto e apoiando a equipe. Es-
tou muito feliz, acompanhando
todas as reuniões com a equi-
pe e a preparação, você nunca
sabe quando você terá uma
chance de pilotar, então tenho
que me manter sempre prepa-
rado. E estou aqui acompanhan-
do com o time e tentando aju-
dar também com o máximo que
eu conseguir”, diz Pietro.

Piloto de testes da Haas
desde 2018, o brasileiro fez sua
estreia na categoria ao substi-
tuir o francês Romain Grosje-
an, que sofreu forte acidente no
Bahrein. Pietro se tornou o
quarto Fittipaldi a disputar uma
corrida de F1, o que fez com
que a família conquistasse o
recorde de integrantes a largar
em uma corrida de F1 (4).

Em sua estreia no Bahrein,

Pietro Fittipaldi
retorna ao Bahrein,
palco de sua estreia

na F1
Jovem de 24 anos agora retorna à pista na qual fez sua
estreia e buscará ajudar a equipe americana a conquistar
um bom resultado em Sakhir

Pietro foi o 17º colocado após
87 voltas completadas e tam-
bém fez a oitava melhor volta
da corrida na semana seguinte
em Abu Dhabi, na prova que
encerrou a temporada passada.
Em seu terceiro ano com a
equipe americana, Pietro acre-
dita que pode passar sua expe-
riência aos novos pilotos da
equipe, Mick Schumacher e
Nikita Mazepin, que estreiam
na categoria em 2021.

“Eu estava acostumado
com o Kevin Magnussen e o
Romain Grosjean como meus
companheiros de equipe, que
eram mais experientes na Fór-
mula 1. Agora a equipe tem dois
novatos e eu sou o piloto mais
experiente na equipe até então,
com dois GPs e com duas tem-
poradas completas como piloto
de testes, então vou tentar aju-
dar eles também para este iní-
cio deles na F1”, diz Pietro, que
andou nos últimos três carros da
equipe (VF-18, VF-19 e VF-20).

“Não sabemos ainda como
será o primeiro final de sema-
na de corrida em questão de
desempenho, mas vamos con-
seguir ver isso nesta primeira
etapa e vamos trabalhar bastan-
te em 2021”, completa Pietro.

O final de semana da Fór-
mula 1 começou nesta sexta-
feira (26) com os primeiros
treinos livres da temporada,
enquanto o classificatório está
marcado para o sábado (27). A
primeira de 23 provas do ano
será no Bahrein neste domin-
go (28) a partir do meio-dia
(horário de Brasília).
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Enzo Fittipaldi conquista pole e pódio
em estreia nas corridas virtuais da Indy

Enzo Fittipaldi

O campeonato virtual da Indy
começou e o brasileiro Enzo Fit-
tipaldi fez sua estreia com o pé
direito, competindo pela equipe

Dale Coyne Racing. Enzo cravou
a pole position com o tempo de
25s475 no oval de Homestead,
em Miami, e dominou grande

parte da corrida, terminando com
pódio em terceiro lugar.

“Foi muito especial partici-
par dessa abertura da Indy Virtu-
al. Fiz a pole position e lidera-
mos quase toda a corrida. Tive
que fazer um pit stop a mais
por conta da estratégia, mas me
recuperei no final e termina-
mos com o pódio, então estou
feliz com o resultado”, diz
Enzo, que tem o patrocínio da
Claro, Baterias Moura, XP Pri-
vate e PLGG.

Campeão da F4 Italiana em
2018, vice na F-Regional em
2019, Enzo disputou a tempora-
da completa da F3 em 2020 e
neste ano disputará o campeona-
to completo da Indy Pro 2000,
uma das categorias de acesso da
Fórmula Indy, com a equipe An-
dretti/ RP.

Nas corridas virtuais, Enzo
tem feito bastante sucesso em
todas as competições que tem
participado. No início deste ano,
em parceria com o irmão Pietro
Fittipaldi, o piloto conquistou o
título da F1 Virtual com a Haas.

“Obrigado a todos que assis-
tiram nossa transmissão no nos-
so canal Fittipaldi Brothers na
Twitch. A galera que acompanha
as minhas corridas e também as
do Pietro estão sempre torcen-
do muito e ficamos bem felizes
com esse apoio”, diz Enzo.

O campeonato virtual da Indy
começou com a presença de
grandes pilotos como Tony Ka-
naan, Takuma Sato, Will Power,
Simon Pagenaud entre outros. A
estreia na pista “real” de Enzo
nos EUA será no próximo dia 18
de abril.
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Com agravamento de pandemia,
Copa Truck adia etapa de Curitiba

Por conta do agravamento da
pandemia nas últimas semanas
em todas as regiões do Brasil, a
Mais Brasil Esportes, promoto-
ra da Copa Truck, decidiu seguir
o mesmo caminho dos outros
campeonatos esportivos do país
e adiar o início de sua tempora-
da, marcada para os dias 10 e 11
de abril em Curitiba (PR).

No ano passado, a Copa Truck
foi pioneira ao criar um eficiente
protocolo para eventos automobi-
lísticos que serviu de exemplo para
todas as outras categorias do Bra-
sil. No entanto, neste momento o
cenário é mais grave: os hospitais
estão com 100% de ocupação e
muitos pacientes na fila de espera
por um leito de UTI.

Por conta disso, mesmo cri-
ando um ambiente seguro dentro

do autódromo, através da aplica-
ção de seu rígido protocolo de
prevenção contra a Covid, a ca-
tegoria optou pelo adiamento. “A
decisão veio após consultas às

autoridades do Município de Pi-
nhais, onde está localizado o au-
tódromo, e concordamos que o
melhor cenário seria o adiamen-
to”, comenta Carlos Col, CEO da

Mais Brasil Esportes.
“O evento deverá ser remane-

jado, em local a ser definido, para
setembro, mês em que não tínha-
mos nenhuma etapa programada
justamente para este tipo de even-
tualidade. Manteremos o cronogra-
ma de nove etapas disputadas em
sete eventos. Com isso, a segunda
etapa do calendário inicial previs-
ta para  Goiânia, nos dias 22 e 23
de maio, passa a ser a primeira.
Certamente será um fim de sema-
na histórico para o automobilis-
mo, proporcionando um grande
festival de velocidade para os te-
lespectadores amantes deste es-
porte”, completa Col.

 A Copa Truck tem o patrocí-
nio de Mercedes-Benz,Iveco e
Maxon Oil, com apoio de Frum
e Brazul.
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Bruno Soares e Jamie Murray estão
pronto para a estreia em Miami

Bruno Soares está pronto
para a estreia em Miami. Dispu-
tando o Masters 1000 norte-
americano, o mineiro e o seu
parceiro, o britânico Jamie
Murray, farão o seu primeiro
jogo do torneio neste sábado,
enfrentando o neozelandês
Marcus Daniell e o austríaco
Philipp Oswald, ambos especia-
listas em duplas.

“A expectativa é sempre boa.

Miami é um lugar muito legal,
apesar de estar em condições
totalmente diferentes neste ano.
Não vamos ter aquele calor da
torcida brasileira pelo público
estar muito reduzido, além de
também estarmos numa bolha e
não podermos curtir a cidade,
mas sempre é um lugar especial.
Masters 1000 e jogo duríssimo,
espero que possamos fazer uma
boa campanha aqui depois de

muito anos de resultados não
muito bons”, disse o mineiro.

“Além disso tudo, é muito
legal ter a Oakberry representan-
do o Brasil no torneio mais uma
vez, para mim é um orgulho”,
completou Soares. O mineiro é
um dos sócios da rede saudável
focada em açaí, que está presen-
te no Masters 1000 de Miami
pela segunda vez.  

O brasileiro e atual número

4 do mundo vai em busca de um
título inédito em Miami. Em sua
12ª participação no torneio, Bru-
no quer superar o seu melhor re-
sultado no Masters 1000 da Fló-
rida, que foi uma semifinal na
edição de 2015. De seus 34 títu-
los de ATP, quatro são de tornei-
os do mesmo nível, tendo levan-
tado o troféu no Canadá (2013 e
2014), em Cincinnati (2018) e
em Xangai (2019).


